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CONSOLIDACÃO
, ..

DAS

LEIS DO PROCESSO CIVIL
DO

TITULO I

Da competencia do poder judiciario, e funccio­
narlos auxiliares da justiça

CAPITULO -I

Da competenoia em ger'á!' ;"
, J' ,1 ..

Art. 1.0 A áttribuiç~o, de couhece~ das- causas civis,
') .. "

de julgaI-as e 'exe~ctit,ar as ~espectivas sentenças compete
exclusivamente ao Tribunal da Relação e Juizes, crea­
dos pela lei 43 A de 1 de Março de 1893. (1)

(1) Art. 10 lei 43 A de 1 de Março de 1893.
A administl ação da Justiça civil se compõe de:
a) o Tribunal da Relação com jurisdicção em todo o Esta,do ;
b) um juiz de direito em cada comarca;
c) um juiz municipal, em cada municipio, excepto nos municipios

de Nictheroy e Campos, nos guaes haverá dois;
d) tres Juizes de Paz, em cada districto de paz. (Art. 19 da lei 43

A de 1 de Março de 1893.
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Art. 2.° E' vedado ao poder judiciaria ingerir se nas
attribuições dos outros poderes publicas e exercer func­
ções que lhe não tenham sido commettidas por lei. (2)

Art. 3. 0 Os Juizes e Tribunal da Relação só podem
exercer as suas attribuições dentro da circumscripção ter­
ritorial que lhes fôr respectivamente assignada para sua
jurisdicção, vendo nos assumptos de sua competencia
deprecar as deHóencias que tenham de realizar-se em
outra circumscripçâo (3)

Art. 4. o Os Juizes e 'ibunal da Relação não pode-

São auxiliares da aclministração da Ju.,;ti~a Ci vil:
1. o O ministerio publico composto de:
a) um Procurador Geral do Estado junto a Relação;
li) um Promotor Publico em cada comarca;
c) um adjuncto de promotor. em cada munieipio que não fôr séde

de comarca;
d) um curador geral de orphãos e [I.llsentes e promotor de residuos

em cada municipio ;
2. o Os eguintes serventuarios de omeios de justiça;
a) os tabeLliães e escrivães;
li) os officiaes do Registro Geral das Hypothecas;
c) os partidores. sendo um contador e outro distribuidor;
d) os depositarios publicos;
c) o porteiro dos auditorios.
3. o os seglúntes empregados de justiça;
a) o secretario, 10 ofllcial. secretario do Procurador Geral do Es-

tado, amanueuse, contiuuo e mais pessoal da secretaria da Relação;
li) os o[ficiaes de justiça;
c) os escreventes autorisados.
(Art. Li da lei 43 A.)

(2) Art. 2 lei ci t.
(3) Art. 4 lei ci t.
O territorio do Estado do Rio de Janeiro para a administração da

Justiça Ci vil constitue um s6 districto para o Tribunal da Relação e
di vide-se em :

a) comarcas;
li) municipios;
c) districtos de Paz.

Haverá. tanta comarcas. municipias e districtos quantos
forem creados por lei. .

A séde da comarca é a cidade ou villa designada na lei de
sua. creaçào.
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rão exercer as suas attribuiçães senão a requerimento da
parte interessada, salvo nos casos em que a lei manda
proceder ex-officio. (4)

ATt. 5.° Ficam sujeitos ao Tribunal da Relação e
juizes todos ,os negocias cíveis judiciaes que se suscitarem
dentro do territorio do Estado, qualquer que seja sua na­
tureza ou a qualidade das pessoas que nelles- :htervenham,
salvo:

a) as questões da competencill dos juizes e tribunaes
federaes (5);

As comarcas são classificadas em duas entrancias.
O fôro da comarca installar-se-ha em dia que fôr designado

pelo Governo, para que os respectivos funccionarios ou, na falta
os seus substitutos legaes, entrem em exercicio.

A alteração das entrancias só por lei poderá ser feita.
A lei da creação da comarca declarará a entrancia.
Os municipios sédes das comarcas de 2" entrancia acompa­

nham a cla5sificação dellas e os de mais são todos de primeira.
A séde do municipio será designada na lei de sua creação.
Q fôro do municipio será installado em dia que fôr designado

pelo Governo, para que os respectivos funccionarios on, na falta
os seus substitutos legaes, entrem em exercicio.

A installação dos districtos verifica-se com a posse dos Juizes
de Paz, no dia designado pelas Camaras Municipaes.

Os districtos de paz coincil1irão com os distl'ictos municipaes
e os de policia.

(Arts. 13 a 18 da lei 43A.)

(4) Art. 7° lei cito

(5) Ao Supremo Tribunal Federal compete:
a) processar e julgar originaria e privativamente.
I-O Presidente da Republica nos crimes communs. (.Art. 59.

Constituição-Uec. 8l!8, arL. 9°.)
II-Os Ministros de Estado em todos os crimes communs e nos

de respensabilidade que não forem connexos com os do Presi­
dente da Republica. (Const. arts. 52 § 2° e 59.)

III-Os Ministros diplomaticos nos crimes communs e de res­
ponsabilidade. (Const. art. 59 e Dec. 848 art. 9°.)
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IV-Os membros do Tribunal nos crimes communs. (Art. 22,
lei n. 221. de 20 de Nov. de 1896,.)

V-Os Juizes Federaes inferiores, nos crimes de responsabi­
lidade, inclu ive os substitutos e supplentes. (Const. art. 57 § 2°_
Dec. 8~8, art. 9°-art. 22 lei n. 221. cit.)

VI-O Prefeito do Di tricto Federal nos crimes de responsa­
bilidade. (Lei n. 85 de 20 de Setembro de 1892, art. 53.)

VII-Os membros do Tribunal de Contas nos crimes de res­
ponsabilidade.(Oec. n. 1.1.66 de 17 de Dezembro de 1892, art. 100).

VIII-As c~ 'sas e conflictos entre a União e .os Estados ou
entre estes uns C01': os outros. (Const. art. 59 lettra C-Dec. 84,8,
art. 9°, lettra D.)

IX-Os litígios e as raclamaçõe~ entre nações estrangeiras e
a União ou os Estados. (Cou.· art. 59 lettra D-Dec. 8'1,8 art. 9°,
lettra E.)

X-Os conflicLos dos Juizes on Tribunaes Federaes entre i,
ou entre estes e os d0s Estados, assim corno os dos Juizes e Tri­
bunaes de um Estado com os de outro. (Const. art. 59 lettra E­
Dec. 86,8 art. 9°, lettra G.)

XI-A suspeiçã.o posta a qualquer de seus membros. (Dec. 86,8
art. 9°, lettra F.)

XII-As habilitações em autos pendentes e a reforma de
autos perdidos no Tribunal. (Regimento interno do Tribunal
arts. H9 e 1.20.)

XIII-As reclamações de antiguidade dos Juizes Federaes.
(Art. 22 da lei n. 221. de 20 de Novembro de 1896,.)

b) Conceder, dentro dos limites de sua jurisdicção respectiva,
de prompto a ordem de habeas-corpus solicitada, nos casos em
que a lei o pennitta, seja qual fór a autoridade Que haja decretado
o constrangimento ou ameaça de o fazer, exceptuada, todavia, a
autoridade mili tar, nos ca os de jurisdicção restricta e quando o
constrangimento ou ameaça fór exercido contra individuos da
mesma classe ou de classe difJerente, mas sugeitos a regimento
mili tal', (Art. 4,7 do dec. 848.)

O Supremo Tribunal Federal, no exercicio da a-ttribuição Que
lhe é conferida pelo art. 4,7 do dec. 86,8, é competente para con­
ceder originariamente a ordem de habeas-co1'PUS, quando o cons­
trangimento ou a ameaça deste proceder.de autoridade, cujos
actos estejam sujeitos a jurisdicção do Tribunal, ou fór exercido
contra Juiz ou funccionario federal. ou quando tratar-se de crimes
sujeitos a jurisdicção federal, ou ainda no caso de imminente pe­
rigo de consumar-se a violencia, antes de outro Tribunal ou Juiz
poder tomar conhecimento da especie em primeira instancia.
(Art. 23, primeira parte da lei n. 221 de 20 de Novembro de 189'1,.)

Independentemen te de petição, qualquer Juiz ou Tribunal Fe­
deral pôde fazer passar uma ordem de habeas-co1'j:JUS, ex-officio,
todas as vezes que no curso de um processo chegue ao seu conhe­
cimento, por prova instrumen talou ao menos deposição de uma
testemunha maior de excepção, que algum cidadão, oflicial de
justiça ou autoridade publica tem illegalmente aiguem sob sua.
guarda ou detenção. CArt. 6.8 do dec. 84:8.)
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c) Julgar em ultima in tancia:
I-O recursos de qualificação dos jurados federaes, inter­

postos dos despachos do jlüze eccionae sobre rec.lamações. de
inclusão \.lU exclusão. (ArL. 22, lettra B, n. I da lel n. 221 Clt.)

II-Os recur os e appellações dos de pachos e sentenças do
juiz seccional nos processo de rcsI~onsabilidade dos procu,radores
da Republica, do ajudantes e sollcltadores. (Art. 22 da lel n. 221.
de 20 de Novembro de 1.89[~, leUra B n. II).

fi-As questões que excedem ii ai ada do juiJ,es eccionaes.
(ArL. 1.2 § 30 da lei n. 221. de 20 de Novembro de 1894..)

IV-Por meio de recurso dos despachos interlocutorios e de­
finitivos do jnize federaese das decisões do jury federal. (Art. 54.
da lei n. 221 ci t.)

V-Por meio de recurso extraol"dinario das entenças das
justiça dos E tados e do Districto Federal nos ca os estatuido •
(Art. 5i da lei cit.)

d) Rever os processo findos, em materia criminal. (Const.
art. 81; lei n. 221 cit., art. 74..)

n ElCercer a eguintes attribuições:
I-Dar posse ao Presidente da Republica, se não estiver re­

nnido o Congresso. (Const. art. 4.4..)
li-Propor os cidadãos para a nomeação de magistrados fede­

raes. (eon t. art. 4.8 n. ii e art. 27 da lei n. 221. de 20 de Novembro
de 1.89í.)

III-Apresentar annualmente ao Presidente da Republica a
estatistica circumstanciada dos trabalhos e relataria dos julgado.
(Dec. 848, art. 90

, n. V.)
IV-Proceder a revisão annual da li ta de antiguidade dos

juizes federaes. (Art. 22 da lei n. 221. de 20 de Novembro de 1894.,
lettra C, n. 1.)

V-Censurar ou advertir nas sentenças os juizes inferiores e
multaI-os ou condemnal-o nas cu tas, segundo as dispo ições vi­
gell teso (N. 2 da lettra C do art. 22 da lei n. 221 de 20 de ovembro
de 1894..)

VI-Advertir os advogados e solici tadores multai-os nas taxas
legaes, e su pendei-os do exercicio de suas funcções, por espaço
nunca maior de 30 dias. ( . III da lettra C do art. 22 da lei n. 221
de 20 de Novembro de 1,894)

VII-Proceder na fórma do art. 1,57 do Codigo do Processo
Criminal, quando em autos ou papeis de que houver de conhecer
descobrir crime de responsabilidade ou commum, em que tenha
lugar a acção publica federal, devendo nos casos de sua compe­
tencia ordenar que se dê communicação ao Procurador Geral da
Republica para promover o respectivo proces O. ( • IV da lettra C
do art. 22 da lei n. 221, de 20 de Novembro de 1,894..) .

VIII-Mandar proceder ex-officio, ou a requerimento do Pro­
curador Geral da Republica a exame de sanidade dos juizes fede·

2
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mes que por enfermidade se mo trarem inhabililados para o
serviço da judicatura e propor ao Presidente da Republica que
sejam aposentados os que excederem da idade de 75 annos, nos
termos do dec. n. 3,209 de 3 de OutulJro de i866. (N. õ da leUra C
do art. 22 da lei n. 22:1. de 20 de Novembro de i894,.)

A incapacidade do juiz ou o limite da idade serão em todo o
Caso julgado por senten a do Tribunal com citação do intere sado
e audiencia do Procurador Geral da Republica.

IX-Resolver as duvidas submettidas pelo Presidente do Tri­
bunal sobre a "'rdem do serviço do Tribunal e execuçào do seu
Regimen to (ReI; 'llento art. 15 § ÕO leUra E.)

X-Conhecer dos recursos das senten as das juntas eleitoraes
das Capitaes dos Estados, annulJando, on não, o alistamento dos
eleitores, os quaes recursos ,devem ser interpostos dentro de dez
dias contados da publicação das senten as. (Lei n. 18~ de 23 de
Setembro de 189:i, art. 5°, paragrapho unico.)

Ao Presidente do Supremo Tribunal Federal compete:
I-Inl'ormar os recursos de graça, quando a sentença condem­

natoria tenha sido proferida pelo Tribunal, ou este haja della
conhecido em gráo de appellação. (Regimento art. 16 § :1.:1..)

II-Impor penas disciplinares aos empregados da secretaria e
serventuarios de justiça. (Dec. 84,8. art. 366..)

III-Impor mulla até õO$ ás partes, que faltarem ao respeito
devido ao Trihunal, e prender o desohedientes. fazendo lavrar o
respectivo auto para serem processados. (Dec. 8iS, art. 368.)

Ma recurso de appellação para o Snpremo Tribunal Federal
das Jus ti 'a dos Estados e do Districto Federal:

I-Quando se questionar sobre a validade 011 applicação de
tratados e leis federae e a decisão do Tribunal do Estado fôr
contra ella. (Const. art. õ9 § i O lema A; art. 54" n. IV ela lei n. 221.
de 20 de Novembro de i894,.)

II-Quando se contestar a validade ele leis ou de actos dos
Governos dos Estados em face da Consti tuiçào ou das leis federaes
o a decisão do Tribunal do Estado con iderar validos esses actos
ou essas lei impngnadas. (COIl t. art. õ9 § i O lettra B; art. õ4,
D. IV da lei 11. 22:1. de 20 de Novembro de 1894,.)

III-Nas questõps que versarem sobre espolio de estrangeiro
quando a e pecie não estiver prevista cm convenção ou tratado.
(N. 2 do art. 61 da Const.; art. M D. IV da lei n. 221 de 20 de
Novembro de 1894,.)

IV-Quando a interpreta ão de um preceito constitucional ou
de lei federal, ou da clausula de um tratado ou convenção seja
posta em questão e a deci ão final tenha sido contraria á validade
do titulo, direito e privilegio ou isenção, derivado de preceito
ou clausula. (Dec. D. 84,8, art. 90 parag-rapho unico. lettra C ;
art. õ4, n. IV da lei n. 22f de 20 de Novembro de :1894,.)

Ao Jury Federal compete o julgamento:
I-Dos crimes definidos pelo Codigo Penal, no Livro II, tit. I
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e seus capitulas e tit. II, capitulo I (Dos crimes contra a inde­
pendencia, integridade e dignidade da Patria, dos crimes contra
a Constituição da Republica e rórma de Se:! Governo, dos crime
contra o livre exercicio dos poderes politicos e conspiração. (Desde
o art. 87 ao art. 117.)

II-Da sedicção contra funccionario federal ou contra a
execução de actos e ordens emanadas de lc~itima autoridadB
federal, conforme a definição do arl. 111 do Codigo Penal. (Desdct
o art. 118 a 123.)

III-Da resístencia, desacato e de obediencia a autoridade fe­
deral e tirada de presos do poder da justiça fed .al, segundos as
definições dos capitulos 3° a 5° do tit. 2° do Liv. 2° do Cad. Penal.
(Desde o art. i2q, a 13q,.)

IV-Dos crimes de respon abilidade dos funccionarios fede­
rae que não tiverem fôro privil~giado (TiL. V do Liv. 2° do
Codigo Penal, do art. 207 a 238 -Prevaricação, falta de exacção
no cumprimento do dever, peita ou suborno concussão, peculato,
excesso ou abuso de autoridade e u urpação de funcções publicas
e irregularidade de comportamento.)

V-Dos crimes de moeda falsa definido no Cap. I do tit. VI
do Liv. 2° do Codigo Penal. (Arts. 239 a 21q,.)

VI-Dos crimes de falsificação de actos das autoridades fede­
raes, de titulos da divida nacional, de papei de credito e valores
da nação ou de banco autori ado pelo Governo Federal. (Cap. 20
do tiL. VI do Liv. 2° do Codigo Penal, art . 2M; a 257.)

VII-Do crime de falsidade de depoimento ou outro genero
de prova em Juizo Federal. (Secção IV do Cap. H do tit. VI do
Liv. 2° do art. 261 a 26q,.)

VIII-Do crime contra a fazenda e propriedade lIacional,
comprelJendidos no Capitulo unico do tit. VII do contrabando,
art. 265 e no Cap. I do tit XII do Liv. 2°-Damno. (Do art. 326 a 328.)

IX-Intercep ão ou substituição de correspondencia postal ou
telegraphica do Governo Federal. (Cap. IV do tit. IV do Liv. 2°,
arts. i89, 192, 193 e 19 u

.)

X-Dos crimes contra o livre exercicio dos direitos loliticos
na elei ões federaes ou por occasiào de acto a ellas relativos.
(Cap. I do tit. IV do Liv. 2° do art. i65 a 178.)

XI-Dos crimes (leflnidos no titulo 3a da ia parte da lei n. 35
de 26 de Janeiro de 1892. (Art. 20 da lei n. 22i de 20 de Novem~
bro de 189q,.)

Aos Juizes de secção compete processar:

I-As causa em que alO"uma das partes fundar a acção ou a
defesa em disposição Constituição Federal. (Const. art. 60.)

H-Todas as causas propostas contra o Governo da União ou
c0!lt!a a ~azenda Nacional, fundadas em disposiçào da Consti­
tUll;ao, leiS e regulamentos do Poder Executi vo, ou em contractos
celebrados com o me mo Governo. (Const. art. 60, lettra B.)

III-As causas provenientes de compensações, reivindicações,
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indemnisação de prejuizos ou quaesquer outras propostas pelo
Governo da União contra particulares, ou vice-versa. (COUSL.
art. 60 lettra C.)

IV-05 litígios entre um E1;~'ldo e cidadãos de outro, ou entre
cidadã.os de E tados diversos, diver ificando as leis destes; ca o
cm que a deci ão dever á ser proferida de accôrdo com a lei do
fôro do con tracto. (Const. art. 60 i dec. n. 8g,8 art. 15 lettra C.)

V-As acções que interessam ao fisco Nacional, me 'mo
aquellas em que é assi ten to a Fazenda Nacional. (Dec. n. 8!J,8
art. 15 leLLra ;'"). dec. n. 1.220 de 17 do Janeiro de 18.2, art. l~o
citado.) .

VI-Os piei tos on tre Estados estrangeiros e cidadãos brasi­
leiros. (Const. art. 60, lettra E, dec. n. 84,8, arl. 15 lettra E.)

VII-As acções movidas por estrangeiros e fundadas, quer
em contractos com o Governo da União. quer em convenções ou
tratados da Uoião com outras nações. (Con L. art. 60, leura F,
dec. n. 8!J.8 art. 1.5 lettra F.)

VIII-As questões relativas a propl'iedade e posse de embar­
cações, sua construcção, reparo, vistoria, registro, alienação, pe­
nhor, hypotheca e pessoal i as que versarem sobre o ajuste e sol­
dada dos oillcia.es e gente da tripulação; sobre contractos ele
fretamento de navio, dinboiro a risco, seguro maritimos i sobre
naufragios e alvado, arribadas for adas, damnos por abalroação,
abandono avaria i em geral as quo tões re ultante do direito
maritimo e navega ão, tanto no oceano como nos rio e lagos da
exclusiva jurisdicçào da União. comprehendidos na dispo ições
da Parte 2~ do Codigo Commercial. (Const. arL. 60, leLLra G i dec.
n.8!J.8, art. 15 lettra G.)

IX-As questões de direito criminal ou ivil internacional.
(Con t. art. 6Dlettra H; dec. n.8!J.8, art. i5 lettra H.)

X-A cau a que versarem obre marcas de fabrica, privi­
legios de i en ão e propriedade litteraria. (Art. 12 da lei n. 221 de
20 de Novembro de 189~.)

Xl-A formação da culpa nos rimes da competencia federal.
XII-Preparar os proces o crimes para julgamento do Tri­

bunal do Jury Federal e os de responsabilidade do procuradores
seccionaes. adjuncto , ajudantes, solicitadores e e crivàes. (Coost.
art. 60, lettra i i dec. n. 8!J,8 art. 1.5. leUra ii art. 12, lei n. 221 de
~O de Novembro de 189!J., art. 12 § 1°.)

Os crimes commetlido em alto mar a bordo de navios nacio­
nae , ou commettido nos rios e lago qlle dividem dous ou mais
Estados, no portos, nas ii !las que pertençam a União, e, em
geral, nos luO'ares de absoluta jurisdic ào do Governo Federal, são
julgado pela ju tiça locae. de de que não revistam o caracter
de crimes politíeos. (Oec. n. 8!J.8, art. 15 § 1°.)

Para o elTeito desta disposição, quando o criminoso não puder
ser processado e julgado no lugar do delicto, sel-o-!la perante a
ju tiça local do primeiro porto nacional, em que entrar o navio,
ou perante a mais proxima do lugar do delicto, onde fôr encon-
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trado O delinquente, ou, finalmente, perante aquella que haja
prevenido a jurisdicçào. Igual regra se observará relativamente
aos juizes de sec ão, quando os crimes mencionados forem de na­
tureza politica. (Uec. n. 8g,8 art. 1.5, §§ 2° e 3°.)

Quando um pleito que, em razão das pessoas ou da natureza.
do seu objecto deva pertencer a competencia da policia federal,
fôr, não oh tante, propo to perante um Juiz ou Tribunal do Es­
tado, e as partes contestarem a lide em propor excepção declina­
toria, se julgará prorogada a juri dic ào, nào podendo mais a ar ão
ser lljeita a juri dicção federal, uem me mo em fi" 'áo de recurso,
salvo nos ca os cmelhantes em que das ju tiça~ dos Estados ha
recur o de appelJação para o Supremo Tribunal Federal. (Art. 1.6
dec. n. 8g,8.)

A prorogação da jurisdicção local em relação as cau a fede­
raes só tem lugar nos litiaios sobre que é I icita a trau acção das
partes, e sendo habeis para transigir. (Art. fO da lei n. 221 de 20
de Novembro de 1.89g,.)

O domicilio em cada E tado e no Districto Federal é presu­
mid~, para os eJIeitos da competencia e jurisdicção, pela residencia
contlUua de um anuo, pelo menos, e em qualquer tempo pelo do­
minio de bens de raiz e propriedade de estabelecimento industrial
ou commercial, ou outro qualquer facto que induza a intenção de
re idir. (Dec. n. 86,8 art. 1.7.)

Tambem compete ao juizes de ec ão:

I-Proceder criminalmente nos caso ujeito a juri dicção
federal, provocada a sua acçào ])01' queixa ou denuncia. (Dec. 8~8
art. 50.)

II-Julgar os crime de re pon abilidade do procuradores
seccionae , adjuntos, ajudante, olici tadores e escrivãe . (Art. 12
§ 1° da lei n. 221 de 20 de Novembro de 189g,.)

III-Julgar em primeira in tancia ás causa que versarem
obre marca de fabrica, privtlegio de invenção e propriedade

liLteraria. (Art. 12, lei n. 221 de 20 de Novembro de 1.89g,.)

IV-Sujeitar o Procurador da Republica a atisfação do damno
cau ado, por haver deixado de pl'oseguir na accn a ão criminal
nos ca o em que cabe a denuncia e e ta proceder de pe soa do
povo, arbitrando logoo o me mo damno, não tendo ido ju tificada
a falta. (Dec. n. 8g,8, art. 70.)

V-Cenceder ordem de habeas-corpus nos casos em que igual
attribuição é dada ao Supremo Tribunal Federal. (Dec. n. 8!l8,
art . 47, 48 e 49' lei n. 221. de 20 de Novembro de 1.89[~, art. 23.
(Vide a nota 1.229.)

VI-Ordenar prisões e conceder fiança definitiva ou provi­
oria aos réos sujeitos a jurisdicção federal. (Arl. 42 n. IV lei

221. cit.)

VII-Proceder por si, seu substituto ou supplentes em exer­
cicio a corpo de delicto, buscas e apprehensãe , na fórma da le­
gi laão geral, no que não fór previsto pelo Dec. 8!l8. (Art. 1.2 cit.)
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VIII-Conhecer das reclamações sobre inclusão ou exclusao
na lista dos jurados federaes. CArt. :l5, lei 221 cit.)

IX-Convocar o jury Federal, ao menos duas vezes no
anno, havendo processos preparados e procedendo previamente
ao sorteio dos 48 jurados que devem servir em cada ses.ão judi­
ciaria, de accordo com a lei. CArt. 15 n. 1 da lei 221 ci L.)

X-Conhecer das escusas dos jurados e das testemunhas e
impor-lhes a multa ou pena em que incorrerem. CArt. 15 n. 2 da
lei 221 ci t.)

XI-Presi . r o Jury e manter a ordem e policia das sessões.
XII-Proceder ao sorteio dos 12 juizes de facto para cada julga­

mento, interrogar os accusados, regular a marcba do processo,
debate e inquiflção das testemunhas.

XIII-Decidir as questões incidentes que forem de direito e do
que dependerem as deliberações finaes do Jury.

XIV-Submetter aos juizes de facto todas as questões occur­
rentes que forem de sua competencia.

XV-Formular os quesitos a que devem responder os jurados.
XVI-Proferir a sentença de conformidade com a lei e as deci­

sões dos iuizes de facto; devendo, si fór absolutoria, pôr imme­
diatamlmte em liberdade o réo pre o, si fôr condemnatoria, pro­
porcionar a pena ao crime, conforme as regras estabelecidas no
Codigo Penal.

XVII-Mandar tomar por termo as appellações interpostr.s
para o Supremo Tribunal Federal.

XVIII-Julgar perempta a acção criminal nos casos em que
não cabe a denuncia, Quando o accusador uão tiver olferecido o
libeIlo em tempo, ou tiver deixado de comparecer no jury por si
ou por procurador. (Uee. 84, art. 68.)

XIX-ln timar ao Presidente da Republica, i estiver em lugar
de suajurisdição,o decreto de accu ação da Camara dos Deputados.
(Lei n. 27 de 7 de Janeiro de 1892, art. ii.)

XX-Dar posse aos jllizes substitutos, A, nos Estado., aos
agentes do ministerio publico, que com eIles servem. (Dec. 1420
de 189i, art. 15.)

XXI-Propor ao Governo os supplentes. (Art. 3 § 2 lei 221 cit).
XXII-Representar ao Governo Federal sobre a creação dos

lugares de upplentes do seu substituto, fóra de sua séde, demons­
trando a necessidade da creação e designando os limites elas
eircumscripções. CArt. 3°, § i O da lei 221 cit.)

XXIII-Nomear e empossar os escrivães, porteiros, continuos
e ofIlciaes de justiça, que pennte eIles tem dd servir, não ppdendo
os e5crivães ser destituidos, enão em virtude de sentença, e
senelo o demais demissiveis ad-nutum. (Dec. 848, art. 32.)

XXIV-Dar uma uma ou mais audiencias, só podendo efTe­
ctual-as em casa particlllar, si não houver casa publica para
esse fim. (Uec. 848, art. 366 e 367.)

XXV-MnItar até 50/$ as partes, que faltarem ao respeito em
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qualquer audiencia ou acto judicial; e quando os excessos forem
Ct'iminosos, farão prendeI' o delinquente para se ver processar,
lavrando o escrivão o respectivo auto. (Dec. 8lj,8, art. 368.)

XXVI-Suspender até 60 dias os ofliciae do Juizo, que com.­
mettel'em excesso 011 omis!>ào, independente de pl'oces:>~.; e SI,
além da irregularidade, com meterem crime de reSpOll5ablhdade,
serão punidos DOS termos da lei. (Dec. 8lj,8, art. 369 e 370.)

XXVJI-",Iultar até 1.00$ o advog-ado que não en~rega: os
autos recebidos, apezar de cobrados por manda?o Judicial;
fazendo responsabilisal-o por desobediencia, si perr-:stlr. (Dec.8lj,8,
art. 376.)

XXVIII-Resolver a duvida u citada obre a legalidade do
pedido de extradicção de criminosos, ou sobre a preferencia,
no caso de concurrencia de pedidos por mais de um Estado.
(Lei n. 39 de 30 de Janeiro de 1892. (Art. i O n. VI.)

XXIX-Fazer parte da juntas eleitoraes que tem de con~ecer
elos recnr os interpo tos ela decisoes das commissões muni~lpaes
sobre o alistamento dos eleitores. (Lei n. 35 de 26 de Janeiro de
1892, art. 26.) .

XXX-Fazer parte das juntas fiscaes nos Estado, para .as
quaes cabe recur o das deliberações das juntas revisoras d~ aliS­
tamento pal'a o servi o militaI'. (Lei n. 39 A de 30 de Janeiro de
i892, art. 3.)

Ao Juiz substituto compete:
!-Conhecer e julgar as suspeições oppostas ao juizes de

secçao. (Dec. 8lj,8, art. i9.)
II-Sub tituir o Juiz de ec ão em todos os impedimento

deste. (Dec. 8lj,8, art. i9 letra B.)

III-Auxiliar o Juiz eccional nos acto preparatorios dos
proce sos crimes, ci vis e fiscaes de ua j uri dição, não podendo,
porém, proferir entença definitiva, ou interlocntoria com a
força de definitiva, nem o de pacho ele pronuncia ou não pronun­
cia, salvo o ca"o de substituição plena em um ou mais feitos.
(Art. i8 da lei 221 cit.)

o upplen tes na óde do Juizo eccional só fnnccionam na
falta ou impedimento do Juiz substituto.

Nas outra circllmscripçõe, os upplente além de procede­
rem ás deligencias que lhes fOl'em commettielas pelo Juiz seccio­
nal ou seu substituto, devem nos ca o urgente_, não estando
presente nenhum destes, tomar e autorizar as medidas assecura­
torias de direito ou preventivas rIe damno ou perigo imminente,
como inventario, e arrecadação de salvados, ratificação de pro­
testo de arribada, de proce sos testemunhaveis de sini tros, ava­
rias e quaesquer perda embal'gos ou arre tos. justificações e
outro ; IJem assim proceder ás deligencias criminaes a bem da
justiça federal, participando immediatamente ag Juiz seccional.
(Art. 19 da lei n. 221 cit.)

Póde a commissão ser dada, na primeira hypothese, o a par-
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ticipação ser feita ao juiz seccional, na segunda, por o.tJ:lcio no
teleg:ramma, sendo este confirmado por despacho nos autos ou
OffiClO da mesma data. (Art. 82 lei cit.)

A competencia destes juizes será regulada do modo seguinte:
§ L° Em materia criminal, salvo processos por crime de re ­

ponsabilidade dos procuradores eccionaes, adjuntCls, ajudillltes,
solicitadores e escrivães, não proferem sentença condemnatoria.
ou absolutoria senão de conformidade com as decisões do jury a
que presidirem.

§ 2.° Em ..J.ateria civil julgam a~ causas de natureza federal,
entre as quaes se comprehendem as que corriam pelo extincto
juizo dos fei to da Fazenda Nacional, as im conteuciosas, como
administrativas, as que dellas forem dependentes ou constitui­
rem medidas preventivas e as ecuratoria dos direitos da mesma
fazenda.

§ 3.° Excedem sempre á aI ada destes juizes a questões de
direito criminal, a de direito internacional publico ou privado,
a que se fundarem em conven 6es ou tratados da União com
outras nações, as que derivarem de actos admini tr:ttivos do Go­
verno Federal, e todas em que fôr parte a União ou o Estado.

§ 1],.0 As rogatorias emanadas de autoridades estrangeira
serão cumpridas só mente depois que obtiverem o exequatur do
Governo Federal, sendo exclusivamente competente o juiz sec­
cionaI do Estado, onde tiverem de ser executadas as diligencia
deprecadas. As cartas de sentença porém, de tribunaes estran­
geiros, não erào exequiveis . em prévia homologa ão do Supremo
Tribunal Federal com audiencia da partes e do Procurador
Geral da Republica salvo se outra cousa e tiver estipulada em
tratado.

§ 5.° Se algnma das causas a que se refere este artigo foi agi­
tada entre a União e os Estados ou en tre e tes, uns com os outros,
ou entre nação estrang-eira e a União ou os E tado , deve ser
re peitada a competencia privativa, estabelecida pelo art. 59 da
Con tituição Federal.

§ 6.° Nos r.rimr de re pon abilidade, de que ao Senado da
Republica compete conhecer, tenham ou não caracter politico, o
processo da competencia do juiz ecci1nal e o julgamento tia com­
petencia do jury federal para imposição de outra pena. que não
seja a perda do caro"o e a incapacidade de e~ercer qualquer outro,
não erão iniciados antes da condemna ão do criminoso a uma
destas penas, no termo do art. 53 da Consti tuição Federal.

§ 7.° Nos caso em que ao SUI)remO Tribunal Federal per­
tence conhecer originaria e privativamente de crime commum ou
de respon abilidade. são tambem de sua exclu iva competencia o
proce so e julgamento dos crimes politicos que tenham commet­
tido as me mas pes oas durante o exercicio de sua funcçõe pu­
blicas, salvo a atLribuições conferidas á Camara dos Deputados e
ao Senado da Republica.

§ 8.° O crime commum ou de respon abilidade conllexo com
o crime politico será proces ado e julgado pela autoridades
judiciarias competentes para conhecer do crime politico, sem pre-
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juizo das attribuições de outro poder constituido para prévia­
mente julgar da capacidade politica do respon avel para exercer
o mesmo ou qualquer outro cargo publico. (Art. 12 lei 221 cit.)

Os juizes e tribunaes federae proce arão e julgarão as cansas
que se fundarem na lesã.-) de direito individuae por actos ou
decisão da autoridades administrativa da União. (Art. i3 lei cit.)

E' mantida ajurjsdic~.ào da autoridade administrativa (decreto
. 657 de 5 de Dezembro de 184:9) para ordenar a prisão de todo

e qualqller responsavel polo dinhoiros e valores pertencentes li
Fazenda Fedel'al ou que, por qualquol' titulo, o acharem sob a
guarda ela mesma - nos casos de alcance ou de rem i sào ou
omissào em fazer a entrada. no devido prazo, não sendo
admi ive) a concessão de habeas-co1"]JUS por autoridade judi­
ciaria, salvo i a 11etição do impetrante vier in truida com
documento de quitação ou deposito do alcance verificado.

São competeutes para ol'denar a pri ao de que trata este a1'­
til.ro, no Districto Federal o -Mini tI'O e ecretario dos Negocio
da Fazenda, e no Estado -os Inspectores da Alfandegas e os
chefes ou directores da delegacia fiscae. relativamen te aos in­
dividuos que funccionarem ou se acharem no referido Estado.
(Art. 14 lei cit.)

Fica pertencendo ao Juiz Seccional do Di tricto Federal a
competen ia conferida pelo art. nO, § 3° da Lei n. 3.129 de 14 de
Outubro de 1832, ao Juizo Commercial elo mesmo di tricto para
o procos o e julgamell to das nullidades de 1atpnte de im ençào,
ou certidào ele ll1elhol'a.mento, passada pelo Governo Federal.
(ArL. 16. loi cit.)

Os juize eccionaes fio compelantes para a e'(ecu~ão de toda
as euttln<::as e orden do upremo Tribunal Federal qUI:: não ti "e­
rom irIa attribuida privati 'Tamente a outro juize , mas na. ela
entenças proferidas em gr<Ío de recur. o extraor Jinario da deci­

sõ s dos juizes e tribunaes elo Estado ou elo Districto Foderal
nos ca o expre osno arts. 59, § iO e 61 da Con titui~ào óm nte
inlervirão, i o juiz do trilmnal recorrido recusar cumprira ,00­
teuça suporior. (ArL. 17 lei cit.)

O § 2° do art. 60 ela Con tituiçào não prohibe aos officiaes
judiciarios IOGaes a exeCllção d~ls ordens e sontenças do Supremo
Trihunal Federal, prol'erielas em aréÍo do recurso das sentença
da ju ti as do E tado ou do Di tri 'to Foderal e em gráo ele re­
vi !io do proce os crime, as qllae enio mandadas cumprir ou
ex.ecutar pelo mesmos juizr.., locaes 011 federae competente
llara o julgamonto ou execu ào da:; nten a recorri rI as, alvo a
interven ào do fedE:raes, no termo elo art. to n. 4 da Consti­
tnição e do art. i7 de. ta lei. (Ar L. 78 lei ciL.)

A intervenção prohibida pelo art. fi2 da Constituição não
comprehenele a xperlição dA avocatorias para 1'e tabelecimel1to
da juri dic ão elo juizes federal e local nem o au\.ilio reciproco
que se eleVAm pre~tar a justiça federal e a do e 'tado. lias diligen­
cias. ainda de] atllreza execu toria, rogadas ou deprecadas por nma
a outra, qlle nào excederem das attribuições de qualqur.r dellas
ou não importarem deleg-ação de juri dic ão federal, prohibida
pelo art. 60 § iOda Consti tni ~ão. (ArL 7!J lei ci L.)

3
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b) a prestação de contas dos responsaveis pela arre­
cadação, guarda e applicação das rendas elo Estado ou dos
municipios (6);

c) a imposiçãO de penas disciplinares e fiscaes previs­
tas nos regulamentos da administração publica. (7)

SECÇÃO I

DAS ATTRlBUlÇÕES no TRIBUNAL DA RELAÇÃO (8)

Art. 6.° Ao Tribunal da Relação compete:

(6) Lei n. 20 de 31 de Outubro de 189.2.
(7) Art. 3° da Lei citada.

(8) O Tribunal da Relação se compõe de nove desembarga­
dorec; que serão vitalicios, e só por sentença ou incapacidade
physica ou moral, perderão os seus cargos.

Os desembargadores serão nomeados, pelo Presidente do Es­
tado, dentre os Juizes de Direito, na ordem da antiguidade.

Aberta a vaga, a Relação enviará ao Presidente do Estado,
dentro do prazo de oito dias, o nome ou nomes dos Juizes de Di­
reito mais antigos, aos quaes pela antiguidade contada até o dia
da vaga ou vagas, assiste o direito á nomeação.

Se mais de um Juiz de Dir~ito tiver igual antiguidade,
nenhum delles será excluido da lista, a qual onterá as indicações
sobre:

a) na turalidade ;
b) idade;
c) tempo de serviço no Estado.
O Presidente do Estado maudará publicar a li ta remettida

pela Relação, por espaço de dez dias e fará a nomea ão deutro de
cinco dias, depoi de expirado aquelle prazo, alvo se lhe fór pre­
sente protesto ou reclamação de algum Juiz de Direito que e diga
prejudicado, caso em que, se julgar procedente a reclama :ia,
devolverá a lista para ser reformada de accórdo com o que tiver
decidido, conforme a lei.

Quando dois ou mai candid~to tiverem igual antiguidade a
preferencia se regula ne ·ta ordem:

a) O que fôr fluminense, e entre Jluminenses o que tiver mais
idade;

b) o que contar mais tempo de serviço no Estado e, em igual-
dade de serviços, o que tiver mai . idade.

Regula a antiguidade no Tribunal:
a) a posse;
b) a nomeação;
c) a idade.
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§ 1. oProcessar e julgar em primeira e unica instancia:
a) os; conflictos de jurisdicção ;
b) a reforma de auto~ que se perderem na Relação;
c) as habilitações em autos pendentes perante ella ;
d) as reclamações de antiguidade dos juizes e pro­

motores publicas ;
e) as representações para a remoção Jos juizes por

motivo de conveniencia publica;

f) julgar a incapacidade physica ou moral dos juizes
e ~erventuarios de officios de justiça;

Os desemharg-adores usarão de beca, não podendo entrar nos
cancellos do Tribunal enão com suas togas tallares.

O Tribunal da Relação fUllccionará com a maioria de seus
membro na Capital do Estado.

Substi tuem- e nas faiLas e impedimentos:
a) por distribuiçào, quando são juizes relatores no feito;
b) pelo immediatamente inferior na ordem da antiglúdade,

quando revisores;
c) por sorte, quando ão simplesmen te juizes na causa como

adjuncto . .
Em falta de membros para constituir o Tribunal com maioria,

ou quanelo forem impedidos lesembargadores em numero legal
para o julgamento elo algum rei to, serão convocados tantos Juizes
de Direito quanto necessarios rorem, na orelem da tabella orga­
nisaela pelo Pre idente do Tribunal ela Relação.

E ta convocação será frita pelo Presidente da Relação por
ollicio dirigido ao juizes convocado.

Este serviço é obrigatorio para o ditos juizes.
Aos Juizes de Direito, quando substituem os desembarga­

dores, compete a juri elic ão plena do substituidos.
O nomeado elesemhargaelor não póde entrar em exercicio ele

. AU cargo sem apre entar o decreto ele sna nomeação, registrado
na Secretaria do Interior e Ju ti a, ao Presidente do 'rribunal da
Relaçào, peran te quem pre tará o compromisso.

A formula do compromis o é «Prometto bem ervir o cargo
de Desemba rgador».

Do compromisso lavra- e em livro proprio nm termo, que
será assignado por quem o der e por quem o deferir.

Por-se-ha nas costas do decreto ou ti tulo de nomeação nota
elo compromisso.

A pos e póc1e ser tomada por procurador com poderes espe­
ciaes para prestar o compromi '0, ma sõmente e considera com-
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g) a prorogação t até seis mezes, de prazo para se
proceder a inventario, havendo impedimento invencivel,

pelo qual se não pudesse fazer no termo da lei.
§ 2.° Julgar em 2'" e ultima instancia :

a) os aggravos, cartas testemunllaveis e appellações
civeis das decisões dos Juizes de Direito;

b) as appeLlações interpostas das sentenças homolo­
gadas dos juizes arbitraes, nas causas de valor excedente
a 1:000$000 ;

pleta para os elTeitos legaes, quando o nomeado entrar em
exercicio.

E t licito ao Juiz de Direito recusar a nomeação de Desembar­
gador.

A recusa deve ser manifestada ao Presiclp,nte do Estado dentro
de oito dias, estanclo o juiz presente no ESlado e de 30 dia,
quando ausente.

ão póde receber seus vencimentos 0 Desembarg-ador, cujo
decreto ou titulo de nomea ão não rÓI' visado pelo Tribnnal de
Contas e paR'os os respectivos direitos pela f6rma ostatuida, na
repartição fi cal da Capital do Estado.

O prazo para entrar em exercicio é de trinta dia, eOlllados
do dia da publica ão no jornal que der o expediente do Governo.

Dentro dos trinta dias da nomea ão poderá pedir prorogaçiio
ele prazo para entrar em exercicio.

A prorogação não será concedicla por mais de quinze dias.
O Juiz de Direito que nomeado Desembarcrador niio assumir o

exercicio :10 prazo legal ou de sua prorogação, ficará avulso sem
vantagem alguma.

O cargo de Desembargador é incompativel com qnaesquer
outros, de eleição ou nomeação, quer da União, quer dos Estados
ou da Capital Federal.

A acceita ão do cargo incompativel importa a renuncia do
Desembargador.

O;, Desembargadores ó perderão o seus cargos:
a) por sentença que imponha a pena de perda do cargo·
b) por sentença que imponha a pena de pri ão cellular, salvo

os Cflmes de que tratam os artigos eguintes do Codicro Ponal:
1.36. i35, 1.6,8, 1.56 excepto o paragrapho unico, 158 excepto o p:t­
racrrapbo unico, i89, i90, i91. i96 excepto o paragrapbo unico,
i98, 201.. 205, 206 excepto o § 2° 227, 297, 303, 306, 315 a 320, 329
excepto os §§ iO e 3°,3640,366,377,379 e 390.
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c) OS recursos das penas disciplinares e multas im­
postas por seu Pre ic1ente ou pelo procurador do Estado;

§ 3.° CensUl'ar ou advertir nos accordã03 os juizes
inferiore:>, serventual'ios e empregados de justiça e mul­
taI-os ou condemnaI-os nas custas, segundo dispuzer
a lei.

c) por incapacidade phY'ica ou moral, proveniente de:
1°-cegueira;
2°-muclez;
3°-surdez
[tO-demencia'
50 -prodigalidade.
d) por acceitarem emprego, cargo, ollicio ou commis ão, de

nomeaçao ou eleição, albeio a magistratura do Estado ou incom­
pativeis com este na fórma estatuida.

e) Se forem demittidos a pedido.
O Presidente do E tado é o competente para decidir dos casos

das lettras b, d, e do artigo autecedente, communicando ao Tri­
bunal da Relaçào para os devidos efTeitos.

O Tribunal da Relação é o competente para resolver sobre os
c..sos das lettras a e c da disposição antecedente.

O desembargadores ficarão su pensos do exercicio de suas
func ões:

a) se forem condeumado a pena de suspensão de emprego;
lJ) se forem pronunciados em crime commum ou de respon a­

bilidade;
c) e forem condemnados em crime commum, salvo o dis­

posto na lettra b do artigo antecedente.
cl) se forem declarados avulsos nos seguintes ca os:
i o-Quando niio reassnmirem o exercicio, finda a licença,

salvo alle"ação e prova. de ju to motivo.
2°-Quando deixarem o exercicio, sem a. competente licença,

salvo por moles tia, nào excedendo de quinze dias a interrupção
de exercicio.

Ao Pre ide:nte do E ta.do comp te re olver sobre as lettras c e
d do al'tigo an lecetlen te.

Ao 'rribunaL da Relação compete resolver sobre os casos das
dema.is lettras da disposi iio antecedente, ommunicando ao Go­
verno.

Os de emba.rgadores, no crimes de responsabilidade, respon­
dem perante o Tribunal da Rela ão, excepto se delinquente fôr
todo Tribunal ou a maioria de seus membros.
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§ 4.° Advertir os advogados ou solicitadores, mul­
taI-os nas taxas legaes c suspendel-os do exercicio de

suas funcções, de accôl'do com a lei.

§ 5. 0 Ordena:r a responsabilidade dos fun ccionarios
que forem achados em culpa em autos e papeis sujeitos
ao seu conhecimento, ou tornaJ-a etrectiva, sendo da sua

competencia.
§ 6. 0 Remetter ao procurador geral do Estado os

necessarios documentos quando em auto e papeis, de que
tiver de conhecer, descobrir crimes communs em que

tenha lugar a acção official.

§ 7. o Matricular os juizes e promotores publicos, 01'­

ganisar a respectiva lista por ol'dem de antiguidade e
revel-a annualmente.

§ 8. o Organisar e apresentar ao Presidente do Estado,
no prazo legal a lista para a nomeação, remoção ou pro­

moção do juiz a quem competir preencher alguma vaga.
9. o Eleger e dar posse a seu Presidente. (8 a)

§ 10. Decidir os recursos interpostos da verificação

dos poderes dos vereadores e juizes de paz. (8 b)

§ 11. Decidir dos recursos dos juizes inferiores so­
bre o não cumprimento de leis contrarias a Constituição
do Estado ou actos do poder ex.ecutivo contrarias a Con­

stituição e as leis. (9)

§ 12. Decidir dos recursos do Juizo de Direito sobre

a reclamação contra qualquer acto ou deliberação dos

poderes municipaes. (10)

( a) Art. 199, lei 43 A ci t.

( b) Arls. 93 e seguinttes da lei de 16 de Novem bro de 1892 e
144 e seguintes do Reg. n. 20 ele 1 de Fevereiro de 1693.

(9) ArL. 395 § 2° da lei 43 A.

(10) § 5°, nrt. 9, lei de Fevereiro de 1 9-1.
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DAS ATTRlBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO

Art. 7. o Ao Presidente da Relação (LO a) compete:
a) dar posse aos Desembargadores, procurador geral

do Estado, Juizes de Direito, empregados da secretaria
da Relação, seus escrivães e officiaes de justiça;

b) conceder licença, até 30 dias, dentro de um anno,

não fazendo falta ao serviço, aos Desembargadores, Juizes
de Direito e Municipaes, procurador geral do Esta':1o, Pro­
motores Publicos e aos funccionarios auxil~ares da justiça

e os empregados da justiça;
c) organisar a tal::ella da substituição dos Desembar­

gadores pelos Juizes de Direito j

(lO a) O Prosideute do Tribunal da Rela ão é eleito pelos
Desembargadores, em e cl'utiuio ecreto, para servir p'or um auno,
conlado da pos e do cargo.

Não e consielel'a eJeito o que não obtiver metade e mai um
voto dos pr entes na essão do Tribunal, cOl'l'endo o escru­
ti nio mai' uma vez obl'e os dois mais votado . e decidindo afinal
:.I. sorte entre e te , se nenhum reunir a maioria absoluta de votos
dos I r ente.

Na sos ão immndiatamente anterior a expiração do anno Pl'O­
sidencial, se pro e lerá a nova 01 ião.

Se a eleic:ão nào e puder eO'ectuar no dia marcado, se Con­
vocará uma e ào extraordinaria para o primeiro dia desim­
pedido.

O Pre idollte é reoligivel.
Quando o Pre idente eJeito l'esignar o cargo ou este vagar por

qualquer motivo ele empeohal'á a re peetivas fune õe, pelo
tempo que falLar para completar o anno, o De embargador mai
antigo na ordem da precrden ia.

Pr ta compromi. o perant o Tl'ibunaI da Hela lia, con lando
da acta da conl' rencia.

A formula do compromi so é «PromeLto bem ervir o cargo
de Pre idente do Tribunal da n la ào do E tado do RIO de Janeiro».

No. impetlimpnto' Oll falta o Pre idente é ubstitllido pelo
Desembargador lUais antigo.

Ta conferencia do Tribunal, dada a hOl'a de começar os
trabal bo , o De embargador mais antiO'o do pre ente as ume a
pre idencia, deixando-a apenas comparecer o Presidenle e/Teclivo.
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cl) organisar a tabella da substituição dos Juizes de
Direito pelo' MUOlcipaes;

e) rubricar os li vros necessarios para a seceetaria e
cartorios dos escrivães da Relação;

f) nomeae os officiaes de justiça do Tribunal da Re­
lação;

g) justific r ou não a falta de compaeecimento dos

Desembargadores, empregados da secretaria e escl'ivães
da Relação, não excedendo de uma por mez ;

h) conceder provisãO, precedendo exame, para o exer­

cicio das luncções nos municípios:

}O, até tres annos, de solici Ladar .

2°, de dous até quatro para advogados provisionados
quando nelles houver menos de quatro advogados
formados;

i) dar licenças aos Desembargadores, Juizes de Direito,

Juizes Municipaes, escrivães, seus ascendentes ou descen­

dentes, irmãos, cunhados e sobrinhos para se casarem,
nos casos e com a formalidades do decreto n. 181 de 24
de Janeiro de 1890 ;

j) dirigir os trabalhos do Tribunal, presidie as suas
sessões, propor afinal as questões e apurar o vencido;

h) manter a ord m das sessões, podendo inandar re­
tirar os assistentes que as perturba em, impor multa até
50 . ás partes que faltarem ao devido respeito e prender

os desobedientes, lavrado o respectivo auto, para serem

processados ;

l) distribuir os feitos pelos Desembargadores;

1n) a signar os accordãos com os Juizes;
n) expedir em seu nome e com sua assignatura as

ordens que não dependerem de accordão, ou não forem da

competencia do Juiz relator;

o) impor penas disciplinares aos empregados da secre·
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taria e aos escrivães que faltarem ao cumprimento de seus
deveres;

p) prestar as informações e consultas exig'idas pelo
Presidente do Estado;

q) conhecer da exigencia ou percepção de emolu­
mentos indevidos, nos termos do regimento de custas;

r) providenciar sobre a publicação dos trabalhos do
Tl'ibunal, no jOl'llal que der o expediente do governo;

s) dar regimento á secretaria;

t) ol'ganisar e remetter ao Presidente do Estado, no

mez de Junho de cada anno, um relataria circumstanciado
dos trabalhos da Relação e do estado da administraçãO da

justiça, expondo as duvidas e difficuldq.des encontradas na
execução das leis e regulamentos do Estado e bem assim a
jurisprudencia firmada pelo Tribunal;

t~) relatar e julgar com dois adjunctos as suspeições

postas aos Desem bargadores, Juizes de Direito e Procurador

Geral do Estado, e sem adjunctos, ás postas aos escrivães
do Tribunal;

v) julgar os recursos das mdtas ou das penas disci­
plinare.. impostas pelos Juizes de Direito;

a;) ol'ganisar e remetter no mez de Junho de cada
anno, os mappas de estatistica dos tr'abalhos do Tribunal
e da frequencia dos Desembargadores e e.mpregados da
secretaria e do. Tri bunal ;

y) tomar conhecimento das reclamações contra de­
mora de despachos, processos ou julgamentos, falta de
audiencia ou sessão nos dias, ou de assistencia diaria para

o de pacho das partes e omis 'ões de outros deveres dos
juizes e demai' funccionarios da administração da justiça,
afim de ouvir os arguidos e fazer publicar a improcedel1­

cia da reclamação ou resolver sobre a imposição de al-
4
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guma das seguintes penas dL'ciplinares, dando recul'SO

voluntario para o Tribunal ;

1", advertencia em pal'ticular.

2°, censura publica;
3°, suspensão dos vencimentos até 15 dias, com ou

sem privação de exercicio ;

4°, suspqnsão do empl'ego com perda dos vencimentos

até um mez ; (11)
~) processar a acção de incapacidade physica ou moral

dos Desembargadores, Juizes de Dil'eito, Mllnicipaes e de

Paz e dos funccionat'ios Auxiliares da justiça, relatando

pel'ante o Tribunal. (12)

SECçKo III

DAS ATTRIRUlÇÕES DOS JUIZES DE DIREITO

Art. 8. ° Aos Juizes de Direito, (12 a) compete;

a) processar as suspeições postas aos Juizes Munici­

paas e de Paz;

(11) Arts. 201 e 202 da lei 43 A. cito
(12) Arls. 1 7 e 18 da lei 43 A.

(12 a) Os Juizes de Direito sà.ovitalicio einamoviveis e só por
sentença .ou incapacldad physi a ou moral, perderào os seus
cargo.

Os Juizes de Direito serão nomeados. pelo Pre idente do E ­
tado dentre o Juizes Municipaes e Promotore Publicos do Estado
que tiverem quaLriennio, na ordem da antiguidade.

O districlO de juri dic ,ão dos Juize de Direito é a comarca.
Quando no E lado e der uma vaga de comarca ele . eO'uoda

nLrancia, erá ella preenehida com a retnoçiio por acce o do
Juiz de Direito mai antigo de primeira entrancia.

Quando a va.ga fór de comarca de primeira en trancia será
para ella nomeado o Juiz ;\Iunicipal ou o Promotor Publico do
E tado que tiver quatriennio, na ordem da antiguidad .

Em qualquer elo a'os antecedente" logo que o Tribunal
da. Belac:ào t nha conh cimento da vaga, enviará ao Pre i­
dente do E tado, dentro do prazo de oito dia, o nome do juiz a
qoem pela antlO'uidade. contada até o dia da vaga, a i te o di­
reilo de nomeaçao ou promoção.
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b) julgal' as suspeições postas aos Juizes Municipaes

e de Paz, aos membros do ministerio publico, excepção

do Procul'ador Gel'al do Estado, e aos serventuarios e
empregados de justiça;

c) julgar os agg!'avos, cal'tas testemunhaveis e appel­

lações civeis de decisões dos Juizes Municipaes e de Paz;
cZ) julga!' em l'" instancta as causas cive.is preparadas

pelos Juizes Municipaes ;

Se mais de um candidato tiver igual antiguidade, nenhum
delles será excluido da lista, a qual conterá as indicações obre:

a) naturalidade;
b) idade;
c) tempo de serviço no Estado.
O Presidente do Estado mandará publicar a lista remettida

pela Helação, por espaço de dez dia e fará a nomeação dentro de
cinco dia, depoi de expirado aquelle prazo, salvo se lhe fôr pre­
sente prote to ou reclamação de algum juiz que se diga prejudi­
cado, ca o em que, se julgar procedente a reclamação, devolverá
a li ta para er revista, como fôr de direito.

Qualldo dois ou mais candidatos tiverem igual antiguidade,
a preferencLa se regulara nesta ordem:

a) O que rór fluminen e, e entre fluminenses o que tiver mais
idade;

b) o que contar mais tempo de erviço no Estado e, em igual­
dade de erviços, o de mais idade.

O Jlliz de Direito nào póue entrar em exercicio de seu cargo
sem aIre eutar o decreto ou titulo de ua nomea ão, reO"istrado
na Secretaria do Interior e .lu tiça, ao Presidente do Tribunal da
llelaçàa, perante quem pre. umí. o compromisso.

A formula do compromi o é «Prometto bem servir o cargo
de Juiz de Direito».

Do compl'omis o lavra- e em livro proprio um termo que
erá a ignado por quem o der e por quem o deferir.

Pór-se- ha llas costa do decreto ou ti tulo de nomeação nota
do compromisso. .

A po e póde ser tomada por procurador com poderes e pe­
eiae para pre lar o compram i" 0, ma sô e con idera completa,
para o cITeito legae, quando o u:lmeado entrar em exercicio.

O Juiz de Direito removido por acces o, a pedido, por per­
mutta, por molil'o de cOllveniencia publica ouxtinc ão de
comarca, póde entra r em exercício sem dependencia de novo ti­
tulo e de novo comprami o.

Em eu titulo e fará a competente apostilla.
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Não póde recelJer seu vencimentos o Juiz de Direi to ujo
decreto ou titulo de nomeaç;i,o não róI' vi ado pelo Tribunal de
Couta, e pagos os respectivos di rei tos pela fóriJla estatuida na
repartiçào fiscal da Capital do Estallo.

O apostillamento, no caso de remo ão, está sujeito á dispo­
sição anteceden te.

O prazo para entrar em exerci cio é de trinta dias, cOBtados
do llia da puJJlicaçã-o no joma,l que der o expediente do Governo.

Dentro do" trinta dia da nomeação poderá pedir proroga :io
de prazo para en traI' em exerci cio.

A prorogação não erá. concedida por mai de quinze dia.
SeriL declarada sem eITei to a nomeaçào de Juiz de Direito, se

o nomendo nào en traI' em exercicio no pl'azo legal ou ele sua
prorogação.

Se o nomeado fôr Juiz Municipal vitalício, ficará. avulso sem
vantagem alguma.

Se o nomeado fór Promotor Publico perderá o cargo.
E' licito ao Juiz de Direito recusar a nomeação de Desembar­

gador ou a remoção por accesso.
A recu a eleve ser manifestada ao Presidente do E tado dentro

de oito dias, estando ojuiz presente no Estado e de 3il dias quando
ausente.

o caso de recusa a accesso para Desembargador o Juiz de
Direito só poelerá ele novo obtel-o depoi de terem sido promo­
virIas todos os juizes de entmncia inferior existentes ao tempo
delle.

O Juiz de Direito que aceitar a remo ào por aCCf\::>so ou fôr
removido, a pedido, por permuta, por motivo de conveniencia
publica, ou x:tinc~ào de comarca e nào a um ir o exercicio da
nova comarca no prazo legal ou 'ua prorogaçào, ficará avul o
em vantagem alguma.

O Juiz de Direito de omarca de primeira entrancia que fOr
eleveda a segunda entrancia por arto legiSlativo, . ed, comol'vaeln
Delta;

Ne te caso o juiz não poderá er removido para outra de
primeira, enão a pedido ou por motivo de conveniencia publica.

Ainda ne te caso o juiz nào poderá er removido para
comarca de eO"unda entraocia, emquanto niio lhe competir
por accesso pa sal' á segu Ilda eD trancia.

No ca o da dispo i ão ~ntecedente G juiz poelera optar pela
comarca em que estiver ervludo ou por aCluella em (lUe se abrir
a vaga.

OJuiz de Di rei to nomeado ou removido reme LLerá, dentro elo
prazo de oito dias, a certidão de exercicio a Secretaria que tiver
a seu cargo os negocias da Justiça.

O careTo de Juiz de Direito é in ompativel com quaesquer
outro, de elei :ia ou nomeação, quer da União, quer dos Estados
ou da Capital Federal.
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A aceitação do cargo incompativel importa a renuncia do
cargo de JllÍZ de Direito.

Os Juize de Direito ó perderão os seu carg-os:
a) por sentença que imponha a pena de p~rda do cargo;
~) por senten a que imponh~ a pena ~e pr! ao cell1?-lar, salvo

os cnme de que tratam os artIgos seguJIltes do .Cod!go Penal:
l:Y~. t35, i48. i56 A'éCepto o paragrapilo nnico, 158 excepto o pa­
ragrapbo unico, tS9, i90, 191, i96 excepto o parag-eaph? unlCO,
198, 204, 205, 206 e'écento o § 2°, 227, 297, 303, 306, 31n a 320.
329 excel1to os §§ iO e 3°, 364" 366, 377, 379 e 390.

c) por incapacidade physica ou moral, proveniente (le:
tO-cegueira.
2°-mudez.
3°_ urdez.
4°-demencia.
50 -prodigalidade.

d) por acceitarem emprego, cargo, omcio ou commi ,são, de
nomeação ou elei ão, alileio a magistratura do Estado ou J11IJOffi­
jJa tivel com este na fórma e tatuída.

e) Se forem demittidos ~ pedido.
O Presidente do E.:;tado é o competente para decidir dos casos

das leUras b, d e e, do artig-o antecedente, communicando ao Tri­
bunal. da Relação para os erfei tos legaes.

O Tribunal da Relação é o competente para resolver obre
o' ca o da lettras a e c do artigo antecedente..

O Juizes ]e Direito ficarào sn pen o do exercicio de ua
funcçõ :

a) e forem condemnar1os a pena de li pen ão de em prego;
b) e forem pronunciado em crime commum ou dc- respon­

sabilidade;
c) se forem contlemnado cm crime commum 'alvo o di ­

po 'to na loltra b elo artigo i81 d:l lei 43 A ;
cl) se forem declarar10s avulsos nos seguintes casos:
iO-Qullndo não entrarem em 'xercíciu 110 prazu legal ou SlIa

pro l'Og-a ção, por motivo. de remoção por acce so, a pedido por
permuta. por 'onveniencia pllhlica ou e'étincção de comarca.

2°-Quando nomeado trouxerem incomoatibilidad no fôro
da comarca emfJuanlo ~e nào l·eali7.ar :l. remorào que a lei obriga.

3°-Quando não r a umirem o e'\ercicio, finda a licença,
salvo nrorogac:ão e prova de ju to motivo.

lj,o-Quando deixarem o e,<ercicio, em a competente licença,
salvo por mole lia, não excedendo de quinze dias a interrupção
do e-xercicio.

Ao Presidenle do Tribunal da Relação comp'lte resolver sobre
o casos (las lettras c e d desta di po ição.

Ao Tribunal da Rela ão compele re olver sobre os ca os das
demai lettra eleste artigo.

Jos crimes de re. pOI abilidade os Juize de Direito re pondem
perante o Tribunal da Relação.
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Nos crimes communs em que fôr parte o Juiz de Direito da
comarca o processo corre perante a justi a do municipio da co­
marca mais proxima ao da séde da comarca do juiz.

O Juiz de Direi to da comarca é ub~tituido em uas faltas ou
impedimentos na eguinte ordem:

a) pelo Juiz Municipal do municipio da séde da comarca e
pelos dois na de Nictheroy e Campos;

b) pelos Juizes Municipaes da comarca, na. ordem da tabella
organisada pelo PI:esidente do Tribunal da Helação ;

c) pelos sl.,Jplentes do Juiz Municipal da séde da comarca;
d) pelos supplentes dos Juize Municipaes dos demais muni­

cipios da comarca, na ordem dos mesmo ;
e) pelos Juize de Direito das comarcas vizinhas de mais

facil communicaçào ou seu substituto.
Ao Juiz de Direito da comarca compete a presidencia do Tri·

bunal do Jury de todos os municípios da comarca de ua juris­
dicção.

Ao supplente do juiz Municipal, bacharelou doutor em di­
reito por Faculdade da I\epublica, é perm itLido pre idir o Jury.

Na ordem da sub tituição não póde o juiz substituto renunciar
a súbsti tui 5.0 do sub tituido para manter-se no exercicio de sell
carO"o, considerando-se assim impedido em parte, e em parte não,
e escolhendo a funcções que lhe convém e ercer, quando aliás
lhe compete a referida substituição pela ordem designada.

Os Juizes de Direito só podem ser removidos de snas comarcas:
a) se forem nemeados desembargadores;
b) por acces o para comarca de entrancia superior;
c) a pedido;
d) por permuta;
e) por motivo de conveniencia publica.
A remoção a pedido poderá ser fei ta para comarca de igual

ou inferior entrancia, se alguma estiver va""a e por permuta
tambem a requerimento dos interessados, a juizo do Pre idcnte
do E tado.

A remoçào por motivo de couveniencia publica terá luO"ar
quando a COIl ervação do juiz fàr incompativel com a ordem
publica e a ua admini tração.

O Tribunal da Relação, em virtude Ile representaçào ele qual­
quer cidadão, do Procurador Geral do ESLado, do Promotor
Publico da comarca, da Camara Municipal ou de ordem do Pre i­
dente do E tado, e ouvido o juiz, julgará provado o motivo de
'onveniencia publica para a remoção, por maioria absoluta de

seus membros.
Da deci ão o TrilJunal da Helação ommunicará ao Pre i­

dente do E tado.
Pelo Presidente do Estado será designado immediatam nte

ao Juiz de Direito outra comarca, de entraucia igual a que
occupava ou ainda inferior.

Quando não houver vaga de comarca o Juiz de Direito ficará
avul o, veneendo ómente o ordena,do.
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e) julgar em 2" instancia as appellações das sentenças
dosjuizes arbitraes nas causa inferiores a LOOO 000; (13)

f) remetter ao Tribunal da Relaç~o os autos em que
resolverem não cumprir a leis por ferirem a Oonstituição

do Estado, e os actos do poder Ex.ecutivo por contrarias
a ella. e as leis do Estado; (14)

g) autorisar a alienação do bens dos menores e in­
terdictos e nos casos semelhantes permittidos por lei,
quando o valor dos bens ex.ceder de 1:000 000; (15)

a Juiz ele Direito cnja comarca tenha sido exLincta fica
avulso, percebendo sómente o ordenaclo.

a Juizes ele Direito são obrigados:
a) a residir elentro da sécle da comarca j
b) a permaner.er eliariamente, durante qnatro horas, em

lugar certo e annunciado por edital, para despacharem j

c) a rubricarem as folbas dos autos nos actos em que inter-'
vierem, exceptuando aquelle; em que assignarem ;

d) regular o trabalhos e manter a orelem nas audiencia
e e ões. advertindo o perturbadore, podendo mandaI-os re­
ti rar e sahi r da audiencia j

e) a entreg-ar os proce o com o eu despachos e sentença,
nos prazo ela lei.

r) a fundamentarem o eus de pacbos e sentenças proferido
ob qualquer pedido coutrovertido ou sobre alguma duvida li­

ci tada no processo, sob pena de nullidade .
g) a rever a conta da cu. tas antes de proferir a entença,

mandaudu emendaI-a quando e tiver errada.
a Juiz ele Direito serú .'lpO entac10 com a mesmas vantagens

elos el mai flillccionarios elo Estado e de conformidade com a. lei
rospecti va.

a .Jniz elo Direito que completar trinta anno de ervivo
atrectivo e tiver mais de se enta. e cinco annos de idade, terá di­
reito, e o reqnerer á apo entadoria. com to(lo o vencimento
do cargo que então servir, e nelle tive,,, pelo meno quatro annos
de exerci cio.

o exercicio de suas fnncçõe e olemnidades publicas usarão
o JLlizes de Direito do ve tuario ele crito no deseuho annexo ao
Decl'eto ele 10 de Fevereiro de 185'J,.

(13) E.v-ví a1't. 199, § 2°, letlra G. da lei 43 A.
(14) Arl. 395 da lei 43 A, cit,
(15) .\.l't5. 263 da lei 43 A p 7 da I i 63 de FCl'el'ei 1'0 10 IS!) J.
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h)julgar OS recursos de decisões dos Juizes Mun:cipaes
e de Paz sobre imposiçãO de pena disciplinar ou multa;

i) prover interinamente os lugares de promotor pu­

blico ;
j) presidir os exames de sufficiencia para sulicitadores

e para serventuarios de officios ele justiça;

k) cump"'ir ou mandar cumprir as. requisições legaes
dos juizes ou tribunaes federaes, dos Estados e do Dis­
tricto Federal.

l) impõr penas disciplinares nos casos permittidos por

lei;
m) dar aos juizes inferiores e serventuarios e empre·

gados de juslica, as instrucções necessarias para o bom

desempenho de seus deveres;
n) fazer de dois em dois annas correições nos muni­

cipios da comarca para rever os feit/Js e livros findos,
punindo correecionalmente os juizes, serventuarios e
empregados de justiça que acharem em culpa, ou mano
dando processaI-os se fôr de sua competencia pelns abusos,
faltas, erros e omissões que praticarem; (16)

o) ordenar ex-otficío ou a requerimento de parte, as
deligencias neces arias para a rectificação dos processos
que lhes forem pre.. entes, ou para maior exclarecimento
dos factos e das suas circumstancias ;

p) conceder cartas de emancipaçclo, de supplemento

de idade, e de ligitimação ;

q) supprir o consentimento dos paes fl tutores para
espon aes ou casamento de menor ;

r) conhecer e decidir das reclamações das duvidas

do officiaes do registro de hypothecas e dos escrivães

obre os protestos de letra. ;

(16) Na forma do Regimento de 2 de Outubro de 1851 de hal'mOIlJI1
com a lei 43 A. de 1 de Março do 1893.
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s) organisar a estatistica civil da comarca, re·
mettendo·a no mez de Junho de cada anno, ao secretario
que ti ver a seu cargo os negocias da justiça com um re­
lataria circumstanciado do estado da administração da
justiça da comarca expondo as duvidas e difficuldades
encontradas na execução das leis e regulamentos concer.
nentes ao processo; (17)

t) presidir a junta da apuração geral dos votos para
deputados á Assemblfa. do Estado quando sua comarca fôr

séde de districto, na conformidade da lei eleitoral e seu
regulamento; (18)

u) abrir, encerrar e rubricar os livros do registro
hypothecario.

Art. 9. 0 Compete sempre aos Juizes de Direito pro­
ferir no processo das causas que lhes pertence julgar em

primeira instancia, o despacho sobre a incompeten~ia do
Juizo e todo aq ueIle que fôr de natureza tal que ponha
termo ao feito em 1'" instancia. (19)

Art. 10. Ao Juiz de Direito em 1" instancia compete
mais conhecer de todas as reclamações contra os actos ou
deliberações dos poderes municipaes, exceptuadas as
posturas e regulamentos votados nos termos do art. 26

da lei de 20 de Outubro do 1892. (20)
Art. 11. Ao Juiz de Direito da Capital compete:
a) julgar em l"'instancia aos feitos cíveis da fazenda

do Estado, em que esta fór autora ou ré, assistente ou
oppoente, quando seu valor exceder de 1:000$000.

(17) Art. 20-1 lei 43 A de 1 de farço de 1893.
(18) ArL. 73 da lei do 16 de Novembro de 1892-112 do Reg. de 18 de

li' vcroiro de 1 03.
(19) Art. 205 1 i 43 A de 1 de Março de 1893.
(20) Al't. 9 lei n. 61 de 8 de Fevereiro de 189-1.

5
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b) julgar em 2"' instancia os referidos feitos quando
o seu valor não exceder de 1:000 000.

Paragrapho unico. Exceptuam-3e as causas da com­
petencia dos juiz9s territoriaes, referi los no art. l~

1ettra k. (21)

SECÇÃO IV

DAS ATTRIBUIÇÕES DOS JUIZES MUNICIPAES

Art. 12. Aos Juizes Municipaes (21 a) compete:
a) abrir o concurso dos pratendentes aos officios de

justiça do município;
b) prover interinamente o cargo de adjunto de pro­

motor;
c) prover interinamente os cargos de serventuarios

ou empregados de justiça no fi unicipio :
d) nomear e demittir os officiaes de justiça do seu

juizo;

(21) Art. 208 lei 43 A de 1 de Março de 1893.

(21 a) Os Juizes "àfLlIlicipaes erilo nomeados pelo Presidente do
Estado den tre os doutore e bacbarei formado em dir ito pela
Faculdades da Republica, que tiverem doi annos de pratica nos
auditorios do E tado, ou igual tempo de exercício !lO mini terio
publico do Estado.

Começa-se a contar o lapso de tempo de pratica, desde a data,
em que o formado em direito se tiver apresentado e inscriplo na
classe dos advoga.dos do auditorio da Relação ou de algum
municipio.

O candidato deve apresentar atte tações dos Juizes de Direito
ou Municipal.

Suppre a atte tações cet'tidõe da Bela 'ão ou rlos escrivã s
do municipio de que a carta dos candidatos estejalll regi lradas
na Relação ou prolocollo ela audiencia.

Prova o candidato ter ervido em cargo do ministerio publico
certidão de exerci cio do dito cargo pa ado pela Secretaria que
tiver a seu cargo os negocio da Ju lica.

Dentro do quatriennio O' .Iuizes Mllnicipaes são inamovivei .
Findo o quatriel1nio .e forem reconduzidos, tomam-'e vita­

licio ; e não o forem ma nomf'ado, para outro municipio, contarão
para accesso a Juiz de Direito, sómente o tempo de exercício
apurado 110 novo cargo. (Art. 7 lei i41 d 8 1 ovembro de 1891.)
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e) substituir os Juizes de Direito:
f) cumprir e fazer cumprir as requisições legaes das

justiças dos Estados, do districto federal e dos juizes e
tribunaes federaes ;

g) o preparo e julgamento das causas civeis de
valor de mais de 200$ até 1:000$000 com appellação no
eifeito suspensivo para o Juiz de Direito;

h) o preparo de todos os outros feitos civis, cujo jul­
gamento pertença aos Juizes de Direito, por exceder o
seu valor a 1:000 000.

i) a publicação e execução das sentenças civeis ;
j) a abertura de testamentos;
h) o preparo !los executivos para cobrança de divida

activa por impostos ou contribuições devidas a Fazenda

o qllatriennio deve ser contado do dia em que tiverem entrado
em eITectivo exercicio.

Logo 'lue completem o quatriennio devem passar a juri dic­
ção ao uppleute, e não houverem sido reconduzidos.

A íntermpçõe por licen\a ou mole tía não importa proro­
gação do quatriennio.

O districto de jurisdicção dos Jui7.es I\lLmicipae é o muni­
cípio.

O Juiz MunieipaI não póde entrar em exercicio de eu cargo
sem apre.entar o titulo ie ua nomeaçào, registrado na Secre­
taria do Tuterior eJustiça ao Juiz de Direito da comarca, perante
quem pre tará compromí 50.

A fórmula do compromisso é: «Prometto bem sorvi r o cargo
de Juiz Municipal de ... '1>

A po e póde ser tomada por procurador com poderes e pe­
ciae para pre'tar o compromi o, ma ómellte e con-idera
completa para o etreitos legae~, quando o nomeado entrar em
exercício.

O Juiz Municipal remetterá á ecmtari:t que tiver a eu cargo
os negocio da Justiça, certidão de ex:ercí(~io, dentro do prazo de
oito dia.

O prazo para o nomeado a umi r o exercicio é de 30 dias,
contado do dia da publica ão no jornal, que der o expediente do
Governo.

Dentro deste prazo poderá pedir proroo-ação.
A proroo-ação não será concedida por maís de i5 dia.
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do Estado e do município, qualquer que seja o seu valor,
das multas dos jurados e disciplin·ares, as fianças quebradas
e das impostas por sentença criminal e que constituam
renda do Estado;

l) o julgamento dos executivos a que se refere a
lettra antecedente quando não exceder o seu valor a
1:000$000 ;

m) impôr penas disciplinares nos casos permittidos
por lei;

n) processar a suspeição opposta ao Juiz de Direito;
o) precessar a suspeição dos funccionarios auxiliares

que perante eUes ser-virem ;
p) remetter ao Tribunal da Relação os autos em

que resolverem não cumprir as leis por ferirem a Oonsti­
tuiÇãO do Estado e os actos do poder executivo por
contrarias ~ eUa e as leis do Estado;

Será declarada sem elfei to a nomeação do que não assumir o
exercicio do cargo no prazo legal ou sua prorogação.

O Juiz Municipal removido ou reconduzido deve enLrar em
exercicio sem dependencia de novo ti tulo e de novo compromisso,
mas sempre no prazo da lei on sua prorogação.

Em seu titulo se fará a competente apostilha.
Não póde receber seus vencimentos emquanto o ti tulo ele no­

meaçào não fôr visado pelo Tribanal ele ConLas e pagos os res­
pectivos direitos pela fórma estatnida na repartiçào fi cal da
Capital do Estado.

O apost.illamento no caso de remoção ou recondução está
sujeito a esta disposiçào.

O Juiz Municipal vi talicio que fôr nomeacl0 Juiz de Direito
ou fôr removido por moLivo de conveniencia publica, ou poréjlle
o municipio de sua juri dicção tenha sido extincto, e não assumir
o exercicio dentro do prazo legal on sua prorogaçào, ficará avulso
sem vantagem alguma.

Quando no dois ultimas casos deste artigo não houver mu­
nicipio para ser designado o Juiz Mnuicipal, ficará avulso ven­
cendo somente o ordeuado.

O Juiz funicipal vitalicio Ilue recu ar a nomeação de Juiz
de Direito ficará para o elTeito órnenLe da promoção, com a sua
antiguidade reduzida a um quatriennio.

O Juiz Municipal vitalicio tem direiLo, se o requerer, dentro
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do oito dias, depois da vaga, a ser removido para municipio de
2" entrancia.

Havendo mais de um concurrente a proferencia se regulará:
a) pela maior an tiguidade ;
b) o que fór fluminense, e entre fluminenses o que tiver mais

idade;
c) o que contar mais tempo de serviço no Estado e, em igual­

dade de serviço o de mais idade;

O Juiz Municipal vitalicio, ou não, durante ') quatriennio só
pMe ser removido do seu lugar:

a) se rôr nomeado Juiz de direito e aceitar a nomeação;
b) a pedido ou por permuta;
e) por motivo de conveniencia publica.

O Juiz Municipalllão vitalicio que fôr removido e não assu­
mir o exercicio no prazo legal ou sua prorogação, perderá o
cargo.

O cargo de Juiz Municipal é incompativel com quaesquer
outros, de eleição ou nomeação, quer da União, quer dos Estados
ou da Capital Federal.

A aceitação do cargo incompativel importa a renuncia do
cargo de Juiz Municipal.

Os Juizes Municipaes vitalicios só perderão os cargos:
a) por sentença que imponha a pena de perda do cargo;
b) por sentença que imponha a pena de prisão cellular, salvo

os crimes de que tratam o artigo eguintes do Codigo Penal:
13lj" 135, U8, 156 excepto o paragrapho unico, 158 excepto o pa­
ragrap\10 nnico, 189, 190, 191, 196 excepto o paragrapho unico.
198, 206" 205, 206 excepto o § 2", 227, 297, 303, 306,315 a 320, 329
excepto os §§ 1° e 3°, 36'f, 366, 377, 379 e 390. .

c) por incapacidade physica ou moral, proveniente de:
1°, cegueira.
2°, mudez.
3°, surdez.
6,0, demencia.
5°, prodigalidade.
d) por acceitarem emprego, cargo, officio ou commissão, de

nomeação ou eleição, alheios a magistratura do Estado, ou in­
compativeis com esta llOS termos estatuidos ;

e) se fôrem demittidos a pedido.

O Presidente do Estado é o competente para decidir dos casos
das lettras b, d e e de te artigo, communicando ao Tribunal da
nela ào para os elIeitos legaes.

O Tribunal da nelação é o competente para resolver sobre os
casos das lel! ras a e c deste artigo,

Os Juizes Municipaes vitalicios ficarão suspensos do exercicio
de suas fUllcções :
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a) se forem condemnados a pena de uspen ão do emprego;
b) e forem pronunciado em crime commum ou de responsa­

bilidade ;
c) se forem coudemnad03 em crime commUIll, sal vo o di posto

na lettJ'a b do art. 181 da lei 43A;
d) se forem declarados avul ~os no egui ntes caso :
Lo Quando não entrarem em exercício no prazo legal ou

sua pt'Orogação, por motivos do remo ;10 pOl' aces o, a pedido,
1Jor permu ta, por conven iencia publica ou exti ncção de comarca.

2. 0 Quando nomeados trouxerem in ompatiLJilidade no fàru
da comarca emqnanto se não realizar a remoçào qlle a lei obriga.

3. 0 Quaudo não reas umil'em o exercício, linda a licenca,
salvo allegação e prova de justo motivo.

4,.0 QuandO deixarem o exerci cio. sem a competente licença.
salvo por molestia, uão excedendo de 15 dias a ílltel'mpçào de
exercicio.

Ao Presidente do E tado compeCe resolver sobre os ca os das
leUras c e d deste artigo.

Ao Tribunal ela Helar;ão compete resolver sobre os ca~os das
demais leUras.

Os Juizes Muoicipaes não vitalícios durante o quatriennio
Ó perderão os eus cargo :

a) nos mesmos ca os que os Juizes Muuicipae vitalicios;
b) se removidos a pedido ou por motivo de conveniencia

publica não entrarem em exercício no prazo legal ou sua proro­
gação;

c) ~e finda a Iicel1ça, nào reassumirem o exercicio ;
d) se deixarem o exerciclO sem a competente licença, salvo

moles tia, não excedendo a interrupção de 15 dia ;
e) quando fôr incompativel com juiz vitalicio ;

São competentes para resolver dos casos da letra a deste
artigo o Presidellte do Estado ou Tribunal da Relação na mesma
fórma que a respeito dos juíze iIlun ici paes vi talicio .

E' competente para resolver sobre o caso das demaes leUras
deste artigo o Presidente do E tado, com communica ão ao Tri­
bunal da Helação.

Os juizes JllLmicipaes não vitalicios ficarão u 'pensos de suas
funcçàes:

a) se forem condemnaclos a pena de su pensão de emprega;
b) se forem pronunciados em crime commum ou (I.e responsa­

bilidade ;
c) se forem condemnados em crime commUlll sal vo o di posto

na letra b do art. 18i da lei 4,3 A.

Sobre o caso da letra c deste artígo compete resolvAr o Pre­
sidente do E tado e no demais das ou tra letra o Tribunal da.
Relação.

O JLliz Municipal é substituido em uas [altas ou impedi­
mentos na seguinte ordem:

a) um pelo outro, havendo doi' no me mo municipio ;
b) pelos seu upplente i
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c) pelos Juizes Mlmicipaes visinho, começando a sub ti­
tuição pelo da mesma comarca.

Nos crimes de re pon abilidade o Jnizes Municipaes respon­
dem peraute o Juiz de Direito da Comarca.

o' crime communs em que fór parte o Juiz Municipal
corre o pl'O essa p rante a ju ,tiça do municipio mais proximo
da me'ma comarca e endo o municipio impedido no da comarca
mai' llroxima.

Ao Juiz Municipal compete a Presidencia do Tribnnal Cor-
reccional.

São obrigados o Juize ~lunici pae :
a) a re idirem na séde do municipio ;
b) a permanecerem diariamente, durante q, horas em lugar

certo e annunciado por edital, l~ara de pacharem :
c) a rubricarem as folha dos autos nos actos em que inter­

vierem excepto aquelIes em que assignarem ;
d) regularem os traballJos e manter a ordem nas audiencias

c e sões adverti ndo os perturbadore , podendo mandal-o' retirar
e sahir das audienc1ias ou do tribunal, se tanto fór nece ario j

e) a entregar os processos com os seu despachos e sentenças
nos prazos da lei;

f) a funclamentarem os seus despachos e sentenças proferidas
sob qualquer pedido controvertido ou sobre alguma duvida
su citada no processo, sob pena de nullidade j

[I) a rever a conta das custas antes de proferir a sentença
mandando emendai-a, l]uando estiver errada;

O Juiz Municipal vitalício erá aposentado com as mesmas
va ntagen . do demais fUllccionarios do Estado e de conformidade
'om a lei respectiva.

O Juiz Municipal vitalicio que completar 30 annos de serviço
elTectivo e tiver mais de 65 aUllos de idade terá direito, se o
requerer a apo entadoria com todo os vencimento.

No exercicio de ua func õe e olemnidades publicas usarão,
os Juizes Municipae, do vestuario descripto no de enho anllexo
ao De I'eto de 1.0 de Fevereiro de i854.

DOS UPPLENTE DO JUIZ MUNICIPAL

o P!'e iden te do Estado Ilomeará por q, anno , 3 idadãos do
ll1ullicipio, notavei' por sua fortuna, iuteUigencia e boa conducta,
que serão os supplente do Juiz Municipal. (Art. i47 lei 43 A
I 'tra d.)

Substituem o Jllize Mllnicipaes em todas as suas falta e
impedimentos, egundo a onlem em que seu nomes estiverem
na li ta da nomeação.

Ao upplente do Juiz Municipal quando substituir os mais
Jnize , é vedado pre idil' o Jury ou o Tril unal Correcional, salvo
,e I'lll' bacharelou doutor em direito por Faculdade da Republica.
(An. 0,8 lei ~ 3 A.)

Nos lugares onde hOll"er mais de um Juiz Municipal serão
nomeaclos os Ires supplenle para cada um. (Art. H7 cit.)
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A nomeação dos Ires supplentes terá lugar:
a) quando se crear algum lugar de Juiz Municipal;
b) quando findar o quatriennio marcado á duração do exer­

cicio dos nomeados.
c) quando no decurso (los q, annos se esgotar á lista dos

nomeados. (Oec. 21 Nov. de 18~9 art. 10.)
Só se entenüe esgotada a lista qllando nenhum do supplentes

pndel' fUllccionar. (Aviso de 26 de Out. de 18'~6.)

Dos tres cidad;i,os nomeados supplentes para substituir os
Jnizes Municipaes, se formal'il uma lista pela ordem numerica.

O quatrieunio para formar-se nova lista deve contar-se da
data em que se fez a primeira LlOmeaçáo, de sorte que a cada lista
corresponda exactamente um quatriellnio. (Aviso de 20 de Março
de 1.850.)

Não é permiLtido fazer nomeações parciaes dui'ante o (fUa­
triennio, emquanto não estiver totalmente esgotada a lista dos
primeiros nomeados.

Ex.cepto:
a) por fa llecimell LO ;
b) por falta de COmlJromisso no tempo legal;
c) por omissào na extracção do titulo no prazo marcado;
d) por demissào legal. (Dec. 22 Nov. de 1871. art. 60 § 2°.)
Os nomeados para preencher estas vagas servirão até o fim

do quatriennio corrente.
Cada quatriennío lJara o juiz supplel1te começa a conLar-se

em todos os municipios do Estado desde o oitavo dia depois da
publicação no jornal que publicar o expediente do Governo as
novas nomeações.

O dia e o prazo para o compromisso e extracção dos titnlos
dos juizes supplentes de cada municipio serào designados em cir­
cular do Secretario do Interior e Justiça logo que estejam feitas
as nomeações.

Se acontecer que em qualquer termo nenhum dos jui.zes
supplentes teuua prestado compromisso até o dia marcado, cOl11e­
cara, nào obstante, a contar-se desde então o novo quatrienn ia,
servindo os supplentes do municipio da mesma comarca e na falta
do município mais proximo da comarca visinha.

O Presidente do E tado marcará um prazo nunca excedente
de tres mezes, contados da data da nomeação, para que os no­
meados prestem o compromisso, e quando algum delles deixe de
fazel-o por qualqaer IDotivo, en tender-se-ha que recusa a \10­
meaçào, ficando esta em errei to.

Se os nomeados não fizerem extrahir os seus titulas no prazo
marcado, considera-se isto motivo legal para perda do cargo.

Os supplente durante o quatriennio só poderão ser õemiLti­
dos nos seguintes casos:

a) a seu pedido;
lJ) por mudança definitiva de residencia para róra do muni­

cipio;
c) arei taçào de cargo incompati ,rel com o de jLliz supplente ;
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q) organisar a estatistica civil e remettel-a ao Juiz
de Direito antes de Junho d@ cada'anno ; (22)

r) autorisar a alienação dos bens dos menores e in­
terdictos e nos casos semelhantes permittidos por lei
quando o valor dos bens não exceda de 1:000'000; (23)

s) presidir a junta da apuração parcial dos votos
para deputados a Assembléa do Estado, Presidente e
Vice-presidentes, receher e proce~sar o recurso elas elei­
ções de vereadores e Juizes de Paz na conformidade da
lei eleitoral e seu regulamentu ; (?4)

d) impediJnento prolongado por ulais de seis mezes ;
e) sentença condemnatoria de aut.oridade competente.
Nos casos deste artigo as vagas erào preenchidas e os novos

nomeados servirão até o lIm doquatl'iennio, occllpando os ultimas
lugares na e cala dos supplentes. (Art. 68 § fO 20 Dec. cit.)

O cargo de supplente de Juiz Municipal é incomp:tlivel com:
a) qualquer cargo de autoridade policial j
b) os cargos de eleição e nomeação municipal;
c) !:JS de fUllccionario auxiliares da justiça.

A enten a condemnatoria que traz como effeito a demissão
do upplente é:

a) a que imponha a perda do cargo j
b) a que imponha a pena de prisão, aI vo a excepção da lat tra

b do art. 1.81 da lei 43 A.

0:3 sllpplante dos Juizes Municipaes ficarào suspensos do
exerci cio de suas Inncçõo :

a) e forem cOlldemnados a pena de suspensão de emprego'
b) se forem pronunciados em crime eommum ou de respon~

sabilidadej
c) e forem condemnado em crime commum, salvo o disposto

na leLtra b do art. f81 da lei 43 A.

O Presidente do E tado é o competente para resolver sobre
o casos dos artigos antecedente.

(22) Alt. 12 lei 700r d 17 de Agosto de 187 .

(23) ArL. 261 da lei 43 A e 70 da lei 63 de 8 de Fevereiro de 1894.
(2-!) Art. 66 e 95 da lei de 16 de ovembro. de 1892-100 e 143 e

segui ntes dú reg. de 18 ele Fevereiro de 1893.
6
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t) abrir, rubeicar e encelTar os livros dos serven­
tuarios de justiça de se us !TI unic"ipios.

Art. 13. Ao Juiz 1I1uuicipal da capital do Estado

compete exclusivamente:

a) preparar os feitos ua fazenda do E tado a que se

refere o art. 11;

b) julgar em la instancia os referidos feitos, quando

seu valor não exceder de 1:000 000; (25)

. ECÇÁO y

DAS .tTTRlBUrçÕES DOS JUIZES DE PAZ

Art. 14. Aosjuizes de paz (25 a) compete:

a) imror penas di ciplinares nos casos pel'mittidos POl'
lei;

b) nomear Os officiaes de justiça necessarios para o
serviço de seu juizo e demi ttil-os ;

c) nomeare uemittir o e crivão do juizo;

d) conciliaras partes que puderem transigir e que

para esse fim recorrerem a seu juizo;

(~5) Paragrapho unico <.lo art. 212 da lei 43 A <.le 1 Março do 1893.

(25 a) O districto de juri dicção do jnizl" de paz coincide Coom
OS distl'icto Illullicipae e os de policia.

Em cada di tl'icto haverá. tre juizes dr. paz que. ervirão por
tre- anno, endo um em cada anno, na ord m da votação.

São eleito' pelo povo, no di. tl'ictO' de accôruo com a lei
eleitoral.

O trieunio t rmÍ na no mesmo dia em totlo o E"tatlo, ainda
que algun do juize' não o tenbam preenchido.

E' livre a acei Laçào do 'argo de Juiz de Paz.
Pre tariio compromi so peran Le as camara do município a

que pertencer o di ·tricto.
A fórmula do compromi '0 é «Prometto h m erYir o cargo

de Juiz de Paz do districto de ... »
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o cOIDllronlisso póde ser tomado por procurador com poderes
e 'peciaes, mas sómellte e con idera completa a po se quando
entrar em efi'ecli \'0 exercil:io,

Da aeta da sessiio da Camara deve constar o compromisso em
que dala foi pre tado, assim como lo diploma de Juiz de Paz.

O cidadão eleito Juiz le Paz páde renunciar o cargo em qual­
quer tempo.

Nos di lrictos de paz em que não houver eleição na epocha
de ignada. ou em que ella fôr annullada, continuam em exercicio
o Juize d Paz do trie~llio :mlerior, até que o. lugares sejam
preenchido" pejos que forem novamente elei tos.

O cargo de Juiz de Páz é incompatível:
a) com toda a commissào ou emprego publico retribuido de

raracter federal, estadoal ou municipal j

b) com o cargo de vereador geral ou districtaJ ;
c) com os cargos de fUl1ccionario auxiliare da administrá.-

~iio da justi ~iI. ;
ri) com os cargos policiaes,
O' Jllize' de Paz perderão os seus cargos nos seguintes casos:
n) por sentença. que imponha a pena de perda do cargo;
b por enten~a que imponha a pena de pri iio celJular, salvo

os crillles de que tratam os artigos seguintes do Codigo Penal:
13'~, 1,35, 148, 1,56 excepto o paragrapho unico, 158 excepto o pa­
ragTa[llto ullico, 1,89, 190,191, 196 excepto o paragrapbo unico,
198, 204, 205, 21)G excepto o § 20, 227, 297, 303, 306, 31,5 a 320,
:129 excepto os § 1,0 e 30,364,366, :{77, 379 e 380;

c) por incapa 'idade phy ica ou moral, proveniente de:
10 , cegueira;
20 mudez'
30: surdez;
4°, demencia;
50, llrodigalidaúe.
ri) mu'lan<:a rle domicilio;
e) aceitaçào de cargo incompativel.
Os Juize" de Paz ficarão u p n os do exercício de sua­

fun çõ s:
a) e forem condemnado a pena de su pensão d emprego;
b) 'e forem pronunciados em crime commum ou de re pOllsa­

lJilidade;
c) se fOJ'em condemnado em crime commum, salvo o dis­

posto da lettra b do arli"'o antecedente.
Do caso' das lettra (I, b e c do artigo antecedente conhece o

~\I'ibunal da Relação,
Das perda do cargo por mudança de donücilío conhece a.

Camara Municipal.
Da perda do cargo por acei tação de cargo incompati vel co­

nhece o Pre dente do Estado.
Substituem-se os Juizes de Paz, o do lO aono pelo do 20 , este

pelo 30 e este pelo to.
O Jlliz de Paz que houver ervido na falta ou impedimento

de outro, não fica inhibído de servir como proprietario no lugar
que 111e competir.
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e) proc~ssar a suspeição quando opposta ao Jniz de
Direito; (26)

f) a celebração do casamento e as funcções relativas
ao registro civil, que lhes incumbem palas leis l'espe­

cti vas e seus regulamentos;

g) a arrecadação provisoria e o acaute1n.mento do>

bens vagos, ue ausentes ou do evento até que a autoridade

competente providencie;

h) a abertura dos testamentos tão somente para pro­
videnciar sobre disposições funerarias quando não seja

logo encontrado o Juiz Municipal, a quem o remettel'á

immediatamente, depois de conhecidas aquellas dispo­

"üções ;

i) procesar ejulgar as causas civeis de valor até
200$, excepto as fiscaes e as que versarem sobre bens de
raiz, dando appellação para o Juiz de Direito;

j) abrir, rubricar e encerrar os livros do seu JUIZO

inclusive os de notas, quando na fôema da lei os possa ter,
estes ultimos;

k) remetter ao Tribunal da Relação oS autos em que

resolverem não cumprir as leis por ferirem a Constituição

Esgotada a subo liluição dos .Juiz de Paz de um districto
serão elle sub ti tuielo pelos dos districlos immeeliatos, na ordem
da tabella que o Juiz de Direito organi ar.

Sómente depois de e ~olada [~ li la de todo os Juize de paz
dos disLriclos do municipio se recorrel'à aos dos municipios de
mais facil communicação, começando, IJorém, pelo da mesma
comarca.

Os Juize ele Paz perceberão o emolumentos taxados no re­
spectivo regimenLo, pelo acto que pmticarem.

5.oobriga.do o Juizes] paz:
a) annul1ciar por ed iLa I o Iuga r cerlo onde despacham;
b) a rubricarem a folhas do' autos 110S actos em que inter.

vierem, exceptuando aquollas em que a ignarem.

(26) Art. 350 lei 43 A.
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do Estado e os actos do poder executivo por contrarias a

alJa e as leis do mesm/) Estado; (27)

l) organizar a estatistica civil e remettel-a ao Juiz
de Direito antes ele Junho de cada anno ; (28)

Pa.ragrapho unico. A attri buição da letra f compete

ao l° Juiz de Paz ou em seu impedimento a quem o sub·
stitua ou a seu successor. (29)

SECÇÃO VI

DAS ATTRIBUIÇÕES DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO

Art. 15. Ao Procurador Geral do Estado incumbe:

a) fiscalisar a exa.cta e uniforme observancia das leis

e regulamentos;
b) dar aos promotores publico,>, adjunctos, curadores

de orphãos e ausentes e promotores de residuos as in­
strucções necessarias para o desempenho de suas attri­

buições :
c) superintender as entidades enumeradas na lettra

antecedente, promovendo sua responsabilidade e impondo­

lhes penas di ciplinares ;

d) suscitar os conflictos de jurisdicçãO de que tiver

noticiá;
e) officiar nos processos de conflietos de jurisdiçãO;
(j ofliciar nos processos de su peição dos Desembar­

gadores, Juizes de Direito e escrivães da Relação;
g) officiar nos aggravos e cartas testemunhaveis

em que sejam interes ados o E 'lado, o Municipio.

menore, inlerdi~tos, au enles, ou que versarem sobre

(27) Mt. 395 lei 43 A de 1 de l\larço de 1 93.
(23) AI't. 12 Doe. 701 de 17 de Ago. to de 187
(29) L i n. 181 de 21 de Janeiro de I, !lO.
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disposiçõas de ultima vontade, estaria de pessoa, ca',it­
menta, divorcio, curatella ou re~iduos ;

h) oflidar nas appellaçõe3 civeis e inventarias que
tiverem por objecto ou em que sejam interessadas as pes­

soas segundo a materia da lettra antecedente;

i) ofliciar nos pedidos de pro rogação do tempo de in­

ventario em que lô rinteressadl) pela materia da lettra g;
j) ofliciar nos recursos das decisões dos diverso,;

juizes nos autos em que resolveram não cumprir as leis

por ferirem a Constituição do Estado e os actos do poder

executivo por contrarias a €lUa e as leis do mesmo Estado;
l) ofliciar nas materias das lettras b, a, d, e, f, do

§ lodo art. 60 e as d03 § § II e 12 do mesmo artigo;

m) ofRciar, em geral, nas questões da competencia

ratione mo.te7'irE ;
n) ofliciar nas questãe de perdas e damnos contra

os juizes e outros funccionarios publicas;

o) apresentar até 30 de junho ao Presidente do Es­

tado um ralalorio dos trabalhos do miuisterio publico e

sobre o est'ldo da administracção da justiça, expondo as

difficuldades e lacunas encontradas na execução da<; leis

assim como 03 erros abusos e incoherencias q ne observar

na jurisprndencia da Relação indicando as providencias

que convem ser adoptadas pelo Poder Legislativo;

p) requi. itar da autoridade competente as deligencia ,
certidões e quaesquer esclarecimentos neces3ario<; para o

regular desempenho de suas funcçães ;
q) propor ao Presidente do Estado o cidaclcios lua

devem ~er llomeados adjunctos dos Promotores Publi­

cos; (30)

(30) \rL 210 da lei 43 \ de 1 de Mat·,o de 1 93.

O Procurador Geral do Estado é nomeado. pelo Pr _i­
dente do E~t~do, de entre Q" advogados do E tado, graduados
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cm direitos por alguma faculdade da Republica e de notori0
saber.

O regi tI'O da carta no Tt'ilmnal da Relaçào on nos livros de
protücollo dos escrivãe. dú municipio' ervirão de prova ao
exercicio de advocacia no E tado.

O Pt'ocurador Geral do Estado tem exercicio junto ao Tri­
bunal da Relação, tendo as ento a direita do Pre idente do Tri­
bunal nas conferencia de'te e develldo u ar da beca le Desem­
bargador.

E' chefe do nlini trio pnbl ico dr) E tado.
E' O consultor da Secretaria que tiver a eu cargo os ne­

gocio da justiça.
Responde nos crimes de re ponsabilidade perante o Tribunal

da Relaçào.
E' re pau avel pelas faltas, ommis õe~ e abll os commetLidos

pelos Promotores Publico e adjunctos de Promotor, nào punidos
ou cujos actos foram por elle approvados. .

Com o decreto ou titulo de nomeaçào, reg-istrado na Secre­
taria do Interior e Justiça apre entar- e-ha ao Pre~idente do Tri­
bunal da Relação e perante elle prestará o compromisso cuja for­
mula é. «PromeLLo bem servir o cargo de Pl'ocnrador Geral elo
Estado ».

A PO" e póde er tomada por procurador mas não é completa
para os fin legaes sem o e ercicio eITe tivo.

Pre tado o compromisso em livro proprio. delle se de velavrar
um termo, que será as ignado por quem o der e prestar.

No titulo de nomeação pôr-se-ba nas costas a nota da dacta
do compromisso.

O prazo para denlro delle o nomeado entrar em exercicio é
de 30 dia.

Den tI'O de e prazo póde peel ir prororraçào.
A pro1'oO'a <10 n;'\o póde exceder de 15 dias.
Sení. declarada em eITeil.o a nomea ão do que n:o entrar em

exercicio no prazo legal ou sua proroga ào.
Não póde receber eu venci mell tos emqua nto o decreto ou

titulo de !lomea ão não fUI' vi ado pelo Tribunal de Contas e
pago o. direitos pela fÓI'ma estatuida na repartição fiscal da ca­
pital do E'lado.

E' incompativel com quae qner cargos, de eleição ou no­
m açào. quer da niii.o, quer dos E tado e da Capital Federal.

A aceita ào do cargo importa a renuncia do cargo de Pro­
curaclor Geral do Estado.

E' da eon fiança do Pre iden te do E ·tado.
Ia exerci io de uas attri buições é independen te do poder

judiciario de emp nhando ua obrizações e defendendo os inte­
resses que lhe são confiados confo1'rr.J lhe dictarsuas convirõe e
a lei. •

E substituido interinamente por advoO'adn do E lado por no­
mea ão do Pre idente do Estado e ad-hoc por advogado nomeado
pelo DesembarO'a.dor, rela.tor rlo frito.
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SECÇÃO VII

DAS ATTRIBUIÇÕES DOS PROMOTORES PUBLrCOS

Art. 16. Aos Promotores Publicas (30 a) incumbe:

a) fiscalisar a exacta e uniforme observancia das
leis e regulamentos;

b) officiar em todos os termos das acções civeis e

inventarias em que forem parte ou interessados o munici-

Perde o cargo nos seguintes casos:
a) nos mesmos em que as ptJrdem os Desembargadores, Juizes

de Di rei to e Munici paes vi talicios ;
b) se finda a licença, não reassumir o exercicio;
c) se deixar o exercicio sem a competente licença, alvo se a

interrupção do exercicio não exceder de i5 dias - por molestia.
Sobre os casos da lettra a do artigo antecedente são com­

petentes para delles conhecer o Presidente do Estado ou o Tri­
bunal da Rela ão como a respeito dos Desembargadores, Juizes
de Direito e Municipaes vitalicios.

Sobre os demais casos das lettras b, c, do artigo antecedente
é competente para resolver o Presidente do Estado.

E' suspenso do exercia de suas funcções nos casos:
a) se rôr condemnado a pena de suspenção de emprego;
b) se rôr pronunciado em crime commum ou de responsa­

bilidade;
c) se fôr condemnado m crime commum, salvo o di posto na

leLlra b do art. iBi da lei 45 A.
E' competente para conhecer dos caso do artigo antecedente

o Tribunal da Relação.

(30 a) Haverá em cada comarca um Promotor Puol.co.
O Promotores Publicas serão nomeados, pelo Presidente do

Estado de entre os graduados em direito pelas Faculdade da Re­
publica, que fôrem Ouminenses, ou tiverem um a1111o de domi­
cilio no Estado.

A naturalidade sel'á provada com as en tamen to de baptismo
ou do registro civil.

O domicilio erá provado com attestações dos Juizes de Direito
e Municipae .

Os Promotore Publico não podem entrar em exercicio sam
apresentar o decreto ou titulo de nomea ão, regi trado na Secr ­
taria do Interior e Justiça, ao Juiz d Direito da comarca, pe­
rante quem prestarão compromi soo

A fórmula do compromisso é: «Prometto bem servir o cargo
de Promotor Publico da comarca de, .. »
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pio e o Estado e promover as em que forem interessados,
menores, interJictos, ausentes ou que versarem sobre dis­
posição de ultima vontade, estado de pessoa, casamento,

suas nullidades, divorcio, tutella, curatella ou residuos ;

c) interpor todos os recursos legaes das sentenças e
decisões proferidas nas causas mencionadas na lettra

antecedente;

d) interpor e officiar nos recursos das decisões dos
di versos juizes nos autos em que resolverem não cumprir
as leis por ferirem a Constituição do Estado e os actos do
poder executivo por contrarias a ella e as leis do mesmo
Estaria;

A posse póde ser tomada por procurador com poderes espe­
ciaes para o compromisso, mas ómente considera- e completa
para os errei to legaes, quanào o nomeado entrar em exercicio.

O compromisso deve constar por um termo, em livro proprio,
assiO"uado por quem deve pre tal', e na co ta do titulo deve-se
por a nota da dacta em que foi pre tado o compromi soo

O Promotores remetterào á Secretaria que tiver a eu cargo
o negocio da Justiça, certidão de exercicio den tI'O de oi to dia.

O prazo para entrar em exerc.icio é de 30 dias contado do
dia da publicação no jornal que der o expediente do Governo.

Dentro deste prazo poder-se-ha pedir proroga ão de prazo.
A proroo-ação não. er:í concedida por mai de 15 dia .
Ser:í declarada sem errei to a nomeação do que não a umir o

exercicio do cargo dentro do prazo legal ou ua proroga ão.
O Promotor removido devo entrar em exerci cio em depen-

dencia de novo titulo e de novo compromis o, ma empre no
prazo do artigo anteceden t .

Em sen titulo se fará a competente apo tilla.
ão podem receber eus vencimento emquanto o titlllo de

nomeação não fõr visado pelo Tri huna I de Con ta, e pago o
re pectivo direitos pela fórma e tatuida, na repartição fi cal da
Cap i tal do E tado.

O apo. tillarnento no ca o de remoção esta sujeito a disposição
deste artio"o.

O cargo de Promotor Publico é incompativel com quaesquer
outros de eleição ou nomeação, quer da União quer dos Estados
e da Capital Federal, excepto, quanto aos cargos gratuitos do
erviço da instrucção publ ica do Estado.

7
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e) officiar em geral nas questões da competencia

ratione materi03 ;

f) promover a cobrança dos executivos fiscaes da
competencia dos juizes territoriaes;

g) apresentar annualmente ao Procurador Geral
minucioso rplatorio dos trabalhos do ministerio publico
na comarca e sobre o estado da administração da justiça
na mesma, expondo as difficuldad13 e lacunas encontradas
na execução das leis do Estado, assim como os erros, abu·
sos e incoherencias que observarem na praxe dos audi­
torios, colhendo para os sobreditos fins informações que

A aceitação do cargo incompativel importa a renuncia do
cargo de Promotor.

Os Promotores perderão os seus cargos nos seguintes caso':
a) nos mesmos em que os perdem o Desembargadore, Juizes

de Direito e Municipaes ;
b) se removidos a pedida ou por motivo de conveniencia

publica, não entrarem em exercicio no prazo legal j
e) se finda a licença não rea umirem o exercicio j

d) se deixarem o exercício sem a competente licen a, salvo
mole tia, com tanto que a interrupção nào exceda de ~ 5 dias;

e) e fór nomeado Juiz vitalicio que os torne incompaliveis ;
f) se fórem demittidos.
Sobre os casos da lettra a são competentes o Pre:idente do

E tado ou o Tribunal da Relação, como no ca o dos Desembarga­
dore, Juizes de Direito e Municipaes.

Sobre os demais ca"os conhece o Presidente do E$tado.
Os Promotore Publico ficam u pen o do exercício de uas

funcções:
a) se forem comlemnados a pena de suspen ão de emprego;
b) se forem pronunciado em crime commum ou de respon­

abilidade;
e) e forem condemnados em crime commum, salvo o dis-

posto na Iettra b do art. 181 da lei 4:3 A.
Conhece dos casos deste artigo o Tribunal da Relação.
O Promotor Publico erá substituido:
a) por advogado, ou pe soa idonea, inteiramente por no­

meaçao do Juiz de Direito'
b) por advogado, ou pes oa idonea, ad-lIoe, pelo Juiz da causa,

Presidente do Jury ou do Tribu·nal Correccional.
Nos crimes de re pOllsabilidade re~pondem peranle o Juiz de

Di rei to da comarca.
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lhes devem ser ministradas pelos adj unctos em seus rela­

torios e curadores geraes de orphãos e ausentes e promo­

tor de residuos ;

h) exercer as funcçõe de curador fiscal das mas as

falli<la ; (31)

i) <lar parte ag'au torid:ldes com peton tes das negligen­

cias e omissões na aclministracção da justiça;

j) accompanhar o Juiz de Direito nas correições que

fizerem'

k) requerer por meio de petição, aos juizes e autori­

dades administrativa como qualquer parte, no desem­

penho de suas funcçõe ;

l) dirigirem-se s6mente por meio de officios as auto­
ridades quando tiverem de pedir providencias a bem da

justiça em geral, sem referencia a caso especial;

O~ Promotores Publico no e~ercicio de 'nas attribuiçàes, são
indeppndentes do poder jndicial, cumprindo-lhes desempenhar as
'lia' obrigações e defender O' illtere p que lhe estão confiados,
conforme lhes dictarem a sua convic õcs e a lei.

Quando os membro' do poder judiciaria notarem falta ou
abu o commettidús pelo PI'omotores Publ ico., não os poderão
punir, nem multar correc ionalrn nte. ma deverão levar tae
faltas e abu o ao conllPcimento do Pro urador Geral do E tado,
que é o unico competente para mandar proce ai-os e applical'­
lhos a pena disciplinar qlle no caso couber.

Os Promotore Publico sómente obedecem ao Procurador
Geral do E tado.

O Promotores Publico e tào 'ujei to ás di cipl ina' do
advo.l{ado .

O PromotOl'e Publicos ão ohrig-ados a dar conta de ell pro­
ced imen to ao Procurador Geral do E tado.

'ão podem receber cu ta a pretexto de qualquer fllneçào que
exerçam.

o ex:ereicio de ua fllncçõe. e 'olemnidades publi as u ariio
(lo vestuario descripto no desenho anl1e'(o ao Decreto de iO de
Fevereiro de i8M.

Os Promotore' Pnblicos siio ohrirrado a re idir dentro da
cidaue ou vi lia do municipio séde da cornarc:j..

(31) Dec. n. 917 art.15l,
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m) fiscalisar a escrípturação do registro civil, VISI­

tando de 3 em 3 mezes o respectivo cartorio afim de

promover a responsabilidade do servenLuario no caso em
que a escripturação não seja feita de conformidade com
a lei. communicando o resultado da visita ao Procurador

Geral do Estado; (32)

SECÇ;\.O VIII

DAS ATTRIBUIÇÕES DOS ADJUNCTOS (32 a) DE PROMOTOR

Art. 17. Aos adjnnctos de Promotor incumbe em seu

(32) Art. 221 da lei 43 A. de 1 de Março de 1893.

(:{2 a) Nos mlUlÍcipios que nào forem sédo de comarca será
nomeado pelo Presidellle do Estado, sob propo ta do Procurador
Geral, um adjunto de Promotor Publico d enlre os cidadàos que
tiverem os requi itos para jurados.

Os adjunctos de Promotores não podem entrar em exercicio
sem apre entar o titulo de nomea ão, registrado na Secretaria do
Interior e Ju tiça, ao Juiz Municipal, perante quem prestarào
compromis o.

A fórmula do compromisso é «Prometto bem servir o cal'go
de adjuncto do Promotor no municipio de ... »

Do compromisso se lavrará. um termo, em livro proprio,
assignado por quem der e por quem o prestar.

Nas costas do tituJo de nomeação constará a data do com­
promisso.

A posse póde ser tomada por procurador com poderes espe­
ciaes para pre tal' o compromisso, mas ómente se considera
completa para os eITéitos legae , quando o nomeado entrar em
exercicio.

O prazo par'a o nomeado assumir o exercicio é de lrin la
dias, con tado do dia da publicaçàu no jornal que der o expe­
diente do Governo.

Dentro de te prazo poderá pedir prorogaçào para entrar em
exercicio.

A prorogação não será concedida por mais de quinze dia,
Será declarada sem eITeito a nomea ão do que nào a sumir o

exercicio do cargo dentro do prazo deste artigo ou prorogação.
Receberão o emolumentos taxado no regimento de cu tas

polos actos que praticarem.
O cargo de adjuncto de Promotor é incompatível:
«) com toda commis ão, ou emprego publico, retribuido de
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munlClplO exercer as attribuições definidas para os Pro­
motores Publicos, com a differença unica que o relatorio

caracter federal, estadoal ou municipal excepto os gratuitos de
iIlstrllcçiio do E tado;

b) com os de funccionarios auxiliares da administração da
justiça;

c) com os policiaes.
A aceitação do cargo incompatível importa a renuncia do

cargo de adjullctO.
Os adjuncto de Promotor perderão os seus cargos:
a) no me. mos em que os perdem os Desembargadores, Juizes

de Di reito e 111 unicipaes.
b) se fôr nomeado para o municipio juiz vitalicio que os in­

compatibilise.
Sobre os casos da lettra a conhece o Presidente do Estado ou

o Tribunal da Helação como a re pei'to dos Desembargadores,
Juize de Direi to e MUllicipaes.

Sobre o caso da lettra b conhece o Presidente do Estado.
Su pendem-se as IUllccõe do adjunctos do Promotor:
a) se forem conllemnados a pena de uspen ão de emprego;
b) se forem pronunciados em crime commum ou de respon­

sabilidade;
c) e forem jJ1'ommciados em Cl'ime commum, salvo o disposto

na lettra b do an. 1.8:1. da lei 43 A.
Dos casos deste artigo conhece o Tribunal da Relação.
O adjuncto de promotor erá sub titnido :
a) por advogado ou lJes oa idollea, interinamente por no-

meaçào dI) Juiz :Municipal; ,
b) por advogado ou pessoa idonea, ad hoc, pelo juiz da causa,

ou Presidente do Tribunal Correccional.
Nos crimes de re pon abilidade respondem perante o Juiz de

Direi to da Comarca.
Os adjunctos de Promotor no exercicio de suas attribuiçõe ,

siio indepelldenl lia poder judiciario, cumprindo-lhes desempe­
nhar as suas obrigações e defender os intere ses que lhes estão
confiados, conforme ll1es dictarem as sua' convic ões e a lei.

Quando os membros do poder judiciaria notarem faltas ou
abusos commettidos pelo adjl1nctos de Promotore-, não os poderão
punir nem multar correccioualmente, mas deverão levar taes
Ial ta e abll os ao conhecimento do Procurador Geral do E ·tado,
que é o uni o competente para manclar processal-o e applicar-Ihes
a pena di ciplinar que no ca o couber.

O adjuncto de Promotor ómeute obedecem ao Procurador
Geral do Estado.

O adjllncto de Promolor estão ujeitos ás disciplinas dos
advogados.

Os adjunctos de Promotor são obrigado a dar conta de seu
procedimento ao Procurador Geral do E tado.

Os adjunclo de Promotor são obrigado a residir dentro da
villa ou cidade éde do municipio.
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da lettra g, do art. 16, em lugar de ser dirigido ao Pro­
curador Geral do Estado, o ser.'t ao Promotor Publico da

Comarca; (33)

SEc'çlo IX

DAS ATTRIBUIÇÕES DOS CURADORES DE ORPHÃOS E AUSENTES

E PRO:MOTORES DE RESIDUOS

Art. 18. Aos Curadores Geraes de Orphãos e ausen­
tes e promotores de residuos incnmbe, nos municipios em
que exercerem suas attribuições, por serventia privativa,

independente do cargo de Promotor Publico ou adjunto
de Promotor, exercitar a materia, de sua competencia, a
acção da j ustiç:l, quer officiando, quer promovendo-a,
nos casos definidos para os Promotores Publicas neste
particular, com a excépção a elles applicavel nas attri­

buições dos adj nnctos de Promotor. (33 a)

(33) Art.222 da lei 43 A. de 1 de Março de 1893.

(33a) Os servclltuarios providos nes es officios são il1com­
patívei com quaesquer outros, de elei ào ou nomeação, E tadoal.
Municipal, da Uniao, do Estado ou da Capital Federal, excepto
quanto aos cargos gratuitos do serviço da instrucçào publica do
Estauo. .

A aceitação do cargo incompatível importa a renuncia do
cargo de que tem provimento vitalicio.

Estes serventuarios erão ubstituido em seus impedi-
mentos:

a) pelo Promotor Publico no municipio séde da comarca;
b) pelo Adjuncto nos demais município ;
c) por advogado ou pe oa idonea, ad lwc nomeada pelo Juiz

da cau a.
Nos municipios onde o ollicio de curador geral de orphãos e

au entes e promotor de residuos não estiverem providos vitali­
ciamente, erão tae officios annexados ao cargos de Promotor
Publico e adjuncto de Promotor, e por e tes funccionarios exer­
cida a re pectivas atLribuiçõe .

Vagando o provimento vitalício de alguns do ditos omcios
se ob ervará o anteriormente di po to.
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'ECÇÃO X

DAS ATTRIBUIÇÕES DOS ESCRIVÃES

Art. 19. Aos escrivães em geral compete em confor­
midade de seus regimentos: (34)

a) escrever em fórma os processos, mandados, au­
tos e termos;

b) passar procuração apud-acla ;
c) dar certidão vel"bo ad-verbum, e em relataria, do

que não contiver segredo, sem dependencia de despacho;
cl) assistir as audiencias e deligencias j udiciaes a

que estiver pre'3ente o Juiz. Por impedimento momenta­
neo mandarãopr)r escreve.nte autorisado,ou escrivão com­
panheiro, o seu protocollo ;

e) fazer o expediente do Juizo; (35)
f) ter protocollo em (lue lancem os requel'imen,tos

das partes ou despachos dos j llizes e o mais que na au­
dieneia se passar; (36)

g) fazer as intimaçüe:" dos despachos e sentenças,
não podendo fazeI-as por carta, excepto nos inventa­
rios; (37)

h) dar conta dos autos, livros e papeis que lhes to­
carem ou lhes forem entregues pelas partes, do quaes
não poderão dispôr em tempo algum;

i) fazer a sua custa os actos e deligencias que se
mandar renovar por erro ou negligencia sua, sem em­
bargo das penas em que possam ter incorrido, (38)

(3-1) Art. 225 lei 43 A.
(35) Reg. 31 Jo.n. 1842 o.1't. 18.
(36) Ord. Liv. l° til. 21 § 3° Regim. de 1605 § 12.
(37) Art. 348 Lei 43 A, o.l't. Ioda lei 9 de Nov. do 1894
(38) Arl. ~25 da lei eit.
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j) organisar O livro de Lombo de seu cartorio, com
indicação dos nomes das partes pela ordem alphabetica,
da natureza dos feitos, numero de cada um e ordem chro­
nologica das datas da distribuiçãO;

k) prestar as ~artes interessadas, aos advogados e
procuradores quando solicitarem, informações verbaes

acerca do estado e andamento dos feitos} salvo no caso
de proceder-se em segredo de justiça;

l) certificar nas acções provenientes de titulas cre­
ditarias. se estes estão limpos e isentos de qualquer vicio

ou defeito apparente, antes do termo de vista a parte
contraria;

m) registrar, em livro proprio numeraào e rubri­
cado pelo Presidente da Relação, quanto aos escrivães do
Tribunal, Juiz Municipal ou de Paz, com os termos de
abertura e encerramento por e11es assignados, no prazo

de dez dias·, a contar de sua publicaç'i:o, toda sentença do
Juiz em que tenha funccionado; (39)

n) certificar no registro, no prazo de 3 dias, que ena
passou em julgado em primeira instancia ; (40)

o) rubricar todas as folhas do processo, em que es­
creverem eemque não houver suas assignaturas; (41)

p) fazer conclusos no prazo de 2"1 horas o processo

que estiver em termos de se proferir despacho ou senten­
ça, depois de feito o prepat'o, quando tiver lugar; (42)

O escrivão que, deixar de cumprir esta disposição
será, pela primeira vez multado em 100 ,pela segunda
em 200$ e pela terceira suspenso até 3 mezes. (43)

(39) t\.rt. 362 lei 43 A § l°.

(40) A1't. 362 § 2° lei 43 A.
(41) Art. 352 lei 43 A.
(42) Art 37 lei 43 A.
(43) Art. 378 lei 43 A.
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§ 1.o Não podem passar certidões, sem preceder des­
pacho do Juiz, salvo quando a certidão fór pedida por
quem tiver feito instaurar o processo, nos seguintes caso,
além dos que contiverem segredo de justiça:

a) nos de interdicção por prodigalidade ou demencia
antes de estar publicada a sentença;

b) nos de arresto antes de estar realizado;
c) nos de divorcio. (44)

§ 2. o Quando o escrivão recusar ou demorar a cer­
tidão, a parte recorrerá ao Juiz que o compellirá a
passal-a com pena de suspensão, ou mandara passal-a
por outro escrivão e em ambos os casos fixará prazo para
que ella se passe. (45)

§ 3. 0 Não podem os escrivães recusara qualquer advo­
gado ou solicitador o exame no respectivo cartorio dos
processos e livros pendentes ou archivados, exceptuando
aquelles dos quaes não poderem dar certidão sem prece­
dencia de despacho do Juiz. (46)

Art.20. São obrigados os escrivães a ter nos seus

cartorios, em lugar bem visivel um quadro com a tabella
dos emolumentos que o regimento de custas taxar para
os actos que praticarem. (47)

Art. 21. Não gosam de féri<l.s, salvo com licença ex­
pressa dos Juizes respectivos ou do Presidente do Tribu­
nal da Relação e ficando em seu lugar substituto legi­
timo. (48)

(44) ArL. 376 lei 43 A.
(~5) Art. 376 § 2° da lei 43 A.
(46) Al't. 377 lei 43 A.
(47) Art. 383 lei 43 A.
(48) Art. 392 § 4° lei 43 A.
8
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SECÇÃO XI

DA.S A.TTRIBUIÇÕES DOS TABELLIÃES

Art. 22. Aos tabelliães compete em conformid~de

dos seus regimentos: (49)

a) lançar em suas notas os contratos, testamentos e
codicillos ;

b) registrar quaesq uer documontos que para este

fim lhes forem apt'esentados ;
c) tirar certidões, publicas formas, copia,> ou tras­

lados de quaesquer documentos;
cl) dar instrumento de posse que pelas partes fôr to­

mada em virtude Ele conteftctos ou actos judiciaes de

transmis~ão de immoveis, não havendo quem a contra­
diga;

e) fazer procurações ;
f) approvar testamentos e codicillos cerrados;
g) tirar instrumento dos protestos de letras de cam..

bio ou de terra e notas promissorias ;

h) reconhecer letn ou firma;
i) organisar o li vro de tom bo do cartorio.

S 1.° Todas as fulhas dos papeis que forem a seu
oflicio serão nos actos que praticarem rubricadas, excepto
as que tiverem sua assignatura. (50)

2.° Quando o Tabellíão recusar ou demorar a cer­
tidão pedida, a parte recorrerá ao Juiz e este o compel­
lirá a passal-a com pena de suspenção, ou mandará pas­
saI-a pór outro tabellião e em qualquer dos casos fixará

prazo para se pa 'sar a certidão. CI)

(-1.9) Art. 223 lei 43 A.
(50) Art. 352 lei 43 A.
(51) Al't. 376 li 2° lei -1.3 A.
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§ 3.' Os Tabelliães não podem recusar a qualq uer
ad vogado ou sollici~ador o exame no respecti vo car~orio

de livros, pendentes ou archivados. (52)
Art.23. O Tabelliães são obrigados a ter nos seus

cartorios, em lugar bem visivel, um quadro com a tabella
dos emolumen~os que o regimento de custas taxar para
os actos que praticarem. (53)

Art. 24. Não gosam de férias, salvo com licença
expressa dos Juizes respectivos ou elo Presidente do Tri­
bunal da Relação e ficando em seu lugar substituto legi­
timo. (54)

Art.25. Usarão de signal publico, que remetterão ás
Secretarias dos egocios do Estado e da Relação, aos ou­
tros Tabelliães do Estado e elo districto federal. (55)

SE çÃO XIl

DA ATTRlBorçÔES DOS OFFIC1AES DO REGrSI'RO GERAL
DE HYPOTHEOAS

Art.26. Aos officiaes do registro geral de hypotheca
compete:

a) exercer as funcções que lhes são marcadas na
legislação hypothecal'ia ;

b) no que lhes fô!' applicavel á attribuições dos ta­
belliães e escrivães.

SECÇÃO XIII

DAS ATTRIBOIções DOS ESORIVÃES DO JORY

Art. 27. Aos escrivães do jury compete servJ.r pj'e­
ventivamente ;

(;)2) Art. 377 lei 43 A.
(53) Art. 383 lei 43 A.
(54) § 40 do a.lI. 392 lei 43 A.
(55) Ar!. 224 lei 43 A.
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a) nas correições ;

lJ) nos processos de suspeição em que processa.m e
julgam o Juiz de Direito;

c) nos recursos do judiciaria administrativo das deci·
sões do Juiz de Direito para o Presidente do Tribunal da
Relação;

d) nos recursos das eleições de Vereadores e Juizes
de Paz. (56)

Paragrapho unico. Estão sujeitos os escrivães do Jury

ás disposições dos escr.i-vães e tabelliães em geral.

SEcçAo XIV

DAS ATTRIBUIÇÕES DOS ESCRIVÃES DE PAZ

Art. 28. Aos escrivães de paz compete:

a) exercer as funcções dos escrivães em geral nos
actos da competencia do Juiz de Paz j

b) as funcçães de tauellião desde que os districtos
em que exerçam suas funcções não comprehendam cidade
ou villa, ainda que parte apenas; (57)

c) as funcções que lhe são marcadas na lei do registro
civil elos ca amentos, nascimentos e obitos e na de n. 181
de 24 de Janeiro de 1890.

d) no districto de Paz exercem as funcções de con­
tador.

§ 1.0 Aos escrivães de Paz são applicaveis as dispo­
sições dos escrivães em geral no exercicio de sua campe.
tencia perante o Juizo de Paz.

§ 2.° Aos escrivãe!> de Paz quando exercem as func-

(56) Art. 95 lei de 16 Nov. de 1892 e 143 Reg. de 18 de Fev. de 1893,
(57) Art. 226 da. lei 43 A.
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ções de tabellião são applicaveis as disposições sobre 03

tabelliães.
Art. 29. Os escrivães de Paz, são obrigados a fazer

entrega dos livros e documentos existentes em cartorio
inclusive os que se referem ao registro civil de nascimen·
tos, casamentos e obitos, a quem lhes succeder nas res­

pectivas funcções, mediante ordem escripta do Juiz de
Paz e competente recibo assignado por quem receber os
ditos livros e documentos. (59)

Paragrapho unico. No caso de recusa ou morte,
o orgão do ministerio publico promovera a responsabi­
lidade do escrivão ou exigirá dos herdeiros do morto a
entrega dos livros do cartario e documentos.

SECÇÃ.O XV

DAS ATTRlBUIÇÕES DOS ESCREVE~TE AUTORISADOS

Art. 30. Aos escreventes autorLados compete escre­
ver os autos e termos em que não se exija presença do juiz,
devendo sempre serem os ditos actos subscriptos pelos
escrivães a que pertençam os escreventes. (60)

sEcÇX.O XVI

DAS ATTRlBUIÇÕES DOS DISTRIBUIDORES

\.rt. 31. Ao destribuidor compete:
a) di tribuir as escripturas pelos tabelliães que as

partes indicarem;
b) distribuir os testamentos ;
c) distribuir os feitos altemadamente pelos escrivães.

desde que tenham elles competencia para neUes escrever,
havendo perfeita igualdade;

(59) Arl. 225, lettl'a k.
(60) Arl. 227 da leI A,
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d) distribuir os feitos que pertençam a escrivães pri­

vativos ;

e) ter para lançar a di tribuição, os livros compe­
tentes, guardando-os em seu archivo ;

f) certificar o que dos seus li'7ros constar. (61)
Paragrapho unico. A distribuiçãO fil'Ina a compe­

tencia do e~cri vão para escrever no feito e conserval-o no
archivo do cartorio.

Ad. 32. São obrigados a ter nos seus cartorios em
lugar bem visivel, um quadro com a tabella elos emolu­
mentos que o regimento de custas taxar para o. actos que
pratica rem. (62)

Art. 33. Não gosam de férias, sal vo com licença ex­
pressa dos juize~ respectivos ou do Presidente do 'l'l'ibu­
nal da Relação e ficando em seu lugar substitnto legi­
timo. (63)

Art. 34. No Tribunal da ReJação servirá de destri­
buidor o secretario do Tribunal. (64)

SECÇrlo XVII

DAS ATTRlBUlÇÕES DO CONTADOR

AI t. ~5. Ao contador compele:

a) contar as cu tas dos processos e actos jl1diclae ;
b) observar na con ta que fizerem as dispo ições e taxas

marcada. nos regimentos de custas, as partes Juizes e

mais funccionario .

c) verificar, antes de ubirem os autos il. conclu.'ãl)

(61) Al't. 233 da lei 113 A e 4 lei n. 14'~ de 9 Nov. ele 18\)4.

(62) A I't. 383 da lei 43 A.
(63) § 40 do al't. 392 da lei 43 A.

(54) Art. 236 da lei 43 A.
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pal'a a sentença definitiva, se estão pago!; ou o que resta

a pagar ao Estado; (65)
cl) fazer qualquer conta a pedido das partes, ou por

despacho do juiz, ex-officio ou a requerimento da

parte;

e) glozar os emolumento" 'alal'ios e custas excessi­

vas ou indevidas;

f) ter sempre em vi:;ta as regras so bre preparo e

custas; (66)

g) contar capital ejuros das acçãe

h) fazel' o calculo para o pagamento do impo to
havendo nm só herdeiro.

Paragrapho unico. fervif'à de contador no di tricto

de Paz, o respectivo escrivão, d0\'endo porém a conta
ser revista pelo Juiz de Paz.

Art. 36. São olJrigados a ter no seus carta rios em

lugar bem visível, um quadro com a tabella dos emolu­

mentos q'le o regimento de custas taxar para os actos que
praticarem; (67)

Art. 37. Nada recebem pelas funcçães da lettra c do

art. 35, (68)
Art. 38. Não gosam de férias, salvo com licença ex­

pressa do' jui~es respect.ivos ou do Presidente do Tribunal

da Relação e ficando em seu lugar substitutu legi­

timo. (69)

Art.. 9. Ia Tribunal da Relação servira de contador
o ~ecretario do Tribunal. (70)

(65) Al't. 3 7 da lei 43 A.

(66) Arl. 229 da lei 43 A.
(67) Al't, ;l83 da lei 43 A.
(6) Al't. 37 ua lei 43 A.
(69) § 4° do art. 392 da lei 43 A.
(70) \.l'l, 230 da lei 43 \.,
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SECÇÃO XVIII

DAS ATTRIBUIÇÕES DO PARTIDOR

Ari. 40. Ao partidor compete fazer as partilhas nos
processos de inventario. (71)

Art. 41 São obrigàdos a ter nos seus cartorios, em
lugar bem visivel, um quadro com a tabella dos emolu­
mentos que o regimento de custas taxar para os actos que
praticarem. (72)

Art. 42. Não gosam de férias, salvo com licença ex­
pressa dos Juizes respectivos ou do Presidente da Relaç:ro
e ficando em seu lugar su bstituto legitimo. (73)

SECÇÃO XIX

DA~ ATTRlBUrçÕEs DOS OFFICIAES DE JUSTI ÇA

Art. 43. Aos officiaes de justiça compete:
a) fazer citações, prisões e mais deligencias que lhes

forem ordenadas pelos juizes perante quem servirem, ou
que os tenha requisitado;

b) lavrar os autos e certidões de deligencia;
c) convidar pessoas que os auxiliem nas deligencias

para prisão, ou que testemunhem actos de seu officio,
quando a lei o exigir;

d) cumprir as ordens que lhes forem dadas, na fórma
da lei. (74)

Paragrapho unico. O offieial de justiça que [ôr
designado pelo juiz, exercera as funcções de porteiro dos

(71) Al't. 228 da lei 43 A.
(72) Art. 383 da lei 43 A.
(73) § 4° de al't. 392 da lei 43 A.

(70 Art. 237 da lei 43.A.
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auditorias, nos municipios em que este officio não se

achar provido. (75)
Art. 44. Não gosam de ferias, salvo com licença ex­

pre,sa dos juizes respectivos ou do Presidente do Tribu­

nal da Relação e ficando em seu lugar substituto legi­

timo. (76)
ECÇÃO x.

DAS ATTRIBUIÇÕES DOS PORTEIROS DO AUDITORIO'

Art. 45. Ao porteiro dos auditorias compete:
a) comparecer nos auditorias para o serviço

deste; (77)
b) fazer citações em audiencia ; (78)
c) apregoar nas audiencias, praças t:l leilões; (79)
cl) affixar edi taes.
Paragrapho unico. Nos municipios em que este officio

não estiver provido servirá. o offieial designado pelo

juiz. (80)
Art. 46. t\ão gosam de férias, 1'!alro com licença ex­

pressa dos juizes respectivos ou do Presidente do Tribunal
da Helação e ficando em seu lugar su b ·tituto legitimo. (81)

SECÇÃO XXI

DAS ATTRlBUIÇÕES DOS EMPREGADO' DO TRlBU 'AL DA
RELAÇÃO

ArL 47. Aos empregados do Tribunal da Relação

compete:

(75) Art. 238 da lei 43 A .
(76) § 4° do art. 392 da lei 43 A.
(77) Ord. livro 1°, ti t. 3I.
(78) Ord. cito Dec. 3 de Março de 183.5, art. 168.
(79) Ol'd. cito
(80) Art. 238 da lei 43 A.
(81) § 4° do art. 392 da lei 43 A.
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a) exercer o que lhes está marcado pelo regimento
da secretaria do Tribunal de 30 de Junho de 1893;

b) em relação ao secretario, escrivães e officiaes de

justiça o que está determinado para essas entidadeR em

geral.

CAPITULO II

Das decisões

DAS DECISÕES DEPENDENTES DO YALOR DA CAUSA

Art. 48. Aos juizes municipaes compete processar e

julgar, ou processar somente conforme o valor da causa:

a) a insinuação das doacções ;
b) a ubrogação dos bens que são inalienaveis;

c) o supprimen to do consentimento do marido para a

mulher revogar em juizo a alienação de bens de raiz por
eUe feita sem expresso consentimento desta;

d) a admis ão á caução de ope?"e demoliendo ;
e) as contas dos tastamenteiros e as causas conten­

ciosas ou administrativas sobre testamentos e residuos ;
f) os inventarios e partilhas de bens; .
g) as tutellas, curadorias, nomeações, e contas dos

tutores e curadores;
h) a arrecadação e administração dos bens vagos,

dos uefllnctos, ausentes e habilitações de herdeiros;
i) as emancipações e supprimentos de idade;

,j) as licenças para as mulheres estarem em juizo,
sem consentimento do marido;

k) as licen.ças ás mulheres menores para venderem
bens de raiz, consentindo os maridos:

l) a entrega de bens de orphãos a sua mãi, aíós e
tios;
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m) a entrega de bens de ausentes a seus parentes
mais proximo~;

n) emfim todas as causas de direito privado sobre re­
lações regidas pelo direito civil e commercial, salvo as

excepções da competencia da justiça federal. (82)

SECÇÃO II

DOS DESPACHOS DEFINITIVOS

Art. 49. Pertencem á ordem das deci 'ões que põem

termo ao feito e dAvem ser proferi:las pelos Juizes de Direito

nas causas que lhes compete julgar em I'" instancia as
seguintes sentenças:

a) de absolvição de instancia, se com elJa se julga

perempta a a~ção;

b) de rejeição in limine de embargos ao executado
àu do terceiro embargante;

c) do recebimento de embargos com condemnação na
assignação de I O dja~ ;

d) de denegação de recebimento da. arpellação ou do
recebimento della em um etreito sámente ;

e) de deserção de appellação ;
f) de concessão on denegação do suppdmento de

consentimento dos pais e tutores para casamento de
menor;

g) de liquidação, exhibição e habilitação;

h) de julgamento sobre procedencia ou improceden­

lÍa do embargo;

i) de declaração de fallenciao (83)

(82) Art. 211 da lei 43 A.
(8:) Art. 206 da lei D. 43 A.
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Paragrapho unico. Sempre que for possivel proferir­
se decisão terminativa do feito em I" instancia nas causas
a que se referem o artigo anterior e o art. 9°, o. despacho

será do Juiz de Direito, ainda que na especie se tenha de
proferir simples interlocutorio. (84)

CAPITULO III

Do judiciaria administrativo

DAS MULTAS E PE AS DISCIPLINARES DO JUDICIARIO

ADMINISTRATIVO

Art. 50. Estão sujeitos às penas disciplinares:

a) todos os mem bras do poder judiciaria;

b) os funccionarios auxiliares da administração da
justiça;

c) os empregados de justiça;
d) as partes, advogados, solicitadores e peritos. (85)

§ 1.0 As penas a que estão sujeitos os Desembarga-

dores são:
a) iohibição de receberem os seus vencimentos

quando não despacharem ou sentenciarem os processos

ou autos nos prazos legaes;
b) soffrerem o desconto para todos os etreitos de sua

antiguidade dos dias que demorarem os processos ou auto
além dos prazos legaes ;

c) perder a competencia de relatar ou rever o feito,

ficando inhibido delte conhecer, na hypothese da letra a

deste paragrapho, se a parte requerer ao Presidente da
Relação e a causa estiíer pendente.

(84) Art. 207 da 101 n. 43 A.
( 5) Arts. 100, 191 e 193 da lei fi. 43 .\ .
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As disposições das letras a, b e c deste paragrapho
são extensivas a demora na apresentação do accordão,
além do prazo legal. (86)

2.° As penas a que estão sujeitos os Juizes de Direit.')
e Municipaes são:

a) as das lettras a e b do paragrapho antecedente;
b) perderem a competencia de despachar ou dar sen­

tença na causa pendente, ficando inhibído della mais co­
nhecer, se a parte requerer e estiver na hypothese da
letra a do paragrapho antecedente; (87)

c) advertencia nos autos ou em audiencia, com com­
minação ou sem elIa, e censura; (88)

d) multa até 200 000. (89)

§ 3. ° As penas a que estão sujeitos os Juizes de Paz

são as das lettras c e rl do paragrapho antecedente. (90)

§ 4.° As penas a que e tão sujeitos os Promotores
Publicas são as das letlras a e b do § l° e c e d do
§ 2°. (91)

§ 5. ° As penas a que estão sujeitos os adjunctos de
Promotor e o Curador Geral de orphãos e ausentes e pro­

motor de residuos, ainda providos separadamente, são as

das letiras c e d do S 2°. (92)
§ 6.° As penas a que estão sujeitos os serventuarios

de officios e offidaes de justiça são:

(86) Arts.193, 369 § 2° e3°dalein. 43A.
(87) Arts. 193, 369 §§ 2° e 3° da lei n. 43 A.
(88) Art. 191 da lei n. 43 A; Reg. de 2 de Outubro de 1851,

art. 50 § l°.
(89) Al't. 191 da lei n. 43 A.
(90) Al't. 191 da lei n. 43 A; Reg. de 31 de Janeiro de 1842,

art. 17.2.
(91) Al'ts. 191 e 193 da lei n. 43 A.
(92) Art. 191 ela lei n. 43 A.
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a) as da lettra c do § 2° ; (93)
b) multa até 100$000; (94)
c) suspensão até 60 dias. (95)

§ 7.° Os escrivães em geral estão mais sujeitos na
primeira reinci<1encia ao dobro do maximo da multa da
lettra b do § 6° e pela segunda reincidencia à suspensão até
3 mezes, se n",o fizerem conclusos no prazo de 24 horas,

depois ele fei to o preparo, quando este ti ver lugar, os
processos que estiverem em termos ele se proferir despa­
cho ou sentença. (96)

§ 8. o As penas a qu e estão sujeitos os empregados de
justiça dependentes da secretaria do Tribunal da
Relação são :

a) advertencia em particular;

b) censura publica;

c) suspensão dos vencimentos até 15 dias com ou
sem privação do exercicio;

d) suspensão do emprego com perda dos vencimen­
tos até um mez. (97)

§ 9.° As penas a que estão sujeitos os advogados

formados ou provisionados e solicitadores são:

a) advertencia; (98)
b) multa de 20$000 a 100$000 ; (99)
c) suspensão do exercicio por 10 a 30 dias. (100)

(93) Art. 191 da lei n..43:A ;iRag.!de 2,de Outubro
4

de 1851
art. 1M § l°.

(94) Art. 192 da lei n. 43 A.
(95) Art. 192 da lei n. 43 A.

(96) Art. 378 § 2° da lei n. 43 A.
(97) Art. 202 laUra g da lei n. 42 A.
(98) Art. 199 § 4° da lei n. 43 A.

(99) Art. 100 da lei n. 43 A.
(100) Art. 100 da lei n. 43 A.
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§ 10. As penas a que estão sujeitas as partes e

qualquer procurador, não pedencentes ás entidades do

paragrapho antecedente são as do mesmo paragrapho
lettras a e b. (101)

§ 11. Às penas a que estão sujeitos os peritos arbi­
tradores ou de vestoria são os da lattra b do § 6° e as
custas do adiamento a que derem lugar. (10.2)

§ 12. Serão condemnados nas custas do processo que
fór annullado, o Desembargador, Juiz, funccionario au­
xiliar da Justiça e empregado de Justiça que der causa
a nuUidade. (lO3)

Art. 51. A suspensão de funcçães importa a cessa­
ção de todos os vencimentos do emprego. (104)

Art. 52. As penas disciplinares serão impostas pela

verdade sabida e sem forma de processo. (105)
Paragrapho unico. Não se imporão penas discipli­

nares quando houver pena especial para a omissão que se
tiver de punir, salvo disposição expressa. (106)

Art. 53. Para que tenha execução a disposiçãO da
lettra a do § lodo art. 50, não será dado attestado de

exercicio a nenhum Juiz e Promotor Publico, sem que
estes apresentem uma affirmação escripta de que não tem
autos em conclusão com os prazos legaes excedidos. (107)

§ 1.o Estas affirmaç5es acompanharão como partes
integrantes os atte;;tados das autoridades competen­

tes. (108)

(101) Ex-vi dos arts. 100. 199, § 40 e 9~ lei 43 A.
(102) Art. 202. Reg. 737 cito
(103) l\1ot. 388, lei 43 A.
(10-l) Lei 43 A. Reg. 2 Out. 1851 art. 50.
(105) Cod. Proc. art. 212 § 1" e 339.
(106) Reg. 2 Out. 1851 art. 53.
(107) Art. 193 § 10 lei 43 A.
(108) Art. 193 § 20 lei 43 A.
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§ 2. o São competen tes para dar atte tado'3 de exer­
cicio:

a) o Presidente da Relação aos Desembargadore, ;

b) os Presidentes das Camaras Municipaes aos Juizes
de Direito, Municipaes e Promotores Publicos. (109)

Art. 51. Para execução da pena da lettra b do § lO
do art. 50, os competentes a attestarem exercicio commu­
nicarão ao Tribu:lal da Relação o tempo que deve ser

descontado ou no caso de provada a falsidade ela affirma­

ção, os Juizes queconheceremdorespectivop~ocesso.(110)

Art. 55. Para. execução da pena da lettra b do § 2°

do art. 50 as partes requererão aos proprios Juizes de

Direito ou Municipaes que remettam os autos para o mu­

nicípio ou comarca mais proxima. (l1l)

Art. 56. Serão especificados o casos em que as penas
serão impostas ficando ao arbitrio de quem as impuzer o
gráo da pena, attendendo- e a gravidade da falta ou
omissão. (112)

Art. 57. As multas ou penas serão impostas:

a) aos Juizes inferiores, serventuarios de officios,

empregados de justiça, ad vogados e solicitadores em accór­
dãO do Tribunal da Relação;

b) aos Juizes, serventuarios do justiça e empregados
da Secretaria do Tribunal da Relação pelo Presidente
desta;

c) aos Juizes Municipa'3s, e de Paz pelos Juízes de
Direito;

(109) Art. 193 § 3° lei 43 A.
(110) Ex-vi § 3° do art. 183 e art. 369 § 2°, lei 43 A.
(lll) Art. 368 § 30 lei 43 A.
(112) Cad. Proc. art. 339. Reg. 2 de Qut. 1851 art. 54 !l 20,
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d) aos Promotores Publicos, adjuntos de Promotor,
CUl'ador Geral de Orphãos e ausentes e promotor da resi­
duos pelo Procurador Geral do Estado;

e) aos serventuarios de officios, inclusive os escri­
vães da Relação, os officiaes de justiça e escreventes au­
torisado por qualquee juiz perante quem servirem;

f) aos advogados, procuradores, solici~adores, par­
tes e peritos aebitradores ou de vistoria pelo Juiz que pre­
sidir o acto em que se deu o facto passiveI da multa ou
pena disciplinar. (113)

Art. 58. Ao Juiz de Direito em corraição compete
impôr as penas disciplinares a todos aquelles que a eUa
estão sujeitos. (114)

Art. 59 Da imposição das penas no accónlãos do Tri·
bunal da Relação não ha recurso. (115)

1.° Das demais imposições, além da reclamação
perante o Juiz ou autoridade que as proferio, haverá re­
curso voluntario. (116)

s. 2. ° A pena de suspensão no caso do § 7° do art. 50
não será imposta sem que o escrivão seja préviamente
ouvido no prazo de 48 horas, ainda com o recurso do
paragrapho antecedente. (117)

§ 3.° O recurso será interposto dentro do prazo de
5 dias contados do indeferimento da reclamação para:

a) o Tribunal da Relação se fór de seu Presidente
ou do Procurador Geral do Estado;

(113) AI'L3. 19-1, 199 §§ 30, 4°, lei 43 A.
(114) Al't. 51 § 3° Reg. 2 de Out. de 18;)1.
(115) Ex-vi lei 43 A.
(116) Art. 195 lei 43 A.
(117) Al't. 378 § ~Ot lei 43 A.
10
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b) O Presidente do Tribunal da Relação se fôr do
Juiz de Direito.

c) o Juiz de Direito se fôr dos juizes inferiores; (118)

Art. 60. Estas multacs constituem renda do Es­
tado. (119)

Art. 61. Ao Governo do Estado serão communicadas
as imposiç:,ões das penas de multa e de suspensão para os
devidos effeitos. (120)

Art. 62. Esta secção não abrange as penas e mul­
tas estatuidas :

a) pela legislação hypothecaria ;

b) pelo regulamento de Registro Civil de 7 de Março

de 1888 ;

c) peja lei n. 181 de 24 de Janeiro de 1890 sobre o
casamento civil.

Paragrapho unico. Persistem porém o modo de im­
posiçãO, os recursos e o destino dellas.

SEÇÇÃO II

DOS CASOS DAS PENAS DISCIPLINARE"

Art. 63. Os casos das penas disciplinares abrangem
os Juizes, funccionarios auxilliares da Justiça, os procu­
radores, partes e peritos, no que lhes fôr applicavel.

§ 1.o Os casos, além dos previstos e mencionados nas
leis do prooesso, são:

a) Ião dar audiencia ;

(118) Art. 196 lei 43 A cito

(119) Art. 386 lei 43 A.
(120) Ex-vi disposiçãO cito
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b) Dar audiencia fóra dos lugares marcados por lei
e annunciados; (121)

c) O não comparecimento para despacho, audiencias,
actos e deligencias em que é necessaria a presença;

d) Demora nos despachos, sentenças ou qualquer
promoção fóra dos prazos;

e) Não execução dos actos juridicos com as formali-
dades legaes ;

f) Occasionar adiamento ou nullidades ;

g) Faltar o respeito ás leis, juizo ou Tribunal;

h) Em geral qualquer omissão de deveres. (12.2)

§ 2. o Além destes casos ha os declarados na legis­
lação hypothecaria, do registro e lei de casamento
civil e pelo decreto de 15 de Junho de 1859.

§ 3. 0 Seráo deferidos nas leis dos processos e nos
regimentos dos auditorias os casos em que poderão os
juizes, com audiencia dos advogados, impor-lhes alguma
das penas e quaes os recursos respectivos. (123)

SEÇÇÃO 1lI

DO REOURSO DA lMPO lÇÃO DAS MULTAS E PENAS

DISOlPLlNARES

Art. 64. Dar-se-ha o recurso da decisão, despacho ou
portaria que impuzer pena ou multa administrativa. (124)

§ 1.0 Estes recursos são todos voluntarioso

§ 2.o Estes recursos serãD interpostos:

(121) Art. 1\)6 Rog. 31 Jo.n. 1842.
(122) À.l't. 202 lei 43 A.
(123) Art. 100, paragl'apho unico da lei 43 A.
(124) Art. 195 lei 43 A.de 1 de Março de 1893.
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1. o Para o Tribunal da Relação, quandú de delibera­
ções proferidas pelo Pre. idbnte do Tribunal e Procurador
Geral do Estado;

2. o Para o Presidente do Tribunal da Relação quando
de deliberações proferidas pelos Juizes de Direito;

3. o Para os Juize de Direito quando de deliberações
prllferidas pêlos Juize Municipae', de Paz e autoridades
policiae . (12t)

Art. 65. Da deci ão, despacho ou portaria que impu­
zer multa ou pena disciplinar, fara °multFtdo perante a
autoridade que as tiver imposto, reclamação circul11­
stanciada e rnoLi\Tada. (126)

1. o A autorid:lde mandando autoar a reclamação,

manterá. ou relevará a pena ou multa imposta.

§ 2. o No caso de indeferimento, o multado POI' peti­
ção nos autos de reclamação, no prazo de 5 dias, recor­
rerá para ~ autoridade superior, tomando-se por termo e

sem mais allegações seguirá o recurso.
§ 3. 0 A autoridade para quem se recorrer decidirá

do recurso, dando provimento ou não, no prazo legal.

Art. 66. Quando a reclamação fôr de deliberação do
Procurador Geral, era esta a elle apresentada e por elIe
attendida ou não, independente de autoação, fazendo en­
trega ao reclamante de todos os papeis.

Paragrapho unico. Do indeferimento, o multado, em
prazo igual aos outros recursos, recorrerá em petição com

os papeis da reclamação para o Tribunal da Relação.

Art. 67. Quando a decisão do recurso competir ao
Tribunal da Relação, apresentado elle ao Secretario, fará

(125) Art. 196 lei 43 A de 1 de Março de 1893.
(126) Art. 195 lei 43 A de 1 de Março de 1893.
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este os autos ou papeis conclusos ao Presidente que des­

tribuirá a um Juiz que set'\'"irá de relator.

Paragl'apho unico. Ex.aminada a materia do recurso

pelo relator, e te o apresentará em mesa na 1"' ses ão e

com dois J llizes sorteados julgarão do provimento ou não

do 1'eC\lI'SO, lavrando-se aOGord<1Q na forma estatuida

CAPITULO IV

Dos conflictos de jurisdicção

Art. 68. São da competencia do poder judiciaria do

Estado sómente os conf1ictos de jurisdicçãO:

a) das autoridades judiciarias do Estado entre si;

b) das autoridades judiciarias do Estado com as

administrativas do mesmo Estado. (127)

Art. 69. Os conflictos entre os Juizes e Tribunaesfe·

deraes e os do Estado, as im como os Juizes e tribunaes
de outro Estado, s:1o da com petencia do Supremo Tribu­
nal Federal. (128)

\.rt. 70. A.o Tribunal da Relação compete processar
e julgar em primeira e- unica in tancia os conflictos de ju­

risdicção. (129)

Paragrapho nnico. Os conflicto de jurisdicçãO terão
fundamento:

a) na competencia obre o facto;

b) na competencia de limite da jurisdicçàO. (130)

\.rt. 71. Não póde servil' de fundamento o facio de
mais de um Juiz ser competente para conhecer dG um

mesmo a sumpto e um delles se julgar incompetente,

(127) AJ·L. 199 lei 43 A,
(128) Excep 'ão Rl"t. 199 1 i 43 A.
(1.29) ArL. IDO ciL

(130) A\' iso 12 de Agosto úe 1859.
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porque aquelle cuja competencia se firmar pela prevenção,

excluirá os demais. (131)
Art.72. Os confiictos podem ser suscitados pelo Pro­

curador Geral do Estado ou pelas autoridades compe­
tentes. (132)

§ 1.0 O" confiictos podem ser levados ao Tribu-
nal da Relação :

a) pelo Procurador Geral do Estadú ;
b) pelas autoridades competidoras; (133)
c) por qualquer parte interessada. (134)

§ 2.° O caso do confiicto será exposto por escripto
acompanhado dos documentos necessarios. (135)

§ 3. ° Rl3cebidos os p'tpeis relativos ao conflicto, o se­
cretario do Tribunal da RelaçITo os apresentará ao Pre­
sidente do Tribual que distribuirá ao Juiz a quem com­
petir. (136)

§ 4.° O relator oujuiz designado mandará dar vista
ao Procurad0r Geral do Estado. (137)

§ 5.° Com a resposta do Procurador Geral 'do Estado
serão os autos examinados no prazo legal pelo relator que
pelo modo estabelecido em geral, os passará. ao Juiz que
immediatamente se lhe seguir, e este por sua vez ao Juiz
immediato, o qual os apresentará em mes:~ peclindo L

dia. (138)

(131) Al't. 9 lei 43 A.

(132) Al'ts. 199 e 219 lei ,13 A.
(133) Arts. 131 e 132. 2 Uaio lSU.
(134) Al'ts. 131 e 132, 2 de Muio de 187-1.
(135) Art. 132 cito
(136) Art. 110 dec. cito
(137) Praxe do Tribunal para execu'ião do art. 216 lettra 9 lei

43 A.
(138) Lei n. 20. de Setembro de 1871 Rl't. 27 § 4°, dec. 2 de Maio de

1874, Rrt. 133. lei 43 A, art. 307,
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§ 6.° No dIa designado pelo Presidente, o relatoríara

o relataria ou lera o relatorio se o tiver escripto, sendo
então o conflicto discutido pelos tresjuizes que viram O

feito sendo afinal julgado pelos tre" j llizes, lançando-se
em accórdão a sentença que devera conter explicita­
mente a decisão e os seus fundamentos, pela fôrma es­
tatuida. (139)

Art. 73. Nenhum Juiz ou tribunal pôde avocar ao

seu conhecimento causa ou negocio pendente de outra
jurisdicçãO ou competencia, cabendo~lhe suscitar o con­
fiic~o. (140)

CAPITULO V

Da estatistica civil

Art. 74. São obrigados a organisar a estatística
civil do Estado.

a) o Presidente do Tribunal da RelaçãO quanto aos
trabalhos desse Tribunal;

b) o Juiz de Direito quanto aos de sua comarca;
c) o Juiz Municipal quanto aos ele seu municipio;
cl) o Juiz de Paz quanto aos de seu distL'icto.

§ 1.0 A estatistica versará sobre os factos perten­
centes a cada anno, que cahirão na esphera da compe­
tencia de cada Juiz ou do Tribunal, por meio de mappas
segundo os modelos de Dec. de 17 de Agosto de 1878.

§ 2.° A remessa da estatística dos trabalhos da
RelaçãO eleve ser feita no mez de Junho de cada anno
ao Presidente do Estado.

(139) Lei de 20 de eLembro de 1871, arL. 27 § 4°, doe. 2 de Maio
de 1874. art. 133. lei 43 A art. 307.

(140) Art. 5lei 43 A.
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§ 3. 0 A remessa da estatistica organisada pelo Juiz
de Direito deve ser feita no mez de Junho a Secretaria

que tiver a seu cargo os negocias de Justiça.

§ 4. 0 A remessa da estatica organisada pelos

Juizes Municipaes e de Paz deve ser feita até o dia 15
de Junho ao Juiz de Direito da Comarca.

§ 5. o Os Juizes serão na organisação da e tatis­
tica, auxiliados por seus escrivães sob as penas disci.
plinares.

§ G. o O Juiz ou funccionario que fór omISSO na

remessa dos referidos mappas fica sujeito a suspensão e
respon~abilidade, incorrendo além disso em multa ou

pena disciplinar.
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TITULO II

Dos meios de evitar e terminar as demandas

CAPIT LO I

Da conoiliação

8J

l't. 75. Quando as partes que por si puderem tran­
sigIr, quizcrelJ1 se conciliar vobre obrigação ou direito
controv§rtido com o fim de evitar a demanda, compare­

cerão bxpontaneamente perante o Juiz de Paz do rlistricto
do domicilio de ql:Jalquer della,s. (141)

§ 1.0 Verificada a conciliação de tudo lavrara o
escri\'ão do Juiz9 de Paz, no respectivo protocollo termo
circumsta,nciado, que sera a signado pelo Juiz e partes
ou seus advogados com poderes especiaes. (142)

2.° O accôrdo que fizerem valera como sentença

exequivel. (143)
S 3.° O escri vão darà as certidões elo termo de con­

ciliação que lhe forem pedidas, ind'~pendente de despacho

do Juiz. (144)
§ 4.° A execução dos tel'l1lOS de conciliação sera

feita pelos Juizes de Paz, quando a quantia não exceda a

de sua alçada. (145)
5.° No caso contl'ario pelo juiz das execuções. (141))

(l·H) Art. 2-10 da lei 41 A.
(lU) Art. 3-1, Reg. 737 de 25 de Novembro de 1850.
(143) Art. 4°, lei de 20 de Setembro de 1829, arl. 240 da lei 43 A.
(14-1) Art. 24, reg. 737.
(l..J.5) _\rt. 5°, lei ele 20 de eLemlro de 4829.
(l-l6) At,t. 5°, lei 20 de elemhl'o de 1829.
11
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CAPITULO II

Do juizo arbitral

Art. 76. A todas as pessoas que puderem livremente
dispor de seus bens, é permittido fazer decidir por um

ou mais arbitros de sua escolha as questões sobre que

possa transign·-se. (147)

Art. 77. O juizo arbitral será sempre voluntario,
e póde ser instituido antes ou na pendencía de qualquer
causa; em primeira ou segunda instancia. (14 )

Art. 78. O juizo arbitral só póde ser instituído me­
diante o compromisso das parles. (149)

Art. 79. Podem fazer compromisso todos os que

podem transigir. (150)

§ 1.0 O compromisso ou é judicial ou extra-judi­

cial. (151)

§ 2.° O compromisso judicial póde ser feito cm

conciliação, ou durante a demanda, perante o Juiz ou Tri­
bunal onde ella pender, e por termo nos autos. (152)

§ 3. 0 O compromisso extl'a-judicial pócle ser feito
por escriptllra publica, ou por escripto particular as i­

gnado pelas partes e duas te.'temullhas. (1-3)

Art. 80. O compromisso deve conter, sob pena de

nullidade:

§ 1.0 Os nomes, pronomes e domicilio dos arbitros.

(147) Art. 364, lei 43 A.
(148) Al't. 20 , (iee. n. 3,900 de ~6 de Julho de 1867.
(149) Art. 30. dec. cito
(150) Art. 4°, dee. ciL

(151) Art. 5°, dee. eit.
(152) Arl. 6°, dee. eil.
(l53) AI·t. 7°, dee. CIl.
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§ 2.° O objecto da contestação sujeita â decisão dos

arbitras. (154)

Aet. 81. A clausula de compeomisso, sem a nomeação
dos arbitros, ou relativa a questões eventuaes não vale
senão como promessa, e fica dependente para sua perfei­
ção e execução de novo e especial accôrdo dé\s partes, não
só sobre os requisitos do art. 80, senão tambem sobre as
declarações do art. 82.

Paragrapho unico. Esta dIsposição é extensiva aos
estatutos das companhias ou sociedades anonymas.. (155)

Art. 82. Além dos reqúisitos essenciaes do art. 80,
podem as partes accrescentar no compromisso as seguintes

declarações: (156)

§ L° O peazo em qne os arbitras devem dar a sua
decisão.

s 2.° Se a decisão dos arbitras sera executada sem

recurso.
§ 3.° A pena convencional q'.le pagara a outra

parte aquella que reCOlTer da decisão arbitral, não
obstan te a clausula sem recurso.

A pena cOlwencional nunca será maior que o terço
do valor da demanda.

§ 4.° Autorisação para os arbitras julgarem por
equidade, independente das regras e fórmas do direito.

§ 5.° Autoeisação para nomeação do 3° arbitro.
§ 6°. A pena convencional e tipulada no compro­

misso, sera demandadJ. quando e como determinam os
arts. 132 e 1:36. (1-7)

(154) Al't. 8°. dec. cito
(155) Art. 9°, dec. cito
(156) Art. lO, dec. ci t.
(157) Art. 11, dec. cito
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Art. 83. As partes devem no comprornis o nomear
um ou dous arbitros e tambem os respectivos substitutos,
se isto lhes aprouver. (158).

Art. 84. E' tambem livre às partes nomear o 3° ar­
bitro para o caso de divergencia ou autorisar aos dous
arbitras para essa nomeação. (159)

Paragrapho unico. Se as pade não tiverem no·
meado o 3° arbitro, nem au{orisado a sua nomeação, a di­
vergencia dos dous arbitros extingue o compromisso. (160)

Art. 85. Podem ser arbitros todas as pessoas que
merecerem a confiança das partes. (161)

Exceptuam-se:

§ 1.° Os surdos e mudos;
§ 2.° Os cégos;

§ 3.° Os menores;
§ 4.° As mulheres;
§ 5.° Os interc1icto ;

§ 6.° O anal phabeto ;
7.° O estrangeiro que não souber a lingua na­

cional ;
§ 8.° O inimigo capital;

9.° O amigo intimo;

S 10. O parente por con anguinidade ou aftlnidade
até o segundo grào, contado por direito canouico;

§ II. O que tiver particular intere' e na decio ão da
causa, como o socio, o advogado, o procurador e o de­
pendente de qualquer das partes.

(15 ) Art. 12. dec. cito
(159) Art. 13. dec. ci t.
(160) Art. 14, dec. cito

(161) AI't. 15. dec. ci t.
(1G2) Art. 16, dec. ci'..
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Art. 86. Todavia, podem ser arbitros as pessoas de­
signadas nos paragraphos seguintes, não obstante a razão
de suspeição, sendo esta razão conhecida pelas partes e
expres~amente declarada no compromisso; (162)

a) o amigo commum ;
b) o parente entre os parente$.
Paragrapho unico. Podem tambem ser nomeados

arbitros:

a) o Juiz de Paz no acto da conciliação;
b) o Juiz de I a. instancia ;

c) Qualquer membro do Tribunal da Relação.
\.rt. 87. Tem lugar a disposiçãO do artigo antece­

dente ainda que pelo compromisso os arbitros tenham
poder para julgar inclependente das regras e fórmas de
dil'eito. (163)

Art. 83. Instituido o Juizo arbitral por compro­
misso judicial ou extra-judicial, começará a causa pe­
rante os arbitros nomeados. (164)

Art. 80. Se já. a lide estiver pendente junto aos

autos o compromisso judicial nu extra-judicial, ou assi­
gnado o termo pelos compromittentes, o Juiz do feIto
ol'denarà ao e~cri vãv que devolva os autos ao juizo arbi­
tral em dependencia da intimação das partes. (165)

§ 1.0 Do mesmo modo se procederá. se a causa se
achar em ~egunda instancia; sendo a petição para juntar o
comI romisso dirigido ao Desembargador relator. (166)

§ 2.° Feita a peti ão na hypothese do paragrapho
anterior, o relator mandarà autoar o compromisso e mais
papeis que acompanharem a petição, ordenando que os

(163) AI't. 18, dec. cit.
(164) Art. 19, dec. cito
(165) Art. 20, dec. cito

(166) Art. 21, dec. cito
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autos sejam devolvidos ao Juiz competeRte para ter lugar
o juizo arbitral. (167)

Art. 90. Não havendo tempo marcado para os arbi­
tros darem a sua decisão, será este de dous mezes a

contar da aceitação expressa uu tacita dos mesmos ar­
bitros, (168)

Art. 91. O Frazo legal ou convencional para decisão
arbitral, póde ser prorogado por expresso consentimento
das partes, comtanto que a prorogação tenha lugar antes

de expirado o primeiro prazo, sendo junto aos autos o

documento respectivo (169)
Art. 92. Os arbitros nomeados aceitarão ou re­

cusarão dentro de oito dias, depois que lhes fór notificada

a nomeação, e se lles e prazo nada disserem, julgar-se-ha
terem aceitado. (170)

Art. 93. FICa extincto o compromisso: (171)
§ 1.0 Divergindo os arbitros, se no compromisso as

partes não tiverem nomeado 3° arbitro ou autorisado a
sua nomeação.

§ 2.° Excusando-se qualquer dos arbitros antes de
aceitar, não havendo no' compromisso substituto nomeado.

§ 3.° Tendo expirado o prazo convencional ou legal.
§ 4.° Fallecendo ou impossibilitando-se por qualquer

modo antes da decisão, algum dos arbitros, se no compro­
misso não houver substituto nomeado.

§ 5.° Sendo julgada procedente a recusação de algum
dos arbitros, não havendo no compromisso substituto
nomeado.

(167) Art. 21, dec. cito e al'l. 22.
(168) Art. 23. dec. ci l.

(169) Al't 24, dec. ci t.

(170) Art. 25, dee. eit.
(171) Art. 26, dec. ci t.
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::3 6.° Fallecendo alguma das partes sendo algum dos

herdei ros menor.
Art. 94. Em qualquer dos casos do artigo antece­

dente reverterão os autos ao juiz ordinario, se já houver
causa pendente para proseguir nos termos anteriores,
ou proporão às partes as acções que julgarem com­
petir-lhes. (172)

Art. 95. Depois de aceita a nomeação expressa ou
tacitamente não poderão os al'bitros escusar-se ao en­

cargo que receberam. (173)

Art. 96. Terminado o pra o marcado para a decisão
da causa poderá o Juiz punir com multa de 1 % a 5 % do
valor da causa e prisão de 8 a 20 dias, o arbitro que fôl'
convencido de conluio com uma das partes para demorar
a decisão ou fl'ustar o comp,'omisso. (174)

Ad. 97. Este julgamento será summario: ouvido o
accusado por escripto sobre a petição e documentos da

parte, dentro de tres dias improrogaveis, inqueridas ver­
balmente as testemunhas, se as houver, o Juiz proferirá
~ sua sentença por escripto como de direito fôr.

Desta sentença compete o recurso de aggravo para
Juiz superior. (175)

Feita a nomeação dos arbitros, só por commum

accôrdo das partes poderá ser revogada. (176)

Art. 98. Só poderão os arbitros ser recusados pelas
partes por causa legal posterior ao compromisso, salvo se

(172) Àl't. 27, dec. cito

(173) Art. 28, dec. cito

(174) Art. 29, clec. eit.
(175) Àl't. 30. dec. cito

(176) Art. 34, dec. cito
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della não tinham conhecimento, e jurarem ou affirmarem
ter chegado ii. sua noticia depois da nomeação. (177)

Art. 99. São causas legaes de recusação dos arbitras,
todas as enumeraçàes no art. 85; e peoposta por escri pto
serã. julgada na fórma do art. 359. (178)

Art. 100 Aceita a nomeacjão, os arbitras nomeados
ordenarão por despacho que as" partes deduzam sua inten­
ção nos termos que serão marcados segundo a difficu1dade
e complicação do negocio e não poderão exceder de 10
dias para cada uma. (179)

ArL. 101. O escrivão fará os autos com vista ao
advogado de cada uma das partes e findo o termo, os co­
brará com razões ou sem ellas. (180)

Ad. 102. Quando alguma das partes não tenha
advogado, poderá no peazo marcauo apre entar assigna­

das as suas allegações com os documentos respectivos,
independente de vista dos autos. (181)

Art. 103. Se alguma das partes mio allegar ou não
ajuntar os seus documentos nos prazos marcados, irá por
diante a causa; e não se ajuntarão depois, salvo se nisso
convier a outra parte. (182)

Art. 104. Quando a causa precisar de maior di5­

cu são, ou o réo com a sua contestação ajuntar novos
documentos, de que o autor não tenha feito menr;ão,
poderá conceder-se ao autor para replicar e ao réo para

(177) Art. 32, dec. cito
(!i8) Art. 33, dec. ci L.
(179) Al't. 34, clec. ci L.
(180) Al't. 35, dec. ci t.
(181) Al'L. 36, dec. ci t.

(182) Al't. 37, clec. cito
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triplicae novo prazo, que nunca excederá de cinco
dia. (183j

Art. 105. Terminados os prazos, se as partes, ou
alguma. dellas peotestou por prova testemunhal, será
marcada para isso uma só dilação que não poderá ser
maior de 10 dias. (184)

Art. 106. As testemunhas serão inquiridas pelas
partes que as produzirem, seus ad\1ogados ou procura­
dores na presença dos arbitros, no dia, lugar e hora
marcadas pelo escrivão, com intimação das partes ou seus
procuradores. (185)

Ad. 107. No juizo arbitral serão admittidas todas
as provas admissiveis no juizo ordinario. (186)

Art. 108. Findo o termo probatorio; serão os autos
confiados aos arbitrros em commum por cinco dias, para
os examinar; findos os quaes, declararão por cóta se os
acham em estado de ser julgados. (187)

Art. 109. Se qualquer dos arbitros entender que a
que tão não está sufficientemente esclarecida, poderá

mandar proceder ao exame ou deligencia que julgar con­
-veniente, e mesmo ao jU,1 amento ou aflirmação de alguma
das partes, para ajuda de prova. (188)

Art. 110. Qualquer destas deligencias póde tambem
ser feita a requerimento das partes, se alguma dellas o
requerer até encerrar-fe o tenno probatorio. (189)

(1 3) Art. 3 , dec. cil.
(184) Arl. 39, dec. cito
(1 5) Art. 40, dec. cito
(1 6) Ar I. 41. dec. ci I.

(187) Art. 42, dec. cito

(188) Art. 43, dec. cito
(189) Art. #, dee. cit,
12
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Art. 111. Se os arbitros entenderem que a causa se
acha em termos de ser julgada, assim o declararão por
despacho, mandando que, sellados os autos se lhes façam
conclusos para sentença final. (190)

Art, 112. O arbitros julg'arão de facto cde dit'eito
conforme a lei e as clausulas do compromisso; salvo se
no compromisso as partes autorisarem para julgar por
equidade, independentemente das regras e fórmas do
direito. (191)

Art. 113. Quando os arbitros tiverõm poderes para
julgar por equidade, independentemente das regras e
fórmas de direito, poderão prescindir do processo e tabe­
leddo nos artigos nntecedentes, e darão a sua decisão,
ouvindo verbal e summariamente as partes e testemunhas,
reduzindo a termo o depoimentos das testemunhas, e
admittindo os memoriaes que as partes offerecerem. (192)

Art. 114. A sentença dos arbitros será datada e
assigllada em commum, se concordarem, oü seplrada­
mente, se discordarem. (193)

Art. 115. Se concordarem em parte e em parte dis­
cordarem, poderão na mesma sentença declarar aquillo
em que concordam e aquillo em que discordam. (194)

Art. 116. Se occorrer divergencia entre os arbitros,
e no compromisso as paI tes não tiverem nomeado ter­
ceiro arbitro, ou autorisado a sua nomeação, o escrivão
fará os autos cOllc1usos ao juiz para declarar extincto o

compromisso. (195)

(190) Art. 45, dee. eit.
(191) Al't. 46, dee. ei t.
(192) Al't. 47, dee. eit.
(193) Art. 48, dee. ei t.
(19!) Art. 49, doe. eit.



DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 91

Art. 117. Se pelo compromisso estiverem os arbitras
autorisados para nomeação de terceiro arbitro, o escrivão
fará os autos conclusos aos mesmos arbitras para a no­
meação do terceiro arbitro. (196)

Art. 118. Os arbitras, conferenciando entre si, de·
c1ararão por despacho datado e assignado em commum,
ou a nomeação do terceiro arbitro, ou a sua discordancia
sobre essa nomeação. (197)

Art. 119. Dada a discordancia entre os arbitras
sobre a nomeação do terceiro arbitro, o escrivão proce­
derá nos termos do art. 116. (198)

Art. 120. Havendo terceiro arbitro nomeado pelas
partes ou pelos arbitras, o escrivão lhe farà os autos
conclusos para desempatar. (199)

Ad. 121. O terceiro arbitro será sempre obrigado
pudendo, todavia, se a decisão versar sobre questões di­
versas, adoptar em parte a opiniãO de um ou outro sobre
cada um dos pontos divergentes. (200)

Art. 122. Para decidir deverà o terceiro arbitro
conferenciar com os outros discordantes, que para isso
serão notificados, e somente decidir! por si não se reunindo
os arbitras no prazo marcado para a conferencia. (201)

Art. 123. Nestas conferencias poderão os arbitras
discordantes modificar a sua opiniãO no todo ou na parte

(195) Al't. 50, dee. eit.
(196) Al't. 51, dee. eit.
(197) Art. 52, dee. ei t.
(198) Al't. 53, dee. ei t.
(199) Al't. 54, doe. ei t.
(200) Al't. 55. dee. eit.
(201) Art. 56. dee. eit.
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em que discordaram, e do que se vencer entre eUes à
pluralidade se lavrará sentença por todos assignada. (202)

Aet. 124. O terceiro arbitro dará a sua decisão na
fórma determinada nos artigos antecedentes, denteo do
praso de vinte dias, contados da publicação da sentença
dos out1'os arbitl'os, se não fór outro prazo marcado para
este fim no compromisso, ou se não fôr renovado por

mutuo accôrdo das partes. (203)
Art. 125. A sentença arbitral só pode ser executada

depois de homologada. (204)

Ad. 126. A sentença aebitral profeeida pelo juiz

da 1" instancia, ou por qualquer membro do Tribunal da
Relação, quer como arbitro unico e commum das partes,
quer intervenha qualquer delles somente como arbitro
nomeado por uma deUas, será executada independente
de homologaçãO. (20-)

Art. 127. A sentença arbiteal não aproveita nem
prejudica a terceiro, que não assignou o compromisso;
mas os herdeiros e successores dos que assignarão res­
p,mdem pelos SHUS resultado, e são obrigados a cumprir
tudo a que seriam obrigados aquelles a quem succedem,
ainda que sejam menores, ou outras quaesqner pe .'>oa
sujeitas á curatela. (200)

Ad. 128. Se o compromis o não contiver :\ clausula
sem recurso-appellanuo alguma das parte. , será a causa
decidida em segunua instancia pela forma e modo porque
são julgada as causas da jurisdicçãO ordinaeia. (207)

(202) Art. 57, dee. ei t.
(203) Art. 5 • dee. eiL.
(204) Art. 59. dee. ei t.

(205) Art. 60, dee. ci t.

(206) Art. 61, dee. eit.
(207) Art. 62, dee. ei t.
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Art. 129. E' livre às partes, sob sua responsabili­
dade appellal' da sentença al'bitra1, não obstante a clausula

em recu eso. (208)

\.l't. 130. Ao Tribunal ou juiz da 2a in tancia com­

pete deci<1ir e o caso é de appellação, não obstante a

clausula sem recurso. (209)

Art. 131. A clausula - em recurso - não obsta a

appeliação: (210)

. 1.0 Sendo nuHo ou extincto o compromisso.

§ 2.° Excedendo os arbi tros os poderes conferidos

pelo compromisso.

§ .0 Preterindo os arbiteo as fMmas essenciaes do

processo.

Art. 132. Decidindo o juizo supeeior que não houve
algum dos casos referido' no artigo antecedente, não
tomarà conhecimento da appoliação. (211)

Art. 133. Decidindo 1Jorém, o juizo que o compl'o­
misso é 11ull0 ou extincLo, julgarà nulla a decis'Lo arbi­
tl'al e mandará que se proceda na fÓL'ma do ad, 94. (212)

Art. 134. Outeosim, decidindo o juizo superior que

os arbitras excederam os seus poderes, julgará nuHa a
i1eci ão al'bit.eal, mandaeá que o. arhitro decidam de

1l0VO a causa, ~alYa a dispo içélo dos arLs. 91 e 93 3°.

Paragrapho unico. As im se procederA tambem,
quando o juizo decidir que houve preterição das fÓl'mas

essenciaes do processo. (213)

(20 ) Ari. 63, uee. cit.
(209) Alot. 64, dee. ei t.

(210) Art. 65. dec. ci t.
(211) Art. 66, dee. ci t.
(212) Art. 67, ue". i t.
(213) Art. G , dee. eH.
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Art. 135. Em qualquer dos casos dos arts. 133 e 134
a pena convencional ficarà sem effeito. (214)

Art. 136. A pena convencional, no caso do art. 132
será demanda por acção de dez dias. (215)

Art. 137. Se a causa ja pender em juizo ordinario,
continuara a escrever no juizo arbitral o escrivão qne

era do feito. (216)
Art. 138. Se a causa começar logo no juizo arbitral,

escreverá no feito qualquer dos escrivães do civel, a quem
fàr distribuida a arbitrio do autor. (217)

Art. 139. Aojuiz que presidir o juizo arbitral com­
pete:

§ 1.0 Proceder às deligencias que lhe forem refluc-
rirlas para instituição do juizo arbitral.

§ 2. 0 Impôr a pena marcada no art. 96.
§ 3. o Conhecer da recusão dos arbitras.
§ 4. 0 Homologar e executar as sentenças arbitraes.
§ 5. 0 Providenciar sobre todos os incidentes que

dependerem de jurisdicção. (218)
Art. 140. O juiz de P instancia do clom icilio das

partes compromittentes, ou de uma de1las, quando fOr
diverso, qual fàr por eUas esco lhido, serã o competenLe
para presidil' ao juizo arbitl'al. (219)

(214) Art. 69, dec. ci t.
(215) Art. 70, dec. cito
(216) Art. 71, dec. ci t.
(217) Art. 72, dec. ci t.
(218) Art. 73. dec. ci t.
(219) Art. 74, dec. ci t.
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TITULO III

Do processo em geral

OAPITULO I

Do proourador judicial

Art. 141. O procurador não e legitimanGnte consti-
tuído senão por procuração feita;

a) por instrumento particular na fórma do art. 142;
b) em instrumento publico do tabellião;

c) por termo no autos, apucl-acta, escripto pelo
escrivão da causa, (220)

(220) Ord. Liv. l° Tit, 4 § 15 e Li\'. 30 Til. 29 primo Ordem n. 82
dc 30 de Março dr 1 99, Al't. l°. Dec federal n. 79 de 26 Agost.o de 1 \12.

Quando o mandanlc não Riba ou nITo possa assignar. deve out.ra
pes oa fazei-o por elIe, declarando- e no i nstrumento judicial ou a]JUd­
acta.

O ,I'. Teixeira de FI'eita ensina: cm procuração niuguem póde
ser admittido em juizo p:J.ra trat:J.r causas em nome alheio. (Ord. liv l°,
tit. 4 § 19.)

~ão basta, porém, ter pI'ocuração, ma é nece sario que elIa seja
legitima. (Ord. li,'. 30, tit. 20 § 10.)

Diz-se falso procurador o que. ou não tem procuração, ou a tem
falsa e ilIen-itima, ou já re"ogada.

E o que faz o [alo procUl'ador B nullo. (Ord. Liv. 30, tit. 20 § 12;
tit. 63. § 20 e 50,)

E porém admif.tido o parentc, ou amigo, a tralar a causa sem pro­
curação do dono do negocio; mas com procuração ua. prestando caução
ele -rato- isto é, ele e tal' pelo jul1;ado, obrigando-se a apre entar
procuração legal cm certo termo. A procuração não se presume, mas
eleve provou-se a[)l'esclltando-se instl'llInento delIa em juizo. (Ord,
liv. 3°, tit. 29.)

O filho familia pôde pn sal' Irocurnção perant.e o tabelIião ou POI'
termo lavrado pelo escri vã(\) nos autos. a re:peito dos bells em que o pae
não tcm 11. ul'l·11ctO. não assim a respeit.o dos bens de que o j1ae é usu­
fructuario. (Ord. Jiv. l°, t.il. 4 § 15, e liv. 3° tit. 29 princ.)

Do me. mo moei) os menores de 21 annos, sendo pubere., Iodem
passar procuração perante o tabel1ião, com autorisll.çíio do Juiz ou de
sen tutOI·. (01'(1. li". 3°, tit.. 29 . [0.)
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Paragrapho uníco. As pr0curaçõe~ na ró l'm3. das
lettras b e c devem fazer as menções e igidas no art. 142
§ l°.

A rt, 142. Touas as pessoas habili tadas para os actos
da vida civil podem passai' procuraç,lo por instrumento

particular de proprio punho para actos judiciaes e extra­
judiciaes, com podal'es de repl'esentação, salvo a restric­
ção de que tl'ata a Ord. L, 4°, tit. 48, in-principio. (221)

§ 1. ° O instrumento particular deve ser escripto no
idioma do paiz e mencionar o lugar, a data, o nome do
mandante e do mandataria, o objecto do mandato; natu­
reza e a extensão dos poderes conferidos. (222)

As procuraçõf\s e substabelecimentos apud-acta [óra ela presença do
juiz, por de pacho elelle. a requerimento das partes, tomam-se em car­
tol'Ío nos autos.

A materia d'e'te artigo. disposi ão de direito ub tal1tivo,
di a fórma do m:lIldato jullicial.

'5.0 exi te elle emquanto o procurallor n:10 o aceita.
Quanto ao mandato em geral póde ser conferido por qualquer

rórma, expressa ou tacila, escripta ou verbal, por instrumento
publico ou particular, salvo os caso~ em que a lei exige uma
rórma ueterm inada.

Em todo o ca os tambem pôde sei' aCAito por qualquel'
fórma, exprA. a ou ta~i ta.

O disposto a tal respei to 110 ar!.. if.l,O e iM do Codigo Com­
morcial, é perfeitamente appli avel em materia civil.

A materia de mandato civil é rerrulada enào no todo na
maioria pela disposicõe i10 :lrt. "f.I,O a 1.63 do Codirro Commer­
cial. As-im ensina o r. Teixeira de Freita .

(221) Art. 1°, decreto federAl n. 79 de 26 ele Agosto de 1892.
a marido não pôde vellder, nem alhear bens de raiz sem procw'açITo

ou expresso consentimento dc sna mul11er, nem bens, em que cada um
delles tenha o usufructo s6mente, qner sejam ca ados por carta de me­
tade, segundo o costume. qüer por dote e anhas.

al'd. Liv. 4°, til. 48 pl·inc.
(222) Art. cito §1°.
a r. Teixeil'a de Freitas ensina: Não basta a procuração geral

para os acto q ue requerem especiaes poderes.
Estes MtoS são todos aquelles que tendem em pl'ejuizo grave do

1l0Ilstituintp., como;
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§ 2.° Este direito é extensivo:

a) ao cidadão beasileiro que, residindo no estran­
geiro, constituir procurador para representar no paiz,
corntanto que a fil'ma e a identidade de pessoa sejam
atte tadas pelos respectivos agente consulares da Repu­
blica.

b) aos funccionarios competentes paraa representação
das municipalidades, confoeme sua organisação, directores,
syndicos, administradores de sociedade, congregação, ir­
mandades que estiverem -autorisadas a representaI-as na
confoemidade de seus estatutos e compromissos. (223)

30° O substabelecimento da procuração se fara
pelo mesmo modo que a procuração, quer por instru­
mento particular, quer judicial. (224)

§ 4.° A procuração por instrumento particular exige

A alienação (Ord. liv. l° til. 4 o pl'inc.), a ll'ansação. o jlll'<unenlo
(ln affirmação, a suspeição, o perdão da di vida, o matrimonio, a collaçiio
ele heneficio, a I' signação de benefi 'io, o iJcnefi 'io de rcstitLLÍção. sel]do
pedido incidelltemellLe, o subsL,tbeJocimenLo, para receber e dar qui­
tação, para conres ar e pal'a hypolllecaro

Convém aqui lembrar a procuraçào em causa propriao
Procurador em eall a propria se diz aquelle que, por vi rtude

do podere da proeuraçii.o administra o negocio como cou a 'ua,
ou in rem propl-iam, e faz ellS o com modo da aeçào qui com­
modum mandatce actionis sibi aplical'e debet; tal é o e sionario,
o fiador que paga ao crodor, o comprador da herança qUA compa.­
rece em ,juizo pl'oCttratore nomineo A procuraçào conr,edida com
a clausula de que o procurador administrará o negocio omo
cousa sua, importa cedencia gratuita ou onerosa e por i so se­
gue· se:

i O
, que não acaba pela morte ele alguma da parteg;

2°, não pôde ser livremente revogada pelo constituinte;
3°, não fica o procurador obrigado a pre tal' con ta • podendo

praticar todo os acto relativo ao negocio, como é permittido
aquelle tlue tem procuração especial e alé transigir, porque lhe
diz 1'e. pei to o com modo ou prejuizo da acçào comrnettida e é tido
em lugar do constituinte.

(223) Art. ci to § 2° o

(224) Art. cito §'3".
13
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o reconhecimento da firma pelo tabellião ou duas teste­
munhas que reconheçam a da parte.

Art. 143.' No civel as funcções de procurador judi­

cial serão exercidas pelos advogados ou solicitadores. (225)
Art. 144. Somente é permittido o exercicio da advo­

cacia: (226)
a) aos doutores ou bachareis graduados em direito

por alguma das faculdades da Republica; (227)
b) os graduados por academia estrangeira que pe­

rante as faculdades da Republica' tenham prestado exame
ou obtido licença para advogar, do Presidente do extincto
Tribunal da Relação do districto a que pertenceu o
Estado; (228)

c) os provisiomidos nos municipios em que tiver
menos de quatro advogados formados. (229)

(225) Art. 101 da lei 43 A.
(226) O art. 72 § 35 da Constituição da União determina: «E' garan­

tido o livre exercicio de qualquer l)rofissão moral, intellectllal e in­
dustrial.»

Na applicação desta disposição, varias t m sido as interpretações
dadas.

Quer jtúzes federaes, quer o Supremo Tribunal Federal, não são
accordes em suas opiniõeó.

O legislador do Estado do Rio, no art. 97 da lei 43 A de] de
Março de 1 93 limitou no foro civil o exercicio da ad"ocacia aos gra­
duados por qualquer faculdade da Republica ou por academia estran­
geira, que perante as da Repu.blica tenham prestado exame.

O legislador do Estado de :i\Iinas Geraes, quer na lei n. 18 de 2
de Novembro de 1 91, art. 113, quer na lei 11. 72 de 27 de Julho de 1893,
art. 60, consagra doutrina igual a do legi lador do Estado do Rio.

Emquanto o poder legislativo da nião não estahelecer lei regu­
lando esta disposição, ha de ser mantida no Estado do Rio a interpre­
tação dada pela lei 43 A, pouco importando a interpretação contraria,
mesmo a da Ju Liça Federal, q (,ando fosse uniforme não fazia arresto,
porque o arresto é uma lei e esta só a faz o poder legislativo da União.

Está claro que em especie a decisão da Justiça Federal seria cum-
prida no Estado, mas não em these como interpretação invariavel.

(227) Art. 97 da lei 43 A.
(29 ) Art. cit., lei de 8 de Fever~iro de 1894, art. 9°.
(229) Art. 98 da lei 43 A.

Não é pprmittiuo conceder ou reformar provisão de ad vogado
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Paragrapho unico. Quanllo não houver advogados
formados ou provisiona'dos, ou quando os existentes não
acceitarem o patrocinio da causa, ou não forem da con­
fiança da parte, poderão as partes, por si ou por seu pro·
curador, defender seus direitos, por simples despacho do
Juiz e assignado o competente termo de responsabili­
dade. (230)

nos municipios em que houver mais de quatro advogados for·
mados. (Art. 98 lei 43 A.)

Para obter provisão de advogado deverá. o candidato exhibir
certidão de idade em que prove ser maior, folha corrida, attesta­
ções que abonem a sua moralidade e sujei tar-se perante o Pre­
sidente da Relação a exame oral e e cripLo em que mostre
conhecimentos theoricos e praticas de jurisprudencia. (Art. !J,!J"
Dec. 2 de Maio de 1874.)

O exame será publico e annunciado com antecedencia de
oito dias pelos jornaes. (Art. 43, Dec. cit.)

Os pontos para o exa.me serão organisados pelo Presidente e
tirados a. sorte pelo candidato meia hora antes de começar o
exame. (Art. 46 do dec. cit.)

As provisões dos ad vogados provisionados serão passados por
tempo de dois a quatro annos, e poderão ser renovadas se os
provi ionados apre entarem atte tados de abonação do' Juizes de
Direito, perante os quaes oervirem. (Art. 48, De '. cit.)

As provisõe' não podem ser concedidas para uma ou mais
comarca. (Art. 98 lei 43 A.)

As l)rovisões não podem ser ca~sàdas desde qu~ se complete o
numero de quatro advogados formados como preceituáva o aviso
de i!J, de Fevereiro de i~76. (Art. 98, lei cit.)

(230) Art. 99 da lei 43 A.
O Sr. Teixeira de Freitas ensina:
Não podem er procuradores em Juizo:
§ :1..° Os menores de 2:1 anno , excepção dos Dachareis em

Direito. (Ord. Liv. 1° Tit. 48, § 20 e Resol. de 31 de Outubro
de :183:1..

A prohibi ão refere-se unicamente a procuradoria judicial.
Quanto ao mandato extra-judicial, é de doutrina que os

menores adul tos (as im como as mulberes ca adas) podem ser
mandatarias; mas para o elTeito sómente da validade de seus
actos, em rela ão ao mandante e a terceiros, que estiverem nos
limites do mandato.

A razão é que esses incapazes não tratam de actos proprios,
mas actos de terceiros a quem representam como mandatarias, e
portanto apreciad(\ pela capacidade civil dos representados.

§ 2.° Os condemnados por falsidade. (Ord. Liv. 4° Tit. 25, § 25.
§ 3.° Os que perderam o omcio por erro nelle commettido.

(Ord. cito § 26.)
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Art. 145. As petições, artigos ou razões juntas aos
autos com inobservanGÍa das disposições dos artigos ante­
cedentes, serão desentranhados á requerimento da parte
interessada ou em-officio. (231)

Art. 146. Os solicitadores exercem o procuratorio
em virtude de· provisão do Presidente do Tribunal da Re­
lação por tempo que não pode exceder de 3 annos. (232)

Art. 147. Perante os Juizes de Paz as partes podera:o
defender os seus direitos, por si ou por procurador, inde­

pendente de qualquer formalidade. (233)

Art. 148. E' vedado o exercicio da advocàcia no
Estado:

a) ao Presidente e seceetarios do Estado e aos mem·
bros do Tribunal de Contas;

b) aos Promotores Publicos ;

c) aos adjunctos de Promotor, e!:fectivos ou interinos,
nas causas em que houverem de intervir em razão do

cargo;
d) aos juizes do Estado, excepto os de Paz;

e) aos serventuarios e empreg'ados de justiça;

f) aos juizes e membros do mini$tcrio publico, fecle­
l'aes, sallro os aposentados, Ou os que, não o sendo, llG10

perceberem vencimentos;

(231) Art. 98 paragrapho unico da citada lei.

(232) Art. 101 § da lei n. 43 A.

O exame de habilita ão dos sol icitadores versará sómente
sobre a pratica do processo e será feito perante os Juize de Di­
]'~i~o observando-se o que está estatuido para os advogados pro­
vlSlonados;

A provisão póde ser renovada se apresentarem attestados dos
JllÍzes de Direito perante os quaes servirem. (Arts. (j,q, a 48 do
dec. de 2 de Maio de 1.874.)

(~33) Art. 101 § 3° dR. lei n.43 A.
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g) aos empregados publicas, retribuidos, salvo os
aposentados. (234)

Art. 149. Os advogados são obrigados a servirem de
curador à lide, a filhos familias ou menores, orphãos e
aos que lhes são equiparaveis, e aos presos que são cita­
dos ou demandados. (235)

Art. 150. São dispensados de prestar compromisso
de curador á lide os advogados formados ou provisionados
e os solicitadores. (23G)

Art. 151. Ninguem póde exercer funcção de pro­
curador, perante juiz, singular ou col1ectivo, que seja
seu pai, irmão ou cunhado durante o cunhadio. (237)

Paragrapho unico. Não poderão servir conjuncta­
mente no mesmo feito, como escrivão e advogado, solici­

taJor ou procurador, ascendentes, descendentes, irmãos,
cunhados durante o cunhadio, tios e primos, sobrinhos,
sogro e genro, padrasto e enteado. (238)

Art. 152. O procurador que aceitar a procuração,
fica obrigado a receber todas as citações e iutimações . e
communical-as a seu constituinte, a quem responderá
por qualquer prejuizo que ele sua falta culposa possa a
ste resultar. (239)

Art. 153. Cessa o officio do procurador s6mente por
alguma das seguintes causas:

a) revogação dos poderes da parte constituinte inti­
mada judicialmente ao procurador;

(234) Art. 102 da lei n. 43 A de 1 de Março de 1893.
(235) Aviso de 21 de Novembro de 1835 § 6° ; - 23 de Março de 1855.
(236) § do al't. 349 da lei n. 43 A.
(237) Ord. do liv. l° tit. 48 § 6°; aviso de 29 de Setembro de 1845.
(238) Art. 3 lei n. 142 de 9 de lOV. de 1894.)
(239) Art. 705 elo Reg. n. 737.



102 CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO PROCESSO CIVIL

b) desistencia da procuração requerida pelo pro­
curador e igualmente intimada ao constituinte;

c) fallecimento do constituinte ou transmissão dos

direitos deste para outra pessoa, constando legalmente
em juizo. (240)

Paragrapho unico. A propria parte, nos dois pri­
meiros casos deste artigo e a pessoa para quem foram
transferidos os direitos da causa no terceiro caso, deverão
fazer nova procuração, independente de citação sua, até
a seguinte audiencia, sob pena de seguir a causa á sua
revelia, salvo o caso de ser precisa habilitação inci­

dente. (247)

Art. 154. Presume-se ter o procurador aceitado os
poderes a elle conferidos logo que se apre3enta em juizo,
quer na audiencia por si mesmo, quer em requerimento
por elle assignado, a procuração em que é constituido. (248)

Art. 155. Depois que o advogado tiver acceitado o
patrocinio da causa, não poderá mais delle escusar-se,
salvo por motivo justo e affirmado e sob intimação, fa­
zendll intimar a parte ou seu procurador judicialmente
ou extrajudicial, á sua custa, para nomear outro advo­
gado até ã primeira audiencia, sob pena de responder-lhe

pelos prej uisos resultantes. (249)

Art. 156. Se a parte não nomear outro advogado
até a primeira audiencia, seguirá a causa á revelia,

sendo a mesma parte lançada srb pregão. (250)

(240) Art. 705 do Reg. n. 737.
(247) Art.707 do Reg. citado.
(248) Art. 70 do Reg. citado.
(249) Al't. 709 do Reg. citado.
(250) Art. 710 do Reg. citado.
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Art. 157. Só aos advogados poderão os escrivães
mandar os autos com vista ou em confiança debaixo de
protocollo, sob pena de responderem pelo descaminho ou
pelas despeL::as na cobrança ás partes interessadas, além
da pena de suspensão. (251)

Ad. 158. Os advogados e procuradores das partes
poderão rubricar quaesquer folhas do processo. (252)

Art. 159. Os advogados devem assignar as petições,
minutas, contra-minutas e arrazoados com o nome e so­
brenome. (253)

Ad. 160. Cumpre-lhes citar numeeicamente as folhas
dos autos, quando a ellas se refiram, devendo os escri.
vães examinar que isto se obseeve antes de juntar aos
autos as petições e allegações.

Art. 161. Não serão juntas aos autos. petições ou
arrazoados que contenham injueias e calumnias aos
juizes. (254)

Art. 162. Os advogados que por escripto ou verbal­
mente se afastarem do respeito devido ás eis, ao juizo e
aos tl'ibunaes, sujeitam á advertencia por parte do juiz
ou Presidente do tribunal, retirar-se-Ihes a palavra,
seeem riscadas quaesque1' expressões offensivas, a reque­
rimenta da parte, a soff1'e1' a pena àisciplina1', sem p1'e­
juizo da sancção penal em que tiverem incor-rido. (255.

Art. 163. Nenhum advogado poderá sob qualquer

(251j Art. 712 do Reg. ci tado.
(252) Art. 352 § 2° da lei 11. 43 A citada.
(253) Assento de 24 de Março de 167.2; Reg. de 15 de Màrço da 1842,

art. 12.
(254) Pr. de 20 de. Outubro de 1821.
(255) Art. 368 da lei 11. 43 A de l0 de Março de 1893.
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pretexo reter os autor em seu poder, finda o termo assi­
gnado ou legal, pelo qual lhe tiverem ido com vista ou em
confiança, sob pena de perdimento para seu constituinte
do direito de que não tiver feito uso no referido termo e
de responder-lhe pelo prejuizo que d'ahi lhe possa resul­
tar, alem de pagar executivamente todas as despezas que
para cobrança dos autos se fizerem. (256)

Art. 164. Se os autos forem cobradús por mandada
ju licial (que só se passará não o entregando o advogado,
sendo-lhe pedido com o protocollo, depois de findo o prazo
assignado ou legal), por despacho do juiz, requerendo a
parte contraria, não ju~tarà o escrivão aos autos o arti­
culado ou allegação com que vier o mesmo advogado e
se alguma cousa nelles estiver escripta, o escrivão ris­
cara de m'odo que se não possa ler, devolvendo incontinenti
ao mesmo advogado, ou a parte que o tiver constituido, o

que assim separar dos autos ou os documentos que assim
vierem juntos, lavrado de tudo o respectivo termo. (257)

Art. 165. Se, porém, o advogado não entregar os
autos á vista do mandado, passada a competente certidão
poderá soffrer a pena disciplinar de multa. (258)

Art. 166. E se findo o novo prazo marcado pelo juiz,
que sera de 3 dias, para a entrega dos autos, ainda os
não entregar com o conhecimento de haver pago a multa,
será processado por crime de desobediellcia. (259)

Art. 167. O advogado ou solicitador que uma vez
deixar de entregar os autos no pl'azo legal, tendo lhe

sido pedidos com o protocollo ou cobrados judicialmente,

(256) Art. 713 do Reg. n. 737.
(257) Art. 714 do Reg. ci t.

(258) Art. 715 do Reg. citado.
(259) Art. 715 do Reg. n. 737; art. 379 § l0 da lei n. 43A.
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não poderá mais examinal·os senão no cartorio do escri.
vão, se a paete contraria assim o requerer. (260)

Art. 168. Qualquer cota morataria do advogado
não sendo de molestia jurada ou affirmada, sera tomada
como resposta directa aos termos da causa, ficando res·
ponsavel á parte por es,a falta se for culposa. (261)

Art. 169. Todavia, jurada ou affirmada molestia,
dar-se-lhe-ha pOl' uma vez sómente novo prazo de cinco
dias, findo o qual se cobrarão os autos. (262)

Art. 170. A disposição do artigo antecedente s6 é
relativa aos termos das acções ordinarias, não compre­
hendidos todavia os dos recursos e incidentes, devendo
nestes casos passar os autos ao segundo advogado no­
meado, ou aquelle que a parte nomear, tudo dentro ·do
mesmo termo e independente de citação da parte. (263)

Art. 171. Paea cobrança de seus honorarios gozam
os ad vogados do processo executivo pelas taxas do Regi­
mento de custas, e quando houver contracto liquido e
certo ou na falta do prévio ajusto a acção summaria. (264)

Paragrapho unico. Os advogados em seus contractos
devem estabelecer quantia certa, sendo-lhes prohibido a
quota litis, isto é, o contracto ou pacto de haverem
alguma cousa ainua que dinheiro, se vencerem as causas
ou porcentagem do que liquidarem. (265)

(260) Art. 379. lei 43 A.
(261) Art. 716, Reg. 737.
(262) Art. 717. Reg. citado.
(263) Art. 718. Reg, 737.
(264) Art. 29 da lei n. 9 de 20 de Fev. de 1894.
(265) O SI'. Teixeira de Freitas nos ensina: A pl'ohibição de quota­

litis é extensiva aos procuradores judiciaes.
Ord. livro la tít. 48 § 41. Aviso de 13 de Março de 1875:
14
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CAPITULO II

Das audienoias

SECÇÃO I

DAS AUDIENCIAS EM GERAL

Art. 172. Em todo juizo haverá uma audiencia se·
manaI. (266)

Paragrapho unico. Por aill.uencia de negocios poderá
haver mais de uma.

Art. 173. Onde não houver lugar apropriado para as
audiencias e sessões dos Tribunaes e juizes, fun0cionarão
eUas no edificio da Camara Municipal. (267)

Paragrapho unico. Só na falta de local apropriado
ou edificio municipal será permittido ao juiz dar audiencia
na casa de sua residencia. (268)

Art. 174. As audiencias dos juizes e as sessões dos
Tribunaes serão publicas, a portas abertas, com assis­
tencia dos juizes e funccionarios auxiliares, em dias
certos e hora invariavel, annunciados previamente o seu
começo pelo toque de campainha e chamada dos que qui­
zerem requerer. (269)

Paragrapho nnico. Qualquer mudança será annun·
ciada com intervallo de uma audiel1cia.

Art. 175. Aos juizes e Presidentes dos Tribunaes
incumbe regular os trabalhos e manter a ordem nas
audiencias e sessões, advertindo os perturbadores podendo

(266) Cod. pl'oc. art. 58.
(26í) Art. 14 Disp. Provo da lei n. 43 A.
(268) R~g. de 31 de Janeiro. art. 196. art. 696 do reg. 737.
(269) Cod. Proc. art. 59.
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mandaI-os retirar e sahir da audiencia ou Tribunal se
fôr necessario. (270)

Art. 176. As audiencias que fizerem os juizes, no
expediente ordinario dos negocilts forenses, durarão pelo
menos uma hora, embora não compareça quem re­
queira. (271)

§ L o No recinto ou lugar reservado para as
audiencias ou sessões dos Tribunaes só serão admittidos
a tomar assento, além dos juize;; e funcclOnarios auxi·
liares, os advogados, sollicitadores e quaesquer outras
pessoas que forem judicialmente convocadas. (272)

§ 2. 0 Os officiaes de justiça são obrigados a compa­
recer. (272 a)

§ 3.0 Os espectadores se conservarão nos lugares a
elles destinados.

§ 4. 0 Haverá náS a udiencias e sessões dos Tribunaes
assentos collocados á direita do juiz unicamente desti­
nados para os advogados formados e membros do minis­
teria publico. (273)

§ 5.0 Os advogados e memQros do ministerio publico
requererão dos seus lugares sem se levantarem e poderão
se reLirar sem pedir venia aos juizes. (274)

§ 6. 0 Os demais procuradores, partes e funccionarios
auxiliares e pessoas convocadas judicialmente, fallarão
com os juizes de pé e não pOd61rão se retirar sem pedir
venia aos juizes.

(270) Art.365 da lei n. 43 A.
(271) Art. 366 da lei n. 43 A.
(272) Art. 367 da lei n. 43 A.
(272a) Ord. liv. 3 til. 19 §§ 11, 14 e 15.
(273) Reg. de 31 de Janeiro, art. 195.
(274) Art. 397 § unico da lei n. 43 A.
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§ 7.° Os escrivães tomarão assento por ordem de sua
antiguidade, no officio proximos ao juiz. (275)

§ 8.° Os officia.es de justiça, porteiro dos auditorias e
continuas estarão de péjunto à sóde do juiz para trans­
miltir as suas ordens. (27G)

9.° Não comparecendo os auxiliares da. admini ­
tração á hora aprasada incorrerão em pena disci­
plinar. (277)

§ 10. Os escrivães quando momentaneamente não
possam comparecer mandarão os seus protocollos por
seus escreventes autori. ados. (278)

§ 11. Os escrivães pl'estarão as informações neces­
sarias aos feitos, de que ahi se tratar, por ordem do

juiz. (279)

§ 12. Os advogados que primeiro comparecerem
terão a precedencia em requerer, embora mais antigos
sejam os que comparecerem depois de aberta a audien­
cia. (280)

§ 13. Os advogados formados e membros do minis­
teria publico accusarão successivamente os seus feitos,
não podendo interromperem-se uns aos outros. (281)

s 14. Depois requererão por sua vez os advogados
provisionados, sollicitadores, procuradores e partes. (282)

§ 15. Os requerimentos nas audiencias :erão feitos
verbalmente ou pOL' escripto.

(275) Ord. liv. 3 til. 19 § .

(276) Ord. liv.3 tit. 19 §§ 1 e 9.
(277) Ord. liv. 3 til. 3 §§ lI, H e 15.
(27 ) Ord. liv. 3 tit. 19 § 12, aviso de 11 de Dezembro de 1837.
(279) Art. 225 da lei n. 43 A.
(280) Ord. liv. 3 tit. 19 § l°.

(2'31) Ord. liv. 3 tit. 19 § l°.

(282) Ord. li v. 3 til. 19 g 7°.
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§ 16. O juiz os defirirà ou não quando assim fàr de
lei e em termos.

§ 17. Quando os requ rimentos necessitarem de

informações para serem despachados os cscrivães as pres­

tarão.
§ 18. Se as informações do €'scrivão não lJastarem o

juiz mandará que O· requerimento e qualquer contes­
tação, subam nos a utos a sua conclusão para decidir.

Art. 177. Os escrivães são obrigados a ter proto­

collos encadernados nos quaes escreverão os termos de
audiencia. (283)

Art. 178. Do termo de audiencia deve constar:

a) o juiz que presidio a audicncia ;

b) a hora em que ella começou;

c) o lugar onde ella se deu;
cl) o escrivão que funccionou;

e) as portarias ou deliberaçi'es dos j uize' ;

n a publicação dos despacho e sentenças;

g) a' citações, intimações e notificações, accusadas e
apregoadas pelo porteiro;

h) os requerimentos feito.
i) finalmente tudo que occorrer na audiencias;
Paragrapho unico. Os actos das letLra' e, f, 9 e h

serão mencionados em extracto.

Art. 179. inguem nas audiencias e sessões dos Tri­

bunaes, alterará a voz, nem praticarà acto algum de modo
que possa interromper a seriedade e ordem do acto ou

sessão, sob as penas da lei penal, conforme a gravidade

da perturbação dos traba.lhos. (284)

(2 3) Ord. liv. 3. til. 19 § 12.
(2 ~) OI·U. liv. 3, til. 19 § 5.
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Art. 180. Os advogados, procuradores, sollicitado·
r 13S, que por escripto ou oralmente se afi'astarem do res­
peito devido às leis, ao Tribunal, ou ao juizes, sofi'rerão
pena disciplinar, serão riscadas quaesquer expressões of·
fensiva.\J, a requeJ.imento da parte e a retirada da palavra

na allegação oral no caso de reincidencia. (285)

Paragrapho unico. Estas penas serão applicadas sem
prejuizo das disposições do codigo penal a respeito. (286)

Art. 181. Quando o membro do ministerio publico
commetter faltas ou abusos, nas audiencias dos juizes e
nas sessões dos Tribunaes do Jury e Correccional ,os juizes
e Presid~ntes desses tribunaes, Dão os poderão punir,
nem multar correccionalmente, mas deverão levar taes
faltas o abusos ao conhecimento do procurador geral do
Estado. (287)

Art. 182. As partes que faltarem ao respeito devido
aos juizes em qualquer audiencia ou acto judicial sofi're­
rão pena disciplinar. (287 a)

Art. 183. Quando os excessos praticados cahirem
debaixo da sancção do codigo penal, será lavrado o res­
pectivo auto e remettiilo ao juiz competente para proce­
der na f6rma da lei. (287 b)

Art. 184. E' prohibido o ingresso nas audiencias e
sessões dos Tribunaes a pessoas armadas.

Paragrapho unico. Excepto:
a) os agentes da autoridade publica em diligencia

ou ser.riço ;

(28')) Art. 368 da lei n.43 A,
(286) Art. 368 da lei n,43 A.
(287) Art. 375 pal'agrapho unico da lei n. 43 A.
(287 a) Art. 698 do reg. 737.

(287 b) Art. cito segunda parte.
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b) OS officiaes e praças do exercito, armada e da guarda
nacional, na conformidade dos seus regulamentos.

Art. 185. Lavrados os termos de audiencia pelos
escrivães serão lidos em voz alta e rubricados pelo juiz.

Art. 186. De cada termo extrahirá o escrivão uma
cópia dos termos por inteiro para ser junta aos autos reg·
pectivo~.

SECÇÃO II

DAS CONFERENCIAS DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO

Art. 187. O Tribunal da Relação se reunirá em
sessões ordin arias duas vezes por semana, nas terças e
sextas-feiras, desde que estejam presentes metade e
mais um dos seus membros.

§ 1.0 Quando qualquer destes dias fór legalmente
impedido, a conferencia far-se-ha no dia immediatamente
anterior, em que não houver igual impedimento. (288)

§ 2. 0 Haverá, sessões extraordinarias, convocadas

pelo PresidenLe do Tribunal, quando o serviço publico o
exigir, alem das que forem neces~arias para a discussãO e
despacho dos aggravos e cartas testemunhaveis e habeas­
corpus. (289)

§ 3. o As sessões ordinarias começarão às 11 horas da
manhã e durarão 4 horas inteiras pelo illenos e deverão ser
prorogaclas por a:ffiuencia de trabalhos, para a decisão de
processos que não soffram demora, como são os dos réos
presos ou para julgamento de alguma causa que se esti­

ver relatando ou discutindo. (290)

(288) Dec. 2 de Maio de 1874, art. 49.
(289) D. ci t. art. 50.
(290) Art. 307. lettra f da lei n.43 A.
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§ 4.° ks sessões extraordinarias começarão ás mes­
mas horas, salvo outra hora constante da convocação e
se encerrarão quando acabar o serviço para que tiverem

sido convocadas. (291)
§ 5.° As sessões e votações serão publicas, salvo os

casos exceptuados ou quando no interesse <la justiça re­
solver o Presidente com approvação do Tribunal, que se
discuta e vote em sessão secreta. (292)

§ 6.° Sâmente as partes e seus advogados serão
admittidos na sala do Tl'ibunal, quando este trabalhar

em sessão secreta. (293)
§ 7.° Os desembargadores tomarão assento, pela

ordem de suas antiguidades, em me 'a a direi ta e à es­
querda do Presidente do Tribunal, que occupara a cabe­
ceira da mesa. (294)

§ 8.° O procurador geral do Estado tera assenf.o a
direita do Presidente do Tribunal, a cabeceira da mesa.

§ 9.° O Tribunal da Relação exel'cera snas attribui­
ções sâmente na especie que a seu conhecimento chegal'
para resolver.

§ 10. O espaço de tempo das. sessões não se consu­
mira em praticas ou occupações diversas das que forem
Dece sarias ao acto do desembargo do feitos. (205)

§ 11. Durante o despacho, os desembargadores não
se levantarão da mesa, salvo por necessidade a que se

não possam escusar, voltando porem logo aos seus assen­
tos. (296)

(291) Art. 307, lettra r da lei n. 43 A.

(292) Dec. de 2 de 1IIaio de 1 74, art. 53.

(293) Dec. de 2 de Maio de 1874, art. 54­
(294) Dec. de 3 de Janeu'o de 1833. art. 4°.
(295) Ord. liv. 1. tit, lo § 4°.

(296) Ord, Iiv. 1, tit. l0 § 4°.
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Art. 188. O secretario da Relação terá uma mesa
pequena com assento raso, logo abaixo da mesa dos des­
embargadores para nella lêr e escrever, quando lhe com­
petir e lhe fàr ordenado pelo Presidente do Tribunal. (792)

Os empregados do Tribunal farão o serviço que lhes
é ordenado pelo regimento da secret~ria de 30 de Junho
de 1893.

Paragrapho unico. Os advogados que assistirem as
sessões tomarão assento dentro dos cancellos do Tribunal,
tendo procedencia pela ordem de antiguidade.

a) os doutores;

b) os bachares ;
c) os advogados provisionados. (298)

Art. 189. O Presidente não consentirá que pessClas

estranhas venham a sala do despacho do Tribunal, salvo
sendo chamadas. (299)

UB- ECÇÃO I

DA ORDEM DOS TRABALHOS E DAS ACTAS DÁS SESSÕES

Art. 190. Todo despacho da relação se fará em
mesa. (300)

§ l.0 Fóra do Tribunal não. e dará despacho. (301)

§ 2.° O despacho no crime não começara sem esta­
rem presentes tres desembargadores, além do Presidente
do Tribunal, ou quem suas vezes fizer. (302)

(297) Reg. 3 de Janeiro de 1833. art. 77
(298) Dec. 2 de Maio de 1874. art. 70.
(299) Ord. liv. l°. tit. l0. § 5°.
(300) Reg. 3 de Janeiro de 1833. art. l°. Ord. liv. l°, tit. l° § 12­
(301) Reg. de 3 de Janeiro de 1833. art.1°0rd. liv.lo, tit. tI ~ FI.
(302) Reg. cit., art. 6 lei 6 de Ago~to de 1873. art. 1~ ~ 7°.
15
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§ 3.° Basta este numero para se decidir das pronun­
cias e recursos. (303)

§ 4.° Para a decisão das appellações criminaes e das
ordens de habeas-corpus, é preciso que estejam presentes
todos os membros do Tribunal ou pelo menos met~de e
mais um. (304)

Art. 191. A ordem dos trabalhos nas sessões do

Tribunal, será a seguinte:
a) verificação do numero de desembargadores pre­

sentes;
b) leitura, discussão e approvação da acta da ses~ão

antecedente;
c) distribuiç ão, pelos juizes e e crivães, dos feitos,

entrega e passagem ;
d) sorteio de adjunctos para o despacho de aggravos

e cartas testemunhaveis ;
e) discussão e decisão;
de petições e ordens de habeas-corpus
de recursos criminaes ;
de conf1ictos de jurisdicção ;
de suspeições postas aos de~embargadores, juizes de

direito, chefe de policia, procurador geral do Estado e
escrivães da Relação;

de queixas ou denuncias contra os juize e funccio-
narios responsaveis perante o Tribunal;

dos recursos inconstitucionaes e seus equivalente ;
decisão dos recursos do judiciario administrativo e
dos poderes m1111icipaes; de concessão do prazo para
prorogação de inventario; das reclamações de anti­
guidade dos juizes e promotores publicos do Estado ;

(303) Lei 6 de Agosto de 1873, art. 10 § 70.
(304) Lei 6 do Agosto de 1873, art. ]. ~ 7·,



DO ~ l'ALlO IJD RIO UE JÁ EIRO iHí

da representaçõe para a remoção dos juizes por
motivo de conveniencia publica;

do julgamento de incapacidade physica ou moral
dos juizes serventuarios de oificios de justiça;

decisão dos recursos interpostos de verificação: dos
poderes dos vereadores e juizes de paz;

de reforma de autos perdidos na Relação;
de habilitaçõe em autos pendentes no Tribunal;
das appellações criminaes;
das appellações civeis. (256)

Art. 192. Da sessão ou conferencia lavra-se acta
escripta pelo secretario do Tribunal em livro proprio,
aberto ruLlicado e encerrado pelo Presidente do Tribunal
da Relação. (257)

~ 1.° Esta ac ta deve conter:

a) o dia, mez, anno e hora da abertura da sessão;
b) o nome do Presidente do Tribunal ou do desem­

bargador que fizer as uas vezes;
c) o numero e o nome do de embargadores que ,'e

l'euniram e do procul'ador geral;
cl) noticia summaria dos negocias que e expediram,

bastando notar, a qualidade do processo, recurso ou
requerimento apresentado na ses ão; o nome das partes
supplican te' e supplicadas; recorrentes e recorridos; a
favor de qual delIa foi proferida a decisão; ou do 1'..­

(luerimento ou recur o de que se não tomou conhecimento;
ou que e mandou prêviamente proceder á alguma deli­
gencia: ou que se adiou declarando-se o motivo. (258)

(266) Art. 66. doe. 2 de Maio de 187·1 e lei 43 A.
(257) Doe. 15 de Abril de 1831, art. 10 dee. de 6 ue N vembro de

1873, art.4. doe. 2 de Maio de 1874, art. 68.
(258) Dee, do 15 de Abril de 1834, art. l°.
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§ 2." A acta serà lançada no mesmo dia da sessão, no

fim d'ella.

§ 3." Lida na sessão seguinte e encerrada com as
observaçoes que se fizerem e forem approvadas pelo Tri­
bunal ou sem ellas, quando as não houver, ou não forem
dignas de n(\tar-se, serâ assignada pelo Presidente e
e secretario. (259)

§ 4." A acta de cada sessão serâ publicada no Jornal
que der o expedimento do governo, dentro em 3 dias
depois de approvada.

§ 5." No mesmo Jornal mandarà o Presidente do Tri­
bunal publicar, de 15 em 15 dias, a relação das causas
cíveis e crimes que estiverem com dia para julgamento
designando o numero de cada uma, com os nomes do
relator, das partes e do municipio da procedencia na
ordem constante da mesma relação se procederà ao jul­
gamento, salvo as seguintes que devem ficar consignadas
na acta da sessão :

a) ausencia do relator ou de algum revisor;

b) pedido de algum Juiz, dos que não tiverem visto
o feito, de adiamento para a sessão seguinte.

SUB-SECÇÃO II

DA DISTRIBUIÇÃo DOS FEITOS

Art. 193. Para o despacho de todos os processos
serão elles distribuidos entre os desembargadores pelo
Presidente da Relação, pago o preparo e seno. (260)

(259) Dec. de 2 de Maio de 1874, lei n. 169 de 27 de Nov. de 1894.
(260) Dec. 3 Jan. 1833, al'ts. 71 e 74 e 3lei no de 27 Out. 1894.



no ESTADO DO RIO DJ: J'ANEIRO H7

§ 1.0 Para ésta distribuição haverá dois livros rubri­
cados pelo Presidente do Tribunal. (30b)

§ 2.° Feita a distribuiçãO será ellalançada nos livros
respectivos pelo secretal'io, de.1?ois que ti ver acabado o
despacho da conferencia em que os autos, requerimentos
e representações tiverem sido apresentados. (306)

§ 3.° Os desembargadores, a quem nesse mesmo acto
forem entregues os papeis, que lhes tocarem, assignarão
as respectivas verbas de recebimento. (307)

§ -1.° Distribuido o fei to a um desembargador,
é este o juiz relator, sendo revisores os dois immediatos
em menor antiguidade. (308)

§ 5.° Os feitos serão distribuidos por classes, tendo
cada uma sua numeração distincta, segundo a ordem
em que elles houverem sido apresentados á Rela­
ção. (309)

§ 6.° As classes de que trata o paragrapho antecedente
se distribuirão pela fórma seguinte:

a) aggravos, cartas testemunhaveis, recursos crimi­
naes, confiictos de jurisdicçãO, processos de suspeição, de
prescripção, queixas ou denuncias contra os juizes e
funccionarios responsaveis perante o Tribunal, recursos
de lei inconstitucionaes e poderes municipaes ;

b) recursos do judiciario administrativo, concessão
de prazo para inventario, reclamações de antiguidade,
remoção de juizes por motivo de conveniencia publica, lul­
gamento de incapacidade physica ou moral dos juizes e

(305) Dec. cito art. 72.
(306) Dec. cit. al't. 74.
(307) Idem, art. 72, dec. 22, de Nov. 1871.
(308) Dec. de 3 de Jan. de 1833, art. 74.
(309) Dec. de 2 de Maio de 1874 art. 56.
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serventuarios, recursos de íerificação dos poderes dos ve­
readores e juizes de paz;

c) appellações crime ;
d) appellações civeis. (310)

. 7.° ão tem distribuição as reformas de autos per­
didos e bem ~ssim o processo de habilitação em autos
pendentes do Tribunal em que servirão os mesmos juizes
e escrivão. (311)

§ 8.° Os embargo a execução distribuem-se como
appel1ações. (312)

§ 9.° O Presidente do Tribunal na vespera das sessões
fara a distribuição dos feitos pelos desembargadores, se­
gundo a procedencia delles, observando a ordem das
classes do § 6°. (313)

Art. 194. O desembargador impedido por mais de
quinze dias não serà contem pIado na distribuiçãO nem no
movimento dos autos. (314)

§ 1.0 Se o desembargador a quem fór distribuido o
feito, ficar impedido por mais de quinze dias, far-se-ha
nova distribuição; cessando o impedimento do desembar­
gador, recebera este o feito, se nelle não houver decisão
pela qual os juizes ficarão certos. (315)

§ 2.° Sendõ revisor que já. tenha visto o feito, pas­
sara este ao desembargador que se seguir ao ultimo re"i­
Sal', mas se ao julgar-se a causa estiver presente por ter
cessado o impedimento, erá juiz della. (316)

(310) Dee. de 2 do Maio de 1874, al'L. 57.
(311) Dee. de 2 rle Maio de 1874, al'l. 58.
(312) Dee. de 2 de Maio do 1 R art. 59.
(313) Deo. de 2 de Maio de 1874, art. 60.
(314) Dee. oit. al't. 6I.
(315) Deo. oit. al't. 62.
(316) Dee. r.it. art. &':'.
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Art. 195. O desembargador que exercer interina­
mente a Pl'esidencia do Tribunal por mais de duas sessões.
passará os feitos a seu immediato. (317)

Art. 196. A distribuição dos escrivães precedera a
dos desembargad'lres e será feita pelo secreb.rio antes de
se apresentarem os autos, requerimentos ou representa­
ções á Relação. (318)

Paragrapho unico. ão haverá distribuiçãO entre os
escrivães por pertencer seu expediente ao secretario:

a) os pedidos de habeas-c(lrpus ;
b) os recursos indeferindo ou negando soltura aos pe­

didos de habeas-corpus, feitos ao juiz de direito;
c) o processo das suspeições aos procurador geral

do Estado, chefe de policia, juizes de direito e escrivães
do Tribunal;

d) os recursos do judiciaria administrativo de deli­
berações dos juizes de direito;

e) os pedidos de fiança aos que requererem ao Tri­
bunal ; (319)

fJ os recursos criminaes, aggravos e cartas teste­
munhaveis (.Arts. 125 e 110 dec. de 2 de Maio de 1874);

g) os pedidos de prorogação de inventario;
h) os processos de incapacidade dos Juizes e serven­

tuarios de officios ;
i) licença para casamento dos juizes, escrivães e

seus parentes.

Art. 197. A entrega e passagem dos autos entre o
relator e os outros juizes se verificará com intervenção

(317) Art. 203 da lei 43 A.
(318) Reg. de 3 de Jan. de 1833, art. 73.
(319) Ex-vi da natureza das a.cções.
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pessoal do escrivão respectivo e constará do proto­
collo. (320)

Paragrapho unico. O relator e os revisores, nas
appellações, terão cada um o prazo de 15 dias para o
estudo do feito. (321)

UE-SECÇÃO III

DA DECISí(O E DESPACHO DOS FEITOS

Art. 198. Examinado o feito, marcará o Presidente
do Tribunal dia para sua decisão e despacho. (322)

Art. 199. Quando fôI' necessario sorteio de juizes, o
secretario passará a cedula que contiver o nome do
desembargador sorteado, ao Presidente do .Tribuna1 que
lerá o mesmo nome em voz alta. (323)

Art. 200. O relatorio dos feitos é verbal, podendo o
rebtor leI-o se o tiver escripto. (324)

Paragrapho unico. O relatorio consistira na expo­
sição da materia e termos do processo.

Art. 201. Depois de discutida a materia do feito
pelos juizes far-se-ha a votação pelo relator e mais
juizes. (325)

Art. 202. As sentenças do Tribunal devem ser redi­
gidas em accórdão.

§ 1. o O accórdão deve ser redigido pelo relator, salvo
se fóI' vencido, e neste caso o Presidtmte do Tribunal

(320) Art. 307 da lei n. 43 A I ttra d.
(321) Art. 307 da lei 43 A lettra b.

(322) Dec. de 2 de Maio de 1874. art. 13. § 4°,

(323) Dec. de 2 de Ma.ir de 1874 art. 66.

(324) Art. 307 da lei n. 43 A letra a..

(325) Ord. liv. 10 § 13.
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de3ignará para redigil-o um dos juizes cujo voto fôr ven­
eedor. (326)

§ 2. 0 Sómente ao relator ou juiz que tiver de redigir
o accórdão sera facultado levar os autos do Tribunal
para a apresentação do accórdão redigido na se são im­
mediata. (327)

Art. 203. Se acontecer que, na sessão em que se tenha
de assignar o accÓl'dão, falte algum dos juizes que tenha
intervido no julgamento, será a falta de sua assignatura
suprida, declarando isso mesmo o juiz relator com e~peci­

ficada menção dos nomes desses juizes e se foram votos
vencedores ou vencidos. (328)

Art. 204. Se algum juiz que tiver de votar no feito
não se julgar sufficientemente instruido e não puder por
isso votar, póde leval-o para examinar mas não retardará
a decisão por mais tempo do que o int.ervaUo de uma a
outra conferencia. (329)

Art. 205. Quando o relator ou juiz de nm feito de
qualquer natureza que seja suscitar alguma questão pre­
liminar ou prejudicial à materia principal, tera eUa pre­
cedencia a esta. (330)

§ 1.0 Da decisão affirmativa ou negativa se lavrara
accórdão. deixando-se de tl'atar da materia principal no
primeira caso e pa sando-se á expo iÇão, discussão e jul­
gamento deUa no segundo.

2. o Neste segundo caso o juizes que tiverem ido

(326) Art. 307 da lei D. 43 A letra. e.
(327) Art. 307 da lei n. 43 A letra e.
(328) Dec. de 23 de Junho de 1834 art. 13.
(32'J) Dec. de 2 Maio de 1874 art, 74.
(330) Dec. de 28 de Agosto de 1834 § 10.

16
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vencidos na questão preliminar, ão obrigados a votar
sobre a mate ria principaI.

Art. 206. Quando o procurador geral tiver de offi­
ciar no feito por parte ele menores ausentes, interdictos
ou presos, é desne:::essaria a nomeação de curador á lide,
salvo se o pleito fôr com a fazenda municipal ou. do
E tado, ou entre partes igualmente merecedoras da pro­
tecção da sociedade. (331).

Paragrapho unico. Neste ultimo caso deste artigo o
procurador geral fallará a favor do appellado, sendo

nomeado curauor á lide do autor ou do appellante o seu
advogado.

Art. 207. Quan~10 houver empate nos votos dos
memoras do Tribllnal da Relação, em negocio que não fÔr
crime, o Pre!'!idente do mesmo Tribunal dará o seu voto
para o desempate. (332)

Art. 208. Os feitos, depois que a sGlltença passar em
julgado, baixarão ao juizo inferior, sem ficar traslado
dos autos, sendo apenas regi trada a senteuça e o ac­
córdão. (333)

Art. ~09. A intimação das sentenças e dnspachos far­
se-ha ás partes que forem reveis perante o Tribullal, sob

pregão em audiencia. (334)

§ 1.0 Se a sentença não fôr susceptível de recurso, é
dispensavel a sua intimação e os autos serão immedíata­
mente devolvidos a instancia inferior. (335)

(331) Lei n. 43 A de 1 de Março de 1893. art. 300 e paragrapho.
(332) Lei citada, a1't. 308.
(3;'&) Art. 307 da lei n. 43 A lettra 9
(334) Art. 307 da lei n. 43 A leltra h.

(335) Art. 307 da lei n. 43 A lettl'a i.
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§ 2.° Exceptuam-se da disposiçãO deste artigo os
accórdãos cíveis, seguindo-se a disposiçãO do art.1363 (Lei
n. 169 de 27 de ovembro de 1894.)

§ 3.° A devolução dos feitos se fara sempre por in­
termedio do regi tro do correio, sem ficar traslado. (336)

SECÇXO nr

DAS AUDiENClA NA RELA ÃO

Art. 210. Em todos os dias de sessão ordinaria e logo
depois delLa um dos desembargadores por escala semanal
dará audiencia. às partes. (337)

§ 1.° A's audiencias da Relação deverão e~tar .pre­
sentes, comparecendo com a neces')aria antbcedencia, 'os
escrivães, officiaes de justiça e o porteiro do Tribu­
nal. (338)

§ 2.° Serã:o admittidos às audiencias tomando assento
dentro do recinto do Tribunal, os ad vogados, solid tadores

•partes, testemunhas e quaesquer outras pessoa judicial-
mente chamadas. (339)

§ 3.° A abertura da audiencia sera annunciada em
voz alta pelo porteiro do Tribunal. (340)

S 4. 0 Declarada aberta ~ audiencia, proceder-se-ha
pela ordem e f6rma seguinte:

1.o Os escrivães mencionarão em seus protocollos os
advogados, solicitadores e partes presentes;

2.o O juiz semanario fara a publicação dos accórdãos
e despachos do Tribunal; ,

(336) Art. 207 ali, lei n. 43 A letraJ.
(337) Dec. de 2 de Maio de 1874 arc. 71.
(338) Dec. de 2 de Maio de 1874 art. 72.
(339) Dec. de 2 de Iaio de 1874 arc. 73.

(3i O) Dec. do 2 de [aio de 1874 art. 73.
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3. o Serão accusadas as citações, intimações, requeri­
mentos vel'baes ele fLlldiencia e todos os mais actos e deli·
gencias que possam ter lugar em andiencia; (347)

§ ~. o De tudo quanto occorrer nas audiencias os
escrivães tomarão nos seus pl'otocollos as notas que lhes
pertencerem. (348)

§ 6. 0 A audiencias da Relação estão sujeitas as
regras das audiencias em geral. (349)

CAPITULO III

Da ordem do Juizo

Art. 211. O processo de todas as causas, sejam civi.
commerciaes, orphanologicas ou da provedoria é:

a) ordinario;

b) summario;
c) executivo: (350)

(347) Dec. ci t. art. 75.
(348) Dec. cito art. 76.
(349) Lei u. 43 A de 1 de Março de 1893.
(350) Lei 43 ii, arts. 210, 242 e 24-1.

O legi lador da lei 43 A e tabelecendo um unico Juizo prepa­
rador, o Municipal e Uill uuico julgador o Juiz de Direito alvas
as ex epçõ.·, acabando com os Juizes Privativos, adoptando para
todos os proce sos as regra do reg. 737 de 25 de Novemuro de
:1850, é, i. to uma ó norma de proce o, não podia, deixar de
di ·til1guir as can as por seu eITeitos para a exacta applicação
do direito ub tantivo, ou civil ou commarcial.

A regra é: todas a cau a sào por eITeitos civi ,excep'tão
feita da por atreitos commorciae".

A causas por elreito commarciac di Linguem- a:
a) em razão da pe' oas e tio acto .
b) em razão ómente dos acto.

Em razão das pes oaes a do actos:
'rodas a ca.usas que clel'ivaill de direi los e o1Jrigaçõas sujeitas

as di po içõe do Codigo CI)mmercial, com tanto que uma das
parte eja commer iant . (Arl. :18 tilulo unico. Codigo do Com.
mareio-Reg. 737 da 25 de ovembro de 1850, arl. '10.)
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S 1.0 Obedecem ao processo ordinario :

Tão basta que ambas as parte ou algumas dellas seja com­
merciante, mas é e cn ial que a divida eja tambem commer­
dai; outro im não basta que a divida seja tambem commercial,
mas é es encial que amb~ ou uma das partes eja commer­
cian te, s'llvo o a o em que ão ttle em razão sóm~nte dos acto.
Reg. cito art. fi.)

A parte não commerciant'l fica ujeita ao eITeitos commer­
ciaes, ou intervies e ])0 contl'acto. ou s ja herdeiro uc e SOl',
cessionario, subrogarlo, po uidor de titulo e papei de credito
commerciaes (arl. 277 e 38- do Codigo do Commrrcio). po "uidor
de ben por penhor ou bypotheca obrigado a divida commer­
ciaes (~rt. 265 e 269 do Codigo rlo Commercio). possllidor de ben
alienados em fraudp., dividas commerl'iar (~rt. 2:l a 35 do r,pc. 917)
vendedor no ca o de evicção (art. 215 do Codigo do Cl]mmercio.
(Reg. ci t. art. i2.)

A questões de ben de raiz, com A. cop ão daquellas que
occorre'rem nas exrcu õrs ou rJoriviJl'1'1ll de Iiypolliecas commer­
ciaes (~rl. .69 rlo Codigo do Commerr:io, ou do direito de decisão
na rórma da lei. (Reg. cil. art. i3.)

fifi questõfls de ajuste, salarios, direito, obl'ilTações, re pon­
sabilidado dos agentes auxiliare do commercio. (Reg. cito
art. ilt. § 2°.)

05 acto de commercio praticados por e trang'eiros residente
no Brazil. (Art. 30 do Codigo do Commercio. nego cito art. i4, § 3°.)

Con idera-so mercancia:
§ l.0 A compra e vellda 011 ll'oca do efTritos mov i ou omo­

vmte p~ra os vender por gro. o ou a retalho, na me ma e pede
ou m:lnnfacturados, (lU pua alllgar o sen u o.

§ 2.° As operaçõe. dr. rambio, banco o cnrret:lgem.
3.° A. empIna de fabrica. de commis. ões. de dP'posito. de

expediçào. consignação e tran porte de mercadorias; de e pecta­
culos publicos.

Em razão. ómpl1te do' acto :
A' que tõe eotre particnlare obre titulo de divida publica

e outros quae ql1H pap"is de credito do Governo. (Art. 19, § 1°,
titulo unico do Codigo do Commercio. Reg. cit. art. 20 § 1°.)

A quo tões de ompanhias o sociedades qualquer que ~eja a
sua natureza e objecto. (Al'L. 19 § 20 titulo unico do Codigo do
Commercio. Reg. ci t. art. 20 § 2°.)

A que tõe que derivarem de contractos de locação compre­
henclidos na di'po ição do titulo X, parte ia. do Codigo, com ex­
c pçào ómpnte da que fOI'em relativa a locação de predios
ru tico e urbano. (Art. i9 3° titulo unico do codigo - Reg,
cit. art. 20§3°.)



~2l) C()l'ISOLIDAÇÃO DAS LIollS DO PlI.OCBilSO or XL

a) as causas para a quaes não estiver determinado
fórma summaria commum ou especial, ou executiva;

b) as cal.lsas cujo valorfôr excedente de 1;000 . (351)

As que tõ s relativa a letra de cambio e de terra. (Reg. ci­
tado, art. 20 $C' 4°.)

As causas por eITeito commerciaes são reguladas pela le­
gislação commercial.

'l'odo Juiz ou o Tribunal da Relação que conhecer dos ne­
godos fl c;lusas comm~rciaes, todo arbi tI'O ou arbi trador, experto
ou perito que tiver de dicidir sobre objectos, actos ou obrigaçõe
commerciaes, <:Í obrigado a fazer applieaçào da legislação com­
mercial ao ca os occorrentes. (Art. 21, ti tulo unico, do Codigo do
Commercio - Art. :)0 Reg. 737 de 25 de Jovembro de 1850.)

Constituem legi laçào c')mmercial o CodiO'o do Comme.rcio e
subsidiariamente os u o commerciae. (Art. 291 do Codigo, e a
leis civi - Arts. 121. 291 e 428 do Codigo.)

O usos commerciaes preferem as leis civi ómente na
q uestàes sociac (Art. 291) e nos ca os expres os no Codig-o.
(Art. 2° do Reg. 737 de 25 de Novembro de 1850.)

Jas que tões sobre fallencia e meios de previnirem e ob tal' a
declaraçào de fallencia. e todo os actos que a ella se prendem a
disposi ões do rlec. n. 917 de 2ft, de Outubro de 1890 que revogou
a parte 3a do Codigo do Commercio do art. 797 a 913.

s Ip.i e nso commerciae do paizes estl':mgeil'o reO'ularn'
§ 1.0 Â qup.stões sobre o e tado e idade do estrang61ros re­

sidentes no Brazil, quant') a capacidade para contl'actar, nào
sfludo os mesmos e trangeiro commerciantcs matriculado na
fórma do art. 4° do Codig-o do Comll1ercio (I1rma inscripta no re­
gi tro de cornmercio). Todavia os contracto' não serào nLlllo
provando o e que verterào em uti lidacle do estrangeiro.

§ 2.° A fórrl')a dos contra~to aju tado em paiz estrangeiro
(Arts. 301. 42j, e 633, rio COdlg"O), 'alvo o ca os exceptuados liO
R1e mo Coclig-o. (Art. 62 ) e o contractos exequivei no Brazil,
flndo cfllebrado por br<lzileiro' 110 lugares em que houver consul

brazi leiro. (Art. 3° Beg. 737 ci t.)

Os contractos commorciae, aju tadl) em paiz estrangeiro,
mas exequivei no Brazil, serão reo'ulados e julg-ados pela le­
gisla ão commercial do Brazil. (Art. 4° do Reg. 737 cit.)

Pre umem-se contrahidas, conforme a legislação do BrazH,
a dividas entre brazileiro em paiz estrangeiro. (Art. 5° dr
Reg. 737 cit.)

As materia da parte 2" do Codigo do Commercio pertenr,em
a ju ti a federal, ex-vi do art. 15 lettra 9 do dec. 81< de 11 dp,
OutLlbro de 1.890. Consto art. 60 g. •

(351) Lei 43 A, arts. 241 e 266,
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2.° Obedecem ao processo summarío:
a) as causas determinadas expressamente tnes por

disposiçãO legal ou praxe;
b) as de valor de 200 e 1:000 000. (352)
s 3. o Obedecem ao proce so executivo as acções

determinadas taes por disposiçãO expressa da lei, seja
qualquer o seu valor. (353)

Ad. 212. A alçada dos juizes eregulada pelo valor
da causa. (354)

§ 1. 0 O Juiz Municipal prepara émente as exce­
dentes a 1:000 , jllJgando o Juiz de Direito, com ap­
penação para o Tl'ibunal da Relação.

§ 2. 0 O Juiz Municipal prepara e julga as de valor
de 200 a 1:000 , com appellação para o Juiz de Di­
reito. (355)

Art. 213. O valor ela causa é o do pedido da

acção. (356).
§ 1. 0 Nessa quantia serão computados os juros sim­

ples e accumulado, vencidos até a data da petição
inicial.

§ 2. 0 O autor na petição 0\1 nos artigos que deduzir
a acção declarará o valor della em réis, se o pedido não
fór de quantia em dinheil·o.

. 3. 0 Por este valor, se o réo não impugnar, serâ.

regulada a competencia para o preparo e julgamento.
. 4. 0 Impugnando o réo o valor dado, quando o[e­

recer sua defeza, ind icará elle e pecificadamente o valor
que offerece em substituiçãO.

(352) Lei 43 A, arts. 242 e 266.
(3G3) Lei 43 A, al't. 243.
(354) Lei 43 A, art. 266.
(365) Lei 43 A, arts. 214. lettl'a 9 209 Jeltra o e p.
(356) Lei 43 A. arts. 266 e paragraphos e 265.
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5. o Se as partes não tiverem por qualquer modo,
concordado no valor, será este determinado por louvados

nomeados a aprasimento das partes; suspenso o anda­
mento da acção ate a verificação do seu valor.

§ 6. 0 Se o valor verificado determinar a incompe..
tencia do juizo, o processo ficará sem effeito e os do­
cumentos serão entregues sem traslado.

Art. 214. As causas especiaes, 'em virtude de sua
natureza, umas obdecem ao processo ordinario ou sum­
mario, ou executivo, com fórma peculiar, todas sujeitas
porém a regra das alçadas. (357)

Paragrapho unico. Exceptuam-se quanto a regra das

alçadas:
1.o as causas seguintes por terem alçada especial;
a) as da competencia dos Juizes de Paz'
b) as fiscaes ;
c) as de inventario e partilhas;
2. o por serem de valor inestimavel ;
a) as sobre estado ou capacidade civil;
b) as sobre separação de pessoas ou bens, criação e

cuidado dos filhos;
c) as sobre validade ou nullidade de dispo ição de

ultima vontade;
d) as de reducção de testamento a publica-fól'ma ;
e) as de destituição ou remoção de tutores, cura­

dores, testamenteiros;
f) as de declaração de fallencia e rehabilitação dos

fallidos ;
g) as de annullação, nullidade de casamento, di­

.orcio por mutuo consentimento, ou litigioso.
Art. 215. A ordem do Juizo ou regimen das com..

petencias e de direito publico e só póde ser alterado por

~3·7) Le~ 43 A 1l1'~S. 2~3 e 266.
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convenção ou consentimento expres o da partes, sob
pena de nullidade e responsabilidade para os juizes. (358)

CAPITULO IV

Do fOro competente

Art. 216. O fôro competente é, em regra, o do do­
micilio, salvo por competencia : (358 a)

(358) Esta disposição encerra a solução ás diversas questões ou
aspectos em que se collocava a de saber-se si a fórma essencial do
JUIzo podia ser alterada pelas partes.

. Vide Teixeira de Freitas, annotando Pereira e Souza, primeiras
linhas. nota 9.

(358 a) Domicilio se diz o lugar, em que cada um habita. (Ord.
liv. 3° tit. H, princ.).

O domicilio ou é voluntario ou necessario.
O domicilio voluntario dá-se quando alguem se transporta,

ou com sua familia para um lugar e ahi se estabelece, mos­
traRdo animo de permanecer. (Ord. cit.)

ão é preciso, porém, para adquirir o fôro do domicilio tempo
certo de residencia.

O domicilio neces ario é aquelle em que o individuo tem
obrigação de habitar como o militar, o magistrado, o empregado
publico.

No domicilio volnntario, prova-se animo (intenção) de per­
manecer: 1° pela. continuação de re idencia no lugar de domicilio
de origem; 2° pelll. continuação de resideucia no lugar do domi­
cilio necessario; 3° por declaração a igpada de mudança de
domicilio á autoridade policial; 40° por quaesquer circumstancias
demonstra tivas da mudança.

Domicilio de O'I'igem é o do filhos legitimas no lugar do domi­
cilio de seus pais no dia do nascimento: o me mo procede quanto
ao dos filhos naturae reconhecidos por seu pai. O dos filho com
pai já fallecido no dia do fallecimento delle , ou sem pai conhe­
cido, é o lugar do domicilio de suas mãis no dia do nascimento
delles. O dos filhos, sem pai nem mài conhecida, é o lugar da sua
cria .ào.

'ão ba ta para con tituir domicilio: Lo Nem o simples facto
da re idencia em um lugar, ainda que prolongada e por qualquer
motivo, sempre que pareça haver domicilio em outro lugar:
2.° Nem a simple mudan a de domicilio manifestada pl)r qual­
quer fórma, não havenrJo re idencia elTectiva: 3.° Nem o facto de
acql1isição e posse de bens immoveis em um lugar: 4.° em a
continuação de residencia no lugar do nascimento, não tendo-se
ahi o domicilio de orilrem.

Perde-se o domicilio voluntario, ou por livre mudança para
outro lugar, ou por alguma ca usa de domicilio nece ario.

Cessa o domicilio necessario, cessando a causa de sua origem.
17
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a) o do contracto;

b) o dq quasi-contracto;

J o da situação da cousa demandada;

d) o da connexão da causa;

e) o pela prevenção;

t) o do v 101' da causa;

g) o pelo privilegio do fôro. (359)

§ 1.0 Se o réo tiver mais de um domicilio poderá ser
demandado no fôro de qualquer delles.

§ 2. ° Não tendo o 1'130 domiciJ io certo ou conhecido
podera ser demandado no lugar onde fôl' encontrado, ou
no da sua ultima residencia.

§ 3.° O fôro ultimo do domicilio do defunto é o
competente para nelle se proceder ao inventario da he­
rança e de se tratarem as causas que forem promovidas
contra esta, emquanto estiver pro indiviso.

§ 4.° O domicilio das pessoas j uridicas, como com­

panhias, sociedades, estabelecimentos e corporações, é o
lugar de suas sédes, onde funccionam as suas adminis­
trações.

§ 5.° As questões relativas a ausentes serão proces­
sadas no fôro do lugar onde <> ausente teve o seu ultimo
domicilio.

§ 6. 0 Se a parte expressamente obrigou-se no con­
tract o a responder em lugar certo, ahi será deman­
dado. (360)

§ 7.° A 01rigação do fôro do contracto passa para
os herdeiros, sucessores e cessionarios. (361)

(359) Art. 197 § 20 da lei 43 A.
(360) Reg. 737. al't. 62.
(361) Reg. 737, art. 64.
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§ 8. 0 A obrigação do f6ro do contracto não inhibe o
autor de preferir o fàro do domicilio. (362)

§ 9.° Pelas obrigações provindas da administração
ou gestão de negocias alheios sel'á (I reo demandado no
fôro do lugar da administração ou gestão. (362 a)

§ 10. As acções reaes, qualquer que seja o tempo
da posse do réo, poderão ser propostas no fôro da situação
da cou~a litigiosa ou no domicilio do réo, a escolha do

autor. (363)
§ 11. Havendo mais de um reo, simultaneamente

obrigados e diversos os domicilias, podem ser todos de­
manllados naquelle que o autor escolher. (364) .

§ 12. Sempl'e que entre duas ou mais causas houver

(362) Reg. 737, al't. 62
(362 a) O Sr. Teixeira de Freitas en ina:
Como casos de competencia por quasi-contractos. o exemplos dos

curadores na Ord. Liv.3°, tit. 11 § 3° abrange, não s6 os dos menores
e pessoas a elIes equiparadas, como os de ausentes, de heranças ja­
centes, e do ventre, todos identificados por motivo da prestação de
contas.

Eis outros casos de competencia por quasi-contracto, iudicados ua
Praxe Forense de 1\1oraes Carvalho, §§ 37 e 3 :

O herdeiro. que aceita a herança. est~L em qua i-contra~to com os
credores do morto e por i so no fóro deste pôde' 'er demandado;

O testamenteiro, que aceita a testamentaria, e tá em qua i-con­
tracto com os legatarios; e paI' isso no fóro do morto, onde exerce a
testamentaria, póde ser demandado. .

(363) O Sr. Teixeira de Freitas ensina:
O fóro da situação da cousa demandada é especial para tiS a ções

reaes, q~e se diri(!e.m c~ot~a a~<tuell~, q~le omeç_~u a po .uir ~eotro do
anno e dia. (Ord. LI\'. 3. tlt.:) § 1_; tIt. 11 §:> e fi. e tlt. 4:> § 10.)

Possuindo o réo a cousa dentro de anno e dia póde o autor esco­
lher, ou clemandando-o em seu domicilio, ou no lugar da situação da
cousa com o nome vulgar de -r"6Ro RKT SITAE.- Depoi do anuo e dia
o auctor só póde clemandal-o em seu domiciliÇ); e o anno e dia conta-se
do dia em que O réo começou a po suir a cousa demandada.

Esta limitação de anno e dia para tal e colha quasi se acha esque­
cida, reputandn~se franco em todo o tempo o -FÓI1.0 REr srTAE- erro
propicio á nullidades.

A supra citada leO'islação, que atltol'i~a esl~ caso de competencia
especial, não distingue mais nada; c portanto n,To ha fundamento para
a opinião (embora. commum, como informa a Praxe Brasileil'::l. de Ra­
mall1o. 11), do limi l31'-~e lambem a escolha do auctor a circumstancia
rle ser encontrado o réo no lugar da situação.

(364) Reg. 737 art. 61.
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mutua.lidade ou connexão tal que a decisão de uma possa
prej udicar a da outra, poderão ser propostas perante um
só dos juizes que por qualquer das outras circumstancias
legaes fór competepte para conhecer de uma dellas. (365)

§ 13. A jurisdicção prorogada somente dá-se quando
aIguem sujeita-se a jurisdicçãO, fora da do seu domi­
cilio, não ha.vendo razão juridica que a torne compe­
tente. (366)

§ 14. A prevenção se dã entre dois ou mais JUlzes
igualmente competentes para conhecer do negocio. Aquelle
que primeiro officiou na causa fica sendo competente. A
prevenção nasce da citação para a causa principal ou

(365) As disposições dos §§ 11 e 12 do art. 216 constituem a materia
d:l. connexâo de causa - ensina Teixeira de Freitas:

A competencia do Juiz pela connexão dos negocios (fôro d:l. conti­
nencia) tem lugar, quando !lHes são de tal sorte dependentes uns dos
outros, que se não podem separar sem inconveniente.

A connexão de negocios ~doutrina completa da praxe forense de
Morae3 Carvalho § 45) pôde tornar competente, o Juizo incompetente,
para que não se divida a contlDellcia da causa, -em duas hypothe es:
1· quando. sendo dois ou mais réos, e sujeitos a diversas competencias,
o autor acciona todos no juiso domiciliar de um deltes; 2° quando as
causas não são separaveis sem prejuizo. GU commodamente.

Já de ha muito, quanto a I" hypothese que se applicava mesmo
nas cau§as por etreitos civis o art. 61 do reg. 737.

Quanto a 2" hypothes8. comprehende ella as causas do Juizo divi­
sorio (Consolidação das leis civis Teixeira de Freitas-Nota I" ao
3rt. 1141) e as questões de preferencia.

Não se deve acceitar, por exorbitante, a enumeração da Praxe Bra­
Gileira, de Ramalho § 12.

(366) O Sr. 'l'eixeira de Fteitas en ina:
A divisão da prol'ogação em expressa e tacita, consistente a pri­

1m ira na renunCIa expressa do proprio fôro, só serve para confundir
o caso do fôro do contracto pela l'enlLUcia do fóro, idl3ntificando con­
tradictoriamente especies já diversillcadas. E' o que reconhece a praxe
forense de lIIoraes Carvalho-Nota 20, dizendo: ~ A competencia, que
nasce da. prorogação POI' consentimento expresso, vem a confundir-se
com a que emana do contracto."

A chamada -prorogação tacita- (actualmente caso unico da pro­
rogação), quando al~ll.em slljeita-se a alheia jurisdicção não usando de
excepçã.Q declinatorla, só é agora possivel demandando o réo no juizo
commum fóra do juizo de seu domicilio.

Tal é presentemente o limite da regra. de ser prol'ogavel a jUl'i ­
dicção já que são improrogaveis as competencia dos juizos de ol'phão ,
da provedoria e da Capital do Estado para as causas contra. o E tado
e o juiz é um só.
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qualquer acto preliminar della. A citftção nulla não
induz prevenção. (867)

§ 15. A competencia pelo valor da causa e pelo pri­
vilegio de fôro é exclusiva dos executivos fiscaes e causas
que interessam a Fazenda do Estado. (368)

§ 16. Os herdeiros, successores, cevsionarios, os
chamados a autoria, os assistentes, oppoentes respon­
derão no fôro em que corre a causa.

§ 17. A competencia sobre a causa principal, es­
tende-se a todas as questões incidentes de que aquella
depende. (369)

CAPITULO V

Da proposição das aoções

Art. 217. Toda acção será iniciada por uma simples
petição que deve conter: (370)

(367) Art. 9° da lei 43 A.
(368) Arts. 208. 209. lettras $ e t, paragrapho unica da lei 43 A.
(369) Art. 198 da lei 43 A.
(370) Arts. 66 e 237, reg. 737.
Toda a acção deve conter:
a) a narrac;ão do facto, tL'ansacção ou contracto i
b) a exposição do direito;
c) a conclusào ou pedido.
E se eram os antigo requi itos do libello perfeitamente cabi­

veis a todas a acções, princi palmeu te ás causas especiaes.
Toda acção, conte tação, réplica e tréplica, quando houver

materia, deve ser articulada pela razão de que é a base do pedido
e obre ella e tem de produzir a prova te temunhal.

E senão basta recordar o facto toda impugnação, contestação,
réplica e tréplica por negação, não üá. direito a sobre ellas Re
produzirem testemunhas.

(Vide arts. 225, 2ii, 3~2 e 3iO.)
A narra 'ão do facto deve ser:
a) bre e. Os artigo "ó devem conter o que fôr pertencente á

instrucção do autos. (Ord. liv. 3° tit. 20, §§ 3i e 35, tit. 53 § 2° e
til. 54. § i2).

Os artigos impertinentes são justamente rejeitados.
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§ 1.0 O nome do autor e do réo.

São punidos, quando diffamatorios sem fazerem bem a causa.
b) clara. Ord. liv. 3° tit. 53 § 1° e tit. 66 § 2°.
Para evitar-se obscuridade, deve-se esprlcificar a cousa l)e­

elida nos artigo, com todas as suas circumstancias e qualidades;
declarilndo· e na acção real, os nomes, si tios e confins das ousas
que fizerem objecto della (Ord, liv. 3° tit. 53 princ.); na reivlll­
dicação de movei Oll semoventes a qualidade da cousa ~ seus
signaes distinctivos; na acção pessoal. a quantidade, qualidadé,
numero, etc. (Ord. liv. 3° tit. 20, § 5°). Nas acções universaes ou
geraes, não é lIecessario individuar cada uma das cousas, que
comprehendem, comtanto que se liquidem na execução (Ord.
liv. 3° tit. 66, § 3°). O mesmo se deve d,zer a respeito dos fructos
e rendimentús, quando se pedem accessoriall ente (Ord. liv. 3°
ti t. 66 § 2"), não assim, quando são o peti torio principal. (Ord.
liv, 3° ãit. 20 § 5°).

c) verdadeira. Não elevem os artigos conter a narração de
factos impossiveis. ou contrarios entre si. (Ord. liv. 3° ut. 5'l, § 5°)
ou dt; factlls inverosi meis ou falsos.

A exposi<;ão do direito eleve () autor fazeI-a con forme a acção,
que lhe compete, embora não indique o oome da acçào.

Trata-se do dirpito applicavpl a e pocie da caosa e que póde
ser, ou direito patrio, ou direito consuetudinario, ou me~mo

direito estrangeiro, COLDO subsidiario.
Sen'10 direito p1trio, sua exposiçã.o nos artigos é dispensavel,

por subentendida e não carecer de provas; na waioria dos casos
não apparecendo,

Sendo, porém, direito consuetudinario ou estrangeiro, deve
ser exposto para sufficielltemeute provar-se.

O costume deve ser seguido quandf' fundado em boa razão.
quando legitimamente approvado, liU termos do § 9° tia lei de 18
de Agostu de 1769.

Segundo o § 1q, dessa lei, o costume para não ser corruptella e
abuso, deve reunir os tres essenciae requi,itos:

1.0 Ser conforme ás Doas razões que constituem o espirita das
leis patrias.

2.° Não ser a elIas contrario em cousa alguma.
3.° Ser tão antigo, que exéeda o tempo de cem annos.
E'tes caracteres, como questões de facto, devem ser provados,

em caso de duvida, por quem allega o costume e nelle se funda.
Quando se trate de causas por etrei tos commerciae . (Vide

co tumes commerciae nota 350 de ta Consolidação.)
Deve-se expressar, uos artigos, a causa de pedir, bastando

nas acções reaes declarar-se a proxima e nas acções pes oaes de­
clal'ar-se a proxima e a remota.

Qualquer acção tem dtlas causas, nrna proxima ou geral, e
ontra remota ou especial.
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§ 2. 0 O contracto, transacção ou facto dos quaes
resultar o direito do autor e a obrigaçiIo do réo.

Nas ac~ões reaes, a causa proxima é o dominio e a remota o
modo de adquirir.

Nas acções pessoaes a causa proxima é a obrigação e a re­
mota, o contracto, o quasi-contracto, etc., de onde a obrigação
nasceu.

A razão por que basta expressar na acção real a causa pro­
xima, e, na acção pe soai se faz nece"sario declarar a causa
remota, é pnrque uma cousa póde ser do dominio de algu~m só
uma vez, entretanto que pôde-s'e dever mui tas vezes e por diversas
cau as.

Não se deixe comtudo de accrescentar, mesmo nas acções
reas, a causa e perial, porquanto póde o auetor, decahindo da
causa, intentar outra por diverso fundamento, sem lhe obstar- a
excepção de cousa julgada.

A conclusão dos artigos deve ser:
a) positiva-fjuando se faz o pedido, inferindo ammativa­

mente a cllndemnaç'lo dr, réo ao cumprimento de uma ou mais
obrigações designadas: ou de dar, ou de fazer, ou de não fazer.

Sendo obrigação de dar cousa não fungivel, deve-se na con­
clusão p.3rlir a cou a principal com seus accessorios, seus rendi­
memos e ('om indemnisac:.à'l de deteriorações.

Quall to á condemnação nos rendimentos, com os nomes de
fructos e intere ,es é faeultaLiva para os jnizes e !>ô da contestação
da lirle em dianle, entretanto que nmitas vezes os fructo e rendi­
mentos rlt'vem- e desde o começo da posse, como se dá pelo pos­
suidor de má fé.

Sendo obrigação de dar quantidade, deve se pedir outra.
igual ela mesma especie e da mesma qualidade, com os juros da.
lei. da m'lra em diante, não tendo havido algltma estipulação
cxpres a em cou trario.

Sendo obrigação de dinheiro, deve se pedir o pagamento do
capital, e tambem com o juros na fôrma do § ia do art. 2i3, e os
legaes da móra em diante, não tendo havido igualmente esti­
pula ão exprfl sa em contrario, já sobre o tempo e modo de con­
tagem dos juro, j;i sobre a taxa destes Juros, com tanto que se
convencione por escriptura pulJlica ou escfJpto particular.

endo obriga ão de fazer ou obrigação de não fazer, deve-se
pedir identicamente seu cumprimento ou equivalentemente sua.
importancia pecuniaria.

b) certa-Dahi vem que a conclusão dos artigos não deve ser
altel'llati VII., senão no ca o em que o direito do auctor corres­
ponder a obriga ão alternativa do réo; como sejam: :1. 0 , na acção
de lesào enorme, em que o vendedor tem a escolha, ou de restituir
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§ 3.° O pedido na forma do art. 213.
§ 4.° A indicação das provas em que se funda a

acção.

Art. 218. A petição inicial pôde reduzir-se a re­
querer simplesmente a citação do réo para ver propor-se
a acção, cujo objecto e valor serão sempre declara­
dos. (371)

Art. 219. a audiencia para a qual fôr o réo citado
deve o autor propôr a acção, offerecendo a mesma pe­
tição inicial, ou, no caso do artigo antecedente, outra
com os requisitos do art. 217. (372)

Art. 220. Com a acção é o autor obrigado a juntar
os documentos em que ella se funda. (373)

Paragrapho unico. O autor sô é obrigado a ajuntar
documentos logo com a petição da acção:

a) quando sem elles a lei não admitte a acção em juizo;
b) quando os documentos forem mencionados na

acção como fundamentaes da intenção do autor, salvo se

o excesso, ou de rescindir a venda (Ord. liv. i3 § 1.°); 2°, geral­
mente, em qualquer acção creditorla, sempre que o conlI'acto
deixou ao devedor a escolha, ou de dar uma cousa ou outra, ou
de prestar um facto ou outro, ou de omittir um facto ou outro.

o antigo proce so, em virtude da (Ord. liv. 3° til. 20 §§ 7°
e 8°, era permittido addir o lihello, o que equivalia a emendaI-o,
ou accrescentar-Ihe alguma cousa, sem mudança substancial da
acção.

Tinha lugar a addicção do libello até a litis-contestação.
O Sr. Teixeira de Freitas ensina que igual faculdade era per­

mittida as acções articuladas, emquanto não contestadas e,
precedendo licença do juiz (Ord. liv. :1.0 til. 48 § 1.4), tendo de
cada addicção a parte vi ta e a sigllando-Ihe termo conveniente
para acon elhar·se e responder. (Ord. liv. 3° tit. i O § 7° o tit. 20
§§ 7. e 8°.)

Nunca mudar de acção.

(371) Art. 67, reg. 737.
(372) Art. 68, reg. cito
(3i3) Art, 69. reg, cito
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forem existentes em notas publicas, registras ou depo­
sitas publicas e houver impedimento ou demora para se
extrahirem por certidão ou pub;ica-fót'ma; ou se esti­
verem em poder do réo, affirIílando ou j ueando o autor
e ta circumstancia. (373 a)

Art. 221. Se sobrevier legitimo impedimento, pelo
qual não possa o autor propor a acção na audiencia para

(373 a) Art. 720 Reg. 737.
Na causas por eJreitos commerciaes ào casos especiaes

os dos arts. 281 e 302 do Codigo Commercial -deposi to mer­
cantil e sociedade. - Havia mais o caso do conhecimento de
frete (art. 587 do Codigo Commercial) cuja materia perteuce a
competencia da justiça federal.

O Sr. Teixeira de Freitas annotando Pereira e Souza, nota 298,
a prop(i)sito do documentos indispeusaveis para o autor pruvar
sua intenção, ensina -Que os fundameutos da e xigeucia sao:
Ord. Liv. 3° tit. 20 §§ 22 e 2g" As ento de 23 de Novembro de :1761
e de 5 de Dezembro de :1770.

Outros quaesquer documentos não é o autor obrigado a exhi­
bir fóra do termo probatorio. (Ord. liv. 3° ti t. 20 § 43-ti t. M § :16.

Deve-se exhibir o instrumento, ou seja celehrado entre as
proprias parte, ou entre diversas. (Cit. Asseuto de 5 de Dezembro
de :1770.)

Na falta des a exhibiç.io (que tem lugar até que o juiz obre
ella delibere, segundo o citado Assento de 23 de I ovembro de
:1769), é ab olvido o réo da in tancia e o autor coullemnado nas
cu tas, se o réo assim o requer. (Cit. ar. liv. 3° tit. 20 § 22.)

Limita-se esta regra:
I-quando o instrumento não é pl'Oprio do autor, mas alheIO ;
II- e o instrumento é commum, ou foi celebrado entre amba

as parte ;
III-se exi te em poder do réo ;
IV-quando se perdeu, sem culpa do autor;
V-quando o titulo que se allega é o pre umido, qual o que

provém dá pre crip ão. (Ord. lív. 3° tit. 59 § 9°.)
VI-quando a cau"a é po e oria. (Ord. liv. 3° tit. 48 § 2°.)

A no o v r não tem hoje applica ão o que en inava o Sr.
'reixeira de Freita , vi to tratar- e de direito adjectivo, e a lei43A
mandar applicar o Reirulamen to n. 737. Sómente está em vigor
a disposição do art. 220 com as regras expo ta na nota 4i6 ao
art. 302 alvas as hypothe e dos ns. V e VI. (prescripção e posse.)

18
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a qual foi o réo citado, accusacla a citação ficará a pro­
po~iÇão da acção deferida para a audiencia seguinte. (374)

Art. 222. Se na seguinte audiencia o autor não pro­
puser a acção, será o réo absolvido da instancia. (375)

Art. 223. Se forem muitos os réos, e não puderem

ser todos cilados para a mesma audiencia, serão accusa­
das as citações á medida que se fizeeem, e a proposiçãO

da acção terá lugar na audiencia em que fôr accusada a
ultima citação. (376)

Art. 224. Proposta a acção, na mesma u.uc1iencia se
assignarà o termo para contestação. (377)

Art. 22-. As petições iniciaes ou da proposiçãO da
acção, contestaçães, replicas, teeplicas, embargos, recon­
venção, opposiÇãO poderão sal' articuladas Iluando versa­
rem sobre diversas questões de uieeito ou factos sobre que
devão ser inquiridas te ·temunha . (378)

Art. 226. Podem estar em Juizo todas as pessoas
civilmente capazes. (378 a)

(374) Art., 70 reg. cito

(375) Art. 71. reg. ci L
(376) Art 72. reg. ri t.
(377) Al't. 73. reg. ci t.
(378) Reg. 737 cito flort. 719.

(378 a) Convém aqui lembrar uma que lão propicia a nul­
lidades, a 1m como no art'. 2't,0, 2:>i e li,2; a 4:\i: é a represen­
taçào dos imcapazes I' pocialmente do pubere e do impubere.

O impubore é alrollltamenLo incapaz, o pllbore é um incapaz
relalivo.

Uma con. iaeração ;]brange não só o pnhere como o impubere
e seu ('qnivalellt~s: não p('üelll fignl';] rem Juizo enão a sisLidos ou
represen tados por. eu lutor ou curador. _

lJódo o pllbero pa "ar pl'OcUl'a<;ào perante o tabellião. assis­
tido por seu pai ou tutor. (Vid nota ao arL. 1'1,1.)

E' nullo o proces'o em qne não recebo o pubere pessoalmente
a pri meira. 'ilaçào, a"im como o om que o i.m pubere é sómente
itado. ou o cm que o tutor ou cllrador dei.xou de seI-o.

En ina o Sr. Teixeira de Freitas -Con olidação das Leis
Civi . art . 25 e 26:

Art. 25. O menor até a idade de H: anno e a menor até a. de
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§ 1.0 As pessoas civilmente incapazes não podem
es~ar em Juizo, que não figurem por seus representantes
legaes, ou com alles a saber:

i2 annos, serão activ~ e pas~ivamente r~presentados ~m juizo por
seus tutores.-Ord. hv. 3' tlt. 29 ii 1.0, tlt. q,l § 8° e tit. 63§ 50.

São estes os menores impuberes e as leis ci tadas declaram sua
i lcapacidade absoluta, mas incompletamente. porque o fazem em
relação unicamente a negocias jul1iciaes. (Vide nota ao art. 1.(j,1.
desta Consolidação.)

Quanto á negocias extrajudiciaes, não temos lei civil que
proclame em geral a incapaCidade dos impuberes.

E' sómeute declarada quauto a procuração pela Ord. liv.3°
tit. 29 § 1.0 (presellteluellte o dec. federal n. 79 de 26 de Agosto
de 1.892 para os in trumentos particulares); quanto a facção tes­
tamentaria pela Ord. li". 4" tlt. 81 prillc., e quanto ao acto de
serem testemunhas nos testameutos e codicil1os pela Ord. Iiv. 4,0
tit. 85 prlllc. e tit. 86 § 1.0.

Esta lacuna da nossa legislação ci vil póde ser supprida,
quanto a incapacidade dos irnpuberes para fazer contractlJs, pelo
a rt, :1.29 n. 1. du Codigo Commercial que declara nullus todos os
contractos COll1merClaes que forem celebrados eULre pessoas inlla­
bei~ para contractar-o que se diz obre a nul1idade dos cuntractos
cOlllUlerciaes em tal caso, é applicavel aos contractos eill geral
porque a razão é a masma.

Se o impubere for citado emjuizo e não seu tutor ou curador,
o processo e nullo, e esta nullidade é insanavel; este caso im­
porta a falta de citaçào.

E' insanavel, quer dizer, o menor ou seu tutor não póde ra­
tificar o processado e os juizes não podem supprir a nullidade.
Ao Ct)\) tl'ario devem neste caso prOllltnClar a nullidade sem depen­
dencla da a.llegação della.

Art. 26. Depois de sa idade, os menore que forem autores
têm intervenção propria e forem réos, devem ser e pecialmente
citados e mai seus curadores, pena de nullidade do proce 50.

A intervenção propria, eITectua-se por procuração do menor
adulto, mas rllle não póde fazel-a em aULori:>ação elo juiz do pro­
cesso ou de seu curador.

Se o menor está sob o patrio poder, em autorisação do juiz
do processo ou de seu pai.

O Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1.850, tendo declarado
em geral no art. 672 § 1.° (art. 428 n. 1. desta Consolidação) que
são nullo os processos quando as partes são menores, ou pessoas
semelhante sem tutor ou curador, mio distingue entr~ os puberes
e impuberes, no entanto são semelbante , tanto mais hoje pelas
di posições espirita da lei tí,3 A.
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a) os nascituros, senão representados por curadores
ao ventra; (379)

b) os impuberes, senão por seus paes ou tutores,. (380)
c) os puberes, senão assistidos, ou autorisados, por

seus paes, ou curadores. (381) Estes supplementados têm
representação propria; (382)

d) os filhos-famílias, senão l:l.ssistidos, ou autorisados,
por seus paes; (383) .

e) as mulheres casadas, mesmo sobre bens moveis,
senão assistidas ou autorisadds por seus maridos ou em
caso de recusa, supp1etoriamente autorisadas ; (384)

Em igual censur:l cahio o legislador de 1885 e 1886, arts. 59
a 1)1 do regulaml'nto de se anuo.

Distin~uio elle enlre as Iml/idades não ratiOcaveis a falta da
citação do tutor du ilnj,ubere (an. 60) e não o I'pz quauto a citação
do pubere. No cntôtllto determinou 1\0 art. 61 Ql.1r. a uullidade do
prol'esso, 1'e 1lll;lflle da falta de cilação do tutor ou wrado1' de
menores ou inlerlliclos, subsi lirá quando a senteuça ti ver sido
desfavoravei ans mesmos menore e inlerdicto .

Pena de uullidade d\l proces o. - Póde dar- e e ta llullidade
em quatro C;lSO :

1,°-Figur;ludo no processo como autor ou réo sómente o
tutor ou curarlor em intervençiio do menor.

2. 0 -Fig-urandn ómente o menor pubere ou não sem as is­
teneia on :mtorisação do tutor ou curador.

3 à-Tendo sido ci tado como réo sómente o tutor em ci­
taçào pspel'.ial do menor pubere.

l~. o-Tendo ido rilacl0 sómente o menor pubere ou nào sem
citaçào do tuLOr ou curador.

(379) Ord. Liv. 3° tit· 18 § 7°.
(380) Ord. Liv. 3°, tit. 29 § 1°, til. 41 § ° e tit. 63 § 50.
(3 1) Ord. Li,'. 3° tit. 29 § l°, tit. 44 § 8° e tit. 63 § 5°.
(3 2) OreI. Li". 3° tiL. 41 § infin e tit. 42 § 3°.
(383) Deducçao da Ord. Liv. I til. § 80; excepto: lo a respeito de

bens em que o menor tem pleno dominio, 2° na cau a de alimentos.
(34) Ord. Liv. 3° tit. 47 quanto a ben de raiz. lhcepto: l° em

caso de divorcio, nu.llida le ou ::l.Unullação de casamento: 2° no de au-
encia. do marido em lUrTar remoto ou incerto; 3° quando a mulher é

preposta pelo marido em algnmn negociação; 48 quando pede caução de
dote (Ord. Liv. 4° tit. 66); 50 quando reivindica ben pelo marido dados
a concubina (Ord. cit.); 6° depois de divorcio, nullidade ou annuliação
de casameuto.

Quanto a sl.lppletoria autol'isaç-o do juiz do domicilio conjurTal.
em ca o de recusa do maridos. (Ord. Li". 3° tit. 47 § 50 e Liv. 4°
tit. 48 § 2°,
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f) OS alienados de qualquer especie, declarado por
taes em Juizo, enão representados P0l' seus curadores; (385)

g) os prodigos, depois de j udicialmenie interdictos,
senão represbntados por seus cu l'adores; (386)

h) os commerciantes fallidos, desde o dia da publi­

cação da sentença, senão representados pelo curador, ou

yndicos. (387)

§ 2. ° Para. etreitos commerciaes exceptuam-se das
Jettras c, d, e as entidades legalmente habilitadas na
fórma dos ns. 3 e 4 do Oodigo do Oommercio.

§ 3.° I ão podem ser autores por etreitos civis, por
excepção do § I° deste artigo'

a) os maridos nas questõ es sobre bens de raiz ou
direitos a elles relativo, sem outorga de suas mulheres.
Exceptuam-se quanto ao Juizo divisorio ; (388)

b) os cabeça de ca aI, senão em acçõe possessorias

para manter ou recuperar a po se d0s bens em sua ad­
ministração, e não em outras acções do ca aI, reaes ou
pessoaes ;

c) em geral, quaesquer repl'p. entantes ne.cessario ,

de qualquer denominação, ou de pessoas natUl'aes ou de

(3 5) Ord. Liv. 4° til. 103 até 05°.
(386) Ord. Liv. 4° Li t. 103 6 e seguin teso
(387) DecreLo 917 d 2-1. de Out. de 1 90.
(38 ) Ord. Li". l° lil. 79 R 2~, Liv. 30 tiL 47, tit. 63 1°, tit. 70 4~.­

Esta outorga eleve ser expre sa e não basta o consenLimeoto tacHo.
Negando á Illulher injustarllente seu consentimento, pôde e te ser sup­
prido por orncio do juízo (Ord. Liv. 30 til. H § 50, liv. 40 lit. 4 § 20.

e UJU dos doi conjuzes, sendo ambos citados, comparec r em juizo.
poderá proseguir no fe'ito, sendo vali lo o proce "o. (Ord. liv. 3° ·tit. 47

4°.
. Se o ~asame,:to ti ver lugar depoi ,de pl'OpO la a acção, com seien­

ela do .:UIZ, a'slgna-s termo para Juncção das procurações; e sem
sClencia do .Juiz. o proce 50 fica \·alido. (Orel cito 30.)

'e o' ben de raiz niio pertencerem ao casal. figurando o marido
como repre entante de outrem, nüo carece da OILtol'n'a da mulher.
'obre bens moveis o mn.riclo p6cle litigar sem olllorga da. mulher. (Ar­

n'um(\Uto da Ord. Liv. 3° tiL 47 pl·ine.
Qu~nto a excepção lei 43 A, arl. 26J,
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pessoas juridicas, sem as autorisações pela legislação em
vigor. (389)

§ 4.° Só podem ser réos as pessoas que podem ser
autores, com as seguinies addições :

a) os ausentes, citados edictalmente, devem ser re­
presentados ilor curadores;

b) os presos por seu curador;

c) quaesquer representantes de pessoas juridicas
sem os poderes pela f6rma estatuida na legislação vi­
gente.

Art. 227. Quando o Ot'gão do mini'lterio publico, na
esphera de sua competencia, tiver de offieiar ou promo­
ver o feito por parte de menores, orphãos, interdictos,
ausentes e presos, é desnecessaria a nomeação de curador
a lide, salvo se o pleito fôr com a Fazenda Municipal ou
do Estado, ou entre partes igualmente merecedoras da
protecção da sociedade,

Paragrapho unico. No caso de antagonismo de in­
teres~es das pessoas e cal,lsas que o Orgão do ministerio
representa, fallará elle pelo interessado que fôr réo, no­
meando-se curador especial ao interessado autor, salvo se
a causa é promovida exclusivamente pelo Orgão do di to
ministerio, caso em que se nomeará então, curador ao
réo. (390)

(389) Ta classe das pe soas juridica entram:
1.0 As pessoas collecti"as, como as Camaras Municipaes pOl' seu

l'epresentan te legal;
As irmandades, confl'arias e instituições religios'ls, representadas

por seus syndicos e procuradores.
2.° A. cousas personificadas como a Fazenda do Estado represen­

tada pelo Orgão do ministerio publico E: outros agentes fiscaes; e as
heranças jacentes, por seus curadores e representantes da Fazenda.

(390) Art. 309 da lei 43 A.
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CAPITULO VI

Da distl'ibuição

Art. 228. Todas as causas devem passar pela distri­
buição para os escrivães desde que e,tes tenham compe­
tencia para escrever nos feitos. (391)

§ 1.0 Igual pl'inci pie) é applicavel as escripturas
quanto aos tabelliães. (392)

§ 2.° Dà-se a distribuiçãO ainda mesmo que as cau­
sas pertençam a serventuarios privativo. (393)

§ 3.° ão estão sujeitos á distribuiçãO:
a) os protestos de lettras e outros titulas commer-

cises;
b) as procurações;
c) as acções que correrem perante o juiz de paz;
d) as escripturas que tiverem ele ser lavradas pelos

escrivães de paz;
e) a approvação de testamentos e codicilios cer­

rados. (394)

Art. 229. o 'lribunal da Relação todos os feitos
estão sujeitos adistribuição, excepto:

a) o proce so ue suspeição ao procurador geral,
Juizes de Direito e escrirães elo Tribllmil;

b) os recurzes do judiciario administrativo de deli­
beração dos Juize de Dk,ito ;

c) os que versarem sobre incapacidade dos juizes e
serventuarios de ju~ti a; (395)•

(391) Art. 332 da lei 43 A.
(392) Art. 232 da lei 43 A.
(393) ArL 233 da lei 43 A.
(394) ArL. 234 da lei 43 A.
(393) E..c-ví d'l natureza das causas.
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d) OS aggravos e cartas testemunhaveis; (Arts. 125

e 110 do dec. 2 de Maio de 187 .)
e) as licenças para casamento dos juizes, escrivães

e seus parentes;

f) os pedidos de prorogação de inventario.

Art. 231). A distribuição na primeira ou egunda
instancia ê feita alternadamente entre os escrivães,

havendo perfeita igualdade entre elIes. (396)

CAPITULO VII

Da oitaçâo

Art. 231. A citação pôde ser fei ta por mandado ou
despacho do juiz, por precatoria,'por editos ou com hora
certa. (397)

Art. 232. Para a citação requer-se:
§ LOQue o official da deligencia leia á propria

pessoa que vai citar o requerimento da parte com o des~

pacho do juiz, ou o mandado por este assignado, d1\.ndo­
lhe contra-fé, ainda que esta não seja pedida.

§ 2.° Que na fé da citação que passar no requeri­
mento ou mandado declare se deu contra-fé, e bem assim
se a parte citada recebeu ou não quiz receber. (:398)

Art. 233. A citação ubentende-se feita para a
audiEVIcl8 seguinte, nunca para o mesmo dia da citação

(396) Art, 4° da lei 142 de 9 de Nov. de 1804.
(397) Art. 39 do Reg. n. 737.

Citação ou intimação ão termo ynonimo, não ba differença
entre o seus efTeito.;.

A difTerença po itiva que existe entre citação e notificação é
que a primeira citllçào na causa de preceito comminatorio, ou
de embargos a primeira, chama-se notificação pelo que lhe dão o
nome.

(398) Art. 40 do reg. citado.
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e para o lugar do costume, se outl'o não fôr desig­
nado. (399)

Art. 234. A citação será feita por despacho, quando
fôr dentro da cidade, villa ou seus arrabaldes; e por
mandado quando fôr dentro do municipio. (400)

Art. 235. ão são permittidas as citaç2es por cartas
do escrivão; excepto nos inventarios. (401)

Art. 236. O mandado deve conter:

§ 1.0 Os nomes, pronomes, morada do autor e do
réo.

§ 2.° O fim da citação, com todas as especificações
que a petição contiver.

§ 3.° O dia, hora e lugar do comparecimento, se
não fôr para a audiencia.

§ 5.° Rubrica do juiz e subscripção do escrivão. (402)

Art. 237. A precatoria deve conter:
§ 1.0 O nome do juiz deprecada anteposto ao do de·

precante, excepto se aquelle fôr inferior a este e sujeito
á sua j urisd icção.

§ 2.° O lugar d'onde se expede e para onde é ex­
pedida.

§ 3.° A petição e o despacho vel'bum ad verbum.
§ 4.° Os termos rogatorios do estylo, e cunvenientes

á autoridade a que se depreca. (403)
Art. 238. Para a citação edi tal req uel'-se :
§ 1.0 Que se justifique a incerteza ou ausencia da

pessoa que ha de ser citada, achando-se em parte incertL

(399) Art. 41 do reg. ci lado.
(400) Art. 42 do reg. citado.
(401) Art. 348 lei 43 A.
(402) Art. 43 do reg. n. 737.
(4ú3) Art. 44 do reg. n. 737.
19
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ou lugar não sabido, ou inaccessivel por causa de peste
ou guerra.

S 2. 0 Que os editaes ejam affixados nos lugares
publicas e publicados pelos jornaes, onde os houver,
certificando o official no primeiro caso, e juntando-se no

segundo aos r.espectivos autos o jornal ou publica-forma
do annuncio.

§ 3. 0 Que os prazos dos editaes sejam marcados pelo

juiz, sendo de trinta dias quando o réo se achar em lugar
absolutamente não sabido, ou um pl'azo rasoavel, cou­
forme a distancia, se elJe se achar dentro ou fóra do
Estado, mas em jurisdicçãO certa. (404)

Art. 239. Para a citação com hora certa re­
quer-se:

§ 1. 0 Que a pessoa que tem de ser citada, tendo sido
procurada por tres vezes, se occulte para evi tal' a cita­
ção. declarando-o assim na fé que passar o official da

deligencia.

§ 2. o Que a hora certa para a citação seja marcada

pelo official para o dia u til immediato, podendo-o fazer

independente de novo despacho.

§ 3. 0 Que a hora certa seja intimada á pessoa da

família ou da visinhança, não havendo familia, ou não

sendo encontrada pessoa capaz de receber a citação.

§ 4. 0 Que á pessoa assi n~ intimada seja entregue
contra-fe com a cópia da petição, do despacho do juiz, da

fe dê ter sido a parte devidamente procurada, e hora de­
signada para a citação.

§ 5. 0 Que o official vá levan tal' a hora certa, e não

(40-l) Art. 45 de reg. n. 737.
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encontrando a p.al'te, pas'~ de tudo a competente fe,
dando-se por feita a citação. (403)

Art. 240. A cit::tção pessoal só e necessaria no
principio da causa e da execução, citando-se tambem a
mulher do reo ou do ex.ecutado, se a questão versar sobre

bens de raiz. (406)
Art. 241. Achando-se o réo fóra do lugar onde a

obrigação foi contrahida, podeeâ. ser feita a pt'Ímeira
citação na pessoa de seus mandatarios, administradores,

feitores ou gerentes, nos casos em que a acção derivar de
actos praticados pelos mesmos mandatarias, administl'a­
dores, feitol'es ou gerentes para effeitos commerciaes. (407)

Art. 242. A ci tagio com hora certa é subsidiaria
da citação pessoal, quando esta se não póde fazer por se
occultar a pessoa que tem de ser citada, ou seja o réo,

ou qualquer dos mandatarios e prepostos de que trata o
artigo antecedente. (408)

Art. 243. A citaçi'Lo por precato ria tem lugar quando
a parte que tem de ser citada acha-se em jurisdicção
alheia ao juiz perante o qual tem de responder. (409)

Art. 244. Oppondo a parte citada embal'gos a preca­
toria, ao juiz deprecado cabe conhecer delles, quando
vel'sal'enl sobre a incompetencia do juiz deprecante. (410)

(405) Art. 46. reg. cito
(406) Al't. 47, l'eg. cito (Vide nota 37 a.)

(407) A1't. 4 . reg. ('iI.
(40 ) A1't. 4n, 1'('0'. ci t.

(409) A1't. 50. reg. ci t.
(410) Art. 390 da lei 43 .\.
O citado póde oppor EOlbarg-o ;'L Precatoria:
i', por faJ ta de .solenmidade.s lrg-ae .e (]p cstylo;
2' por notoria Inc.ompetencla do JlllZO Deprecaotc'
3" por notoria ineptidão da Precatoria, )101' exemplo com o

nome de Executoria sem constar sentença ~xequenda; . .
4,', por arguição conccrnenl a matefla da can a pnnclpal.
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Art. 245. A citação por editos tem lugar:
§ 1.0 Quando fôr incerto ou inaccessivel por causa

de peste ou guerra o lugar em que se achar o ausente
que tem de ser citado.

§ 2. o Quando' fôr incerta a pessoa que tem de ser
citada.

§ 3.0 Para a in timação de protesto judicial ao de­

vedor ausente de que se não tiver noticia.
§ 4. 0 Em geral, quando forem desconhecidos os iu­

teressados em qualquer acto ou deligencia judicial que
seja necessario intimar ás partes. (4ll)

Art. 246. Passado o termo marcado nos editaes, com
certidão do official, e havida a parte por cilada, e no­
meaado o juiz curador ao ausente, com elle correrá o
feito os seus devidos termos. (41~)

Art. 247. No caso de ser feita a citação com hora
certa, sera admittido o procurador que se apresentar vo­
luntariamente para responder a acção, com procuração
bastante anterior e especial, e com elIe correra a
causa. (413)

Art. 248. O art. 240 não comprehende o caso de
haver procurador bastante especial, ou geral, para re­
ceber e propor acções durante a ausencia de seu consti­

tuinte, sendo porém necessaria a citação da mulher do
réo ou do executado, se versar a questão sobre bens de
raiz e não houver procuração della. (414)

Art. 249. Accusada a primeira citação em auc1iencia,
se 11'ão comparecer a parte citada por si ou por seu

(411) A1't. 53, 1'e"'. 737.
(412) Art. 54, reg. cito
(413) Art. 55, rpg çit.
(414) AI'L. 56, reg. ci t.
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procurador, seguirá a causa á sua revelia ate a final á
mas em todo o caso comparecendo a parte lançada, ser;
admittida a proseguir no feito nos termos em que este
se achar. (415)

Art. 250. Não comparecendo o autor por si ou seu
procurador para fazer accusar a citação, ficará esta cir­

cumducta, s9ndo o reo absolvido da instancia; e não será
novamente citado sem que o autor mostre haver pago ou
depositado as custas em juiso. (H6)

Art. 251. A citação inicial da causa torna a causa
lit:giosa; inuuz a litispendencia; previne a jurisdicçãO,
salvo send.:> nuIla ou circumducta a citação; interrompe
a prescripção e constitue o devedor em mora. (417)

Art. 252. E' nuIla a citação:
a) na falta de qualquer dos requisitos especificados;
b) ordenada por juiz incompetente ou executada por

pessoa incompetente;
c) sem as formalidades legaes. (418)
§ L° O funccionario auxiliar da justiça ou empre­

gado de justiça que nas citações não guardar as formulas

(415) Al'~. 57, R. cito
(416) Al't. 58, R. cito
(·Ui) ArL. 59. R. ci~.

No an tigo processo civil era necessario re laurar Ou renovar
a inslancia quauclo o feilo eslava paI'ado pelo lapso de seis mezes.

O func1amen to de la exigencia era a Ord. Liv. i °Tit. 8lj, § 28 e
Liv. 3° Til. l° § 1.5.

D~sde que a lei 43 A no art. 239 mandou applicar ao processo
das cau as civi o estabelecido pelo Reg. 737 de 25 de ovembro
de 1.850, e não abrio excep ão a re pei lo, o que se segue é que nào
exi te a neces 'idade da restauração da io tancia.

Tanto mais isto é verdade quando a restauração era um
acto no proce ·so.

E nem nas cau as e peciaes ella é necessaria porque o
art. 256 da lei f.t.3 A e refere aos processos e peciaes pelas pecu­
liaridade do cada um e aquella exiO'oocia o era do processo em
geral a que todas as cau a estão sujeitas.

(41 ) Ord. Liv. 30, tit. I §§ l° e 6°,
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13 requisites legaes està sujeito a pena disciplinar na
fórma da lei.

Art. 253. A citação deve ser feita:

1", de dia, isto é, desde que nasce o sol até que se
ponha'

2°, em eias uteis, isto a, nem em domingo, nem dias
feriados. (419)

Ad. 254. A citação pessoal feita no começo da causa
(art. 240) ou da ex.ecução entende-se ser geral para todos
os actos da causa até sentença fiual, sendo todas as outras
citaçõe~ e intimações de despachos, sentenças, appellações
e de quaesqucr actos prejudiciaes, feitos sob pregão em
audiencia, nã? havendo pl'ocurador judicial, ou não sendo
este encontrado para ser citado ou intimado. (420)

Art. 255. Exige-se citação especial nos seguintes
casos, pena de nullidade :

l°, para vêr depor testemunhas, salvo:

a) quando o réo for revelou não tiver residencia no
lugar, nem procurador. (421)

b) nos casos urgentes, como para a prova dos requi­

sitos do arresto ou sequestro ou da detenção pessoal ou
quando o Juiz se informa da possa do espoliado para
cenceder-Ihe assistencia judicial para o desforço.

2°, para a remessa dos autos de um para outro
Juizo; (422)

3°, para nomeação de novo procurador quando o da
causa é impedido e o constituinte o ignora ou quando

(419) Ord. Liv. 3°, ti t. 1° :S 16.
(420) Art. 722, reg. ci L.

(421) Ord. liv, 3°, tit. 10 § li1-Art. 129, reg. 737.
(422) Ord. liv. 3°, tit. 20, § 9° e tit. 87 § 14.
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eUe adoece por mais de cinco dias, morre ou abandona
a causa; (423)

4°, para a vistoria ou qualquer exame judicial; (424)
5°, para louvação de peritos ou arbitradores; (425)
6°, pa.ra vêr deferir a affirmação ou juramento sup-

pletorio, se a parta não foi ravel ;

7°, para seguimento da appellação e julgamento da

deserção da appeUação; (426)
so, quando o Juiz a quo tem do preceder a alguma

deligencia ol'denada pelo Juizo superior. (427)

Ad. 256. A citação especial, de que trata o artigo
anterior não tem lugar, quando estando o rão para
ausentar-se para fora do Estado, é citado de uma só vez
para todos os actos da causa e ainda para a execução,
arrematação e ~egunda a iustancia, e póde ser feita na
peslioa do procurador.

Att. 275. Devem ser citados todos aquelles a quem

o negocio toca. (42S)

Art. 258. Nas acções dos JUiZO divisorios não é
necessaria a procuração ou a citação da mulher

casada. (420)

Paragrapho unico. A exigellcia da citação da mulher

casada nas questões de bem de raiz limita-se;
o) quando a mulher estiver separada do marido por

sentença do Juizo competente;

(423) Ord. livro 3°. tit. 20. §§ 11 e 13.
(424) Art. 191 e 192. reg.•37.

(425) Idem.
(426) Art. 303, lei 43 A, :l.rt. 657, reg. 737.
(427) Reg. 3. Janeiro. 1833. al't. 86.
(428) Assento 11, Janeiro 1653. (Vide nota 378 a.)
(429) Art. 264. loi 43 A.
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b) a respeito dos incidentes da causa.

Art. 259. Nas causas sobre bens adventicios do
filho:familia, em que o pai tem usufructo, e necessario
a citação deste e não basta a do filho. (430)

Art. 260. Se nas causas sobre bens de raiz, o
autor, o assistente, o opponente, não fizer citar a mu­
lher do réo, será este absolvido da instancia e o Juiz
condemnado nas custas, percas e damnos. (431)

Art. 261. Se deplJis de começado o feito alguma das
partes se casar, o Juiz lhe assignara prazo para dentro
delle apresentar procuração de sua mulher, sob pena
do artigo anterior. (432)

Art. 262. Ias casos adigos precedentes, em que
a mulher deve ser citaua conjunctamente com o marido,
e filho conjunctamente com o pai, a nullidade e sanavel
antes, da sentença da I" instancia. (433)

§ 1.0 Se, porém, o não fór, o Juiz da 2" pretoria
mandara suppril-a, condemnando o da 1'" nas penas dos
artigos anteriores. (434)

§ 2.° Se na 2" instancia não fôr supprida esta falta,
serão nuUos o processo e a se.atença e o Juiz sujeito
a pena de ser condemnado nas custas, e responsavel
pelas percas e damnos. (435)

Art. 263. Não valem os contractos em que se renun­
cia a primeira citação, consentindo o devedor em ser
condemnado e ex.ecutado sem mais ser citado nem ouvido

(430) Ord. liv. 3°. tit. 9°, § 40 ; liv. 40, t;t. 98 §7°.
(431) Ord. liv. 3°, tit. 47, § 2°.
(432) Ord. liv. 3°. til. 47 § l°.

(433) Ord.liv. 3°, tit. 66. §§ l° e 2°.
(434) Idem.
(435) Ord. liv. 3°, m. 63 § 2°.
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em seu direito, nem aquelles em que estipula.se a clausula
de citação na pessoa do distribuidor ou na clausula
depositaria. (436)

Art. 264. Não podem, sob pena de nullidade, ser
citados pessoalmente e sim na pessoa de seus pais, tutores
e curadores:

a) o impubere. (437)
b) o surdo mudo.
c) o demente.
d) o prodigo. (438)
Art. 265. I ão existe mais a formalidade de venia

na citação de certas pessoas como determinavam as antigas
leis do processo. (439)

Art. 266. Os filhos-familias não podem citar seus
pais, excepto sendo maiores nos seguintes casos:

l°, a respeito dos bens castrenses e quasi cas­
trenses; (440)

2°, ,a respeito dos bens adventicios, em que o pai
não tem usofructo, ou posto que o tenha, ou dissipar,
gostar ou damnificar esses bens, de modo que o filho não
os possa depois recobrar;

3°, quando questionar sobre sua emancipação ou
sobre alimentos; (441)

4°, demandando na qualidade de tutor, curador,
administrador, ou procurador de outrem. (442)

(436) Ord. liv. 3°, til. 63§ 20 •

(437 e438) Ord. liv. 3°, til. 29 § l°, tit. 41, §§ 2e 8, tit. 63 § 5°, liv. 4.
tit. 103, art. 672 do reg. 73i, 60 e 61 do dec. 26 de Jan. de 1886.

(439) Al't. 348, lei 43 A.
(440) Ord. liv. 3D, tit. 9° §§ 3 e 4.
(441) Ord. liv. 3°, til. 90, § 4°.
(442) Ord. liv. so, tit. 90 § 5°,
20
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Paragrapho unico. O que no artigo antecedente se
refere ao pai tam bem se deve entEmder a respeito da
mãi, emquanto não passa a segundas nupcias.

Art. 2G7. Nas acções q,ue versarem sobre servidão
e não sobre dominio, ou que Liverem por fim realizar a
hypotheca, não se tornal'á litigiosa a cousa sobre que
recahir a servid io ou hypotheca.

S 1.0 em nas acções meramente pessoaes 'lue ver­
sarem sobre certa quantidade de dinheiro ou outra
causa, nunca essa quantidade se tornal'à litigiosa.

§ 2. 0 Nos casos deste artigo e paragl'apho, porem a
acção se tornarà litigiosa pela contestação da lide. (443)

Art. 268. O comparecimen to espontaneo do reo em
juizo, por si ou por procurador, suppl'e a falta ou os
defeitos Ja citação, sa1\o ~eelle vem allegar a nullidades
desta e mostra o interesse que nisto tem.

Art. 260. Se a citação ou intimação fàr feita por
pregão em audiencia, delle começarão a corl'el' as dila­
ções e termos respectivos. (44..J-)

Art. 270. E' absoluLamente prohihida e nulla a in­

timação do despacho ou senten a à propl'ia parte quando
esta tiver constituído nos ant.o, advogado ou olicitador.

§ 1.0 A intimação do despacho ou sentença a advo­
gado não vale nem produz effeito sem que declare a
margem sob sua. rubrica-sciente.

§ 2. 0 Se o advogado recusar-'3e a fazer a dec]ara~ão

nos termos do pal'agrapho anterior, o escrivão lavrará
certidão de intimação. (-145)

(4-13) On1. lív. 40 , tit. lO, §§ la e 20 ,

(444) Art. 723. reI)'. 737.

(445) Art. 373, lei 43 A.
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OAPITULO VIII

Da oontestação

Ad. 271. A contestação deve conter simplesmente
a exposiçãO dos motivos e causas que podem ilUdir a
acção.

A ella se devem juntar os documentos em que se
fundam, salvas as mesmas excepções da lettra b do pa­
ragrapho unico do art. 220. (446)

Art. 272. Na con testação deve o réo inserir, an tes
da allegação da materia de defeza, a arguição das nulli.
dades da acção, citação, e de todos os actos e termos
que tiverem occorrido até o ponto da contestação. (447)

(4~6) Art, 96 e 721. reg. 737.
Ensina o Sr. Teixeira de Freitas:
Se o réo nào póde excluir a acção por meio das excepções, na.

fórma do art. 278, egL:e-se responder a intenção do autor, contes­
tando a acção.

Como nos artigo, na contestação ha uma inducção, de que a
primeira parte é o facto e a segunda parte contém o direito.

E' affirmativa quando se conres a o facto ma nega-se o di­
reito.

E' negativa qU<llldo nega-se a primeira parte e por is o
mesmo a . egunda parte.

A negativa póde provar- e, ou quando se re olve em affirma­
tiva (Ord. liv. 3°, til. 53 § iQ); ou quando é coarctada a certo
tempo e lugar (cit. Ord. § :10).

A negativa, bem como a affirmativa, sendo indefinidas, são
de prova difficil.

O réo deve ofTerecer com a con te ta ão, como determina o
art. 220 e § os documentos nella accusados e os indispensavei
para provai-a.

ão eleve o réo contestar, quando demandado como possuidor
(le cou a, que tenha em nome alheio, por exemplo: com manda­
tario, locatario, arrendatario. Em taes ca o , deve nomear por
termo a siguado nos au tos a pessoa, em cujo nome possue, incum­
])indo ao auLor fazei-a citar. (Ord. liv. 3° tit. 45 § :10.) E tambem
não deve conte tal' sem chamar a autoria aquelle, de quem houve
a cou a. pela qual é demanrlado e que possue como sua. (cit. Ord.
liv. 3° tit. Mí eM, art . :1:11 a 117 do reg. n. 737.)

(417) Art. 97. reg. cito
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Art. 273. Quando da contestação constar a arguição

de nullidade, o juiz tomando della conhecimento verbal
e summario em audiencia, ou mandando que os autos

lhe sejam concl usos, supprirá ou pronunciará a nullidade
como fór de direito e se prescreve no titulo - Das nul­

lida eles - Oap. XVI deste titulo. (448)

Art. 274. Não sendo a contestação ofIerecida no
termo assignado, seguir-se-lIa a dilação das provas. (449)

Ad. 275. Mas, se o réo allegar legi timo im pedi­
mento, sera O termo prorogado por mais cinco dias, findo

os quaes será a causa posta cm pro\7a. (430)

Ad. 276. Offerecida a contestação, prosegue-se nos
clemais termos, conforme a acção fór orc1inaria ou sum­

maria. (451)

Art. 277. Os litis consortes quando tiverem clefeza
entre si contradietoria articularão em prazo distincto,

se o requererem. (452)

OAPITULO IX

Das exoepções

Art. 278. As unicas excepções cujas materias sus­
pendem o curso natural das causas, ele qualq uer natureza
que estas sejam, lJuanto aos efIeitos, guardada a seguinte
precedencia são:

(4-18) Art. 98. reg. ci t.
(449) Art. 99, reg. ci'.
(450) Art. 100. reg. ci t.
(451) Art. 101. reg. cito
(452) ArC. 3 D. lei 43 A.

En ina o Sr. Tci'<eil'a de FreiLa :
:io tem nome c:>pecial 1. pluralidade de autores.

Ode litis-con 01' Les, Lanto cabe a uois ou mai aulore", como
a doi ou mai réo.
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a) ele suspeição;

b) de incompetencia; (452 a)

c) de illegitimidade de parte; (452 b)

157

(M;2 a) A excepção de incompetellcia, que tambem chama-se
declinatoria, deve ser proposta antes de qnalqueroutra, salvo a
de suspeição (Ord. Jiv. 3° til. 6:9 §§ i O e 2° e art. 76 do reg. 737),
porque allegando o réo primeiro ontra qualquer excepção é visto
consentir no Juizo e prorogar ua jurisdicção.

Es a prorogação dá-se na hypothese do § 13 do al't. 216
desta Consolidação.

O segundo caso desta excepção dá-se quando l1a falta de com­
petencia l:omo aLtrilmição cio juiz.

Esta excep,ãn deve propor-se perante o m smo juiz, cuja
j urisc1 ir ;io se declina.

O de pachn sohrl"' inrompetencia prl'tcnce ao Juiz de Direito
nas cansas rm que elle julga. em ia inslancia (art. 20il lei 1~5 ~).

Do despacho sobre incompelencia quer o juiz se jnlgue 111­
competpnle ou não, o recurso é sómenle o ele aggravo.

Oppo'la a incompeteDcia por elllbargo arJ precalorio deltes
conhece o juiz deprecado (art. 390 lei q,3 A).

Em quanto p mIe a e cepçào eleclillaloria, suo pende-se lndo o
COD hecimen lo da causa, nãn devendo o jniz cuja j urisd icção se
declina, delerminar cousa alguma alé 'e jlllgue competenle.

N:in póde declinar o jnizn o oppoenle, 110m o chamarlo a au­
toria. (Ord. li-r. 3°, lit. 45 § 11, reg. 737 ex-vi art .111,116 e 118.)

Nào são permiLlidas as CLvocatm'ias, nem pelos juizes, nem
pelas parles:

a) aos juizrs compete levanlar os confli tos ele jurisdicção
(arl. 5° da lei q,3 A); b) as parles Iimçar mão da incompelencia
por meio da excepção.

Desde rjne o recurso ~olJre It incomp tencia é o aggTavo,
convem saber, 1lsina o Sr. 'feixrira d Fl'eila, se as cleci'õe!> ele
taes aggl'ltvo" julgando afDl'l11ativamenle a competeucia, podem
ser refol'llw.rlas em gráo de appellação.

Sim, é willha .oluçiio prompta, para de. en l1ano de muitos:
:1.0, porqtlO as decisões de aggravos sao julgamento inlel'loculo­
rios, que não ['nem cousa julgada; 2°, porque lamlJem não fazem
cousa julgada as sP111ençilS Ilullas, e nllllas são nOloriamenle as
IJroferida por juiz incompetenle. (Ord. liv. 3° liL. 75 princ.)

A suscilada questào sem r1ifficuldade e lão encarecida, acha- e
resolvida na parle tinal do § iO da Ord. liv. i O lil. 5°.

(452 b) A excep ão de illegitimidade de parle tem fundamen­
tos diversos elo anligo proce-so desde que a lei 43 A mandou
adoplar no al'l. 291: a maleria de nullidades de conformidade com
os eapilulo i O

, 2° e 3° do liL. 2° da part(' :la. do reg. n. 737, e
abolio um dos ca os no alJ ligo processo, -a falla de impelra<:ào de
venia no art. 3~8.
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d) de litispendencia ;
e) de cousa julgada. (453)
Art. 279. Qualquer ou tra ex.cepção dilataria ou

peremptoria, constitue materia de clefeza e será articulada
na contestaç.ão e dentro do prazo desta. (454)

Art. 280. Fóra do modo e caso dos artigos ante­
cedentes não são as excepções admissiveis. (455)

Assim são os casos de illegitimidade de parte; sendo as
partes ou alg-umas dellas incompeLentes e não le~iLimas, romo o
falso e não ba Lante procurador, a mulher não commerciante sem
outorga do marido, o menor ou pe oas semelhautes sem tutor ou
curarlor. (Art. 672 § iOdo reg. u. 733.)

Especificadarrlen te:
a) todas as hypotbeses do art. 2~6 desta Consolicl3ção ;
b) o falso e não ha~tanLe procurador.
Em relação a esLa lettra b, estão incluidas as llypothe es: a

pes~oa~ que não podem ser procuradores, 011 se a procuração não
é sufficiente QU é illegal, ou o procurador é falso ou nào tem pro­
cur3riio.

No processo morlerno não tem mais razão o qne en inava o
Sr. Teixeira de Freitas, annoLando Pereira e Souza (notas
321 a 321,).

(·153) Art. 74, reg. 737.
(·154) Al't. 75, reg. cito
(455) Art. 77, reg. cito

Se bem que a ouLras excepções constituam maLeria de con­
testação vamos enumerai-as conForme o Sr. Teixeira de Frei tas.

A' de prevenção. Esta materia é di tincla da de liLi pendencia
esLa para cohibir o non bis in idem no concurso de ideuticos pro­
cesso pendentes ante o mesmo Juiz, aquella para cohibil-o no
concurso de idenLicos proce os ante Juizes diverso'. Tem muiLa
f:.melhança a de proveu ào, confundida ou não na de litispendeu­

cia, com a de cousa julgada, porquanto ha lide preventa em Lodos
aquelles ca os, em que haveria lide jul gada, cabendo I orLauto a de
prevenção no me mos ca o , Pill que cabAria a de cousa julgada,
. e a cau a já e tive e decidida, e con 'equentemen Le devendo con·
ter a de prevencào a tre idenLidn.cles-L1e cou a - de cau a­
de pe oa. Funda-se a de prevenc;ào, como a de liti pendencia,
na regra de nio divid ir 'e a conLi nencia da causa.

Diz-se l)reventa a lide, estando,já S11bmPlLida a jurisdic ão de
alcrum Juiz competente em relação a outro Juiz Lambem compe­
ten te.

pl'evenção re ulta da ci Lação (vide arl. 251 que con olidou
o arl. 59 do Heg. 737).
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A lei 4.3 A no IIrt. 9° estabelece: sempre qne, segundo a lei,
fôr competentl' mais ele um juiz para conhecer de um mesmo
as umpLO, nenhum delie parlará e eusar e oh tal fundamento;
afluelle, porrm, cuja competellcia se lirmar pela prevenção, e. ­
cluirá os demai'

A de contl'ato não cumprido- Aqui entra a -da preço
não pago - que o vondedor póde OppÔ1' ao comprador, quando o
demanda. para enlrega da coma comprada. (Ord. Lív, 4° ti t. 5°
§ 1°). Gr'ller:i1i..;al1:t esta hl'l)olhese, póde-se com .in~ iça arlmittir
a regra (lo art. i.18~ do Cad. Civ. Francez, qne o Dig. Port. de
Correa 'relles. Liv, l° n. 99, as im nacionalisou:

« Em todo.> os contrato, qne produzem obriQ"al;õps bilateraes,
sempro suhf>ntende-se 11 condiçào resolutiva de poder nma das
parte requerer a dissolu fio de sua ohrigação. se a outra parte
não presta-se a clllllpri r ii . na. »

Es'a l'I~gra com o lIome ele - clausula resolutoria implicil<'t­
fundamenta a UI' falta cio imp1rmento do cnnlrato- qne é COI1­
tr;lto não cumprirlo ou a - dr' contrat:> r,ào cumprido - que é
falta da elo implempl1to de contralo.

A obl'igaçào deixa de SOl' exigivel, até que o autor cumpra a
de seu lado.

A decontl'ato aCl'erlíto.-Fllnrla- e na Ord.Liv. 3"tit. 35e
Cúdig-o COlllmereial, al'ts. 121 r segnilllrs. O" nos'o' praxistas,
denominam 113 - de pa('to de não pedir a divilla anlp de tempo
certo - e que agora dú-se o nome de contrato a rreflito.

Comprehende llllicamrntr' o dois caso ,-ou (1{) prazo não
vencido.-ou de contliçào niio cumprida, so por elTeito de con­
tratos e di ting-uillos claramellte ua dI. Oru. L1v. 3° IiI. :15.

Basta sabeI' que a rlp conlrato a crerlitn, oppôP-s" ou fIuando
o prazo cOllvenrional de ua divida não e:tí vencido, ou quando
a conrliçiio cOllYf'ncional dt'lIa nilo esta cnlllprjeh.

Telllos UIll c.1'o em que e, la m:ltl'ri:t niio pÓlle ser oppo ta é o
da h)'pothecll pag-a ,pI por prp,t:lf'ilr pr,b tooa. se repntam vencida
])Qla falta ue pag-Il.menlo rle alg'lll11as.

No l'egil11pm ua l'allrnria. pcla el('(llararno elrlla tomam-. e
exigivpi toelas as divirla.' (la "iva do fallirlo na. fôrma do
art. 23 do clec. !)17 (all. 793 ul~~la COIl·OI.) e'\cepto a- obrigac:õe'
condicionaes,

A de conco/'t/ala.- E' rrgularh e ta materia pelos art', 758
e 811 e .eguiutes desta COllSolida ·<lo.

.ti dr: m01'lltoria.- E' regulada osta matoria polo al'L. 7:39
eguintes de ta COILolitlaçàJ.

A dr: espolio.- Entencle o Sr. Tei -eira de Freita' qne esta
materia só póde ser articulada- ou qlla ndo a)rrnem oppõe nito
e Lar.na posse da COll a domallJada pOI' e hulho 'ommeltido pelo
au toro Otl ql1alldo o[lpõe esse OSblllho, ai legando e prol'ando ser
dono da cousa demanda.

Pellsa elle que tambem e póue oppôr nas acções ordinaria'
ele força velha.

Todavia, en ina elle, o Sr. Ramalho, estabelece que nas
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acções de reivindicação o réo tambem póde oppôr o e~bulho pOI'
excepção, afim de não ser ouvido o autor na quest~o de proprie­
dade, emquanto não restituir a cousa demandada.

Apoiando-se na Ord. Liv. 3° tit. lj,0 § 2° e Liv. lj,0 til. 50, esta
só legislou para acções de força e aquella nào d.iz o que inexa­
tamente so lhe attribue.

A de traltsacção.- Seu fundamento é a Ord. Liv. 3° tit.20
§ i5 e tit. 50 princ. A transacção é igualada a cousa julgada.
D'aqni vem, ..jue devem verificar-se as lI1f,smas tres identidades
de cousa julgada. ão é ollvido alguem contra a tran 'acção, sem
primeiro consignar em Juizo o que em virtude della recebeu,
tendo havido esti pula ão de clausula depositaria (lei de 3i de
Maio de i 77lj,). Quem transigir com estipulação de sa clausula,
oppõe falta de deposito ao seu transigente que delle recebeu
alguma cousa e argue a transacçào.

A de solução.- Pela solução do que se deve, ex tiugui-se
toda a obrigação, e a boa fé não son're, que a mesma consa se
exija nuas vezes. a palavra - solu<:ão - estão abrangidos todos
o modos (Cod. Commercial, parte 1.", til. i7) pela qll11es e dis­
solvem e extinguem as obrigaçôps. A solução pois comprehellue
as de - pa,2'amento -novação-delega ão-acceptilaçào (remis­
são ou perdão lla di vida) e compen ação, de Que a Praxe de
Mames Carvalho faz tantos casos distinctos. Na Ord, Liv. 3°
tit. 20 § i5 e tit. 50 princ., a palavl'a-paga-exprime tanto,
como a palavra pagamento; e a palavra -quita ào- contém,
além do pagamento. todos os mais ca~os extinctivos de obrigações
e seus correlativos direi tos; menos a compp.nsação, quando resul­
tem puramente da co-existencia de i1ua dividas liquida, certas
e claras, nos termos da Ord. Li,v. lj,0, ti t. 78.

A de p~·escripção.- Apre cripção, que resulta do lapso de
tempo, é o limi te á duração do direito da acção.

CAUSAS POR EFFEITOS CIVJS

Regularmente as acções possoaes devem ser intentadas dentl'o
de trinta annos (Ord. Liv. lj,0 tit. 79). Esta prescripção é fundada
na presumpção de pagamento, ou de remi são da divida não
pedida por tanto tempo. Elia é taml)em uma pena da negligencia
do credor. D'aqui vem que a prescrip ão só póde começar a cor­
rer do dia, em que o credor póde intentar sua acção.

Não corre apre cripçãp:
L° Contra menores de ilj, annos pelo favor, com que os

attende o Direito (Ori. Li". 4° tiL. 79 § 2°), mas sim contra o
maiores dessa idade, posto que Ihes compete a re li tuição até 25
annos. (Cit. Ord. § 2° combínado com a lei de 31. de Outubro
de i83L)

2.° Contra a mulher casada a respeito dos bens dotaes, na
constancia do matrimonio, quando o marido se torna propri1lLario
desse ben .

3.° Contra o filho-familia a respeito do peculio adventicío,
de ql18 o pai tem a admini tração e o usofructo,

'hO Contra os cr dore , quando o devedor obteve moratoria.
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;;;.° Quando 05 materiaes que nos pertencem estão fazendo
parte de edificio alheio, emquanto não deixam de fazer parte do
edi ficio.

Contra a Fazenda estadoal não tem lugar a prescripção de
30 annos, mas sómente de 40. Quando, porém, a Fazenda succede
no credito de nm particular, deve usar do direito deste.

A prescripção cGmeçada contra o credor prosegue contra os
seus herdeiros e outros uccessores, ou o sejam por titulo uni­
versal, ou pur ti tulo singular.

O tempo da prescripção interrompe-se ou pda cessação da
lesão que deu lugar a acção, ou pela pp.rda da posse, ou palo re·
conhecimento explici to ou implici to da obrigação ou pela ci tação.
(Ord. cito § 10.)

Quando ha dois ou mais devedores solidarias, o reconheci­
mento de um delles, ou a citação a um delles, interrompe apre·
scripção a respei to de todos o .outros Não é assim a re 'pei Lo de
dois ou mais herdeiros do mesmo devedor, porque, dividindo-se
entre etles a obrigação da divida e podendo ser paga por partAS,
tambem póde ser prescripta por partes, excepto, quando a di vida
é de cousa individual physicamen te ou in tellectualmen te, como
a . ervidão.

As acções reaes duram, emquanto dura o direito real, de
que ellas dimanam. Assim, a a 'ção de reivindicação da cousa im­
movei prescreve, por 10 annos entre presenLes e 20 entre ausen­
te , e de cousa movel, por tres allllus.

A acção nega Loria, a respeito das servidões ru Licas, ou des­
continuas, só prescreve por tempo immemorial, pelo qual ellas
se adc{lürem. Quanto as outras servidões, não basta o tlão uso
para pre crflver a liberdade do predio, mas deve-se verifiear a
prohibiçào de um:t parte e aequiescencia ela outra. O mesmo pro­
cede para acquisiçio tle direiLo negativos.

Aac ão aflirmativa da liberdade dos predios não prescreve
jámais, nem Lambem a rrue tem O" objectos, lJens e direitos fis­
caes (Ord. Li". 2° LiL. 45 §§ 10 e 55. AlI'. de 23 de Nov. de 1770
§ 1° e AlI'. lIe 26 de Nov. de 1774), exceptn aqu'!lIes, em q ue já
havia posso immemoriallle se não pagarem.

Faltando a boa fé em qllflm pre 'reve, não tem lugar a pres­
cripr;ão. (Ord. Liv. 4,0 tiL. 3° § i O e tiL. 79 princ.)

Não póde prescrever o loca Lario contra o locador ou arren­
dataria, por não possnir a tiLnlo elo proprietario, por ser méro
uetentor.

A boa fó se presume, ai nda com fal ta de I,i Lula, na. prescripç;1o
ele 30 e mais anno . (Ord. liv. 4110 til. 3° § 1°.)

Aqnelle que tem em seu poder o insLrumenLo, em que se de­
clara ser a cou a alheia, sempre se julga constituic1o em má fé.
(Ord. IiI'. 20 til. 27 § 1°.)

11a ;ilgnmas acções que pre crevem por menos tempo, como:
1.° Os ill terd i 'to' possessivos, que só duram por um anno e um

dia. (Ord. liv. 3° til. 48.)
21
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2.° A de soldadas de criados, que prescreve por 3 anilaS, OLl
por 3 mezes, ou 1.0 dias, segundo a qualidade do serviço (Ord.
liv. 6,0 tit. 32), não correndo a prescripção contra o menores.
(Ord. liv. 6,0 tit. 32 princ.)

3.° 25 annos-para os testamenteiros prestarem contas do
bens de raiz das testamentarias e suas novidades. (Ord. liv. lO
tit. 6~ §§ 8 e 22.)

6,.0 Ui annos-para os ditos testamenteiras prestarem conta
dos bens moveis. (Ord. ciLo § 22.)

-para a aeção de le.ão enorme. (Ord. liv. l~O
tit. i3 §5.0) .

5.° 5 annos-para a querella de testamento inofficio o para
qualquer dos commissas porque o foreiro póde perder o seu direito.

6.° 4 annos:
Para a restituição lN INTEGRUM, contados os 6, annos do dia

em que o menor attingio a sua maioridade. (Ord. ]iv. 3° tit. li!
§§ 6,0 e 6°.)

Para a mulher ou eus herdeiros, reinvindicar os bens que o
marido doar, vender ou obrigar a ua concubina, ou que e ta lhe
furtou ou roubou; contando-se e te prazo do dia da separa ão do
matrimonio por morte de um dos conjuges, ou por outra cau a.
(Ord. liv. 4° tit. 66.)

7.°.1 anno-para a aeção de lesão da 6" parte. (Ord. liv. 3"
tit, i7 § 5° e liv. 6,0 tit. 06 § 19.)

8.° 6 mezes-para o dominio util, ou direito emphyleulico
dos successores do prazo, se este não foi encabeçado em um delle ,
ou vendido em o COIl entimento do senhorio dentro de te prazo
conta do do dia da morte do foreiro. (Orll. Ii v. 4° li t. 96 s 2 .)

9.° 2 mezes:
Para a perda dos direitos ele successão e u ofruclo nos bem;

dos descendentes maiores, quando os ascendentes não cOllcluem,
dentro deste prazo, o respectivo inventario.

Para a insinuação das doaçãe. <Lei de 22 de Set. de f828
ar1. 2° § 1°.)

10. 60 dias:
Para a materia da excepção non numemtce pecttn!ce. (Ord.

liv. l~o tit. 51.)
H. 1 mez:
Para regeitar o animal, havido por titulo onrro o, por doença,

occulta ou vicio de animo (Ord. liv. l~O tiL. 17 §s "e 9°). O
mesmo tem lugar a respeito da cou as inanimada', movei ou
immovAis, que tem vicias ou faltas desconhecida do comprador.
(Ord. cito § 1.0.)

CAUSAS POR EFFE1TOS COMMERCIAES

A prescripção nas cau as por elTei to commerciae, é regulada
pelo arts. MiJ a 46,6, 14,8, ~ 50' 6,53 a 456 do Codigo Commercial.
. Os arts. 46,7,6,4,9, 6,51. e ~52 do mesmo Codigo regulam mate­
rias da competencia federal.

A de erro-Consiste esta defeza em oppor-se por não dever a
quantia ou cou a demandada, que por erro obrigou-se a pagar.

A de dólo-Esta materia difTere da de erro, em que tal vicio
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dê consentimento foi provocado no contracto por dólo da outra
parte; ou de má-fé dizendo o que não sabia, ou de má-fé ca­
lando o que sabia.

Consiste esta materia em articular-se não dever a qU:lIHi a
ou cousa demandada, que por dólo delle autor obrigou-se a
pagar-lhe.

A de coacção-Con~iste 9R ta materia em oppor-se o réo por
nada dever ao antor, a qLLem se obriO'ou por coacçào delle autor,
ou de terceiro mandadr) por elle autor.

A coacçào, medo, violencia, intimidação, fo 'ça, ph ysica ou
moral, é outro vicio do consentimento.

A de non numel-atce pecltnice-Esta materia pre creve em 60
dias-~ào póde ser renunciada no contracto-FLmda-se na Ord.
liv. 4° tit. 51-Compete não ómente ao devedor, mas a seu uer­
deiros e fiadores (cit. Ord. § 3")-NãO compete, porém, ao devedor
que reconheceu a divida, como se pagou parte della, ou eus
juros. (cit. Ord. § 4°.)

Cousi te esta materia em articular- e que elTectivamente não
recebeu a quantia demandada, embora commette se a impru­
dencia, ou facilidade de onfessal-a na escriptura ou instrulllento.
Só tem lugar nos emprestimos e confissões por elle feitas.

Quando o üacloJ', sendo demandado, oppõe a defeza d di­
nheiro nào contado e comparece o uC\lP,dor prillcipal. reconhecendo
a divida e conre' audo h,lver recebido o dinheiro. tal onfj .ài>
não lHejudica ao fiador, e o devedor' in.olvente. (Ramalho, nota
ao § 232.)

A 0.0 Senalus-consult'J .iJIncedonirtHo-Tcm f'LL l'undamp.II lo
na Ord. IiI'. 4° tit. 50 2°-Nào ómente compete ao 111110-
fallJia , como tambem a rms fiadores.

'ào tem lugar:
I-A re peito do eu peGulio.
lI-Quando o filho-falllilias exp.rce alguma negocia~ão por

consentimento do pai ( iL. Ord. §\ 30).
III-Quando o empre. rimo é feito com o con ontimento ou

raLificaçào do pai (ciL. Ord. § 3°).
IV-Quando sr. A111 [l1'psLa ao filho-I'amilias, que e tá em partA

remota por cau a de eSLudo, ou ua guerra, on om servi o pulJliGO
(cit. Ord. §~o.)

V-Se o filho-famílias 1010samenLe iu nicou-se pul' pai de
familias.

VI-Em ouLro tlua" quer GOlllracLo , que niio eja o mutuo.
ào se p' de renunria r o IJ nefi 'ia de ta materia, nem repe­

tir-se o que foi parra.

A do Senatus-coniiUllO Veltano - CompeLe o benel1 io desta
maLeria niio só a lllulher. ma Lamh ma eus herdeiro o fiadore·.

Tem fundamento na Ord. liv. 4° tit. 61.
Não pódo por ella er renunciada (cit. Ord. § 9°.)
Tom lurrar, :l.illda que a mulherrerlameaohrigação pas.ado

dois almos e ai nda CJuo haja recebido algnma cousa para a obri­
gar- e (ciL. Ord. § 10.)

Ce a o beneficio desta materia:
l-Quando a mulher e obriga a favor do dote (Ord. cit, § 2°);
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Art. 281. As excepções de litispendencia ou cousa
julgada para procederem, carecem do requisito ele iden­

tidade de cousa, causa e pessoa.
§ 1.0 Por identidade de cousa não se entende o

~esmo objecto ou corpo, senão a mesma pl'etenção.
§ 2.° Por identidade de causa entende-se a mesma

causa proxima da acção ou do direito de pedir.
§ 3.° Por identidade de pes!'\oa não se entende a

identidade physica, senão a ela relação juridica, de modo
que a excepção páde ser opposta contra todas as pessoas
para quem é identica a relação de direito debatida .ou

julgada.
§ 4. 0 A excepção de cousa julgada sámente se ap~

IJ1ica aos factos que foram discutidos e julgados na la.
demanda, quer figurem na senten a como motivos. ou
como dispositivo della. (456)

II-Portando- e com rlólo para fraudar ao credor (ci t.
OreI. § 3°);

IlJ-Obrigando-se por cousa que a el la pertencia (ci t. Ord. § q,0);
IV-Vindo a ser herdeira daquelle, 1Jor quem se obrigou

(cit.Ord.§5°);
V-Recebelldo de seu aJJiançado a cousa ou quan tidade pela

qual se obrigou (cit. Ord, § 6°) ;
VI-Sendo commerciantf:l a 1'0 peito do que pertence ao seu

commercio (Art. 27 do Cad. Commer'cial).
Nos casos em que a mIII bel' póde uzar rle te beneficio póde

fazeI-o pelo de reslituiçáo, sendo menor (Ord. cito § 7°), e na­
quelles em que nio póde uzar, compete-Ibe todavia o beneficio
cooced ido aos fiadore (Ord. cito § 8°).

Ne 'ta defeza de mulher ob1'igada 1'01' div.:da alheia oppõe ella
que a divida demandada não é sua. mas sim de terceira pessoa,
llor quem se obrigára na fraqueza de seu entender, implorando
por is o sua exoneração pelo l.Jeneficio da Ord. liv. 4,0 tit, 61,

(~56) O Sr. Teixeira de Freitas, a re'peito dos requisitos das
excepções de litispelldencia e cousa julgada, ensina:

Quanto ao 1° -Que se peça a mesma cousa, que foi pedida na
primeira acçào: o que não se deve entender lI1uito literalmente,
I..tastando que seja a mesma cousa em substancia; como um reba­
Ilho, posto que 'e tenha augmentado, ou diminuido' ou que seja
parte de um todo, ou cousa provinda immediatamente da que foi
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julgada; ou necessariamcnte accessorio, como os juros de um
capitaL; não assim, ao contrario, quando fórma especie diversa:

Quanto ao 2° -que seja a mesma causa de pedir, com dilfe­
rença cnt,re as acções pessoae e as reaes; porquanto, ainda qlle
aLguern baja succumbido em uma acçào pessoal, pela qual pedia
uma cou a, que pretendia lhe ser divida em virtude de cert:t
causa de obrigaçao, por exemplo, á de compra; póde pedir a
mesma cou a em virtude de outra causa de obrigaçào, por exem­
pLo, a de permutaçào: Pelo contrario, nas acções reaes, SUCCUIl1­
bi ndo alguem no seu petitorio, não póde formar nova demanda,
pedindo a resti tuição da mesma cousa, de que já foi excLuido.

A razão da dilrereuça é, que a rne~ma cousa póde ser devida
aaLguem em virtude de diITerentes causas de obrigação; mas
ninguem póde ter enão um só e o mesmo direito de propriedade
de uma mesma cousa; excepto quando na acção reaL se restringe
o poti torio a certo modo de act[uisi ão de dominio, por exemplo,
quando se reivindica a herança por acção de nuLlidade, ou de
ioofficiosidade do testamento, pois que ainda depois de succum­
bil'-se 11:L dita acção, póde-se p~dil' a herança por diITerente meio,
ou quando. e intenta a nova acção, mas por um titulo superve­
niente. (Vide nota 370 desta Consol.)

Quanto ao 3° -que seja a mesma condição de pessoas, isto é,
que o aulor intente a nova acção na mesma qualidade, em que
intentou a primeira e que a proponha COlltra o réo na mesma
qualirlade, em que este procedia na primeira demanda.

A sim se alguem domandar á outrem na qualidade de tutor
de um menor, não fica excluido de propot em seu proprio nome
contra elle nova acção sobre a mesma cousa e assim, ao contrario.

Intervindo estas tres identidades não importa, para ter lugar
essa excepções, que a questão seja renovada pelo mesmo ou por
diverso genero de acção -assim o que é absolvido, na acção
quanti minoris (de comprador prejudicado), não póde ser deman­
dado a respeito da mesma cousa pela acção redhibitoria; basta,
porém, que a identidade de pessoa seja representativa, como a do
herdeiro em relação ao morto, a de cessionario em relação ao
cedente, a de doado em relação ao doador e, por outro lado, o
mesmo il1dividuo póde representar diversas pessoas, não tendo
então cabimento a excepção.

A sentença proferida em causa não ordinaria não autorisa. na
causa ordinaria oppor-se a excepção de cousa julgada, a menos
CJue naquella se tornas e ordinaria a discussão.

A sentença, porém, que despreza embargos de terceiros,
ainda CJue ordinariamente disputados, não dá excepção para o
processo ordinario sobre o dominio da mesma cousa, se elles foram
so fundados na pos e.

Dominio e po se cxprimem noções diversas, aquelle exprimI}
direi to e nesta ó ha facto.

Como a sentença nulla não passa em julgado, segue-se não
autorisar tambem a excepção, mas 'endo negada quasi sempre a
llullidade, podendo ser t1.uvidosa e com a presumpçao de reali­
dade a sell favor antes de juLgamento em contrario; o advogado
pruden te deve nos artigos pedir a nullidade da sentença para
assim tirar o pretexto da excepção.
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5.° Com a excepção de li tispendencia, deve o ex­
cepiellte juntar certidão da citação anterior; com a de
causa julgada, ceetidão da sentença, fundamento da
xcepção. (4-7)

Art. 282. Considera-se pendente a acção para induzir
a litispenden..:ia quando a citação e accusada em au­
diencia. (458)

Ad. 283. Nas acções ou execuções por' divida ou
obrigação civil, o fiador pode oppõr na forma do art. 279
a excepção de excussão nos termosdaOrd. Liv. 3° tit. 92,
liv. 4°, tit. 3°, principio e tit. 59. (459)

SgC X.o U 'lCA

no PROCES~O DAS EXCEPÇÕES

Art. 284. A excepção de suspeição deve ser opposta

pelo modo e nos casos estabeleciuos no cap. lodo tiL VII.

rt. 285. As excepções de iocompetencia, litispen­

uencia e cou a julgada obdecem ao seguinte processo;
§ 1. ú Opposta a excepção no periodo assignado para

a contestação, se dará vista dos autos ao autor por cinco

(457) Art. 92, reg. cit,
(458) Art. 93. reg. ci t..
(459) Lei 43 A de 1 de Março de 1803, art. 277 - Teixeira de

Freitas. commentando Pereira e ~ouza 1'" linhas nos en ina, em sua
nota 330.

" A excepção de divisão, que competia aos fiadores, não tem lugar
entre nós. (Ord. liv. 40 tit. 59 § 4°.) Esta Ordenação, porém é especial
e não se estende a outros co-réos aevedores; isto ê, a co-devedores so­
lidarias. e a co-fiadores solidarias.

Esta excepção de excussão, fundada no beneficio com o mesmo
nome, ou beneficio de ordem, tinha outr'ora dois casos: o 1° em ma­
teria h)'pothecaria, nos termos da Urdo Liv. 40. tit.3° ; o 2° em materia
de fiança, nos termos da cito Ord. Liv. 3° tit. 59. Hoje só re. ta o
ultimo desses casos, porquanto o art. 10 § 2° da lei l1ypoth'caria
n. 1237 de 24 de etembro de I 64. derrogou a excepção de excussão.
Oppõe o excepiente, fiador simples. que não seja demandado pelo cre­
dur excepto. em quanto não 101' excutido o princlpal devedor. » Vide
urt. 7 a 700 da on ali dação das lei civis pelo mesmo juri consulto.
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dias para impugnaI-a, findo os quaes o juiz regeitará ou
receberá a excepção.

§ 2. 0 Sendo recebida, sE.rá posta em prova com uma
dilação de dez dias, depois da qual, conclusos os autos
com as provas produzidas, e sem mais allegações1 o Juiz
j u19arà definitivamen te.

s 3. o Sendo regeitada, se assignará novo termo ao
réo para a contestação. (460)

CAPITULO X

Da dilação das provas

Art. 286. Posta a causa em prova, assignar-se ha na
mesma audiencia a dilação das provas, que correrá inde­
pendentemente de qualquer citação. (461)

Art. 287. Se alguma das partes, ou na acção ou na
contestação, tiver protestado pelo depoimento da parte
contraria, a demora que esta tiver em depôr não pre­
j udica a outra parte. (462)

Art. 288. Para ver e assistir as testemunhas de­
porem serão citadas as partes ou seus procuradores, com
designação do dia e hora, e bem assim do lugar, se nlo

fór o do costume, (463)

Art. 289. A citação do artigo anterior póde ser
feita na mesma audiencia em que a causa se põe em
prova.

Art. 290. O rol das testemunhas com os re~pectivos

caracteristicos será depositado em mão do escrivão 24

(400) AI'L5. 78. 79. 80. reg. cito

(461) ArL .. 1271'cg. 737cit. ; al'L. 10 lei n. 142 de9. Nov. 1894.
(462) Art. 128, reg. ci t.

(463) Art. 129, reg. cito
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horas antes da inquirição, sempre que a parte o re­

quer. (464)

Art. 291. Tendo alguma das partes testemunhas
fora tIo município, deverá protestar por carta de inqui­
rição, ou na acção ou contestação, ou em audiencia, mas
nunca depoi e assignada a dilação das provas.

Paragra;pho unico. Nesse protesto devem ser indi­
cados os artigos ou factos sobre os quaes serãó inqueridas
as testemunhas. (465)

Art. 292. Na carta de inquirição, alem da inserção

do protesto e indicação dos .artigos ou factos sobre os
quaes deve versar a inquirição, se fará declaração da
dilação que o juiz assignar, confol'me a listancia e difl1­

culdades da communicação. (466)

Art. 293. A carta de inquiriçao não pode ser dene­
gada para dentro ou fÓl'a do Estado, senão por não se ter
protestado por ella em tempo e nos casos subordinados as
disposições legaes em que não eadmissivel a prova teste­

munhal. (467)

Art. 2~-l4. A carta de inquirição para dentro ou fora.

do E tado só e suspensiva:
§ 1.0 Havendo accôl'do das partes por termo nos

autos;
§ 2.° Quando o contrato ou o facto que fôr objecto

principal da demanda tiver acontecido no lugar para o
qual se pede carta de inquirição; e ao juiz parece~ essa
prova necessaria. (468)

(464) Art. 130, reg. ci t.

(465) Al't. 131, reg. cito
(466) AI't. 132. reg. ci t.
(467) Al't. 133, reg. cito

(4G ) Al't. 134, reg. cito
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Art. 295. Se a carta. de inquiriçãó, quando é su ­
pensiva, não chegar no termo assignado, proseguirà o
processo, se a parte o requerer. (468)

Art. 296. Quando a cada de inquirição fór suspen­
siva. e vier depois do lançamento, ou quando não fór sus­
pensiva, se ajuntará aos autos com o documento ou com
as allegações finaes, ou com as razões de appellação,
ou com os embargos que são admissiveis na causa e exe­
cuÇãO. (470)

Art. 297. Dentro da dilação serão citadas as partes

ou seus procuradores com indicação do dia, hora e 1ugar,
para extracção ou conferencia. dos traslados o publica­
fór·mas. (471)

Art. 298. As dilações para as provas são communs a
ambas as partes. (472)

Ad. 299. As clilaçães são continuas e o seu curso não
se suspende ou interrompe pelas ferias supervenientes,
salvo se estas absorverem metade da dilação. (473)

Ad. 300. Não correm as dilações, havendo impedi­
mento do Juizo ou obstaculo judicial opposto pela parte
con traria. (474)

CAPlfULO II

Da.s prova.s

Art. 301. São admissiveis no Juizo as provas se­
guintes:

(469) Art. 135, reg. CJ t.
(470) Art. 136, reg. cito
(471) Art. 137, reg. cito
(472) Al't. 726, reg. 737.
(47::1) Art. 727, reg. 737.

(474) Art. 728, reg. 737.

22
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s l.~ As e cripturas publicas, e instrumentos que

. ão como taes considerados.

S 2.° Os escriptos particulares.
3. o A confi tio judicial.

§ 4.° A confissão extrajudicial.
§ 5.° A affirmação ou juramento suppleLorio.

S 6.° A atfirmaç:IO ou juramento in litem.
~ 7.° As testemunhas.

8.° A presumpçõe .
§ 9.° O arbitramento.

10. O depoimento da parLe.

S 11. As vistol'ias. (475)
Art. "'0:2. A respeito das provas dos contractos

guardar-se -ha o que esta prescripto nas leis em referen­

ci." aos contracto' em geral e caLla um delles em par­

ticular. (-176)

(475) Al't. 13 , reg. 737.

(4'i6) Arl. 139. reg. 737.

~3 causa por ell'rito CIVIS e commerciae boje regulam os
ar\ '. 2° e :3° do dec. n. 79 Je 26 de Ago to de 1892.

Art. 2.° As pe-soas qu podem ]la" ar pro 'U\'ação de proprio
punho estào igualmente habilil.aclás para contralürern, .por insteu­
menta 113rliculal'. r ito e as ignado de seu punho e com dua
testemunhas, ohrigaçãe' e compromissos, qualqner que eja o
valor da t1'an ac ào.

ParagralJho unico. O dispo to ne te artigo não comprehende
o ca os em qne a e criptura publica é da ub tancia do contrato.

Art. 3.° O' elo umento civi feito por in trumento parti­
cular ó valem con tra. terceiros desde a data do reconbecimento
da firma, do r gi tI'O em nota do tabellião, da apre euta ão em
juizo ou repartição publica, ou do fallecimento de algum dos
ignataria .

E' a e cri ptura publica da . ub !.:lllcia dos contrato perante
o dirf~i to civil:

L° Nas doações que devem ser insinuadas (O1'll. liv. q.o,
IiI. H). princ.)

2.° Nos contractos de aforamento de ben .
3.° a- hypotbeca .
4,.0 o contrato de compra e venda de ben de raiz, cujo
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ECÇ.\.O n

DOS lN TRUMENT0S

t71

Art. :303. Constituem prova plena absoluta:

s 1.0 As. escripturas, instrumentos publiços e os

acto que são como taes con iderados. (476 a)

valor e\:cedel' de duzento mil rlj'. (Lei 84,0 de 15 de Setombro
de 1855. ari. il )

ti.o Quando a parto convieram expres amente em fazer
e criptura, ou se possa presnmir que em sua vóntade nào valer o
'011 trato sem a escriptura. (Ord. cit. prin. § 1°.)

P rante o direito comm rcial e,<i tem mai o ca o em que
niio pôde a conlissão upprir a es 'riptura publica e particular,
quando ella é da e sencia ou substancia Jo contrato sao -a hy­
pothe a (al't. 2fj5 do Codigo), questà s sobre sociedades (arL . 301
e 303 do Codigo). Havia mai o ca os dos art .4,68,560, 5!:l9. 633
o 666 do Cad igo, que ão hoje da competencia federal.

('~76 a) O instrumento em razão ele sua causa eficiente ou é
pub l:co ou pa1·ticula1·.

Diz-se in trumonto publico o fJu e é garantido IJor autoridade
e rei to por officiaes para j 'so autol'isado .

O o(ficlae' autol'isarlo' para fazer in (rum ntos, ou Escri­
ptura' publicas :lo:

L Os tabell iãe" de nota.
II. O escrivães do Juizo de Paz, no seu' di tricto , de de

que e te" não comprehendarn cidade OLl villá ainda que parte
apenas.

UI. Os da Chancellaria do Consulados E trangeiros no
EraziJ.

IV. Os das Cbancellarias dos Con ulado Era ileiros.
V. Os correc.tore. na fórma do art. 52 do Codigo Commer­

cial.

Diz-se in Lrumento particular:
1. Os del1nidos pelo §.§ 3°, 4,0 e 5° do art. 303 desta Conso­

lidação, na fórma determinada.
lI. As carta mis ivas.
III. Os li 1'1'0 do Razão, ou por motivo de arlministração de

bens proprio orno o ue conta de sociedade, o de commer­
eian~ ; os por m.otivo de administração de bons ou negocias
11111610 como os livros de tutores, cnradores, feitores, caixeiros
e antros admini.Lratlore e preposto, ou para lembran a de suc­
ces o , ou nelTocio domestico, como 05 livro de a entos dos
pai obre idade de seu filbo e os de despezas da familia.
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Os illstmlUeutos em razão Je sua fórma são o1"iginaes ou por
t1·C'slculo.

São originaes os (lue sio immediamente tirados do protocollo
ou do livro de nota.

Traslado é a cópia ele se original.

São f.Cljuisitos elo in trumento publico:
a) que seja feito por Omeial Publico, isto é, por tabellião de

nota', e crivàl) pemllto o Juiz, ou outro IUllccionario autorisallo
para tal fim. l'{ào faz prova o in tl'lunonto que urro é reduzido a
nota, ou a termo nos autos, em fúrma legal;

b) que o mesmo omcial eja rogado para fazer o instru­
mento'

c) que o raça no torri torlo, para que [ai creado.

E' neces~ario que o iiI tmmento seja feito no lugar em rrne
o Tabellião tem o caracter de OlTicial Publico. E portanto, e um
Tabelliào fizer lima escri]ltura fóra do territorio da Jul'Ísdic ào,
em que é ol1'tituido Tabelliào, não será ella um acto authell­
tico. O me mo sorá, e elle estava u 'pen o das funcções de sen
ollicio. Todavia nestes mesmos ca"o , se a E 'cri ptura foi assi­
gnada pela parte, terá contra ella o ell'eito elo illstrumellto par-
ticular. .

d) que o faça do que perante elle occoreu ;
e) que seja extrahido do livro de uota .
O instrumento que uão extrallido elas notas, mas de outro

instrumento nào e reputa authentico O TalJelliào nã pôde es­
tender ou ampliar, os in·tmmentos, ma deve copiar fielmeut o
que se acha nas nota.

O in trumento Que não se acha nas nota l1ii.o tem authen­
ticidade, excepto, sendo tão antigo, que exceda a 40 anno .
(Ord. Liv. ia tit. 78 s 2°). Se di crepa das notas, deve-se estar
por esta, (Ol'd. Liv. 30 til. fiO 5").

n que nelle intervenham as solemnidades legaes.

Pertencem â classe dos instrumentos publicas:
I. Os acto' j udiciae ,
Os acto judici:les tem a mesma força da e cripturas publi­

ca (Orrl. Liv. 1" til. 2!l. § 21, tit. 79 t'l i'J, e Li v. 40 tiL. 96 § i8),
,eudo f~ito perante o Juiz, ou a seu mandado. (Ord. Liv. 1°
tit. 79 § ;)0.) 05 actosjLldiciae, que são prejlldiciae, e nã.o per­
lencem a substancia do Juizo, como os arbi tramento, fianças,
renuncias e outro taes, devem ser a~signaelos pelas partes, e, e
estas mio furem conhecido do e crivio, com dua testemunbas.

II. As certidões das escri vàes tirada elos auto.
lII. A e criptLlras p,'\:tr:dlidas das notas d03 Tabelliães e Es~

cl'ivãps de Paz, e mais funcciunal'io autol'isados.
IV. O in tl'umenlo. de approvaçào de te tamentos.
V. Os protestos ele letras.
VI. O· livro: da. e 'tações fi caes, ou de quaesquer reparti­

tiçõe publ iças e as certidõps delle- extrahido ,
VII. O- in trlll11ento gnardado no Archivo Publico.
VW, O" as entos o mai" certidões dos nascimentos, casa­

mentos e obitos, dos livros clo reO"i tro civil.
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s 2.° O' a\~tos allLhonLlcos passado' em paizes e.­
trallgeiros conformo a leis 1'0. pectiva , competentemenl.o

legalizados pelos cOllsules da Republica. (477)
3.° Os i'nstrumentos particulares, feitos e assigna­

dos por todas as pessoas que pela lei podem passar procura­

ção de proprio punho, com duas te, temunhas, qualquer que
seja o valor da transacção, obrigação e compromisso,

salvo os casos em que a escriplura publica é da substancia
de contrato. (478)

§ 4.° Nas disposições do paragrapho anterior Elstão

contemplado os instrumentos passados:
a) por cidadão brazileiro que resieIa no estl'angeiro,

desele que estejam a firma e a identidade de pe~soa au­
tbenticadas na'fôrma do 2° deste adigo.

b) por funccionarios competen tes para :t represen ta­
ção das municipalidades, conforme sua organisação,

directores, syndicos, admil1is~radores de sociedade, COll­

gregaÇc'io, irmandades que estiver~m autorisadas a 1'e­

pl'esental-os na confol'midade de seus estatutos e compro­

missos. (-178)
§ 5.° Os documento civi, feito por in trumenLo

particular .:6 valem contra terceiro desde a data elo 1'e-

o dos livl'Os eccle ia.lico tem igual valor,:tO' faclo anlc­
fiore a leis do ca amenlo e regi. tro civil.

IX. A cerlidões exlr:lhillas do livro' dos concelorc' na
fúrma do art. 52 do Codig-o COllllllel'cial.

(No anligo proce. o commcrcial c,<istiam mais: r. A carla
de frelamenlo na fÓl'ma do art, :';63 do Codigo do Coml1lercio;
n. O c.onhecimPlllo de carregamrnlo na flÍrma uos arLs. 586e087
elo me mo coelilro' III. O conlr:llo do rmpre:Li01o .1 risco on
cambio marilimo na fórma do 3rt. 6:l3 do mesmo colligo; ma­
L 'ria boje da jurisdicçào reder;t!.)

(477) Ar\. 140, reg. 737.
(·H ) AJ'L. 2° o paragl'apho. eloe. n. 79. Fedoral, de 26 elo Agosto

io 1 92-1ei 43 \., ar·t, 2-3.
(47 ) .\.rt. 10, :; 2° o ar!. 2° do doe. ciL.
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conhecimento da fil'ma, do registl'o em no tas do tabelIiiio,

da apresentação em juizo ou repartição publica, ou do

fallecimento de algum dos signaturios. (479)

Art. 3Q4. Oonstituem prova plena rela ti va. (4 O)

§ 1.0 Os instrumentos par ticular dos contI'atos

commerciae entre as partes que os assignarem.

§ 2. o Os escri ptos de transacç:õe com merciacs de

qualquer valor contra o commel'ciante que os assignal'.

s 3. 0 Os liYros commerciaes, nos casos e pela fôrma

do Oodigo Oommercral.

Art. 05. A prova plena absoluta ou relativa ad­

mitte prova em contrario.

Art. 306. A presumpção que a prova plena ausoluta

induz é extensiva ao terceil'os, quanto a existencia do

contrato e dos [acto e aeLO eerLifiea(lo no in lrumen to

pelo omeial publico, por se haverem p,assado n'l presença

delle e das testemunha. (-182)

Art. 307. A presnmpção que a prova plena relativa

induz, erestl'ie ta ás paI' te. CDU tractan tes e seu herdei ['o ,

e comprehende não S0 a existeneia do e nt['uto, e dos

actos e factos cel'tifieado no instI'umellto pelo offl.cial pu~

blieo, por se haverem pa sado em pl'esença clelle e ela.

testemunhas, mas tambem os actos e factos refel'idos,

narrados ou enunciados, so elle tem relação directa com

o conti'acto. (48.);

Paragrapho unico. Em todo o caso os actos e fado.

(-179) 1'1.1'1.3'). dee. eit.

(4 O) Al't. 141, rog. 737.

(4 1) AI't. 142. reg. eit.

(-182) AI't. 143, reg. ei L

(4.3) A1't. lH. reg. ei t.
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referidos, narrados ou enunciados, fazem pt'ova plena

contl'a aquelle que as refere, narra ou enuncia. (484)

Art. 308. N2:o tem fe em juizo os instrumentos pu­

blicas ou particulares, e quaesquel' documentos callcella­

dos, . raspados, ri cados em lugar ubs[ancial e suspeito,
salvo provando-se que o vicio foi feito pela rnrte in [eres­

sada nelle. (485)

Art. 309. Tambem não produzirao etreito os in tru­

mentos publicas ou particulal'es, e quae quer rlocumento

emendado ou entrelinhado.' em 111g'ar sub tancial e us­

pei to, nã sendo a emenda com petcntemen te resal­

vada. (486)

Art. 310. 8·ro inadmi. siveis em juizo quae quel' es­

criptas de obrigações contl'a1tidas no tel'1'itol'io bt'asileiro

que não forem exarado no idioma da Republica, 'a1l-0

sendo e trangeiro todo' os contraltcntes c neste caso

devcrao ser apresentados cOlllpetentementc traduzidos em

lingua nacional. (487)

Ad. <)11. A tl'aducçao ser,'l feita pelo intcrprete'

nomeados pela Junta Oommel'cial C na falta ou impedi­

mento destes por um interprete nomea(lo pelo juiz a

aprazimento das partes, I1cando sempre salvo a llisposiçào

rIo al't. G2 do Oodigo Oommercial a I'c.'peitv da 1Jypothese

especial. (48 )

Paragrapho unico. as causas por effeitos civis a.

traducção será feita por interprete nomeado pelo Juiz.

(48..l) Arl. 14..l, reg. cil.
(·185) i\.1't. 145, reg. cit.
(46) \l't·146,l'eg.cil.
(-1 7) Al't. 1·17, re"". cito

(4 ) i\.rt. H • reg. cit'o
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Art. 312. A traducção feita na fórma do adigo an­
tecedente tem fé publica. (489)

Art. 313. O original será. exhibido logo que alguma
das partes requerer. (490)

Art. 314. As disposições dos artigos antecedentes
são extensiv.as aos actos authenticos, escriptos de obriga­
ções pas~ados em paiz estrangeiro, e a quaesq uer do­
cumentos e livros escriptos em di versa lingua. (491)

Art. 315. Entre os escriptos particulares, que ser­
vem de prova em juizo, ou por si sós ou acompanhados de
outras provas, comprehendem-se :

1.0 Os instrumentos de contr·atos.

S 2.° Os escriptos ele transacções, elfeitos commer­

ciaes ou civis e as notas promissoras.
3.° A correspondencia epistolar.

4.° As quitações e recibos.
8 -.0 As contas commerciaes, balanço.. , facturas,

minutas de conteatos e negociações, ou não reclamadas,
ou escripta , ou as::;ignadas pelas partes contra as quaes
se produzem. (492)

Art. 316. Ajuntando-se cópia, publica-forma ou ex­
tracto ele algum documento original, feito sem ci tação da
parte, não farão prova salvo sendo conferidas com o

original na presença do Juiz pelo escrivão ela causa, ou
pür outeo que fór nomeado para osse fim, citada a parle
ou seu procurador, lavrando-se termo da conformidade
ou dilferença encontradas:

Pat'agrapho unico. Se a parLe interessada convier

(489) An. 1-19, reg. cito
(490) Art 150, reg. ci L.

(491) Art 151, reg. ciL.

(492) ArL. 152. re", ciL
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em que seja dispensada a conferencia, as sobreditas co­
pias, pu blica-fôrma ou extracto, valerão contra eUa, mas
não contra terceiro. (493)

Art. 317. As certidões extrahidas das notas publicas
ou dos autos pelos tabelliães e escrivães fazem prova in­

dependentemente da conferencia. (494)

SECÇÃO II

DA CONFISSÃO

Art. 318. A confissão sômente vale sendo livre,
clara, certa, com expressa causa, versando sobre o prin­
cipal, e não sobre o accessorio, sendo feita pela parte em
pessoa, ou por procurador bastante e com poderes espe­
ciaes. (495)

Art. 319. E' indivisivel, para não ser aceita em
parte, e rejeitada em parte, se outra prova. não
houver. (496)

Art. 320. Constitue prova plena-relatin, c só pôde
ser retratada por erro de facto. (497)

Art. 321. Sana e revalida o erro da acção e do pro­
cesso, sal vo o prej uizo de terceiro. (498)

Art. 322. Não póde supprir a escriptura publica e
particular, quando eUa eda essencia ou substancia do
contrato, na fôrma das 101S. (44~))

(493) Art. 153, reg. ci t.
(494) \rt. ]54, reg. cito

(495) Art. 155. reg. ci t.
(496) Art. 156. reg. ci t.
(497) Art. 157. reg. ci L.
(498) \rt. 15 • reg. ci t.
(499) Art. 159. reg. lt. (' ida nota 476.)

2-'3
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Art. 323. Só póde ser feita pela pessoa que está na
livre administração dos seus bens. (500)

Art. 324. Sómente prejudica ao confitente e aos
seus herdeiros, e não ao terceiro, ainda que seja co­
herdeiro, co-obrigado ou socio. (501)

Art 32t:;.. A confissão tem lugar, ou por termo nos
autos, ou em depoimento, ou nas respostas ao juiz. (502)

Art. 326. A confissão extrajudicial sendo verbal só
é admissivel nos casos em que as leis não exigem a prova
litteral.

Paragrapho unico. O Juiz lhe dara a fa que conforme
o direito ella merecer. (503)

Art. 327. A confissão extrajudicial por escripto terá
a mesma fê que compete ao instrumento em que fôr ella
fei ta. (504)

Art. 328. Sendo a confissão vaga e equivoca, o juiz

(500) Art. 160, reg. cito

E' nulla a cbnfissà.o feita, por incapazes sem as istenCII1,
ou autorisação, de seus representante necessarios; a saber:

l. Pelo menor sem a de eu tutor. (Ord. Liv. 3° tit. 41 § 2°).
II. Pelo furio o fóra do lucido intervallo ou pelo meno~, sem

a de seu curador. O menor ainda endo autorisado por sen
curador, póde ser restituido contra a confissão. (Ord. cito Liv. 3°
tit. 4i princ. e § ia.)

m. Pelo prodigo, sem autoridade de eu curador depois da
in terdicção.

IV, Pela mulher, em autoridade de seu marido ou por este
em outorga da mulher, de que pos a resultar alienação ele bens

de raiz.

(501) Art. 161, reg. ci t.
(502) Art. 162, reg. ci t.

Além dos modos determinado neste artigo, ba: T, o dos
arts. 368 e 369, que C011 ali darão o art. 206 e 207 do Beg. 737 ;
II, em artigos feIto pelo advogado da p1brte. Póde, porém, revo­
gar-se a. confissão fei ta por esso modo, sendo erronea. Não tom a
mesma força, que a confissào em artigos, a que é feita pelo advo­
gado em allegações nào articuladas.

(503) Art. 163. reg. cito
(504) Art. 164. reg. ctt.



DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

mandará que a parte a declare e explique, e, 'e recusar,
sera interpretada contra elIa. (505)

sEcçAo III

DA AFFIRMAÇÃO ou JURAMENTO SUPPLETORIO

Art. 329. A affirmação ou juramento su ppletorio é
admissivel ou nos casos expressos nas leis, ou nas de­

mandas cujo ,ralar não exceder a 400 000. (506)

Art. 330. Não póde ser deferido senão pelo Juiz. (597)

Ad. 331. ão tem lugar ou quar;do a prova é plena,
ou quando não ha prova alguma. (50S)

Art. 332. A recusa deste meio de prova importa
perempção da acção ou excepção. (509)

Art. 333. Só póde ser deferido a pessoa que teu ha
razão de sabeI' do facto. (510)

Art. :334. E' susceptivel de impug-nação, e o Juiz
pode rejeitaI-o. (511)

ECÇ:i.o IV

DA AFFIRMAÇÃO ou JURA;\lE TO lN LITEM

Art. 335. A affil'maç.:"íO elo juramento in lilem tem

lugar quando o 1'80 deixa de re tiLuil' ou de apre ental' o
depo 'ito ou o penhor' ou quando aliena cousa liti­
giosa. (512)

(505) Art· 165, reg. c t.
(:'íQi)) Art. 166, reg, cit,
(506) Art. 167. reg. ci t.
(50S) Art. 168, reg. ci t.
(509) Art. lU9, reg. ci t.
(510) Art. 170. reg. cito
(511) Al't. 171, reg. cito

(512) A rt. 172. reg. ci t.
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Art. 336. O Juiz préviamente informado por pe­
ritos, estabelecerá a taxa até a qual somente póde ser
crido o j uramen to ou affirmação do autor. (513)

Art. 337. Esta affirmação só pode ser prestada pela
propria parte. (514)

SECÇÃO v

DAS TESTENUNHAS

Art. 338. As testemunhas devem prestar compro·
misso de dizer a verdade do que souberem e lhes fÔr

pergun tado. (515)

Art. 339. Devem declarar seus nomes, pronomes,
idades, profissão, estado, domicilio ou residencia, se são
parente, em que gráo, amigos, ou inimigos ou dependen·

tes de alguma das partes. (516)

Art. 340. Não podem ser testemunhas o ascendente,
descendente, marido, mulher, parente consanguineo ou
affim por direito canonico até o 2° grao e o menor de 14
annos. (517)

(513) Art. 173. reD'. Cot.

(51-1) Art. 17-1. reg. ci t,

(515) \rt. 175, reD'. 737.

(516) Art. 176, reg. ci t.
(517) AJf. 177, reg. cito

A prohibição das pessoas erem testemunba póde provir, ou
da natureza, ou da disposição da lei.

E' absoluta, procedendo em todas as causas, e relativa só
procedendo em certas causas, ou com respeito a certas pessoa.

São absolutamente prohilJidos pela natureza:
I. Os men tecaptos ou desasisados, a cuja classe pertencem os

ebrios lia estado da embriaguez.
II. Os furioso, excepto em lucidez por illtervallos.
1lI. Os mudos e surdos de na cimento.
IV. Os menore" de 11 allno, endo yarõe e de '1.2 s nela

mlLlhr.rf's.
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Art. 341. Se alguma testemunha houver de ausen­
tar-se, ou por sua avançada idade ou estado valetudinario
houver receio de que ao tempo da prova já não exista,
poderá, citada a parte, ser inquirida a requerimento dos
interessados, aos quaes sera entregue o depoimento para
delle se servirem quando e como lhe convier. (518)

Art. 342. As testemunhas serão perguntadas ou re­
perguntadas somente sobre os factos allegados na acção,
contestação, replica e tréplica, e suas circumstan­
cias. (519)

Art. 343. As testemunhas podem comparecer inde­
pendentemente da citação; mas, se forem citadas e não
comparecerem, serão conduzidas debaixo de vara, e o
Juiz procedera contra ellas na fórma das leis crimi­
naes. (520)

Ad. 344. As testemunhas serão inquiridas pelas
proprias partes que as produzirem, ou por seus advo­
gados ou procuradores e reperguntadas e contestadas
pela parte contraria ou POl' seus advogados ou procura­
dores; os depoimentos serão escriptos pelo escrivão e
rubricados pelo juiz, que assistirá a inquirição para
deferir o compromisso as testemunhas e manter a ordem.

São respectivamente prohibidos pela natureza:
r. Os cego', só no dependen te do sentido da vista.
II. Os surdo que bem podem affirmar obre o que ouviram

ante da surdez.
Sio respectivamente prohibidos além dos enumerados no

artigo:
L O inimigo capiolal (art. 305 da Consolidação Criminal.)
II. Os prodigo tolhidos da administração de seu bens, mas

só de serem te teml1nhas no testamentos e actos de ultima von­
tade.

III. As mulhere , mas ó de erem testemunhas nos testa-
mento. Iluncupativos.

(518) Art. li , reg. eH.
CI9) Art. 173, reg. cito
(520) Art. LO, reg. cito
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Paragrapho unico. No acto da inquirição podera o
juiz fazer às testemunhas as perguntas que julgar con­
venientes. (5...,1)

Art. 345. E' inadmissível a prova testemunhal:

§ 1.0 Para prova dos contratos que, conforme as
leis só podem ser provados por escripto, ou cujo valor

exceder a 400 000.

§ 2.° Contra ou alem do conteúdo do instrumento de

sociedade. (522)

\.rt. 346. Qualquer que seja a quantia do contrato,
a prova testemunhal é admissivel como subsidiaria ou
complementar de outra prova pór escripto. (523)

(521) Art. 181, R, eH.

Os defeitos das testemunha podem provir:
a) da falta de razão: os mentecapto, fmiosos, os impuberes,

os surdos e mudos de nascimento;
b) da falta de boa fama:
L Os que foram condemnados por crime de falsidade.
II. Os Infames, como os banido, a meretri es, os fali idos de

má fé, os ebrios por habi to. o jogadores por officio.
c) da suspeita de parcialidade:
I. Os que tem iuteres5e pessoal na decisão da causa, ainda

que nella lláo sejam ~artes; CL:TI10 o sacio na causa do sacio, o
Iiador na causa do devedor por elle afiançado, o cedente na
causa do cessionario, o vendedor na causa do comprador, por
quem foi chamado a autoria, os que tem cau a semelhante em
Juizo, excepto: i O

, os legatarios que podem er testemunl1a no
te tamento em que lhes siio deixado legados; 2°, os que, tendo
intere se na causa, foram produzidos pela parte contraria.

n. Os parentes prohibidos na disposi ão do art. 3'1,0 desta
Consolidaçiio.

III. Os domesticos e o criado.
VI. O inimigos e os parente ou intimo amigos delles, e

os que ~ 9fT~recerem para jurar e pontaneamente, porque se pre­
. umem 1I11Ullg0S.

d) Da suspeita de suborno.
Os que recebem dinheiros para ir jurar ou aceitam pro­

messa de interesse para esse fim.
(522) Art. 182. reg. eit.
(523) Art. 1 3. reg. eiL.
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SECÇÃO VI

DAS PRESUMPÇÕES

t83

Art. 347. As presumpções legaes ou são absolutas
ou condicionaes. (524)

Art. 348. São pre&umpções legaes e absolutas os
factos ou actos que a lei expressamente e&êabelece como
verdade, ainda que haja prova em contrario, como a
cousa j lllgada. (425)

Art. 349. Presumpção condicional é o facto. ou
acto que a lei expressamente estabelece como verdade,
emquanto não ha provas em contrario.

Paragrapho unico. Estas presumpções dispensam do
ouus de prova àquelles que (1S tem em seu favor. (526)

Art. 350. Presumpções communs são aquellas que a
lei não estabelece, mas se fundam naquillo que ordina­
riamente acontece.

Paragrapho unico. Estas presumpções devem ser
deduzidas pelo juiz, conforme as regras do direito, e com
prudencia e discernimento. (527)

Art. 351. As presumpções communs são admissiveis
nos mesmos casos em que o ea prova testemunhal. (528)

SECÇÃO VI[

DO ARBITRA'MENTO

Art. 352. O arbitI'amento terá lugar, ou nos casos
expressos nas leis ou quando o facto do qual depende a

(52-1) Art, 18-1-. reg. eH.
(525) Art.-185, re"'. cito

(526) Art. 186, reg. cit.
(527) Art. 187, reg. cito

(52 ) Art. 188. reg. cito
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decisão final carece do juizo, informação ou avaliação
dos homens da arte ou peritos. (529)

Al't. 353. Quando ás partes convier o arbitramento,
devem requereI-o na acção, contestação ou allegações
finaes. (530)

Art. 354. Proceder-se-ha ao arbitr'amento da dila·
ção pl'obatorJa, sendo anter iormente requel'ido pelas
partes, ou nos casos em que as leis exigirem; terá

porém 1ugal' afinal quando fóI' decretado pelo Juiz ou
ex-otficio, ou a requerimento das partes. (531)

Art. 355. A louvação sera feita na audiencia apra­
sada, nomeando cada. uma das partes os seus arbitradores
em numero igual. Este numel'O sera na nomeação mar­
cado pelo Juiz, salvo se as pades acordarem em
um só. (532)

Art. 356. Na mesma audiencia nomearão as partes
o terceiro arbitrador, e, se não accol'darem, será a no­
meação feita pelo Juiz d'entre as pessoas propostas por
elles em numero igual.

Paragrapho unico. No caso de revelia de alguma
das partes, a nomeação do terceiro se fará. sem depen­
dencia de proposta. (533)

Art. 357. Ao Juiz compete a nomeação dos arbitra­
dores ou a revelia das partes, ou quando fàr ex-otficio
ou quanJo houver segundo arbitramento por divergencia
dos tres arbitradores. (534)

Art. 358. No mesmo acto e audiencia, depois da

(529) Art. 189, reg. cito (Arts. 80 II. 82, 95, 194-, 201,209, 215 e 217 do
Codigo.) .

(530) Art. 190, reg. cito
(531) Art. 191, reg. cit.
(532) Art. 192, reg. cito
P3) Art. 193 reg. cito
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lou vação das p:lr tes ou nomeação do Juiz, podem as
mesmas partes averbar de suspeito o arbitrador ou arbi­
tradores, louvados ou nomeados.

A suspeição só póde fundar-se nos motivos declara­
dos na secção I do cap. I do tit. VII. (535)

Art. 359. O Juiz na mesma audiencia ou até a
seguintó tomara conhecimento verbal e summario da
questão, reduzindo a termo a suspeição, interrogatorios,
inquirição e demais deligencias a que proceder e a sua
decisão, da qual não haverú recurso. (336)

Art. 360. Os tres arbitradores consultarão entre
si e o que resolverem por pluralidade de votos será redu­
zido a escripto pelo terceiro arbitrador e assignados por
todos, cumprindo ao vencido declarar expressamente as
razões de divergencia. (537)

ArL 361. Se nenhum accôrdo houver, e forem os
ires arbitradores de opiniãO diversa, cada um escreverlt.
o seu laudo como entender, dando as razões em que
se funda, impugnando os laudos contrarios. (538)

Art. 36':>. O arbitramento no caso de accôrdo, ou
os laudos, havendo divergencia, serão escriptos em
termos claros e precisos,e conforme os quesitos propostos.

Paragrapho unico. Os quesitos dos advogados serão
apresentados na audiencia da louvação, e os do Juiz virão
insertos ou mencionados no despacho 1)elo qual fór o ar­
bitramento decretado ou aprasa.do. (539)

(534) Ar&. 194, reg. ci &.
(535) Art.. 19;), reg. cit,
(536) Arl. 196. reg. cito
(537) Arl. 197, reg. cito
(538) Art. 198, reg. cito

(539) Art. 199, reg. cito
24
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Ad. 3G3. O Juiz não é adstricto ao arbitramento. e
puJe mandar proceder a segundo, no caso de Jivergencia
dos tres arbitradores. (540)

ArL. 364. Jomeados os arbitradore, serão notifica­

dos para prestar compromisso.
Paragrapho unico. Se não aceitarem a nomeação,

proceder-se-ha a novo arbitramento. (541)
Art. 365. Prestado o juramento ou compl'omisso, se

não comparecerem no dia e lugar designado, ou não
derem o laudo, ou concorrerl3m para que o arbitramento
não seja feito no termo assignado, que o Juiz prorogará
rasoavelmente, .sel'ão multados em pena discipEnar, e
pagarão as custas do retardamento e despezas do novo
arbitramento, ao qual se procedera, nomeando o Juiz
o arbitl'ador ou arbi tradores em lugar dos que fal­
tarem. (542)

Paragrapho unico. A referida multa constitue renda
do Estado e sera cobrada executivamente.

Art. 366. Todavia será transferido o dia 00 arbitra­

mento ou prorogado o termo para ella assignado, e não

haverá a di posi lo do art. 365, se a parte contraria
concordar na trallsferencia ou prorogação. (543)

Art. 367. O Juiz deve denegar o arbitramento,
quando o facto depende sómente do testemunho commum,

o não do Juizo especial de peritos, ou quando delle não
depende a decisão da cau a. C44)

(549) A ri. 200, reg. ci t.
(541) ArL 201, reg. ciL

(5-i2) Art. 202. reg. cito
(543) Art. 204, reg. cito
C44) Art. 205, reg. cit.
Devem as parte er ouvidas depois do arbitramento, se foi

fei to depois de razõe f1Jlae~.

O recnr o contra o arbitramento lesivo é a repeLiçào do acto.
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ECÇÃO vm

DO DEPOIMENTO DA PA.RTE

187

claros, precisos, não
não diffamatorios, e

Ad. 368. O depoimento da paete prova plenamente
con tra ella, maS não a favor, e sámente podem depÕr aquel­
les que estão na livre administração de seus ben • (545)

Art. 369. Se a parte não comparece, (, comparece

e não quer depôr, é havida por confessa. (546)
Art. 370. Para que a parte seja obrigada a depôr é

essencial:

§ 1. 0 Que os artigos sejam
contradictorios, não criminosos,
nem meramente negativos.

§ 2. 0 Que os artigos versem sobl'e materia de facto,
e sobre cousa certa, e pertencente ou connexa com a

causa. (547)
SECÇÃO IX

DA VESTORIA

Al't. 371. A vestoria tem lugar, ou sendo requerida

pelas partes, como no arbitramento, ou ex-offlcio, ou nos

casos pl'escriptos pela leis. (548)

(545) Art. 206, reg. ci t.
(5tô) Art. 207, reg. cito

'O caso da parte não comparecer ou não querer depôr é
havida por conres 'a, julgado- e por en teoça a coafi sào. E'
competente o juiz preparador pal'a pronunciar e e de pacho que
é interlocutorio.

(547\ Art.2 c, reg. cito
Para ser obrigada a parle a depôr é neces ario que esteja a

lide contestada. Tem lugar o depoimento dentro da dila ão
excepto:

I. Se o depoimento fôr requerido dentro da dilação.
II. Se foi pedido acl perpetuam rei memariam.
(5-t8) Al't. 209, reg. cito
A vistoria ex-olficio póde er determinada por despacho in­

terlocutorio do preparador, ou julgador ou do Tribunal da Relação.
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Art. 372. Se:l. -restaria depender de arbitramento,
proceder-se-ha na fórrJ1'1. indicada nos arts. 352 até 367
com as differenças seguinte. :

§ 1.0 O arbitramento ou os laudos divergentes serão

ef'npiotos no auto da ve toria pelos arbitradores.

§ ').0 Além dos quesitos escri ptos, pouerão o Juiz e
as partes dirigir aos arbitradores no acto da vestoria as
perguntas convenientes. (5:19)

Art. 373. No exame dos livros proceder-se-ha como
dispõem os arts. 17 até 20 do Cad. do Commercio. (550)

. Art. 37..:1.. A vestoria não tem lugar:

§ 1.0 Quando o facto for 'àmente susceptivel do

juizo de peritos.

§ 2.° Quando a inspecção occular fôr impra ticavel
em razão da natureza tran. eunte do facto.

s 3.° Quando ella fór desnecessaria ii. vista das

provas.

o SI'. Teixeira de Freitas enumera os seguintes casos em
que a vi loria lem lugar:

I. Em qu lões sol1re con nns de terra •
II. Na nunciac;ào de obra nova.
IJL 1\"a cnuc;:lo de damno inl'eclo
IV. O reconhecimenlo e comparação de lelras.
V. Nit liquidação de beml'eilorias.
VI. 1\a lirjuidaçào de perda e inlere. e , damnos de qual-

quer e~pecie e deteriorações.
VII, Nas cau. as de servidõo ru licas ou urbana.
VIiI. A re pei l de aguas.
IX. Nas cansa de lesào, para se provar o verdadeiro valor

dena ou da cou a.
X. No exame da prenhoz.
XI. o de qual1luor e criplnr:lçio o particularmenle de livro

do commercio.
XIL E geralmenle naquelles oIJjectos que mais dependem

do juizo obre alguma qualidade, que do simples te temunho de
factos.

(5-!9) Art. 210. 1'e". cito

PO) Art. 211. reg. cito
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§ 4.° Quando fàr inutil cm relação a que tão. (551)
Art. 375. O juiz, alem das to temunbas do acto,

chamara ou ex-officio, ou a requerimonto da parte as
testemunhas do facto ou informadoras. (55'))

Art. 376. A vestoria sorá reduzida a auto as ig.
nado pelo Juiz, partes, advogados, arbitrad re e teste­

munhas. (553)

CAPITULO XII

Das allegações finaes

Art. 377. Na mesma audiencia em que se derem por
findas as dilações, a requerimento de qualq uer das part.es,

se assignara o prazo a cada uma dellas para dizerem
afinal por' um advogado, dizendo primeiro o autor e de­

pois o reo. (554)

Art. 37 . Findo o prazo, o escrivão cobrará o' auto
com razões ou sem ellas, e, sellados e preparados, os fará
logo concl u os ao Juiz. (555)

Art. 379. Com a razões finaes podorii:t) as pal'les
juntar os documentos que não obti"eram durante a dila­

ção, ou aquelles que versarem sobl'e que tões que de novo
tenham occorrido. (556)

Ad. 380. Nas allegações finaes deverão as partes
accumular todos os requerimenLos que lhe' convier, o,
se requerem deixando de al'l'asoar, será o feito concluso

(:-51) ArL. 213. reg. ci t.
C-'2) A I't. 21,1, reg. cit.

C53) ArL. 215. reg. ciL.
(551) r\rL. 223, reg. ti t.
(55-) \.rt. 22~. reg, cito

(35 ') Art. 225. re"'. cito
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sem novo termo para as allegações, e independente de
lançamento. (557)

Art. 381. Os litis-consodes quando tiverem defeza
entre si contradi toria, arrasoarão em prazo distincto, se

o requerem. (558)

Art. 3~2. Se houver assistente á causa, este fara a

sua allegação por ad vogado no mesmo termo conjuncta­
mente com a parte a quem assiste. (559)

Art. 3830 O oppocnte terá um termo di tincto para
allegar. (560)

CAPlTULO XIII

Do preparo das causas e custas

Art. 38-1. Os tabelliães, escl'ivães, partidores, des­
tribuidores e contadores são obrigados a tel' nos seus
cartorios, em lugal' bem visivel, um quadro com a tabella
dos emolumentos que o regimento de custas taxar para
os actos que praticarem. (561)

Arto 385. O preparo sel'à feito por quem interesse
tiver no andamento do feito.

§ 1.0 O preparo do acto ou ueligcncia que fôl' or'de­

nado ex-offlcio pelo Juiz seea feito pela parte que tiver
interesse no andamen to da causa. (562)

8, 2.° Nas causas ou pl'ocessos em que intervier o

ministerio pu blico não Sel'a este obrigado a pr'eparo algum

(557) Aloto 2260 reg. ci L

(558) Al't. 389, lei 43 A,
(53 ~ Art, 228, reg, 7370

(560) \.rto 229, reO', ci t,

(561) Arto 383, lei 43 A o
(562) Al'to 6°, lei 20, Fc\'. 1 9-1,
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e as custas serão pagas afinal pela parte que ficaL' van ~

cida. (563)

Art. 386. Nos autos, termos, traslados e deligen­
cias ex-otficío, ou em cuja expedição forem interessados
os orphãos, ausentes, pessoas indigentes, a Ju tiça pu­

blica, o pagamento elas custas só podera ser e-:igido depois
de findo o processo por sentença, transacção, desistencia

ou outro meio legitimo que torne individualmente e
certa a responsabilidade pelas custas. (564)

§ 1.° Nos processos, porem, em que, juntamente com
aquellas pessoas favorecidas, intervierem outras partes

não comprehendidas na excepção, serão desde logo, exi­
giveis destas os salarios pelos actos expedidos no seu
interesse; stlm que entretanto, possa ser neste caso,
demorada por falta de pagamento dos mesmos a expe­
diçãO dos autos e papeis.

§ 2.° Os ser von tuarios de omcios e em pregados de

justiça que demoraL'em os feitos deste artigo, soffrerão a

pena disciplinar do S 6°, letI'a b do art. O de confarmi­
dade com o S. 2° do art. 59. (565)

. 3.° As penas comminadas ão independentes da
responsabilidade criminal que no caso couber. (5Gô)

Art. 387. Os emolumento taxado no I'egimento c1e

cu tas pelos actos que os Juizes e mai funccional·io. fi ne

recebem vencimen to praticaL'em erão pagos a elles,
a proporção que os mesmos actos 'e r>alizal'em.

§ 1.0 Achando-se os proce o em termos c1e se pro­
ferir sentença defin iti va, coerão o nu tos con tados pelo

(563) ArL. 355. lei 43 A.

(564) Art. 18 § 3°. lei 20 de Fev. 1 (l.j.

(595) Art. 31 § 2°, lei 20 Fev. 1 0·1.

(566) . rt. 31 ~ 4°, lei 20 Fel'. 1 0·1.
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contador do Juizo somente para verificar a impodancia

que aÍJ1da resta pagar ao Estado.
§ 2.° Sem o prévio pagamento do se110 não serão os

autos conclusos.

§ 3.° O contador nada recebe pelaconta do § l°. (567)
Art. 3Ç{8. O escrivao, logo que o processo estiver

em termos de se proferir despacho ou sentença, deverá
fazel-o conclusos ·no prazo do 24 horas, depois de feito o
preparo, quando tiver lugar.

Paragrapho unico. O escrivão que deixar de cumprir
a disposiçãO deste artigo, será pela primeira vez multado
nas penas da letra b do § Elo do art. 50 de harmonia.

com o § 2° do art. 59. (568)

Art. 389. A sentença ou accordão que julgar a
acção ou qualquer dos seus incidentes ou recursos, deve

condemnar em custas o vencido, ainda que não fossem
as custas pedidas pela parte vencedora e de harmon ia com
as disposições sobre custas nos regimentos de11as. (5G9)

Art. 390. ão serão contados cm regra de custas os
termos e autos que, segundo a lei, não forem necessarios
ao andamento regular do processo nem a escripta su­
perfiua. (571)

Art. 391. A sentença declarará quaes os documentos
que não devem ser contadas em regra de custas. (572)

Art. 392. Offerecendo-se alguma duvida, o con­
tador informará' e o juiz da sentença resolverá. com

(567) Art. 7, lei 43 A.
(568) Art. 87. lei 43 A.

(569) \..rt. 2°, lei 20 Fev. 1891­
(570) Art. 3 5. lei -!3 A.
(571) Art. 356, lei 43 .-\..
(:;72) § 2° do artigo citado.
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audiencia dos interessados e do orgão do ministel'io pu­
blico, respondendo cada um no prazo de 24 horas. (573)

1.° Os actos que não sendo necessarios ao anda-o
menta regular do processo, furem requeridos por alguma

das partes, fical'ão a custa de quem as requereu. (374)
§ 2.° As que sendo necessarias, tiverem sido pagas

pela parte vencedora entrarão em regra de custas, bem

como o custo dos documentos que ella tiver ajustado, se

não forem impertinentes. (575)

Art. 393. As custas resultantes do adiamento de

qualquer acto judicial, que deixar de verificar-se por

falta de pessoa que devesse comparecer, serão pagas por

ella, salvo provado legitimo impedimento. (576)

Ad. 391. As custas de deligencias ou actos judiciars
que tiverem de repetir-se por culpa de alguem, juiz ou

funccionario auxiliar, ou empregado de justica, ou perito,

ou arbitrador, serão pagas por elle, que re'ponde .por

qualquer prejuizo que d'ahi decorra. (577)

Art. 395. Terminada a cau a por desi ·tencia ou con­

fissão, as custas serão pagas pela rarte que desislio ou
confessou. (578)

S 1.0 Se a cau a terminar por tl'ansacçãn, as custas
serão paga' a meio, salvo (;OllVen~lfio em contrario, exu­

rada na petição. (579)
§ 2.° Quem rle'i ·tir de parte do pedido ou confessar

(573) g 3° do artigo citado,
(574) § l° do artigo cilado.
(575) Idem.
(576) Arl. 35 • lei 43 A.

(577) Art. 357, lei 43 A.

(578) Art. 354. lei 43 A.
(579) A I't, ::154. lei 43 A.

'15
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parte de1le, pagará das custas vencidas a quota propor­

cional a parte de que tiver desistido ou que tiver confes­

sado. (580)
Art. 396. As custas serão contadas de harmonia com

as tabellas dos regimentos: Regulamento n. 36 de 13 de

Abril de 1893 para os juizes e funccionarios - ql1e re­
cebem seus vencimentos dos cofres do Estado, e Dect'eto

n. 73 de 20 de Fevereiro de 1894 para as partes, juizes
de paz e -funccionarios auxiliares e procuradores, não re­

tribuídos pelos cofres do Estado e disposições Desses
regulamentos exaradas.

CAPITULO XlV

Dos despachos, sentenças e accórdãos

Ad. 397. Os Juizes e Tribunaes, não podem abster­

se 4e julgar a pretexto de omissão ou obscuridade ela
lei, falta de provas, ou por qualquer motivo que não seja
o de suspeição legal ; sendo-lhes permitlido ordenar de­

ligencias ex-officio, antes de julgar. (581)

Art. 398. Julgando o Ju'z quo a causa. se acha em
estado de ser decidida dará sua sentença definitiva, con­
demnando ou absolvendo, em todo ou em parte do pedido,
segundo fôr provado dos autos, devendo a condemnação

ser certa, salva a hypothe e do art. 399 § 3°, declarando
sob sua responsahilidade a lei, uso ou estylo em que se
fun a (582)

(5 O) Paragl'apllo unico, art. 354, lei 43 A.
(581) Al't. 8°, lei 43 A.
(582) Arts. 231 e 232 do reg. 737.
A sentença deve seI' - clara - certa - não condicional - sem ser

alternati va - conforme o pedido. o allcgado e provado e as leis - fnn­
damentada - cscripia e assignada - c puhlicada.
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§ 1.0 Os despachos, sentenças e accordãos pro­

feridos sobre qualquer duvida suscitada no proce!'so serão

sempre fundamentados quer defiram, quer indefiram. pena

de nullidacle.
§ 2." O(ln,>idera-se não fundamentado para o e!:feito

de § l° o despacho, sentença ou accól'dão -lua simples­
mente referir-se a outra decisão ou repa dar-se às

allegações das partes, (583)

Art. 399. O Juiz não poderá condemnar além, 011

em cousa diversa, do que se pedir na acção.

§ 1.0 Além dos fundamentos da decisão, a senten ,a

mencionara os nomes das partes e fará um relatorio claro

da questão e das provas.

§ 2.° Quando a entença houver de conhecer de
alguma excepção por esta começará o julgamento.

§ 3.° Ião podendo na sentença determinar-se pre­
cisamente o objecto ou a quantidade sobre que recahe a
con1emnação, ficará e 'sa determinação dependente de

liquidação na execução. (584)

Art. 400. A entença abster-se-ha de conhecer ele
meNtis e sÓ absol verá o reo da in tancia :

a) quando annullar bdo proces o;

b) quando julgar que as partes não são legitima, ou
que procede alguma excepção que não tenha por e!:feito
extinguir a obrigaçãO. (58-)

Art. 401. A absolvição ela instancia em caso algLlm

ob tará a que se proponha outra acção sobre o mesmo

objecto.

Paragrapho unico. O autor não porlorá comtuelo

r 3) Arí. 370. lei 43 A.
(5 4) Art. 359. lei ~3 .
('f\G) Art. 3GO. lei 4~ A.
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propôr acção sem ter pago as custas em que estiveL' con­
demnado e se o fizer antes disso, o réo podera requerer
nova ab'lolvição de instancia em qualquer estado do pro­

cesso. (586)
Art. 402. Quando a sentença de primeira instancia

tiver por qualquer motivo deixado·de julgar a cousa de
meretis, o Juiz da segttnda, se entender que esse motivo
não obsta a que se conheça do peclido, tratará delle, como
deveria ter feito a sentença de primeira instancia. (5'37)

Art. 403. Todas as sentenças serão registradas em
livro que haverá em cada cartol'io, numerado e rubricado
pelo Presidente da Relação, Juiz Municipal ou pelo Juiz
de Paz e com os termos de abertura e encereamen to
assignados pelos mesmos. (588)

§ 1.° O prazo para o escrivão registrar a sentença

será de dez dias a contar da sua publicação. (5 9)
§ 2.° Quando a sentença passar em julgado na pri­

meira instancia, o escrivão assim o certificará no re­
gistro, no prazo de tres dias. (590)

Art. 404. Para fazer executar as suas sentenças u

as deligencias que ordenarem, poderão os Juizes e Tri­

bunaes requisitar da autoridade competente o auxilio da
força publica, e a autoridade legalmente requisi tada é
obrigada a prestar o auxilio, sem inquerir do fundamento
da requisiçãO, nem da j uStiÇil. ou legalidade dn sentença
ou despacho que se trata de executar. (591)

Art. 405. Os Juizes devem entregar os processos

(586) Al't. 361, lei 43 A.
(587) Al't. 363, lei 43 A.

(5 8) A rt. 362, lei 43 A.
(589) Art. cito § l°.
\:;~lO) Art. cito § 2°.

(501) Al't. 10, lei 43 A.
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com os seu~ despachos e sentenças nos prazos estabele­
cidos. (592)

§ 1.0 O Juiz da primeira instancia eobrigado a des­
pachar o feito dentro de sessenta dias, contados da
conclusão} se a sentença fór definitiva; dentro de dez
dias, nos demais casos. (593)

§ 2.° a falta de cumprimento destas uisposições, se
a causa estiver pendente no Juizo Municipal ou no de
Direito, poderá a parte, se quizer, requerer ao Juiz que
1 emetta os autos para O municipio ou comarca mais pro­
xima (ou ao Juiz Municipal ou de Direito da outra vara,
quando houver mais de uma), afim de se proferir ahi a
sentença ou despacho e seguirem-se os mais termos; e se
a causa estiver pendente na Relação, poderá a parte re­
querer ao Pre.3idente que mande passar os autos a outro
Juiz, ficando o remisso inhibido de conhecer do feito. (594)

Ad. 406. O Juiz publicará a sua sentença em au­
diencia, ou a dará por publicada em mão do Escl'Ívão,
lavrando este nos autos o termo competente.

S 1.° A sentença publicada em mão do Escrivão não
produz elfeito sem a intimação das partes oa seus pro­
curadores.

s 2.° A sentença publicada em audiencia, se a ella
não forem presentes as partes ou seus procuradores, não
pl'oduz effeito sem a intimação.

Art. 407. Far-se-ha carga ao Juiz com sua assi­
gnatura em livro proprio do Escrivão, pelo recebimento
dos autos conclusos e desse livro se darão ás partes as

certidões que pedirem.

(592) ArL. 369, lei 43 A,
(593) Art. 10, lei n. I4'~ de 9 de Novembro de 1894 - Art. 72, Dec. de

22 de ~ovembro de 1 iI.

(594) AL'L. cit., § 3°.
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Paragrapho unico. São comprehendidos nesta dispo­

sição do artigo anterior os Juizes ele 2'" instancia. (595)
Art. 408. A sen tença ou accórrlão que julgar a acção

ou qualquer dos seus incidentes ou recursos deve con­
demnar em custas o vencido, seja elle autor, reo, assis­
tente ou oppoente, e ainda que não fo~sem as custas

pedidas pela parte vencedora.
Paragrapho unico. Os juizes antes de proferir a :>en~

tença são obrigados a rever a con ta dos emolumen tos e
custas. (596)

Art. 409. Os juizes rubricarão as folhas dos actos
em que intervierem, exceptuando aquellas em que assi­
gnarem. (597)

CAPITULO XV

Dos termos ou prazos

Art. 410. Os prazos contam-se por dias ordinarios,
(dia a dia) entendendo-se um dia civil por 24 horas con­
tadas de meia noite a meia noite, embora esteja começado
o primeiro dia do prazo:

Ad. 411. Os prazos não começam a correr senir o
depois de intimadas as partes ou seus procuradores.

Art. 412. Quando fôr feriado ou impedido o ultimo

dia do termo, este se prorogal'á ate o dia seguinte. (598)
Art. 413. Quando o termo é fixado em certo numero

df3 horas, corre de momento a momento.
Art. 414. Os termos correm durante as ferias, salvo

se esta ã.bsorvem mais de metade do termo.

(5!J3) Art. 72. Dec. de 22 de Novembro de I 7I.
(596) Para"l'apho unlCO do al't. 387, lei 43 A.
(597) Art. 352 lU da lei 43 A.

(59 ) Reg. 737. art. 727.
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Art. 415. Os effeitos da terminação do prazo ou
termo não dependem de lançamento, nem de alguma outra
formalidade. (599)

Art. 41G. Se a citação ou intimação fór feita por
pregão em audiencia, della começarão a correr as dilações
e termos respectivos. (GOO)

Ad. 417. Os termos de vista para alIegar, contestar,
réplicar, tréplicar e em geral para dizer nos autos, só

correrão da continuação destes ao advogado, se a·parte
tiver juntado procuração, e serão improrogaveis quer
haja ou não procuração nos autos, salvo os casos dos
arts. 418 e 419. (G01)

Art. 4] 8. Não correm os termos e dilaçães havendo
impedimento do Juizo ou obstaculo judicial opposto pela
parte contraria. (G02)

Art. 419. Dar-se-ha novo prazo, por uma vez sómente,
que será de cinco dias, ao advogado que jurar ou aflirmar
doença (G03)

Art. 420. Os litis consortes quando tiverem defeza
entre si cOlltradictoria articularão em prazo di~tincto, se
o requerel'em. (G04)

Art. 421. Aos membros do minist~rio publico po­
derão os juizes conceder pro rogação de prazo por igual
tempo, quando a accumulação de serviço o tornar neces­
sario, se a prorogação fór pedida antes de findar o pri­

meiro prazo. (GOõj

(599) Art. 353, lei 43 A de 1 de Março de 1893.

(600) Art. 723, reg. 737,
(601) Art. 724 do reg. cito
(602) Art. 72 do reg. ci t.
(603) Art. 717 do reg. ci t.
(604) Art. 389, lei 43 A.
(605) § 2° do art. 379 da lei 43 A.
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Art. 422. Quando os que fOI'em citados para res­
ponder a qualqueI' acção, ou j~L e tiverem em juizo, forem
presos, terão para. se defenderem o dobro dos teI'mos e
dilaçães marcadas; nem seguirà a causa sem que se l11es
nomeie um cmador in litern, sob pena de nullidade,
guardada a disposiçãO do art. 227. (606)

Art. 42'. Considera-se impedimento do Juizo:
a) guerra, peste ou difficuldade invencivel de trans­

porte;

b) falta de noti ficação do termo, no casos em que a

lei a exige. (607)

Art. 424. Se fõr qualquer dos orgãos do ministerio
publico que deixar de entregaI' os autos DO prazo legal,
o escri vão darà certidão do occorl'ido à parte, para ella
poder queixae-se ao Procurador Geral, que applicará a

penei disciplinaI'. (611)

CAPITULO XVI

Das nullidades

EcçKo 1

DAS NULLlDADES DO PROCESSO

Art, 425. São Dullos os process0s: (6I l!)
1. o Sendo áS pades ou algumas dellas incompetentes

e não legitimas, como o fal'o, e não bastante procurador,
a mulher não commerciante sem outorga do marido, o

menor ou pessoa semelhan tes sem tutor ou cUI'ador.

(Vide nota 452 B.)

(606) Art. 739 do l'eg. 737.

(607) .\rt. 65' do ret>", ciL al'L 42. elec. de 23 de Janeiro de 1886.
(611) Art. 379 20 ela 1 i n. 43 A.
(614) Art. 29-1, lei 43 A.
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2.° Faltando-lhes alguma fàrma ou termo essencial.

3.° Preterindo-se alguma fórmula que a lei exige
sob pena de nullidade, (615)

4.° Por não ter o juiz especificado o moti vo da sus­

peição. (616)
5.° \. não ex-hibição inicial dos instl'umentos do con­

tl'acto, nos casos em que a lei considera e sencial para

ser ll.dmitiida a acção em juizo. (617)

Art. 4.26. São fórmulas, e termos essenciaes do pro­

ce so:

1.° A pl'imeira citação pe. soaI na cau.'a principal e
na execu ão.

2. ° A con testação.
3.° A dila ão das provas.
4.° A sentença.

5.° A publica ão da sentença.
6° A exhibição inicial dos instrumentos do con­

trato, nos casos em que a lei a con idera essencial para
a admissão da acção em juizo.

7.° A citação da mulher quando a acção ?u execução
versam sobre bens de raiz, excepção nas acções do juizo
diviso rio.

8.° A penhora.
9.° A liquidação.

10. A avaliação.
11. Os editacs para a arrematação com o prazo

legal, e designação do dia da arrematação.

12. A arrematação em dia e lugar annunciados,

(615) Art. (j72, R g. 737.
(616) Al't. 174, lei .J3 A.
(617) Dec. 26 JaTI. 1 6 art. 59 § l°. (Vide aJ't. 220 e nota 476.)

26
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com publicidade, presidida pelo juiz, sendo feita pelo
preço maior que o da avaliação ou adjudicação. (618)

Art. 427. As referidas nuUidades podem ser alle­
gadas em qualquer tempo e instancia; annullam o pro­
cesso desde o termo em que se eUas deram quanto aos actos
relativos dependentes e consequentes; não podem ser
suppridas pelo juiz, mas s6mente ratificadas pelas par­

tes. (619)

Art. 428. As demais formulas não referidas no
artigo 42 se haverão por suppridas, se as partes as
não arguirem, quando, depois que eltas occorrerem,
lhes competir o direito de contestar, allegar afinal, ou
embargar na execução. (620)

Art. 429. A ratificação das partes, nos casos em que

é indispensavel para sanar qualquer nuUidade, deve
sempre ser expressa por termo nos autos. (621)

Art. 430. Entre as nullidades, que podem ser rati­
ficadas pelas partes, não se compL'ehende a que resulta

da presença do menor impubere em juizo sem a assis­
tencia do seu tutor, devendo eUa sempre ser pronunciada
pelo juiz. (5')",,)

\..rt. 431. A nullidade do processo, resultante da
falta de citação do tutor ou curador de 'Benores e inter­
dictos s6 subsistirei. quando a sentença tiver ido desfavo­

ravel aos mesmos menores e interdictos. (69 3)

(GIR) ArL. 294., lei 43 A, art. G73, Reg. 737.
(619) ArL. 674, Reg. i t.
(620) ArL. 675, Reg. eit.
(621) Art. 59 § 2° Doe. 26 Jun. 18 6.
(G22) Doe. eit., art. 60. Vide art. 226.
(623) Doe. eH. art. G1.
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Art. 432. Deve o Juiz ou supprir, ou pronunciar a

nullinade logo que as partes a8 arguirem pelo modo deter­
minado no art. 428.

Paragrapho unico. Serão suppridas as nullidades
quando os actos e termos posteriores são independentes,
e não ficam pl'ej udicados por ella, devem pOl'ém ser
pronunciadas quando pelo contrario ellas influem sobre

so actos poste·riore~. (624)

Art. 433. A nullidades arguidas não sendo suppridas
ou pronunciadas pelojuiz importam; (625)

1.o A annullação do prJcesso na parte re'pecti va, se
ellas causarem prejuizo àquelle que as al'guio.

2. o A I esponsabilidade do juiz.

3.0 A condemnação nas custas do funccionario judicial
que houver dado causa a nullidade. (626)

Art. 434. Ainda que as Ilullidades não fossem argui­
das no termo competente, e não possam produzir a annul­

lação do proc03 so, devem os Juizes da appellação pronun­
ciaI-a para o effeito s6mente de corrigil'em o acto e

advertit"em o juiz que o commeteu ou tolerou. (627)

!'t. 435. Se as formulas não mencionadas no art.426
forem em prejuízo de menores e pessoas semelhantes, tem

lugar a restituição, não übstante o art. 428 e salvos os

casos estatuidos nas leis. (628)

(62-1) Reg. 737, al'l. 676.

(625) Reg. cito al'l. 677.
(626) Lei 43 A, al't. 3 S.

(627) Reg. 737. art. 678.

(62 ) Reg. 737, art. 679.
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sEc.Ia II

DA' NULLIDADE DA SE~TENÇ.\.

.\.rt. 43G. A sentença. é nulla nos casos seguintes:
1." Sendo dada por Juiz incompetente, suspeito,

peitauo, ou subornado.
2. 0 Não senuo fundamentada. (Videart. 398.) (629)

3." Sendo proferida CO~ltra direito expresso.
A illegalidade da decisão, e não dos motivos e enun­

ciado della, constitue esta nullidade.

4. 0 Sendo fundada em instrumentos ou dep0imentos
julgados falsos em juizo competente.

3. o Sendo o processo em que ella foi proferida annul­
lado em razão das nullidades referidas na secção ante­

cedente. (G30)
Art. 437. A sentença pode ser annul1ada :

1. o Por meio da appellação,
2. o Por meio de embargos á execu ão.

3. 0 Por meio de acção rescisoria. (631)

(629) j.l't. 370 lei 43 A.
(630) Reg. 737 art. 6 O. D c. 26 Jan 1 6, art. 62.
A incompP-tPllcia além_dos c8:so~ apontados na nota 452 a - d~-,:;e

por 5n pensão ou expl~·aç,lO.da J\ll'1~lCçaO - paI' fa!La de cOllc1tçao
le"'itima para o OXOrt;lt;IO da .lurlsdlcçao.

'" A susp ição dá-sf) na rórma e casos do Cap. I do Til.. VII.
~\. peita ou suborno iudepende da acção criminal.
• tão se pr 1.1 me. pron\ se e q \lO molivasse n sentençn.
Contra direito expl'es o; o direito substantivo, civil ou eommer­

cial conforme o elfelto da. causa: em the e e não em bypothese.
As 'ntença contra sentença é contra direito expresso.

A falsidade de inslrumento ou depoimentos; é preciso; que seja
dcclaracb tal em juizo - que ejam as unicas provas em que so fundou
:J. sel1tellça - ([1.1 'o reclamante ignorasse a falsidade .

. ullidad<'s d rórlTIns. Além das expressas nos arl.. 425 e 426
podem-se f)llum ruI' - ubstitllição do meio ol'dinario pelo summario
_ senl nl'U dada 111 r;l'i(l.,· - que e,tabeleco disposição impossivel­
contrnditôril\ - incel·ta - 'obscura - condiciona1- altemutiva - não
e cripta. não d.a taua c as Ignada - di po ição impossivel - extra,
ei tra e ultra p 1.1 ta. .

(631) Arl. 681, reg. 737. Todas as sentenças podem ser rescindidas
excepto a de que ha recur Opara aJustiça Federal.
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SECÇrlO TIl

DAS NOLLlDADES DE CONTRATOS

20:1

Ad. 4.38. A arguição da. nullidaéles do' contratos

tel'à lugar nos termo e para os effeitos declarados nas

di posições seguintes: (632)
Paragrapho unico. A nullidade dos contratos só

póde ser pronunciada:

1.o Quando a lei expressamen te a declara. (633)

2. o Quando fór preterida alguma olemnidade sub­

stancial para a exi tencia do contrato e :fim de lei. (634)

Art. Ll:~9. As nullidades ou s<10 de «pleno direiLo»

ou dependentes de rescisãu. (035)

Art. 440. 810 nullidades de pleno t1il'eito : (036)

1. o Aq uellas que a lei formalmente pl'on uncia em
razão da manifesta preterição de solemoidade~, ú:i\'el

p lo mesmo instl'llmento ou por Pl'OV'"). li tteral.

2. 0 AgueHas que, posto não expre 'sas na lei, se sub­

entendem por seI' a solemnidade que se pl'eterio sub tan­

cial para a' existencia do cantl'ato e fim da lei, como se O
instrumento e feito por omcial publico incompetente;

sem data e designaçãO do lugar; sem ubscl'ipçãO das

partes e testemunha ; nc10 endo lido à.s parLes e teste­
munhas antes de assignndo.

Art. 441. Dá- e a nlllliclarle dependente ele rescisão,

quando no contrato valido em apparencia ha preterição

de olemnidades intrinsecas ; taes são:

(632) D c. 26 Jau. 1. 8li, arl. 63.

(633) Reg. 737, art. 682.
(634) Idem.
(615) R g'. i37. arl. 6 :1.
tu lG) I\.rt, 681. reg. eit.
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1.0 Os contl'actos que segundo a lei são annul~

laveis.

2.° Os contractos em que intervem dolo, simulação,
fraude, violencia e erro. (637)

Art. 442. A distincção das nullidades ue pleno di­
reito ou dependentes de rescisão tem os seguintes efi'eitos:

1.0 Os contractos em os quaes se dãO as nullidade de
pleno direito consideram-se nullos, e não tem vaI ar sendo

produzidos para qualquer efi'eito juridico ou official;
aquelles porem em que intervem nullidades dependentes
da acção consideram-se annullaveis, e pl'oduzem todo o

seu efi'eito emquanto não são annullados pela acção de
rescisão.

2.° A nullidade de pI eno direi to pode ser allegada
independen temen te da prova de pl'ej uizo: mas a nuU i­
dade dependente de rescis:l0 carece desta prova.

3.° A nullidade de pleno direito não pode ser relevada

pelo Juiz que a deve pronunciar, se ella con ta do instru­
men to ou da prova li teral ; mas a null idade dependeu te

da re cisão carece da apl'eciaçJ:o do Juiz a v is ta das

provas e circul11s tancias.

4.° A nullidade de pleno direi to pode ser allegada e

pronunciada por meio de acçJ:o ou defezà; mas a nulli­

dade dependente de rescisão deve ser pronunciada por

meio da acção competente.
Quando a nullidade dependen te ele rescisão é opposta

em defeza, a sentença neste caso não annulla absola­

mente o contl'ato, mas s6 relativameute ao objecto de

que se trata.

5.° A nullidade de pleno direito pode ser allegad",
por todos ar:uelles que provarem o in teresse na sua elecIa-

(63i) Art. 5. reg. 7.3i.
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ração; mas a nullidade dependente de rescisão só p(~lIe

ser proposta por acção competente pelas partes contra­
tantes, snccessores e subrogados, ou pelos credores nos
casos previstos nas leis.

Todavia a nulllidade dependen te da rescisão pode ser
opposta em deíeza sem dependencia de acção irecta res·
cisoria: 1°, pelas partes contratantes, successores e sub·

rogados; 2°, pelo terceiro na parte em que o prejudica,
e só relativamente a elle; 3°, pelo exequente na execução,
e 'pelos credores no concurso ele preferencia para impedi­

rem o eifeito ele contrato simulados, fraudulentos e cele·
brados em fraude da execução. ((~

Art. 443. As nullidades tambem se dividem em nul­
lidades absolutas e null idades relativas para O effei to
seguinte:

As llulJidades absolutas podem ser propostas ou a11e­
gadas por todos aquelle a quem interessam ou prejudi­

cam, como se determina no artigo antecedente, mas as
llulJidades relati vas, fundadas na preterição ele xolemn i­

dades estabelecida em favol' de certas pessoas como a

mulher casada, menOI'es, preso, 1'00 e outros, só podem
ser allegadas e propostas por essas pessoas, ou por seus
herdeiros, sal 'iO O' casos expl'essos nas lei .

A llullidade relativa, sendo de; pleno direito, não sera

pronunciada, provando-se que o contrato verteu em ma­
nifesta utilidade da pessoa a quem a mesma nulJidade
respei ta.

A Ilullidacle relativa dependente de rescisão está
sujeita às regras elo art. 44;., 11.2°. (639)

(6.'3) \ 1'[. 6 6. I'e". ei f •

(G30) .\1'1. G /, reg, ei!.
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Al't. 444. Só as nullidades dependente de rescisito

e as relativas podem ser ratificadas.

A ratificação tem effeito retroactivo, salvo a conven­
ção das partes e o prejui:lo do terceiros. (640)

Art. 445. S' podem ser pL'onunciadas ex-officio as
nuUidades (L pleno direito e ab~olutas. (641)

Art. 446. A nullidade do instrumento não induz a
nullidade do contrato, quando o mesmo instrumento nao

é da substancia deUe, e pode o mesmo contrato provar-se

por outro modo legal. A forma que a lei exige para qual.
quer acto prêsume-se não observada e preenchida, . e do

mesmo acto não consta ter sido observada, ainda que por

outro modo isto se prove. (642)

Paragrapho unico. ·0 instrumento publico l1ullo, se
esta assignado pela pade, vale como particular nos casos.

em que a lei admite um ou outro e porle tambem consti­
tuir principio de prova por escripto, quando a mesma lei
não oxige prova determinada. (64 )

Art. 447. O instl'umen to I1ullo por l:ilta de alguma
solemnidade, que a lei exige para con ·tituir algum COIl­

trato especial valerá como tiiu lo de di vida. (64-1)

Ad. 44 . A falta de registro, salvo o casos expres­
sos nas leis, não impol'ta a nullidade do il.lstl'umento, mas
somente a sancção especial que a lei estabelece nos casos
em que o exige. (64-)

«(}.lO) Art. 6 . r g. ei t.
(64J) r\rt. 6 9. reg. cit.
(642) Art. 690. reg. ei t.

(64.'3) Art. 691. l'e". cito
(64-1) Art. 692. rec... eiT.
(Q 15) Ar!. G()3. reg. r il.
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CAPITULO XVII

Das ferias

209

A.rt. 449. Os actos judiciaes não podem ser prati­
cados, sob pena de nullidade, nos domingos e dias

feriados. (646)

§ 1.0 São feriados os dias declarados taes por lei
federal ou do Estado, e mais ~ que decorrem de domingo
de Ramos ao domingo da Ressurreição, de 21 de Dezem­
bro a 21 de Janeiro, o dia 24 de Fevcreil':>, (aunivel'­
sado oa promulgação da Constituição Federal) e 9 de
Abril, (anniversario da promulgação da Constituição do
E tado.)

§ 2.° Podem ser tratados durante as :L'ias c não se
suspendem pela superveniencia dellas :

a) os actos de jurisdiçãO voluntaria, como testa­
montos, contratos, posses e todos aquelles que forem ne­
cessarios para conservação de direitos ou que ficariam

pre;udicados, não sen o feitos durante as férias;

b) os arrestos, . equestros, penhoras, depositog, pri­
sões civis, embargos de obra Ilo"a e suspeições;

c) as causas de alimentos provisionaes, soldada e in­
terdictos possessorios, dação e remoção de tutores ou
curadores suspeitos;

d) as causa' de penhor e deposito;

e) a formação da culpa, os procesos de habeas-co1'­
pus, fiança provisoria ou defillitiva e recurssos cl'ime .

§ 3.° Este artigo ti' bem não comprehende os actos
de policia administrativa ou judiciaria, as sessões do Jury

(6~6) Ar!. 392 da lei 43 A.
27
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ou tribunal Correccional e preparatorios dellas, os quaes
podem ser realizados durante as férias.

§ 4. 0 Não gozam das férias, salvo com licença ex­
pressa dos juizes respectivos ou do Presidente do Tribunal
da Relação e ficando em seu lugar substituto legitimo:

a) os curadores geraes e promotores publicas;

b) os tabelli ães, escrivães e officiaes do registro de
hypothecas ;

c) os contadores, distribuidores, partidores, deposi­
tarias e porteiros dos auditorias.
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TITULO IV

Do processo ordinario

CAPITULO UNICO

Da acçâo ordinaria

Art. 450. Esta acção e competente:

a) em todas as causas para as quae.s não estiveL'
determinada fórma summaria c)mmum ou especial, ou
executiva. (647)

b) nas cujo valor fór exceclente a 1:000 000. (648)
§ 1.0 Esta acçãoobetlece ao processo em geral ccm

as seguintes especificações:

§ 2° O prazo para a contestaçã0 desta acção é de

dez dias; (649)

§ 3.° Olferecida a contestação, terão vista por dez

dias cada um, o autor pal'a replicar e reo para

tréplicar ; (650)
4.° Se a contesta ão ou replica, ou a treplica forem

por negação, a causa ficará logo em pro\"a a requeri­
mentode alguma das partes; (651)

5.° Do me'mo modo se procetlera, quando o autor

(647) Orc. li,'. 3°, li .. 20 principio. ano 65. reg. 737.
(648) A1't. 244, lei 43 A.

(649) :\1't. 73, reg. 737.

(650) Art. 101, reg. 737.
A J·éplica. como :lo tréplica. no process<, ordinano. não s,ro da subs­

tancia do Jui ,o. (Vide art. 429 .lesta Cou 01 )
(6;""1) Art. 10.2, re~. cito



2i~ CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO PROCESSO CIVIL

não réplicar ou o r~o não tréplicar no termo as­

signado. (652)
Art. 45L A dilação nesta acção é de vinte dias. (653)
Paragrapho unico. A dilação podera ser reformada

por uma só vez, por 10 dias, pedidos dentro da pri­
meira. (654)

Art. 45~. Os prazos para as partes, autor e réo,
dizerem annal, aquelle em primeiro lugar e este em se~

gundo, são de 10 dias para cada uma dellas. (655)
Paragrapho unico. A sentença deve ser proferida

no prazo de 60 dias. (656)

(652) ArL. 99, 102, reg. cito
(653) Art. 127. reg. cil.
(654) Art. 244, § unico, lei 43 A.
(655) ArL. 223. reg cito
(656) Art. 369. § 1°, lei 43 A.
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TITULO V

Do processo summario

CAPITULO I

Da acção summaria em geral

Art. 453. Esta acção obedece ao processo em geral
(tit.3°) com as seguintes especificações:

§ 1.° O prazo para a contestação desta acção é de
cinco dias. (657)

§ 2. ° Nesta acção não ha péplica nem tréplica.

§ 3." As unicas excepções que podem ser allegadas
antes da contestação são as de suspeição e incompetencia

do Juizo. (658)

§ 4.° Offerecida e recebida a contestação articulada
ou por negação, a causa ficará logo em prova.

§ 5. 0 A dilação nesta acção e de dez dias. (659)

§ 6.° Esta dilação e improrogavel.

§ 7.° Os prazos para as partes autor e reo, dizerem
afinal, aquelle em primeiro e este em sl;'gundo, são de
cinco dIas para cada uma dellas. (660)

8.° A sentença deve ser proferida no prazo de dez

dias. (661)

(657) Art. 242, lei 43 A.
(658) Reg. 737, al't. 320.
(659) A I't. 242, lei 43 A.

(660) Art. 242, lei 43 A.
(6tH) Art. 242, lei 43 A.
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§ 9.° Dos incidentes do processo em geral, são com-
muns sámente os:

a) impedimentos, suspeições e recusações;
b) asslstencia ;
G) reconvenção.

Art. 45.<. A este processado obedecem:

§ 1.0 As causas de 200. a 1:000$, excepção feita
das que tivel'em processo especial.

§ 2.° As seguintes acções:

a) as acções relativas a aj uste e despedida de guarda­
livros, feitores e caixeiros; (662)

b) as acções para pagamento de salaeios, commissões.
alugueis ou retribuições devidas aos depositarios, guarda­
li vros, feitores e caixeiros, tl'apicheiros, administradores
de armazem de deposito e fiadores; (663)

c) as acções que derivarem da conducção e transporte
ou deposito de mercadorias salvo o caso do art. 492; (664)

cl) as acções de locação de serviços;
e) as acções de soldadas por effeitos civis;
f) as de reforma de autos perdidos ou queimados;
g) as acções de nullidade das resoluções do poderes

mnnicipaes, incursas em alguma das hypotheses do art. 76
n. 1 a 5 da lei n. 17 de 20 de Outubro de 1882.

h) as acções de honorarios de medicos, advogados,
cirurgiões, pharmaceuticos, dentistas e parteiras, qual­
quer que seja o seu valor;

i) as acções que por disposições de lei ou praxe te­
nham essa fárma summaria.

(662) Art. 236, § 2° do reg. 737.
(663) Reg. 737. art. 236, § 3°.
(604) Reg. 737, art. 236, § 5°.
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OAPITULO II

Da acção de soldadas

Art. 455. A acção para pedir soldadas, salario ou
jomal é só proveniente de e!feitos civis. (665)

§ 1. o O seu processo é summario. (666)
§ 2.° Esta acção tem lugar ainda que não fosse

estipulado o salario certo, quando o autor ecostumado
a aI ugar-se e o réo a pagar salario em semelhantes mi­
nisterios.

3.° As soldadas admi ttem pres~l'ipção, nos prazos
dos ns. I a 3, que se começarão a contar do dia em que os
que prestarem os serviços se separem de seus amos. (667)

n. 1. Depois de tres annos, quer os s(;lrviços fossem
ajustados a bem fazer, quer por soldada ou jornal, se du­
rante esse prazo os amos continuarem sempre a residir
no mesmo lugar onde os serviços foram prestados. (668)

n. 2. Depois de tres mezes, se os serviços forem
prestados paI' criado, que se tivesse ajustado por salario
mensal, recebendo do amo alimentação. (669)

N. 3. Depois de dez dias, se o salario el'a pago a
secco. (670)

4.° Nestas causas faz prova plena em favor do amo:

a) O depoimento de um criado ou familiar que
affirme tel' visto' o amo dar dinheiro ao criado em paga­
mento elo salario, posto que não diga a quantia, affirmando

(665) A de soldadas por efl'eltos commerciaes é da competencia da
Justiça Federal. Dec. 848 de 11 de Outubro de 1890, art. 15, lettra g.

(666) Ord. liv. 3°, tit. 30, § 2°.
(667) Ord. li v. 4°, tit. 32.
(66) Ord. liv. 4°, tit. 32 prin.
(669) Ord. cit., § 1°.

(670) Orei. cit,. § 1°,
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o amo que pagou todo o salario, ou certa parte deIle, não
excedendo a quantia de 30 000. (671)

b) Sendo a quantia excedente a da lettra anterior,
valerão os escriptos assignados pelos criados, ou, não sa­
bendo eUes eSCl'evel', pOl' terceira pessoa, a seu rogo, e
mais uma testemunha. (672)

c) A declaração dos testamentos dos amos, ou a
referencia que nelles fizerem a seus livros que mere­
çam fé. (673)

§ 5.° Quer o .ajuste fos~e a bem fazer, quel' por

soldada. ou jOl'nal, o salario será arbitrado em relação
ao tempo de serviço e a qualidade do cl'iado e do ser­
viço. (674)

§ 6.° O amo, que sem justa causa despedia o criado
antes do tempo estipulado, lhe pagará a soldada por in­

teil'o. O criado, que do mesmo modo deixar o amo, lhe
restituirá a parte da soldada recebida e lhe pagará a

parte correspondente ao tempo que deixou de ser­

VIl'. (675)

§ 7.° O amo poderá cobl'ar do criado a perda e damno
que este lhe fizel', se o requerer antes que o criado lhe
demande a soldada, assignando-se-Ihe quatro dias para a
prova. Se porém quizel' pagar logo a soldada o Juiz lhe
podel'à ampliar a dila<;ão probatoria, segundo fôr de razão
e Justiça. (679).

(6il) Ord., liv. 4°, tit. 33 pr., e Alvará de 30 de -Outubro de
1793, § 1°.

(672) Ord. cit., § 38 •

(673) Ord. ci t. § 20.
(674) Ord. liv. 4°, til. 24.
675) Ord. Jiv. 4°, tit.34.

(676) Ord. li\'. 4°, tit. 35.
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CAPITULO UI

Reforma de autos

217

Art. 456. Affirmada a perda dos autos por aquelle
em cujo poder se desencamin.haram, passa o escrivão res­
pectivo certidão de lembrança dos termos delles, gover­
nando-se pelo protocollo.

§ 1.0 Deduzem-se artigos, de reforma, com citação
das partes.

§ 2.°Confessarios os artigos, profere-se decisão final.
S 3.° Contestados os al'tigos, assigna-se a dilação

de 10 dias e se prosegue nos mais termos do processO' sum­
mario.

§ 4.° Proferindo-se sentença final, cabe della appel­
lação, se os autos reformados já estavam definitivamente
sentenciados, ou aggravo no caso contrario.

§ 5.° Se durante a reforma apparecem os autos per­
didos, nestes proseguem os termos da causa. (677)

CAPITULO IV

Da aoção de nullidade das resoluções dos poderes municipaes

Ad. 457. O Orgão do ministerio publico, o ve­
reador, o municipe, o contribuinte e o cidadão prejudicado
são competentes para propor a acção de nullidade das
resoluções dos poderes municipaes. (678)

Art. 458. Esta acção tem processo summario. (679)
Art. 459. Os casos de nuilidade das resoluções dos

(G77) Ord. liv. l°. til. l° § ::lI, tit. 24. §§ 25 e 26 e liv. 3°, m. 60
§ 6°. Assento de 23 de Maio de 175 .

(678) Art. 76 § 1°, lei de 20 de Outubro de 1892.
(679) Arl. 11 da lei n. 61 de 8 de Fevereiro de 1894.

28
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poderes municipaes são as hypotheses do art. 76 ns. 1, 2,
3,4 e 5 da lei de 20 de Outubro de 1892. (680).

Art. 460. O réo nesta acção é acamara represen·
tada por seu Presidente, sempre ouvido o orgão do
ministerio publico.

Art. 461. O exercicio desta acção nãb previne e nem
prejudica a intervenção e decisão da autoridade compe­

tente quando a nullidade offender interesses do Estado
ou da União. (681),

CAPITULO V

Das causas de honorarios

Art. 462. As causas de hOllorarios dos medicos.
pharmaceuticos, cirurgiões dentistas e parteiras tem
processo suromario, qualquer que seja o seu valor. (682)

Art. 4.63. O autor quando apresentar a petição ini­

cial, juntará a relação dos serviços especificadamente e

com toda a estimativa e valor que pede.
Art.464. Durante a dilação probatoria far-se-ha,

na falta de prévio ajuste, o arLitramento dos honorarios
ou dos medicamentos.

(6 o ,\rt, 76 § 2° da lei de 20 de Outubro de 1 92.
[o Ilullas as deliberações e resoluções das juntas districtaes, ca­

muras e a embléas municipaes :
1.° Quando o 'objecto f()l' estranho á ua competencia e altl'ibui­

ções;
20. Quando tomada. em ses ões ol'dinarias celebl'ada f61'a das

época propria ;
30. lJuando tomadas em scssõ extraordinarias sobre assnmptos

não ueclarados na convocaçi[o Oll oll'e as umpto de interes e de
qualquel' "ereador, tendo este tomado parte na deliberação;

4.0 quando tomada ante da abertura ou depoi. do encerramento
da ' si'io. ou fóm do local desti nado li celebração duo ses ões ;

5.° e, em gel';11, quando oppo tas ás leis do Estado, da União e
aos regulamentos dado. para a boa execução do me mos.

(' 1) Art. 76 da lei ue 20 de Outubro de 1 2.
(682) Lei 43 A, art. 247.
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~ 1. ° Os arbitradores serão profissionaes e escolhi­
dos pelas partes, prestando compromisso.

S 2. 0 pelo juiz será designado um arbitro desempa­

tadur dentre os apresentados pelas partes e não esco­
lhidos.

S 3. 0 Os arbitradores não se deverão regular só pelo
numero de visitas, mas tambem pela natureza da enfer­
midade, mais ou ménos difficil de curar-se, pelo trabalho
que houve, pela distancia da residencia do enfermo, pelo
tempo da cura, pelo incommoclo da estação em que e
deu a as istencia, pelo estylo e uso do lugar e segundo os
haveres do enfermo.

§ 4. o Em caso algum o valor do arbitramento exce·
eler~L a quantia pedida pelo autor, nem será inferior a
que constar nos autos ter sido offereciela pelo rco.

Art. 465. O Juiz na sentença final netO fica adstl'icto
ao arbitramento podendo modifical-o e alteraI-o para
menos, segundo lhe parecer justo.

Art.466. Aos advogados iambem compete acção
igual e com o mesmo processado, para cobrar seus ho­

norarios, qualquer que seja o sau valor, quando houver

contrato ou na falta ele prévio ajuste observando-se o
que fôr applicavel. (682 a)

Art. 467. A execução em qualquer dos casos nestas
causas, segue o processo commum.

(682 a) Art. 29 § lo da lei le. 73 de 20 Fevereiro de 1 94.
Além dpsta acção. que nos parece um cochilo do legislador, tem os

advo~ados a a signação de dez dias, quando haja contrato escripto
ex-vI do art. 255 da lei 43 A.
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TITULO VI

Do executivo

OAPITULO I

Do processo executivo em geral

Art. 468. E' iniciado o processo executivo como se
determina para a prúposiçãO de todas as acções no art. 217

e §§ 1° e 2°.

§ 1.° A petição inicial deve ser instL'uida de todos
os documentos que fundamentem o direito do autor. (683)

§ 2.° O ped ido consiste em requerer quo se passe
mandado ex.ecutivo para que o reo pague incon tinenti,
ou que se pL'oceda a penhora em tantos bens, quantos

bastem para pagametlto da divida e custas. (684)

Art. 469. Effectuada a penhora, sera esta accusada
em audiencia, em que serão assignados seis dias ao réo
para allegaL' seus embargos. (68-)

Paragrapho unico. Se dentro de seis dias o reo não
allegar embargos, sera a penhora julgada por sentença e
se proseguirá nos termos ulteriores, como na execução
das sentenças. Todavia podera o reo appellar da reIerida

sentença. (686)
Art. 470. Dentro dos seis dias assignados, podera o

(683) Reg. 737. art. 309.
(684) Reg. cito al't. 310.
(6 5) .Reg, cito art. 311.
(6 6) Rag. ctt. art. 312.
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réo produzir testemunhas e protestar pelo depoimento da
parte. (087)

Art. 471. Com os embargos, documentos e prova
testemunhal, se a houver, serão os autos conclu~os ao
Juiz, que recebera ou rejeitara os embargos. (688)

Art. 472. Se forem recebidos os embal'gos, o Juiz
assignará ao autor cinco dias para contestaI-os; depois

da contestação terá. lugar a dilação das provas, que será
de dez dias, e arrazoando o autor e 1'130, dentro de cinco
dias cada um, sera a causa julgada afina!. (689)

Art. 473. Se forem rejeitados, se procedera na fórma
do art. 469. (690)

Art. '174. Se o 1'130 appellar, netO poderá o autor,
sem fiança, receber o pagamento. (691)

Al't. 475. Obedecem a este processado;

§ 1.0 As causas fiscaes para cobrança;
a) de divida activa por imposto ou contribuição de- -

vidas ao Estado e ao municipio;

b) as multas dos jurados ;
c) as multas disciplinares;
d) as multas por sentença criminal;
e) as fianças quebradas.
§ 2. 0 A cobrança das custas, sa.larios e despezas judi­

ciarias :
a) aos advogados, conforme as tabellas do regimen to

de custas;

(687) Reg. cit., art. 313.
(688( Reg. cit., ar.. 314.
(689) Reg. ci t .• al't, 315.
(690) Reg. ci t., ltl't. 316.

(691) Reg. cit., ar!. 31•.
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b) aos Juizes e funccionarios e empregados de justiça.
(692)

§ 3.° A cobrança do alugueis de casa urbana ou
rustica.

§ 4.° Os alcances dos depositarias e em geral dos
que administram bens alheios, depois de prestadas as
contas e não feita a entrega, apezar de accionados pela
acção de deposi to.

5.° O pagamento de fretes e alugueis de trans­
porte por terra, na fbrma das leis commerciaes.

§ 6°. As despezas e commissões de corretagens na
forma das leis commerciaes.

7.° As acções hypothecarias e de penhor agricola.

CAPITULO II

Das causas fiscaes

Art. 476. As causas em que é interessada a Fazenda

do Estado obedecem as regras dos artigos deste Oapítulo
por força do DeCl'eto n. 35 de 13 de Abril de 1893.

Art. 477. O fôro competente para as causas da
Fazenda do Estado, é:

a) o do domicilio do réo demandado, o do lugat' do
lançamento fiscal ou onde devesse ter-se elfectuado o
pagamento do tributo, imposto, contribuição ou multa de
qualquer natureza pertencente a renrla do Estado, nas
acções executivas teudentes a cobrança das dividas pro­
venientes de taes origens, salvo, quanto as multas, no
caso de imposição em virtude de clausulas de contratos
feitos com a Admin~stração e nos quaes outro tenha sido
o fôro convencionado;

(692) Lei 11.73 de 20 ue Fevereiro d I 94. tll't. 29,
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b) O da fiança e do contrato, nas acções intentadas
para a cobrança da importancia das fiança criminaes

quebradas pelos réos e das multas comprehendidas na
excepção final da lettra antecedente;

c) privativamente o do capital do Estado em todas
as outras causa, fora as mencionadas nas lettras ante­

cedentes deste artigo, em que a Fazenda for autora, ré,

oppoente ou assistente, qualquer que seja a forma de

processo, inclusive as execuções da, sentenças do Tri­

bunal de Contas por alcance dos responsaveis. (693)

Ad. 478. O processo e o julgamento em primeira
instancia dos feitos da Fazenda, quando o seu valor n<1o

ex-ceder a 1:000 , competem ao Juiz 1unicipal, e o
julgamento em segunda instancia ao Juiz de Direito;
sendo maior o valor, ao Juiz Municipal, compete uniea·
mente o preparo, ao Juiz de Direito. o julgamento em
primeira e a Relação o julgamento em segunda instancia.
Ao Juiz municipal cabe em todos os casos a execução
das sentenças, salva a competencia do Juiz de Direito,
do Tribunal da Relaçlo e do Teibunal de Conta nas
execuções de sentenças proferidas por aquelle Juiz ou por
l;l.lgum dos ditos tribunaes. (694)

Art.479. Para a cobr:lnça ela divida activa proce­
dente de tributos, imp)stos, conteibuições lançada e
multas, observar-se-ha o processo executivo dos arts. 468

e seguintes do cap. l° de te titulo (arts. 30 e seguintes
do regulamen to geral n. 737 de 25 de J: ovembro de 1850)

devendo a peti ão inicial ser insteuic1a com a certidão da

(603) Lei 11. 43 A de 1 de i\Iarço de 1 93, ltrts. 208 e 209, leLtl'a s.
212 e pal'agrupbo unico. 25!, 2i6, 2 I. 232, 321 e . l° e 3 6.

(691) Lei cit., al'L 19J. § 2°. leftru b. 201 lettru {. 206, 20 . 209,
lettras o. p. q. s e t. 212 pfu'agl'npho unlca e 2i6. reg. geral n. 7TI c1
23 de Novembro do 1850. UI'1. 583.
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divida pa:;sada pela repartiçãO ou estação fiscal compe­
tente ou pelo escrivão do inventario, quando a divida
demandada provier do imposto de transmissão causa mor·
tis e podendo o executado allegar por embargos, quita.

ção, prescri pção, illegitimidade de pessoa e nuUidade
consistente na preterição dI) formulas essenciaes do

processo nos termos dos arts. 425 a 437. (695)
Art. 480. Nas outras causas, disposições da .lettra c

do ado 477 serão observadas, conforme a natureza de
cada uma, as regras da legislação vigente relativas ao
processo ordinario, summario ou espec;al, regendo-se os
executivos, quando applicaveis a alguma das ditas causas,

pelo decreto geral n. 9.885 de 29 de Fevereiro de 1888,

abolida, porém, a appellação ex offieio determinada no
art. 36 do ['efeddo decreto. (696)

Ad. 481. A execução das sentenças reger-se-ha :
a) a das sentenças proferidas nas acções ordinarias,

summarias e especiaes e a das sentenças do Tribunal de
Contas, pelas disposições em vigor sobre execuções em
geral, observadas, quanto a execuçil:o das sentenças do

Tribun~l de Contas as regras especiaes estatuidas na
lei relativamente aos embargos do executado, seu pro­
cesso e effei tos; (697)

b) a das sentenças proferidas nos executivos fiscaes

por tributos, con tribuições lançadas e muI tas, pelos
art. 469 e segui nte . (698)

Art. 482. Compete ao Promotor Publico no muni-

(69:5) Regulamento 737 de 25 de Novembro do 1850, parLe 3" tiL. 2".
C::Lps. I' e 2', lei 43 A, il.rt. 251 e 291; doe. n. 27-! de 29 de Junho de
1891, art. 43.

(696) Lei 43 A. il.rLs. 239, 25-! e 310.
(ô97) Lei 43 A. arLs. 239 e 276.
(69 ) ArLs. 312 e segui ntesclo reO'ulamento geral n. 737 de 25 de

'oyembt·o de 1 -O. lei 43 A, art. 251.
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cipio, onde estiver à sede da comarca e nos outros ao
adjunto do promotor;

a) promover as acções mencionadas nas letras a e b
do art. 477;

b) officiar em todos os termos dos inventarios ; arre~

cadações de bens de defuntos e ausentes, catas de testa­
mentarias (salvo, quanto a estas, havendo no municipio
promotor fiscal dos residuos :provido vitaliciamente) e
quaesquer outras acções civeis e processos de jurisdicçãO
contenciosa, em que fór parte ou interessada a Fazenda
do Fstado. (699)

Art. 483. A competencia do PI'omot(lr Publico para
officiar nos casos mencionados no artigo anterior letra b
não prejudica quanto aos feitos pertencentes ao fôro pri~

vativo da capital (art. 477 lettra c) e aos inventarios,
arrecadações de heranças e coutas de testamentarias que
correm' no mesmo fôro, a competencia do procurador
fiscal do Estado para demandar ou ser demandado em
nome deste, patrocinat'-lhe a causa em primeira instan­
cia e intervir no1' referidos inventarios e arredações
para exercer as funcç5es que lhes são incumbidas pelas
]eis e regulame ntos fiscaes. (700)

Paragrapho unico. ão fica tambem prajudicada nos
municipios de fóra da capital a competencia dos colle­
dores, ou agentes municipaes a quem incumba a arre­
cadação das r endas do Estado para intervirem nos

(699) Lei 43 A. arts. 92. 221. lettra b e 222.
(700) Lei 43 A, r.rts. 259 e 26!; deljberaç~o. de ~ de Agosto de

1876. arts. 88 e 103 ; decreto orgal1lco da admlnl tl'açuo do Estado de
29 de Junho de 1891. arts. 30 e 31 ; dec. d. 274 da mesma data. arts. 38.
41, n. 11 e 44 ; decreto geral n. 2.433 de 15 Junho de 1859. arta.66;
67. 68 e 69.

29
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inventarios, arrecadações de herança e contas de testa­
mentaria e desempenharem nos respectivos processos as
mesmas funcções commettidas na capital ao procurador
fiscal.

CAPITULO III

Do exeoutivo por oustas e salarios

Art. 484. O executivo por custas e salarios com­

pete:

a) aos advogados conforme as tabellas do regimento

de custas;

b) aos Juizes e mais funccionarios de justiça que per­
ceberem ou não vencimentos pelos cofres do Estado. (701)

Art. 485. Nos casos das letras a e b, do artigo
antecedente á petição inicial juntar-se-ha, para se propor
o executivo, o mandado contendo a sentença, ou o des­
pacho que manda pagar as custas e certidão da impor­
tancia das custas pertencentes ao autor promovente, e
já constar dos autos a conta feita pelo contador
do juizo, ou não havendo esta, a certidão narrativa dos
actos praticados e emolumentos correspondentes. (702)

CAPITULO IV

Da aoção de oobrança de alugueis de casas

Art. 486. A acção de cobrança de alugueis de casas
ou rendas de predios rusticos, quer o predio seja urbano
ou rustico, pertence a.o processo executivo. (703)

(701) Lei n. 73 de 20 de Fevereiro de 189!. art. 29.
(702) Art. 29 2° da lei n. 73 de 20 de Fevereiro de 1894.
(703) Lpi 43 A, arL 245, § 3°, Ord. liv. 4°, til. 23 § 3°.
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§ 1.0 Esta acção compete não só ao sen hOl'io como

ao sub-locador.

§ 2. ° O sub-Iocador para lançar mão desta acção não

precisa de procuração do senhol'io. (704)
§ 3.° Deve logo no começo da acção exhibir-se o co­

nhecimen to da respectiYa decima urbana, se à ella o

predio estiver sujeito. (705)
§ 4. 0 Esta acção pôde ser intentada contl'a o inqui­

lino ou sub-Iocador na parle elo aluguel de cada um.

Art. 487. Compete esta acção, ainda que a locação

não [o . e fei ta por escri pto.

Ad. 488. A penhora deve recahir no traste ou no

fructos, bemfei torias, utensil i0s ou per tenças uo im movei

e não sobre outros bens e genero de commercio. (706)

Art. 489. Se achar-se a ca'a babi tada pOI' ou trem,

que não a pessoa a quem o enhol'io a alugou, o bens

que nella e tiverem serno tambem sujeitos a penhora,

caso não queira pagar o alugue1.

Art. 490. ~ão podem ser penhorado' o bens de ter­

cei 1'0 q ue por Yel1tul'a forem ellClJn tradoc:; na ca a.

Art. 491. Se o rao provar que a penhora foi [pi ta

pelo aluguel que jà havia pago, el11 to lo ou em pal'te,

será o autor condemnaClo a pagar-lhe cm tres dobro, tuno

o que fór achado que não lhe era devido.

Paragrapho unico. este caso, sel'ão restituid s ao

reo o bens penhorados, bem como a casa (l11e nella morar,

se 'luizer, pelo tempo corre pondente a eS,8 (lobro.

(70~) Lei 43 A, at'!o 245 § 2°.
(705) .Arl. 14 do r g. d 16 de Ahril de 181.2.
(700) Lei 4'3 A. art. 2-15 § 30. Orrl. li,·. 40. tiL 23 P al\TBrá de 24 de

Julho de li'93. 2°.
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CAPITULO V

Do exeoutivo por fretes e alugueis de transporte por terra

Art. 492. A cobrança dos fretes e alugueis de trans­
porte por terra goza do direito ao processo executivo

na fôrma d0 capitulo 6°, tit. 3°, parte la do Codigo do
Commercio. '(707)

§ 1.° A petição inicial deve ser instruida com a

cautela e recibo respectivo na fôrma dos arts. 100 e 109

do Codigo do Gommercio. (708)
§ 2.° A penhora sesâ feito nas mercadorias que

devem os fretes somente nos casos seguintes :
a) se tiverem sido préviamente embargadas ou de­

positadas pelo commissaria ou conductor;
b) se ainda se acharem em poder do dono ou consi­

gnatario, dentro ou fóra das estações publicas, (arts. 527
e 619 do Cad. do Com. e ad. 520 do reg. 737). (709)

§ 3.° Se as mercadorias depositadas ou embargadas
tiverem sido vendidas por serem de facil deterioração ou

de guarda arriscada e dispendiosa a penhora se farâ ele
preferencia no preço dellas. (710).

CAPITULO VI

Do executivo por despezas e commissões de corretagem

Art. 493. A cobrança elas despezas e commissõE's de
corretagem na fôrma elo art. 14 elo Codigo elo .Commercio,
goza do direito ao processo executivo. (711)

(707) Art. 308 do reg. 737 § 2°. O transporte por agua pertence á
Justiça Federal.

(708) Reg. 737, art. 309 § 2°.
(709) Art. 318. reg. 737.
(710) Art. 319, re~. cito
(711) Art. 308, § 3° reg. cito
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Paragrapho unico. A' petição inicial devem acompa­
nhar as facturas ou minutas das negociações ou certidão
extrahidas dos livros dos correctores. (712)

CAPITULO VII

Das acções e execuções hypothecarias

Art. 494 Nas acções e execuções hypothecarias,
além do disposto nos capitulos, para execuções em geral,
serão tambeq!. observadas as seguintes disposições: (713)

Art. 495. Compete ao credor por titulo hypothecario
a acção executiva regulada pelas seguintes disposições..
seja ella intentada contra o devedor ou contra os terceiros
detentores, seja pelo credor originario ou pelo cessio­
nario. (714)

§ 1.° O mandado executivo deve determinar que o
1'130 pague incontinente, ou que se proceda à penhora nos
bens que elle offerecer ou lhe forem achados, tantos
quantos bastem para pagamento da divida e custas. (715)

§ 2°. Accusada a penhora, serão assignados seis dias
ao réo para allegar seus embargos. (716)

3.° Se dentro de seis dias o réo não allegar embar­
gos, será a penhora julgada por sentença, e se proseguirà
nos termos ulteriores, como na execução da sentença.

Todavia poderá o réo appellar da referida sen­
tença. (717)

( 712) Art. 309, reg. 737.
(713) Art. 24, loi 43 A. al't. 4°. lei de 5 de Outubro de 1885, an.61

Dec. de 23, ele Janeiro de 1886.
(714) Al't. 4°, § l°, lei de 5 de Outubro de 1885, art. 65, Dec. de 23

de Janeiro de 1886.
(715) Al't. 61, Dec de 1886, art. 310, reg. 737.
(716) Dec. cito al't. 64, Reg. eit. art. 311,
(717) Dec. cito al't. 64. ci t. art. 312.
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4." Dentro do

produzie to temunha

pade. (71 )
~ -.0 Oom o embaego, documento e prova te te­

munhal, se a hOUlree, seI'ão o auto conclusos ao juiz,

que receberit. ou regeitara os embargo. (719)
G.o e fOl'em recebido. o embul'go o juiz a i·

gnara aó autor cinco dias para con te tul-o ; d pois da
c nLe,ta ão tel'a lugar a dilação da pl'ova, que el'it de

dez dias, e arl'azoando o autor e o reo dentro de cinco

dias cada um, sera a cau a julgada afilJal. (720)
S 7° e forem rejeitados, e procederá na fórma do

3°. (721)

§ 8.° Se o 1'130 appellal' nã podeeá o auLoe, sem

fiança, receber o pagamento. (192)

Àet. 49G. Sel'~L iniciada a acç:l0 pela eXI edi ão do

lOandado pal'a que reo pague incontinenti, e na falta de
pagamento para que se proceda ii. penhoea no immovel ou

immovcis hypotllecado ; dispens do o eque tI'O como

pl'eparatorio da acção. (72 )

1.0 Achando-se ausente, ou occultanc1o- e o

devedol', de modo a tornae-se impossivel a prompLa in­

timação do mandado executivo, podel'à o cr cl r ref]ue­

reI' que se pruceda ao ,eque ko do immovel ou immoveis

hypothecados como meuida assecuratoria do . eus direitos.

O 'equestro as im feito se resolverá em penhora,

t718) D3C. ci I. al't.6ol, ReO'. ci t, art, 313.

(719) Dec. cito al't.64, Reg. ·it., al't. 314.
(720) Dec. cito art. 6!, R g. cit., 315.

(nl) AI't.. 6t Dec. cito al't '3l6 Reg. cit,
(7 !2) .\1'L. 6ol. Oec. cito Al't 317, Reg. ci(.
(723) De(,. cito al't. 66.
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quando pela effectiva intimaçãO do mandado fôr posta a
acção em Juizo. (724)

2.° Realisado o equestro, produzirà desde logo
todos os seus etreitos juridicos, sem que sejam contra
elIe admissiveis recursos de especie alguma. (725)

Art. 497. Para a concessão do mandfldo executivo,
ou do mandado de sequestro, nos casos em que é este
autori ado, torna-se indispensavel a exhibição da escri­
ptura de hypotheca devidamente revestida das formali­

dades legaes, instnúndo a petição em que taes deligen­
cias forem requeridas. (726).

Art. 49 . Dado o caso de ser a acção intentada
contra os herdeiros ou succes ores do originaria devedor,
é ba tante que a intimação do mandado executivo seja
feita áquelIe que e tiver na posse e cabeça do casal, ou
na administração do immovel ou immoveis hypothecados,
para com eUe como pessoa legitima, correr a acção
todos o seus devidos termos. (727)

Art. 499. A intimação aos demais interessados,
estejam presentes ou ausentes, poderà ter lugar por
meio de editaes affixados nos lugares publicos e publi­
cados pela imprensa, onde a houver, com o prazo de
trinta dias, estando presentes no Estado, e por noventa,
estando fóra delIe ou da Republica, para que venham a
juizo requerer o que entenderem a bem do seu direito,
sob pena de revelia. (728)

(724) Art. 4°, 3°, lei de 5 de Outubro de 1 5. Dec. eH., art. 67.
(725) Art. 2 6. § 1°. Dec. de 26 Abril de 1865 ; art. 4°. § 3°, oarte 2a ,

lei de 5 de Outubro de 1 85. Dec. cit., art. 6 . •
(726) Lei de 5 de Outubro de 18 5, arL. 4°, 4. Dac. cit., art.69.
(727) Lei cit., art. 4°. § 2°. Dac. cit•. art. 70.
(728) Lei cit.• art. 4° § 2°, Dec. eit. art. 71.
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Art. 500. A intimação no caso de que trata o artigo
antecedente serâ posterior â penhora e esta só será
accusada na mesma audiencia, em que fór a intimação,

depois de decorrido o pl'azo designado nos edi tae , ficando
logo assignados os seis dias da lei para os embargos. (79 9)

Art. 501. O fMo competente é o do domicilio, o do

contrato ou o da situação dos bens hypothecados, a esco­
lha do credor. (730)

Art. 502. Os bens penhorados serão levados apraça
pelo mesmo valor por que tiverem sido hypothecados as
sociedades de credito real, dispensada nova avalia<;ão, a
qual só se proced~ra por accôrdo expresso das partes ou
dada a alteração daquelle valor, para mais ou para

menos, por effeito do longo tempo decorrido depois da
celebração do contrato ou de qualquer causa superve­
niente. (731)

Art. 503. Os ben hypothecados podem ser arrema­

tados ou adjudicados, qualquer que seja o valor a elles
dado e a importancia da divida. (732)

SECÇÃO UNICA

DOS EMBARGOS NAS CAUSAS E EXECUÇÕES HYPOTHECARIAS

Art. 504. Os embargos do executado só poderão ser
admittidos quando tiverem alguns dos fundamentos se­
guintes: (733)

(729) Dcc. ci L. art. 72.

(730) Lci cit. alto 4° § 5°, dec, cito art. 75.

(731) Lei cito art. 4" § 6°, dec. cito al't. 76.
(732) Dcc, ciL. al't. 77.

(733) Art. 249 § 1° da lei 43 A.
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1.0 Os de nullidades de pleno direito na fórma d')
art. 440. (73-1)

2. ° Os de nullidade, desordem ou excesso da execução
com suspensão della, depois da penhora até a assignatura
da carta de arrematação ou adjudicação. (735)

3.° Prescripção. (736)
4.° Transacção, pagamento ou novaçao, provados

immediatamente por documento. (737)

5°. Compensação liquida com execução apparelhada,
quando admissi"el nos termos de direito; sendo irome­
diatamente provad~ por documento. (73 )

6.° Moratoria, concordata, ou declaração de quebra
supervenientes à penhora. (739)

7.° Os de nullidade pronunciados pela legislação hy­
pothecaria, taes como: (740)

a) ConstituiçãO de hypotheca convencional por outro
meio que não seja a escriptura publica.

b) Hypotheca convencional não especialisada e com·
prehensiva de bens futuros.

c) ConstituiçãO de hypotheca para garantia de divi­
das contl'ahidas antes da data da escriptura nos 40 dias
precedentes a epocha legal da quebra.

d) A falta de designação da importancia da divida
garantida pela hypotheca.

(734) Art. 249 § 1° leUra a, lei 43 A.
(735) Art. 249 § lo lei 43 A, lettra b.
(736) Art. 249. § lO, lei 43 A, lettl'a a.
(737) Art. 249 § 1". lei 43 A. lottra el.

(73 ) Al't. 2·19 § l°, lói 43 A,1ettra. e.
(739) Art. 249 § 1°, lei 43 A.• !ettra. (.
(740) Al't. 249 § 1°, lei 43 A, lettr:l. 9, § 7°, art. 78, dee. de 2ô de

Jan. 1886.
30
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e) A ces ão de hypotheca inscripta, sem er por as­
criptura publica ou por termo judicial.

Art. 505. Fica salvo em todo o caso ao devedor,
antes de er accionado ou fóra da acção e execução hy­
pothecarias, o dil'eito ap anllullar ou rescindir a scl'Í­
ptura de bypotheca por meio de acção ordinaria. (741)

Art. 5 u. Abado o concurso de preferencia nos
casos do art. 1.300 podem conte tal' a validade das escri­
pturas de hypotheca tanto os credores hypothecarios como
os chil'ographarios' sendo licito a uns e outros articular
quaesquer nullidades não só de pleno direito, como as
resultantes de sim ulação, dólo e falsificação das di vidas

executadas para impedirem o etreito de contratos cele­
brados em fraude da execução. (74°)

Art. 507. Fora dos caso de insolvabilidade e de fal­
lencia do devedor, prevalecem a di posições do art. 240
§ 5° e do art. 292, § 3° do decl'eto n. 45. de 26 de Abril
de 1865 para o effeito de não poderem os immoveis hypo­
thecados ser executados por outro credor que não seja
hypothecario e com hypotheca in 'cripta sobre o mesmo
immovel, nem tão pouco ser admittido$ outros credores a
obstar o pagamento do credor hypothecario na execução
pOI' elIe promovida. (743)

Art. S08. A clispo~i ão do artigo pt' c uenLe não
exclue o direito, que assiste aos demais credores hypo­
thecario ou chirographarios, de demandarem por acção
ordinaria a annullação da escriptUl'a de hypotheca contra
ellas oppo~ta. (744)

(l.J.l) Art. 79, dee. de 26 de Jan. 1 6.
(742) Art. 80, dee. cit., reg. 737. :ll'ts. 617 e ti86 §§ 4° e 5°, lei de 5 de

Outubro art. 5°.
(743) Arts. 240 § 5° e 292 § 3°, de . de 26 de Abril de 1865. Lei de 5

de Outubro de 1885, art. 5°. Dee. de 26 de Ja,ll. art.81.
(74q) Art. 82, dee. 26 Janeiro de 1886,
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Al't. -09. Para o levantamento do preço da arrema­
taçã em ex.ecução promovida por credor hypothecario

não' mi ter a citação de quae quer credores, salvo se a

cou'a arrematada e tiver sujeita á ou tra hypotheca ou

penhor agricola deíiclamente iuscripto que dem direito
à prelação.

Paragrapho unico. Havendo outro credor hypothe­

cal'io ou pignoraticio, a quem caiba a prelação e cuj os

ti t li lo e achare m in crip tos, . ereio citado' para em prazo

certo allegar o eu direito sobl'e o preço da arrematação,

ob pena de ser o me mo preço levantado, não se tendo

elle apresentado para di putar a preferencia. (745)
Art. 510. Daelo o ca o de dua ou mais hypothecas

obre o me mo immovel não podem o credores por hy­

p theca po~t riore e de prazos meno longos promover

a ex cução obre o immovel hypothecado anies de I"en­

cida a primeiras hypothecas, para que po a haver a
di puta sobre a preferencia de que trata o § 3° do art. 292

00 H.eg. n. 133 de 23 de Abril de 1 65. (746)

Ad. -11. Nas execuções promovidas por credores

chirographicos contra o devedor commum, poderá o cre­

dor hypothecario defender por via de embargo, o seus
direito e previlegio , para o fim de ob tal' a venda do
immovel ou immoveis hypothecados. (747)

CAPIT LO VIII

Das aoções sobre penhor agl'icola

Apt. 512. Na execução do penhor agrícola será

oh ervado tudo qUG esta. e tabelecido nos arts. 494 a 511

(7·15) Doe. ei t., art. 3.

(746) Doe. cit.• al't. 84.

(747) Lei 5 do Outubro 1885. art. 6. doe. ei t. art. S:i.
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quanto a fórma do processo da acção e execução dos cre­
ditos hypothecarios, com inteira applicação das pres­
cripções relativas a competencia de jurisdicçãO e de fôro,

ao processo executivo, a propositura da acção, ao se­
questro e penhora, a arrematação, a adjudicação e
remissão dos bens penhorados, embargos, CODcur o de

preferencia, nullidade e recursos, sua interposiçãO,

seguimento e casos em que são elles cabidos. (74 )
Art. 513. E' facultado ao credor pignoraticio usar

da acção de deposito, na fórma do art. 652 e seguintes
contra o devedor que sem acquiescencia daquelle dis­
trahir ou dispuzer d,) objecto constituido em penhor

agricola. (749)
Art. 514. O credor pignoraticio tem direito a exigir

o pagamento e propôr acção de illdemnisação contra o

devedor, quando este desamparar a cultura ou empregar

o emprestimo em uso estranho ao fim do penhor agrí­
cola. (750)

(478) Lei 5 de Out. 1885, al't. 19 § 3° Dec.26 de Jan. 1886. arl. 118.
(749) § 2° al't. 249. lei 43 A.
('750) § 3° do art. 249, lei 43 A.
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TITULO VII

lJos incidentes do processo em geral

OAPITULO I

Dos impedimentos, suspeições e recusações

ECÇÃO I

237

DOS CASOS DE IMPEDIMENTOS E RECUSAÇÕES, COMPETENCIA DO

PROC\!:SSO E JULGAMENTO

Art. 515. As disposições sobre impedimentos, sus­

peições e recusações abrangem não só os juizes como
os funccionarios auxiliare da administração da justiça

no que lhes puJeI' ser applicado. (750)

§ 1.0 Os impedimentos e suspeições inhibem os juizes
de conheceI' das causas e aos orgãos do ministerio publico,

serventuarios e empl'egados de justiça de nellas func­
cionar. (751)

2.° ão pode!'ão se!'vir conj unctamente no me mo

feito, como escriv:1:o e advogado, solicitador ou procura­
do!', a 'cendentes e descendente., irm.to, cunhados
durante o cunhaclio, tio I) pri'TIo , sobrinhos, sogl'o e
genero, padrasto e enteadus. (\..rt. 3° da lei n. 142 de
9 de Novembro de 1894.)

Art. 516. São impedimento.!) para o Juiz e aux.iliar

da justiça:

(750) Al't. 173. lei 43 A.
(751) Arts. 176, 171 e 173. lei 43 A.
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a) quando elle ou o seu conjuge fôr parte, por i ou

como repre entante de outra pe oa,

b) quando fôr parte algum seu a 'cendente, descen­

dente, irmão ou affin nos mesmos graos ;

c) quando ti ver in tervindo na causa como org'iro do

ministeJ'io p' blico, advogado ou perito;

cl) quando houver deposto, ou ti,er que depôr, como
testemunha, salvo o ca~o da Ord. li..... ; ° Lit. 21

§ 3°. (r2).

1.0 f'\enhum Juiz podera intervir na decisão do

recurso interpo'to de sentença ou de pacho proferido por

elle, ou por algum seu pal'ente por con anguinidade ou
affinidade em linha recta, ou no egundo grltO civil de

linha üansversal. (753)
§ 2.° O funccionario que tiver qualquer deste im­

pedimentos deve dar-se de suspei to. (754)

, 3.° Quando não houver a declaração do paragrapho

anterior qualquer da parte pôde requerer que e de­

clare impedido. (75-)
. 4.° Do de pacho proferido sobre o requerimento

do paragrapho anterior cabe o recur o de aggravo. (7 6)

Ad. 517. A suspeição prevalece por si mesma inde­

pendente de recusação da parte.

J.o NãO ha outros motivos senão os eslaLuido

pela lei. (757)
~ 2.° O moti vo da u peição deve ser declarado

(752) AJ't. 170 lei 43 A.
(753) Art. 172, lei 43 A.
(754) Al't. 170, § l°. lei 43 A.
(755) Idem.
(756) Art. 170. it., § 2°.

(757) Al't. 174, lei 43 A.
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especificadamente sob pena de responsabilidade para o
funccionario e nullidade do proces o. (578)

§ .0 A declaração de motivo de suspeição deve ser
feita debaixo de affirmação. (759)

Art. 518. A recu ação e a suspeição oppo ta ao
Juiz pela parte, 110 ca os em que elle por mesmo l1ão

se reconheceu uspeito.

1.0 As partes sÓ podem recusaL' o Juiz como

uspeito por algum do fundamentos seguinte
a) e existir parentesco, por consanguinidade ou

affinidade até 04° grào por dieeito civil entre o Juiz ou
sua mulher, e alguma das parte ou entre o conjuge de
alO'uma das parte c o Juiz ou ua mulher;

b) se o Juiz, sua mulher a cendente ou de cenden­
tes ele um ou de outeo ti verem pendente de deci ão em
juizo cau a em que se controverta que tão de direito

identico ;
c) e o Juiz, sua mulher a cendente ou tIe cenden·

tes de um ou de outro, u tenlarem demanda que tenha

de er julgada por alguma das parte ;

cl) se houver, ou ti ver !Lavido nos cinco anno pre­
cedente, cau a crime entre alguma ela' parte, ou o eu

conjuge, e o Juiz, sua mnlhel" ou algum parente de qual­

quer de tes por con ang'uinidade ou affinidad em liulla
recta; ou entre algum parente na mesma linha de qual­
quer das partes, ou do eu conjuge, o Jüiz e ua
mulher;

e) se hou';er, ou tiver havido nos ei mezes pre­
cedentes, causa cível entre alguma das partes e Juiz,
ou sua mulher J ou algum parente de qualquer deste,

(758) Arl. 174, lei 43 A.
(759) Iuem.
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por consanguinidade ou affinidade em linha recta, uma
vez que essa cau. a, sendo proposta por alguma das partes,
o tenha sido antes daquella em que fÔr deduzida a
accusação;

f) se o Juiz, sua mulher, ou algum parente de

qualquer d les por consanguinidade ou affinidade em
linha recta, for credor ou devedor de alguma das partes;

g) se o Juiz fôr tutor, curador, donatario, amo,
patrão ou comensal de alguma da parte .

h) se o Juiz, fór gerente, administrador, accionista

ou membro de sociedade, partE\ no pleito ;

i) se o Juiz, sua mulher, ou algum parente de
qualquer deUes, por consanguidade ou affinidade em
linha recta, fôr herdeiro instituido em testamento aberto

por alguma das partes;

j) se alguma da partes fôr herd eira in ti tuido, em
testamento aberto, pelo Juiz;

k) se o Juiz. tiver aconselhado alguma das partes
sobre o objecto da causa, se tiver fornecido meios para
as despezas do proces o ;

l) se fôr inimigo capital ou amigo intimo de alguma
das partes;

m) se o Juiz fôI' ascec1ente, descendente, irmão ou
cunhado, durante o cLlllhadio, do advogado ou pro­

curador de alguma das partes. (760)

2.° A suspeiçãO por affinidade cessa pela dis­
solução de casamento que lhe deu causa, salvo sobre­
vivendo descendentes. Mas, ainda dissolvido o casamento
sem descendentes vivos, o sogro e o padrasto não poderão

760) Art, 171, lei 43 A.
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ser JUIzes na causa em que fôr interessado genro ou
enteado e vice-ver a. (761)

Art. 519. Não tem I ugar a suspeição quando a parte

injuria ou de outro modo provoca a causa de sus­
peição. (762)

rt. 520. E' competente para julgar c.. su~peição aos
dezembargadores, Juizes de Direito e Procurador Geral do
E tado, o Presidente do Tribunal da Relação, com dois
adjuntos, e sem estes, quando a suspeiçãO fôr opposta aos
e crivães do Tribunal. (763)

Art. 521. E competente para processar as uspeições
oppostas aos Juize Municipaes e de Paz, o Juiz de Di­
reito. (764)

Art. 522. São competentes para proce sal' a op­
po tas ao demais funccionarios auxiliares da ju, tiça, os
juizes perante quem se oppuzer a suspeiçio. (765)

Art. 523. E competente para julga.r a suspeição
oppo. ta aos Juizes funicipaes e de Paz e funccionarios
auxiliares da justiça, excepção do Procurador Geral do

Estado e escrivães da Relação, o Juiz de Direito da co­

marca. (766)

Art. 524. A suspeiçãO pode er allegada em qualquer
acção e mesmo na execução de sentença e até lia juizo de
partilhas. (767)

(761) Art. cit., pal'agl'apho unico.
(762) Pal'agl'apho uaico do art. 175, lei 43 A.
(763) Al't. 202, lettl'a a, da lei 43 A.
(764) Al't. 204, let1l':1. d, lei 43 A..

(765) Ex-vi Art. 204, lettra e, lei 43 A.
(766) Art. 204, lettra e, lei 43 A.

(767) AI'. 175, lei 13 A.
31
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Art. 525. A suspeição não fica perernpta ou preju­
dic:da pelo facto de haver decorrido qualquel' lapso de
tempo, apezar de n[o se ter proferido decisl0. (7êS)

SECÇÃO II

DO MODO DE OPPOR A SUSPEIÇÃO Ell PRUtlEIRA. INSTANCIA

Art. 526. Quando alguma das partes pretender
recusar o Juiz Municipal ou funccionario auxiliar de
justiça, devera declaral-o em audil3llcia, por e cripta por
elIa assignado, ou por procurador com poderes es­
peciaes. (769)

§ 1.° As razões de recu ação serão ded uzidas por
artigos assignados, annexando-se logo o róI da teste­
munhas, (que não poderão ser accrescentadas, mudada
ou substituidas por outras), todos o documentos que
tiver e o conhecimento do depo ito da caução re pc­
ctiva. (770)

§ 2.° Apresentados os artigo, o juiz recu ado} U:s­
pendendo o processo da causa, se reconhecer a suspeição
mandará juntar os artigos aO N autos, por 'eu despacho
e farã remetter o processo ao juiz que deve súb tí­

tuil·o. (771)
§ 3.° O escrivão do feito officiara ao sub tituto do

.Juiz suspeito declarando que lhe compete a decisão do
feito entre F. e F., por se haver reconhecido SUSpeito o
Juiz F. (772)

(768) §§ 7° e 8° do art. 350. lei 43 A.
(i69) Art. 81 do Reg. 737 de 25 de Novembro de 1850. dee. 2 de 1I1aio

de 1874. art. 149.

(770) Reg. 737, arts. 719.
(771) Reg. cito art. 82.

(772) Reg. eit. art. 82.
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§ 4 o Se o Juiz não reconhecer a suspeiçãO ficará o
feito su pen o ate a decisão da suspeição e o escrivão
remettel'á immediatamente os autos á autoridade com­
pelente. (773)

5.° Remettidos os auto e endo concl usos,decidirà
o Juiz julgador preliminarmente se é le.;itima á sus­
peição. (774)

§ 6.° Não sendo legitima a suspeição será a parte
condemnada Das custas em tres dobro e a causa pl'ose­
guirá seus termos. (77-)

7.° Sendo legitima a suspeição o Juiz preparador
do processo ouvirá ao Juiz suspeitado aprasando-Ihe termo
razoavel. (776)

8.° Findo o termo da audiencia, cobrados os autos,
endo mi ter seguir- e-ha a dilação das provas, que sera.

de 10 dia ; e ouvidas as parte no termo de 5 dias as.~i­

gnados a cada uma della , o Juiz julgador decidirá defi­
nitivamente, e sem recur o a su peição, proseguindo a
causa perante o Juiz suspeitado. (777)

9. Quando a suspeição fôr declarada legitima e

procedente, o juiz recu ado pagarei. as custas e a causa
era desenvolvida ao substituto.

10. Não procedendo a uspeição, prosegUlra a
cau a e a parle pagará as custas. (77 )

11. O juiz julgador pode impôr a multa de 50' a.

(773) Reg. cito a rt. 3.
(774) Reg. cito 3.l't. 5.
(775) Reg. cito 3.l't. 7.

(776) Reg. ci t. 3.l't. 8.
(777) Reg. cito art. 89.
(778) R. cit.. arts, 89 e 91.
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100$000 a. parte que que com manifesta mà-fa e calum­

niosamente propuzer suspeição. (779)

Art. 5~7. Quanto a suspeição opposta ao Juiz de
Pa.z o processado a seguir-se é o dos 14, 15 e 16 do
art. 643 desta Consolidação. (780)

Art. 528. Embora seja manife tado o caso de sus­
peição do Juiz, cumpre ao escrivão do feito fazer o autos
conclusos ao mesmo juiz, ao qual cabe então dar-~e de
suspeito se o julgar de direito. (781)

ECÇÃO UI

DA SUSPEIÇÃO OPPO 'l'A AO JUIZ DE DIREITO

Art. 529. A parte que tiver suspeição a oppàr ao
Juiz de Direito, deduzil-a-ha em qualquer audiencia que
der o Juiz Municipal ou de Paz, antes do processo ou de

qualquer recurso delle intel'posto subir àquelle juiz, por
meio de requerimento, articulan'io especificamente os
factos que forem motivo de suspeição, e ajuntando logo
o rói de testemunhas e os documentos que tiver.

§ 1.0 O Juiz 1unicipal ou de Paz mandará que o

requerimento e documentos sejam autoados em separado
e immediatamente conclusos ao Juiz de Direito, que res­
ponderá dentro de cinco dias.

§ 2. 0 Na resposta, póde o juiz confessar a su peição,
comtanto que tambem confesse dos facto allegado al­
gum que seja motivo legal de suspeição; mas se negar os
factos ou entender que elles não são motivos de suspeição,
j untará documentos ou 1'61 de testemunhas, se as tiver.

(779) Reg. ei t. art. 94.
(780) Dee. 22 de Novembro de 1871. nrt. 63 § 10.
(781) Aviso 13 de Junho de 1862.
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3.° O escrivão, logo que receber o processo, com
re posta do juiz recusado ou sem.ena, fal-o-ha concluso
ao Juiz Municipal ou de Paz, o qual mandará remettel-o
ao Presidente da Relação para este decidir se a confissão,
quando haja, está em termos, se a suspeição está pro­
vada por documentos ou se o processo deve continuar,
se a prova da suspeiçã~ depender de depoimento das
testemunhas arroladas.

~ 4.° Nesta ultima hypothese, o Presidente da Re­
lação expedirá oedem para serem as testemunhas ioque­
I idas no juizo municipal ou de paz, com citação do re­
cu ante e recusado, e concluido o inquerito, sem mais
allegaçõe ,remetter-se-hão os depoimentos ao Presidente
da Relação.

5.° O Pre idente da Relação decidira. da suspeição
com dous adjunto , como se se teatasse de suspeição posta
a desembargador, tanto na hypothese do paragrapho an­
terior, como nas hypothe es do 3°, menos quando a
su peição fàr confessada; ca o em que so decidirá por si.

6.° Emquauto uao estiver decidido o in·cidente da
suspeição, fica o Juiz de Direito inhibido de conhecer da
acção principal ou de algum incidente ou recurso da dita
acção. (782).

ECÇj\.O IV

DO TE~lPO DO RECONHECIME TO DA SUSPEIÇÃO PELOS

DESEMBARGADORES

Art. 530. O Dezembargador que se julgar suspeito
deverá declaraI-o sob a:ffirmação :

(782) Lei 43 A, de 1 de Março de 1893, art. 350 e paragraph06.
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a) por despacho nos autos, se fôr relator ou revi 01'

do feito, afim de que esta pa se a quem competir:

b) verbalmente, em essão e fôr sorteado. a fim ii
e proceJer ao orteio de ou tro juiz. (7 3)

Ecç.tiO y

DO MODO DE OPPOR E JULGAR A SUSPEIÇÃO NA RELAÇÃO

NOS CASOS DE SER O DESEMBARGADOR RELATOR OU

REVISOR DO FEITO

Art. 531. Os Desembargadores que como relatare
ou revisores dos feitos forem recusados e não se reconhe·
cerem suspeitos, continuarão a officiar como ~e lhe. não
fosse opposta a suspeição. (796)

1.0 Verificado o caso deste artigo o escrivão não
continuarà a escrever no processo sem primeiro declarar
por termo nos autos o requerimento verbal, ou juntar o
escripto sobre a suspeição, e a resoluçJ:o final do Desem­
bargador, devendo para isso cobrar os autos, quando os
não tenha em seu poder. (797)

§ 2. o Poderá a parte recusante, no caso do não re­
conhecimento da suspeiç:io pelo juiz, apresentar ao Pre·
sidente do Trihunal por escripto. os motivos porque
oppoz a suspeiç.ro e exibir ao mesmo temp::> os documen­
tos comprobatorios della e a certidão do termo mencio­
nado no paragrapho antecedente. (798)

§ 3.o O Presidente do Tribunal mandar~, pelo escri·

(783) Dec. 2 de Maio de 1874 arts. 13.
(796) Dec. 2 de Maio de 1874. art.139.
(797) Dec. cito art. 140.
(798) Dec, CIto RI·t. 141
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vão autoar a representação da parte, e ouvir o Desem­
bargador recusado, que re ponderá no prazo improroga­
vel de tres dias. (799).

4. o Com a resposta do Desembargador recusado, ou
em eUa quando não fôr dada em prazo legal, o Presi­

dente do Tribunal ordenará o processo, fazendo autoar
pelo escl'ivão as peças instructivas, inquirindo-se as te ­
temunhas apresentadas pelo recusante. (SOO)

S .0 Preenchidas estas formalidades, o Presidente
do Tribunal levara o processo à mesa na primeira sessão,
e ahi se e colherá a orte e publicamente dois adjuntos
para com eUe decidir se procode ou não a suspei\,ão. (SOl)

§ 6. 0 Emquanto se tratar do processo da suspeiçãO,
o juiz recusado n&o estarà pre ente á conferencia do Tri­
bunal. ( 02)

Al't. 53'). a sentença que reconhecer a procedencia
da suspeiçãO, se declarara a nullidade de todo o proces­
sado perante o Desembargador suspeito e a sua condem­
nação ao pagamento das custas do processo á parte re­

cusante. (S03)

Art. 533. Quando.a parte contl'aria reconhecer a
justiça da suspeição, poder-se-ha a requerimento seu
lançado nús autos, suspender a continuação delIe até que
se julJue a suspeição. (S04)

Art. 534. A' parte fica livre o direito de perante o

(799) Dec. ci t. art. 142­
(800) Dec. ci t. art. 143.
(801) Dec. cito art. 144.
( 02) Dec. ci t. art. 145.
(803) Dec. cito art. 14.6.
(801) Dec. cito art. 148.
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Tribunal pedir para o juiz reconhecido su peito a imposi­
ção das penas do Codigo Penal. (S05)

CAPITULO II

Da reconvenção

Art. 535. Se o réo quizer reconvir ao autor, proporá
a reconvenção simultanea com a contestação no mesmo
tempo para elia assignada, e sem a dependencla de prévia
citação do autor. (S06)

§ 1.0 Proposta a reconvenção e offerecida a contes­
tação se assignara. ao autor o termo de quinze dias para
a contestação da reconvenção e réplica da acção. ( 77)

§ 2. 0 Vindo o autor com a referida contestação e
réplica, se assignara. ao réo igual termo para a réplica
da reconvenção e tréplica da acção, e finalmente se dará
ao autor vista por dez dias para a tréplica da recon­
venção. (SOS)

§ 3.0 Se o autor e reo não offerecerem a contestação,
replicas e tréplicas nos termos assignados, ou forem eUas
por negação, a causa ficará logo em prova, a requerimento
de alguma das partes. (S09)

§ 4. 0 Ao autor, allegando legitimu impec1im ento,
será o termo prorogado por mais 5 dias. (SlO)

§ 5. 0 Se o autor reconvindo desi til' da sua acção
depois de offerecidos os artigos de reconvenção, esta pro-

(805) Dec. cito al't. 147.

(806) Reg. 7'iJ7 de 25 de de Nov. de 1827, al't. 103.
(807) Reg. cito art. 104.
(808) Reg. cito art. 105.

(809) Reg. cito art. 106, combinado com o nrt. 102.)

(810) Reg. 737 de 25 de Nov. de 1850, art. 107, combinaclo com o
art. 100.
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egUlra, mas, se desistir antes, não sera. recebida a
reconvenção. (811)

Art. 536. A reconvenção tera. lugar em todas as
causas, contanto que seu titulo seja da mesma natureza
da acção. (812)

Paragrapho unico. Exceptuam-se as a . 'es especiaes
em que, em caso algum, ella é permittida.

Art. 537. A reconvençã,) será julgada conjunta­
mente com d. acção pela mesma sentença.

CAPITULO III

Da autoria

Art. 538. Autoria é o acto pelo qual o réo, sendo
demandado chama a juizo àquelle tle quem houve a cousa
que e pede. ( 14)

Art. 539. Compete a autoria sámente àquelle que
p')ssue em seu propl'io nome. (815)

( 11) Praxe-Vide TelXei ra de Freitas, annotande Pereira e ouza.
nota 359.

(812) o proce so commercial do reg. 7 7 de 25 de ov. de 1850,
36 nllS acções do deposito (art. 440) é que a reconvenção não era
admiLtida.

No processo civil 6 ella era permittida nas acções ordinal'ias e
arbitraes. conforme se vê f'1U Pereira e Souza, allnotado por Tei­
xeira de Freitas (nota 360).

Tendo em vista a implificação do processo pela lei 43 A e a
praxe constant de sa Ilotn. (<160), de harmonia ainda com o art. 10
do Reg. 737, visto como l\ acção de deposito é con iderada como espe­
cial e nes e numero aquellas em que :relo processo antigo a recon­
venção não era pel'mittida, o artigo aSSim redigido resume a doutrina.
Ainda o art. 320 do reg. citado não incluindo a reconvenção entre as
cousas communs ás acçõe ordinarias, summarias e exeçutivas. con­
firma o artigo.

( 13) Reg. 737 de 25 de ovo de 1 50, art. 109.
E' nuUs. a sentença que não julga a reconvenção. quando julga

a questão principal-ttev. civil. n. 6.338 de 22 de Abril de 1863.
(814) Art. lU. Reg. 737.
(815) Art. 112. Reg. eit.
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Ar t. -10. Se o réo houve a cousa de outrem, reque~
rerá a sua citação na audiencia em qUG fôr propo ta a
acção. (81G)

Art. 541. e o chamad'o a autoria morar no me mo
Estado ou em lugar incerto, será a cau a u pen a até
verificar- e citação pessoal ou edital.

1.o e lJOrÓm morar fóra do E tado pro egUll'<L a
causa, não obstante a expedição da precatoria.

§ 2. 0 O Juiz marcara o prazo dentl'o do qual deíe
fazer o réo e sas citações. (817)

Art. 542. Vindo a juizo o chamado á autoria, com

elIe proseguil'á a causa sem que seja licito ao auLor a
escolha de litigar com o 1'130 principal ou com o chamado
á autoria. (818)

Art. 543. O chamado á autoria receberá a cau a no
estado em que se achar, sendo·lhe licito allegar o que
lhe convier, e ajuntar documentos. (819)

Art. 544. A evicção terá lugar por acção compe­
tente f! a respeito delta se procederá como determillam as
leis. (820)

Art. 545. Tão é permitticlo chamar-se a autoria
senão nas acções ordinarias. (821)

CAPITULO .1V

Da opposição

Art. 546. OpPOsiÇãO é a acça'.o do tet'Ceil'O que in­
tervem no processo para excluir o autor e reo, (822)

(816) Art. 113. Reg. cito
(817) Art. 114. Reg. cito
(818) Art. 115. Reg. cito
(819) A.tt. 116. Reg. cito
(820) Art. 117. Rec. cito
(821) Reg. cit. art. 320.
(82~) Reg. cito art. 118.
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§ L o .A opposição corre no mesmo processo simuHa­
neamenie com a acção, se e proposta antes de assignada
a dilação das prova ; se sobrevier depois de assignada a
dilação, sera tratada em processo separado, em prejuizo
ria cau~a principal. ( 93)

. 2. 0 Para a opposiÇão não é de mister.a citação das
partes; o terceiro oppoente, ajuntando procuração, pe­
dira vista dos autos, que lhe será continuada por cinco
dia depois da treplica da acção. (824)

3. o Proposta a oppOsiÇão, se as ignarão ao autor o

réo por seu turno para contestarem e réplicarem, e ao
oppoente para tréplicar, os me mos termos fixados na
contestação. ( 95)

~ 4. o \final arrasoara primeiro o oppoen te, e depois
uccessivamente o autor e reo, e a acção e oppo8ição

erão simultaneamente julgadas pela mesma seno
tença. (826)

Art. 547. A opposiÇão só e permittida nas acções
ordinarias. (827)

CAPITULO V

Do assi. tente

Art. 548. Assistente é aqueUe que intervem no pro­
cesso para defender o seu direito juntamente com o do
autor ou reo. (828)

(823) Reg. cit. 119.
(834) Reg. cito art. 120.
(825) Reg. cit. ll.l't. 121.
(826) Reg. ci t. art. 122.
(827) Reg, cito ll.l't. 320.
(828) Art. 123, reg. eit.
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Art. 5,49. Para ser o as is tente admittido, é preci o
que eBe allegue o interesse apparente que tem na causa,
como se efiador, sacio, con-senhor de cousa indivisa, ven­
dedor da cousa demandada. (829)

Art. 550. O as 'istente p6de vir a juizo antes ou
depois da sentença, mas recebe a causa no estado em que
ella se acha e deve allegar seu direito DOS mesmos termos
que competem aquelle a quem assiste. (830)

Art. 551. O assistente não pócle allegar incompe­
tencia, ou suspeição. (831)

Art. 552. A materia sobre o assistente dos artigo
anteriores ecommum aos processos ordinario, summario
e executivo. (832)

(829) Art. 124, reg. cit.
(830) Aré, 125, reg. cito
(831) Art. 126, reg. ci t.
(!J32) Reg. cito art. 320.
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TITULO VIII

Dos processos preparatorios epreventiv) especiaes

CAPITULO I

Disposições geraes

\.rt. 553. E' juiz competente para qualquer dos
proces o preparatorios ou preventivo e peciae', o mesmo
Juiz que tiver de conhecer ou tiver conhecido da cau a
principal.

. 1.0 Qualquer delle póde ser promovido antes de

ini ciada a causa como duran te a lide.

9. 0 Po to que tratado pelo Juiz da causa principal
deverá qualquer correr em appen o.

3. o São elles :

a) da exibiçãO;
b) do prote to. ;
c) do arre to ou embargo do eq ue tro .
cl) do deposite em pagamento;
e) da venda j udiciaes ;
n dos alimentos provisionaes ;
g) da liquidaçãO de in trumento illiquido ;
h) das habilitações;
i) do attentado ;

j) do artigos de falsidade;
k) das j ustificaçõe ;

l) da dotou lio pe soal.
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CA.?ITULO II

Da exhibiQão

Art. 554. A'juelle que tem interesse em que lhe
seja mostrado algullla cousa que reputa sua ou documento
commu~ pode constranger judicialmente quem os pos­
suir a exhibil-os sob pena de ser condemnado no inte­
resse.

Art. 555. A exhibição dos livros e escripturação
commercial por inteiro, ou de' balanços geraes de qual­
quer casa commercial, p6de ser requerida como prepara­
torio da acção competente, pelos intere ados bm que tões
de successão, comml.lnhão ou ociedade, administl'ação ou
gestão mercantil por conta de outrem e em caso de fal­
lencia. (833)

Art. 556. O proces o da exhibi ão ':

. 1.0 Citada a pessoa contra quem ~e prop e a
exhibi ão, em prazo e lugal' de ignados, com comminaçao
de prisãO, será esta citação accusada em audiencia.

§ 2. o Se o citado não comparecer ou recusar- 'e a
exhibição, haver-se-ha como confessada a intenção do

autor e este habilitado a fundamentar sua ac iro.

§ 3. o Se o réo pedir vista lhe será concedida pOl'

cindo dia;;; para contestar, findl)s os quaes terá lugar ii

dilação da provas POl' dez dia~, e, arrosoando o autor e
réo, succes ivamente no termo de cinco dias cada um, o
Juiz julgara ~final.

§4.o A contestação só póde versar sobre o interes~e

legitimo que o autor tem na exhibição.

(833) Cad. art. 18, reg. 737, art. 351.
(834) Reg. eit. arts, 352 A 357.



no ESTADO 00 RIO DE JANEmO

§ 5.° Se o juiz julgar procedente a acção, mandará.
passar llJandadJ para a exhibição, que terá. lugar incon­

tinente, sob pena de prisão, que sera logo executaia, se

o rao não cUll1prir o mandado.

§ 6.° Da st'ntença que concede ou denega a exhibi­
ção, ha sómente'aggravo,

7.° Quanto as custas se pas arà para pagamento
mandado de penhora.

§ 8." Nos ca os de fallencia ou de ser pedida a ex­

hibiçãO do Pl'otocollo do' correctores, do' livros dos
agente de leilão e de quaesquer officiaes publicos, póde
ter lugar independentemente de acção, sobre simpla
requerimento da parle intere sada, e sob pena de prisão.

Art. 557. A di po ição do art. 55-1: é extensi,a con­

tra quem com dólo deix.ou de poosuir, ca o em que a
condemnação do intere se se liquida por affirmação ou
juramento in litem.

Paeagt arho unico. Neste ca o a. contestação pode

vor"ar em que som dólo ou culpa deixou de possuir o
obiecto cuja ex.hibição e lhe pede.

o PITULO UI

Dos protestos em geral

Ad. ;)5 '. Quando o proie io convierem as paries
PÇLra COD ervaç;To e eesal va de seus dieei tos, serão in ier­
po tos perante o Juiz, por uma petição emquearticularà

o facto exporá o fundamento do protesto. (835)

~ 1.° Tomado por termo o peotesto, serão intimadas
a partes e interessados, pessoalmente se forem coohe-

( 35) Ord. liv. 4°, tit. 79, § arts. 390, 391, 392. rog. 737.
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cidas e presentes, e por editaes e forem de conhecida
ou ausentes.

2.° Estes protestos não serão julgados; não ad­

n:ittem contra protestos e recursos; são entregues a
pal'te; podem er impugnados quando delles se preva­
lecer o prot)c tante na acções competentes.

ECÇÃO U,lCA

DOS PROTESTOS DE LETRAS

Art. 559. Os protestos das letras de cam bio,
(art. 405 do Cad.) da terra, (art. 42- do Cad.) de ri co,
(arts. 635 e 661 do Cod) conhecimentos de fretes pas­

sados a ordem e endossados (art. 587 do Cad.) apolices
de seguro endossadas, (art. 675 do Cad.) nota promis­

sorias endossadas, (art. 426 do Cad.) erão regulado pelo
Tit. XVI, cap. lo, secção VI, parte 1" do Codigo Com­

mercial. (8 6)

Art. 560. O protesto é nece sario : (837)

1.° No caso de não acei te. (A rt. 373, Cad.)

2.° No caso de Dão ser encontrado, on.e tal' em
lugar distante, ou occultar- e o acceitante. (Art. 374,
Cad.)

3.° No caso de recusar o aceitante a entrega da
letra que lhe foi apresentada para aceitar ou pagar.
(Art. 412, Cad.)

§ 4°. No caso de ser desconhecido ou e nã0 poder
descobrir ° domicilio daquelle que deve aceitar ou pagaI'

a letra. (Art. 441, Co.d)

(836) Art. 370. R. 737.
(837) Reg. ci t. art. 371.
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5.° o caso de aceite condicional ou restricto.
(Art. 375 Cod.)

6. 0 TO caso de não pagamento. (Art. 376, Cad.)
7. 0 TO caso de quebra. (Dec. 917)
8.° No ca o de intervenção. (Art. 397, 403 e

413, Cod.)
9. o Quando o aceite da letra, passada a dia

ou mezes de vista, não fàr datado pelo aceitante.
(Art. 395, Cod.)

Art. 561. O prote to 11ão é llecessario : ( 38)

1.' Nas notas promi oria, cvnhecime ntos de
frete apolices de eguro que não tem endosso.

2.o Con tra o sacador, se a letra não for acei ta, ou
e deixou de sei' paga, porque elle ou o terceiro, pOI'

cuja conta a saccou, não fizeram a provisão de fundos ao
tempo do vencimento. (Art. 366, 368 e 381, Cod.)

s .0 Contra o acei tante se a letra nao é pagoa.
(. rt. 381, Cad.)

4. 0 Contra o terceiro por conLa de quem a letra e
'uccada, se elle não fez provisão de fundos. (. rt. 367, Cad.)

5°. Contra o garante do acadol' ou sacl;ldo nos
me mos casos em que cou tra elles e neces ario o pro­
te to. (Art. 38, Cod.)

Art. 569 • ão competentes para interpôr e tirar o
pl'otesto : (839)

1.0 O portador. (Art. 381, Cad.)
2.° O po uidor. (Arts. 276 e 387, Cad.)
rt 563. As letras devem ser prote tadas: (840)

(8~8) Reg. cit. al't. 372.
(839) Reg cito art. 373.
(840) Reg. ci t. art. 3701.
33
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§ 1.0 No domicilio do sacante ou aceitante, ou
da terceira pessoa designada na letra. ou no aceite.
(Art. 411, Ood.)

§ 2.° o domicilio do pagamento quando as letras
foram sacadas ou aceitas para serem pagas em outro do­
micilio que não fôr o do sacado ou aceitante, ou quando o
que dever aceitar ou pagar a lettt'a fôe desconhecido, ou
se não puder descobrir o seu domicilio. (Art. 411, Ood.)

Art. 56i. E' competente para tomae o protesto. ( 41)

§ l°. o escrivão privativo dos protestos, quando o

houver.
§ 2.° Qualquer tabellião do lugar onde não houíer

ou estiver impedido o escrivão dos protestos.
§ 3,° Qualquer e crivão onde não houver ou estiver

impedido o tabellião.

Art. 565. Se acontecer que o sacado ou aceitante,
tendo ficado com a letra em seu poder para aceitar ou

pagar, se recuse entregaI-a a tempo de poder ser levada
ao protesto, será este tomado sobre outra via ou em sepa­
rado, se a não houver, com esta declaração e poJerá
proceder-se á prisão do saccado ate ql:e efi'ectue ou entre­
gue a letra. (Art. 412, Ood.) (8-.1:9)

Art. 566. Para ordenar-se a prisão, devera o porta­
dor da letra dirigit· ao juiz unja peti ,,'ia requerendo que
quer justificar que a letra foi entrE'gue ao saccado e que
sendo-lhe pedida a não entregara. (843)

Art. 567. O juiz procedera incontinente verbalmente
e de plano a inquirição das testemunhas, reduzindo a
termo os seus depoimentos e as respo tas do portador,

(841) Reg'. cit. al't. 375.
(842) Reg. cito al't. 376.
(843) Reg. ci too al't. 377.
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e deferindo o compromi so suppletorio se elle tiver lugar,
mandara passar mandado de pri. ão, ao qual nada obsta
senão a entrega da letra, ou a fiança se a letra ainda

não esta aceita, ou o depo ito e já estava aceita. (844)

Art. 568. A fiança ou deposito somente serão levan­
tado , ou depois de sentença irrevogavel da acção que o

portador propuzer contra o sacado, ou se o portador,
dentro de quinze dia depois de prestada a fiança ou
deposito, não propuzer a referida acção, (845)

Ad. 569. O apontamento e o acto do protesto serão
tomados pela fôrma estabelecida nos arts. 406, 408, 409
e 410 do Codigo Commercial. (846)

rt. 570. Toda a letra que houvel' de ser protestada,
por falta de aceite ou pagamento, deve ser levada ao
escrivão dos pl'otestos no me mo dia em que devia ser

aceita ou paga, antes do sol posto. Quanto ao vencimento
erão ob ervado os art . 356, . 57 e 35 do Codigo Com­

mercial. (847)

Art. 571. O prote to deve er tirado den tro de tres
dia utei preci os, pena de nullidade e responsabilidade
do escrivão. (848)

Ad. 572. Dentro dos sobreditos tres dias utei eo
cscl'ivão obrigado a fazer por escripto as intimações
neces arias às pes oas à quem competir, e moral em no

municipio sob pena de nullidade e de responsabi­
lidade. ( 49)

( +1) Reg. cito al'l.3/'. Al'l. 3 ('o I.
(8-15) Reg. cito al't. 379.
(846) Reg. ci t. al'l. 3 O.
(847) Reg. ci lo al't. 3 J.

(848) Reg. cit. art. 3 '~. Arts. 40; e 414. Cod.
( 49) Reg. cito al't. 383. AI'Ls. 377, 406 § 3°, 407, 409 e 414, Cod.
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Art. 573. Se a pe soa de quem o portador recebeu a
letra morar fôra do lugar, ao portador incumbe o aviso
e remessa da certidão do protesto pela primeira via
opportuna que se lho o1ferecer, pena de ficar extincta
toda a ação que podia ter para haver o seu embolso do
sacador e endossantes. (Arts. 371 e 377 Co .)

Paragrapho ullico. A prova da. remessa p6de er o
conhecimento de seguro da carta re pectiva: para es e
fim a carta será levada aberta ao correio. onde, verifi­
cando-se a existencia do aviso.e certidão do peote to, e
declarará no conhecimento e talão respectivo o conteúdo
ou objecto da carta segura. (850)

Art. 574. Todos os endossados ão obrigado a
transmittir o protesto recebido, e na mesma dilação aos
seus respectivos endo. sadores, pena de serem respon ':1 ,ei
pelas perdas e damnos que da sua omissão resultarem.( -1)

Art. 575. Se o que dever aceitar ou pagar a letra.
fór desconhecido, ou se não puder de cobrir o seu domi­
cilio, a intimação será feita por denunciaçao do escrivão
affixada nos lugares publicos e publicada nos jornaes.(852)

Art. 576. Por igual, e conforme o artigo antece­
dente se fará a intimação quando o aceitante não'
encontrado, ou esta ausente, ou se occulta, devendo o
escrivão, quando a parte interpuzer o prote~to por alguma
das referidas razões, encarregar a intimação a official de
justiça, que, procedendo como esta determinada para'a
citação com hora certa, pa sará a competente certidão
que sera incerta no acto do protesto ou da denunciação
edital. (853)

(850) Reg. cito al't. 384.
(851) Reg. cito art. 385. Arts. 377 e 378. God.
(852) Reg. cito art. 386.
(853) Reg. cito al·t. 387.
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Art. 577. O escrivão que por omissão ou prevari­
cação fór causa da nuUidade de algum protesto, será

obrigado a indemni ar as partes de todas as perdas
damnos e despezas legaes que dessa nullidade resulta­
rem, perderA o officio ã. vi ta da sentença que o con-
demnar na referida perdas. damu" e despeza
leo-aes. ( 51)

Ad. 57 . As duvidas qae o escrivão oppuzer por
:erem a letras apresentadas, ou por pe soa incompe­
tente, ou fora de tempo, seL'ão decididas pelo Juiz de
Direito e a deci ão era e cripta no acto do protesto.(855)

OAPITULO IV

Do embargo ou arresto e sequestro

Art. 579. O embargo ou arre to tem lugar:
1.0 TOS casos expre os na lei.

. 2.° Quando o devedor sem domicilio certo intenta

ausen tar- e ou vender os bens que po ue, ou não paga a
obrigação no tempo estipulado.

3.° Quando o devedor domiciliario;
a) intenta ausentar·se furtivamente, ou muda de

domicilio sem sciencia dos credores;
b) quando muda de e tado faltando aos seus paga­

mentos e tentando alienar os bens que possue, ou con­
trahindo dividas extraordinarias, ou pondo os bens em
nome de terceiro, ou commettendo algum outro artificio
fraudulento.

§ 4." Quando o devedor possuidor de bens de raiz
intenta alienaI-os ou hypothecal-os, sem ficar com algum

(8M) Reg. cito art. 388. Arte. 407,408.409 e 414. Cod.
(855) Reg. eH , art. 389.
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ou alguns equivalentes às devida, livres e de embar­
gados, occulla seu effeito e moveis de casa;

S 5.° Quando o devedor commerciante cessa os seus
pagamentos e se não apresenta; intenta ausentar-se
furti\7amente ou desviar todo ou partes do seu activo;
fecha ouabandoua oseu estabelecimento; procede a liqui­

daçõ~s precipitadas; põe os bens em nome de terceiros;
contrahe dividas ext1'aordinarias ou simuladas. ( -6)

§ 6.° Oontra o devedor commerciante que esteja em
algum do casos dos § anteriores, não se concederá
arresto, mas a respeito deUe se guardarão as disposições

sobre fallencia. ( 57)
\rt. 580. Para a. concessão do embargo e ne­

cessaria:
:s 1.0 Prova literal da divida.

§ 2.° Prova literal ou ju tificaç:to de algum dos

casos referidos no artigo antecedente. (858)
Art. 581. A justificação prévia dos casos de embargo

é dispensavel, e póde ser uppl'ida pela affirmação com
protesto de prova em tres dias depois de effectuado o

embr.rgo nos casos:
§ 1.0 Quando a lei concede o embargo.

§ 2.° De urgencia ou inefficacia da medida se fosse

demorada. (859)
Art. 582. A justificação prévia quando o juiz a con­

siderar indispensavel, póde ser feita em segredo, ver­
balmente e de plano, reduzindo-se a termo os depoimentos

da testemunhas. (860)

(856) Art. 321, §§ l, 2. 3,4 e 5 do reg. 737.
(857) Ex-vi dec. 917 Je 24 de Outubro de 1890. art. 253, lei 43 A.
(858) Art. 322. reg. 737.
(853) Art. 323. reg. cito
( 60) Art. 3201. reg. cito
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Art. 583. O mandado de embargo não será execu­
tado, mas ficará suspenso.

1.o Se o deíedor offerecer pagamento incon­
tinenti.

2. 0 Se apresentar conhecimento do deposito da
divida.

S 3. o Se der fiador idoneo. (861)
Art. 5 -:I:. Para o embargo de bens que estão em

poder de terceiro, deve o embargante declaraI-os espe­
cificadamente, e designar o nome do terceiro e lugar em
que se acham; esta declarações serão insertas no

mandado.

A disposiçãO deste artigo não comprehende o di­
nheiro do embargado existente em poder de terceiro. (862)

Art. 5 5. O embargo só pàde ser feito em tantos
bens qllantos bastem para a segurança da divida. (863)

Art. 586. Feito o embargo, serão os bens depositados
em poder de terceira pes oa, que assignará o auto res­
pectivo como depositaria judicial.

1. o e não houver terceira pessoa, será depositario
o devedor se o credor convier, ou o credor ou qualquer
pe oa que elle indicar sob sua responsabilidade, se o
devedor consentir. ( 64)

2. o Se o bens em bargados forem ouro praia, joias
ou dinheiro, serão depositado todos em poder do de­
positaria publico. ( 6f»

rt. 587. Se algum terceiro vier com embargos
dizendo que a cousa é sua, serão os embargos admittidos

(861) Art. 325, reg. cito
( 62) Art. 326, reg. cito

( 63) Art. 327, reg. cito
(864) Art. 328. reg. ci t.
(5) Art. 380, loi -13 .A.



:!64, CONSOLIDA.QÃO DA LEIS DO PROCESSO CIVIL

e proce sados pela fórma que e determina no Titulo

das Execuções (866)
Art. 5 . Quando a oppo ição do tel'ceiro fór relatiía

ómente a alguns ben,s, e não todos os embargados, sera, a

eeq uerimento de alguma das parte, eparada a oppo içã
para correr em auto apartado, progredindo o proce o d
embargo, quauto ao. outros ben , a respeito do quae

não ver~am os embargos de t61'ceiro. ( 67)
Ad. 589. O embargo ficar~L de nenhum etreito :

l.0 Se o embargante o não justificar dentro de tl'e
dias depois de effectuado, no caso do art. 58l.

s. 2.° Se o embargante dentro em quinze dia não
propuzer a acção competente.

Este prazo . era declar,tdo no mandado de em­
bargo. (867)

Art. 590. Será condemnado nas custa em decuplo,
o requerente do embargo ou arresto que tendo prote tado
dar prova no triduo, não o fizel', hayendo sido, entre­
tanto, effectuacla a deligencia. (868)

Art. 591. A acção principal deve ser proposta no
mesmo juizo em que se fizer o embargo, salvo se for outro
o fôro do domicilio ou do contracto; ne te caso, o juiz

que procedeu ao embargo não tomará conhecimento de
qualquer opposi<;ão, mas feito o embargo remetterá os

autos respectivos ao juizo da causa principal.

Fica entendido que ao juiz do embargo é que com­
pete mandar levantaI-o nos casos do art. 589. (869)

Art. 592. Feito o embargo, poderá o embargado

(866) Art. 329, reg. ci to

(867) Art. 330, reg. cito
(867) Al't. 331, reg. cito
(868) A rt. ~67, lei 43 A.
(869) Al't. 332, l·eg. cito
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oppor-lhe embargos cujo conhecimento pertence ao juiz
da cau a principal, que o mandara contestar no termo
de cinco dia. ( 70)

Art. 593. Vindo o embargado com os seus embargo
. e a signarão dez dia para prova, e arrasoando ao depois
e successivamente o embargado e embargante no termo
de cinco dias cada um, dará o juiz a sentença final. (871)

Art. 59-1. Da sentença que julgar procedente ou im­
procedente o embargo não ha. appellação, ma 'sámente
aggravo. (872)

Art. 595. Posto o embargo seja julgado pelo juiz da
cau a principal, toda.via sera. tratado empre em processo
di tincto e separado. ( 73)

Art. 596. Fica alvo ao embargado o direito de pedir
por acção competente as perda e damnos que do em­
bargo lhe re ultarem quando o arresto é requerido com
mà .e'. (874)

Art. 597. Podem ser embargados todos os bens que
podem er penhorados. (875)

Paragrapho unico. O embargo sendo procedente re­
solve-se pela penhora. (876)

Art. 59 . Quando o embal'go se fizer em bens do de­
vedor existentes em poder de terceiro, será este inti­
mado dentro de 24 hOl'as, ou incuntinenti, no caso de ur­
gencia dando-lhe os officiaes da deligencia contra-fé ou

(8iO) ArL. 333. reg. cito
(8il) Al't. 334, reg. cito
(872) Ari. 335. reg. cH.
(873) Art. 336. reg. cito
( 74) Art. 337. reg. eit.
(8i5) Art. 339, reg. cito
(876) Art. 340. reg. cito
34
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deixando-a entregue em sua casa à pessoa da familia ou
da vizinhança não sendo elle encontrado; o que será de­
clarado no auto de embargo, sob pena de nullidade.( 77)

Art. 599. Cessa o embargo:

I,° pelo pagamento;
2,° pela ovação;
3,° pela transacção;

4,0.decahindo o embargante da acção principal. (878)

Art. 600 6 é permittido o equestro por effeitos
civis nos seguintes casos.

S LoNas acções hypothecarias na fórma dos
arts. 496, §§ 1", 2° e 497.

S 2.° Nas acções pignoraticias na fórma do art. 512.
§ 3.° Quando nos litigios sobre posse, fôr e ta recla­

mada por ambos os litigantes e houver perigo de di turbio,
não podendo o Juiz averiguar summariamente qual é o
melhor possuidor, sequestrará a posse durante a lide. (879)

§ 4.° Movendo o autor demanda para não conferir os

bens que em si tem, ou demúrando o réo a partilha ma­
liciosamente por mais de um anno, o juiz exoofTi.cw deve
mandar proceder a sequestro. (880)

~ 5°. Versando o pedido da demanda sobra bens im­

moveis, póde o autor qualquer qne eja o e tado do pro­
cesso e logo que lhe constar que o réo os damnifica, dei­
xar de os cultivar, ou de fazer os reparos precisos, re­
querer que elle seja intimado para e ab ter de praticar
actos que damnifiq uem o preJio para lhe dar cultura, ou
para fazer os precisos reparos.

( 77) Art. 341. reg. eH.
( 7 ) Art. 3-12. reg. ei t.

(879) Ord. Liv. 4 cito 95 § 2°.
(880) Ord. Liv. 4 tit. 97 § 12.
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Em qualquer destas hypotheses póde o autor reque­
rer que o predio sej~ posto em deposito e o juiz defirira,

verificando previamente por vestoria ou por qualquer
outro meio de prova, com audiencia do réo, a existencia
dos factos allegados. ( 1)

CAPITULO V

Dos depositos

Art. 601. O deposito em pagamento tem lugar: (382)

s. 1.0 Se o credor recusa o pagamento offerecido.
2.° e o credor não quer passar quitação, ou não

a pa a com a segurança necessaria e por tantas vias
quantas convem ao devedor.

3.° Seha litigio obre a divida.

4.° e a divida ê embargada em poder do devedor.
s. -.0 Sea cousa comprada està sujeita a algum onus,

ou obrigação.

( l) Art. 306 da lei 43 A.
O r. Riba , em ua consolidaçiio civil, menciona mais os seguin.

t s caso de sequestro, que não os incluimos diante da comparação
das di posiçõp.s dos arts. 305 e 30' da lei 43 A.

Pendente a demanda sobre a cou a moveI, seja a acção real ou
pes.oal, e o r o não po uir ben ae raiz seus, que valham tanto
como a cou a demandada, poderá o juiz a requerimento do autor.
constrallgel-o a satisfazer com penhore ou fiadores idoneos, de sorte
que. quando a cousa eja jul~ada ao autor. pos a a entença sel'
exe 'ulada sem detença, em dificuldades, E não satisfazendo será
a cousa seque trada até a deci ão do pleito. '(Ord, Liv, 3 tit. 31 prin)

e, porém o autor renunciar a demanda, ou deixar de proseguil'
neli!l, ltllsentando- e do lugar sem dei xar procurador, mandarú o
juiz levantar o sequestro e restituir ao réo a cousa demandada. (Ord.
cito ~ l°.

e a demanda ver ar sobre quantia de dinheiro ou outra qualquer
quantidade, podorá o autor requerer, do mesmo modo :lo atisfação
ou sequestro cle valores equivalentes, se o réo não pos uir bens
moveis ou immoveis. livres e desembargados, suficcientes para a e­
gUl'unça da divida, de sorte que rasoavelmenle se tenha a suspeita de
fuga, (Ord. cito § § 2 3. )

(882) Al't. 393. l'eg. 737.
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Art. 602. Fei to o deposito por mandado do juiz.

sel'ão citado :

§ 1. o O credor no ca o do artigo anterior 10 e 2".
9. o Os litigante ou contendores no caso do artigo

anterior 30
•

~ 3. 0 O credoL'es conhecido e de conhecidos no ca o
do artigo anterior 40 e -o aque~le pe soalmente e

e te por editae . ( 3)

Art. 603. EfJectuado o deposito com citação da pe'­
soas interessada ficam de oneradas e remida. a obriga­

ções pessoaes e 00 us reae .

Paragrapho unico. Todavia a citação edital não pre­

j udica o direi to dos creLlores de conhecidos que ti ,erem
hypotheca na cousa vendida por tempo cel'to, de igoado
na lei ou contrato, emquallto este prazo não xpirar. ( 4)

Art. 604. Se o credor, effectuado o deposito, pedir

vista para impugnaI-o, ser-lhe-ha concedida por cinco
dia.,. (88-)

Ad. 605. Os embargos do credor sámente podem
consistir:

1.o Em não ter havido recusa de sua parte.

§ 2. 0 Em ter sido feito o deposito fóea do tempo e

lugar do -pagamento.

, 3. 0 Em não ser o deposi to in tegra.l. (886)

Art. 606. Vindo o credor com os emb:ugos no termo

fixado, sdassignarà uma dilação de dez dias para a prova e

(883) Art. 394, reg. cito
(834) -\rt. 395. reg'. cito
(885) Art. 396. reg. ci t.
(886) Art, 397. reg. cit.
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arrasoando successi amante o autor e réo em cinco dias
cada um, serão julgados o embarg-os afinal. (887)

Art. 607. Se os embargos forem julgados provados

sera o del'sdor 1'e ponsavel palas de pezas do levanta­
mento, alaria e cu tas do deposito no caso do art. 605
. l°, e e haverá. por não feito o pagamento "'"\ ficara o cte­

vedar sujeito a todas a despezlls no caso do art 605

" 2° e 3°.

Paragl'apho unico. No 1'efel'idüs caso as perdas e
damnos acontecidos à cou:a depo itada são por conta e
risco do devedor. ( 8).

Art. 60. e forem julgados nào provados o embar­
gos, o creder sera cO!1demnado na custas e serão por
ua conta e ri co o damno aconte.cido it causa depo­

,itada. ( 8)

l't. GOO. O dera ito preparatOl'io da acção, nos caso
d tcrminados lla lei, Lerá lugar it requerimento do autor
por mandado do juiz, com citação da parLe, e são inad­
mi h'cis quae'quer em hargos, sendo re pau ayel pela'
despeza abria, perdas e darono o vencido na causa
principal. ( 90.

Al't. 610. O deposito por conta de quem pertencer
110. ca'o determinado na lei, sel'ú tambem feito a 1'e­
queeimento da parte, por mandado do juiz, e com citação
edi~al e correrão por conta de quem pertencer as despe­
za, alarias, perdas e dnmnos. ( 91)

( 87) Art. 398, reg. cit..
(888) Ari. 399, reg. cito
(889) Art. 400, reg. cito
( 90) Ari. 401, reg. cito
( 91) Art. 40Z, reg, ci t,
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CAPITULO -rI

Das vendas judiciarias

Art. 611. Sempre que os generos ou effeitos embar­

gados, depositados ou penhorados forem de faci! dcterio­

racão ou esti verem a variado , ou pela demora da demanda

se tornar di~pendiosa a sua guarda, o juiz, ou e:Jj-otficio
ou a requerimento do detentor, depositaria ou parte

intere 'sada, mandara vendeI-os por intermedio do por­

teiro dos auditorias ou de agente de leilão. (892)

Art. 612. Effectuada a venda será o preço re pectivo

depositado e ficara subrogado em lugar da cousa e para

eUe transferidas as penhoras, embargos e quaesquer

onus a que a cousa estava obrigada. (893)
Art. 613. Os pais, tutores e curadores, que pretende­

rem vender, assim como arrendar, hypothecar, ou por

qualquer outro modo obrigar os bens de seus filho, tute­

lados ou curatellados deverão pedi r au torisação judicial,

expondo por escripto o fundamento do pedido. ( 94)

§ 1.0 O juiz, em vista das provas produzidas, ouvido

o orgão do ministerio publico e o menor, quando tiver

mais de 24 annos ou se julgar convenient, qualquer

parente do menor ou do interdicto, concedeú a au to­

risação se para ella houver fundamento, ou mandará 110

caso de venda ou arrendamento dos bens paI-os em hasta

publica.

§ 2.° A venda ou arrendamento dos bens podem ser

effectuados independente de hasta publica, quando assim

fór mais yantajoso ao interessado.

(892) Al't. 3~ , l'~g. 737.
(893) Art. 359, reg. it.
(894) AI'L. 203 da lei 43 A - Art. 7° da lei de 8 de Fevereiro de

1894. n. 63.
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§ 3.° Haverá recueso de aggravo da decisão que
negar ou concedeI' a autorisaç:ro nos casos do art. 613 e

seus paragraphos.

Art. 614. A di po ições do art. 613 e seus §~ são

igualmente applicaveis ao inventariante quando requer
a I'enda de bens para pagamento de dividas pas ivas ou
para occorrer a ou tra urgente necessidade, devendo
ne te ca o ser ouvido tambem o testamenteiro, se houver

e mais interessados. ( 95)

CAPITULO VII

Dos alimentos provisionaes (896)

Art 615. Todo aquelle que, em virtude das leis

civis ou commerciaes, tiver dieeito a alimentos, pendente
a demanda ou os termos do negocio que judicialmente se

e tiver tratando póde pedil-os pur e~ta acção.

8 1.° E ta acçao tem cur o summario.
9. ° E ta acção é personalissima.

3.° O alimentos são taxado por arbitramento.

4.° Os alimentos ão taxados em attenção ao 11e­
ce arjo para ustento, habita ão e ve tuario do auetor,

egundo a posse e po i cIo do reo.
~ -.0 03 alimento são pagos em peestaçõe .

§ 6.° Depois da sentença que homologa o arbitra­
mento ü que o eao poderà ter vi ta para contestar a

acção.

Art. 616. Não se admittc compensação 11em trans­
acção 'obre alimentos, sem a autoridade do Juiz.

(~\l:5) Idem. .
(896) Ord. liv. 3° til. 1 § 6°, liv. 40. til. 7 • § 3°, Assonto de 9 de

Abril el 1772 Al't 78 elo deerei. n. lIde 24 Janeiro de 1 90.Dec.n.911
d 20 de Olllubro de 1 90, al't. 1 pal'agl'apho unieo lettl'a e, e 142.
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Art. 617. Os alimentos ou o direito a ene não estão
sujeitos a penhora ou seque troo

Art. 618. Quando se tratar de pedir alimento pre­
teri tos ou fu tUfOS, se deve fazer pelos meio ordi­
narios.

CAPITULO VIII

Da liquidação do dooumento illiquido

Art. 619. O documento illiquido se pode liquidar'

a) pela j uncção de outro documento;
b) pela confissão do reo, que a req uerimento do aUCLor

poderá ser perguntado, sob compromis o, àcel'ca do facto
que precisa provar para liquidação do instrumento.

c) por artigos.

Art. 620. Estes artigos veJ'sal'ão obre o facto que
se deverão provar para que o insLL'Umento seja ha ido
por liquidado, e seguirão o proces ado summaJ'io.

CAPITULO L/

Das habilitações

Art. 621. Fallecendo qualquer das parte litigante',
ces a a instancia da causa e não se proseguirá nella sem
que os herdeiros da parte finada se habili Lem ou sejam
habilitados. (897)

Paragrapho unico. Exceptua-se, quando os autos já
estej am conclusos ao Juiz para j ulgamento final ou affectos
a instancia superior, casos em que se procederá a habili­
tação depois da sentença. (898)

(897) Reg. 737, al't. 403.
(898) Lei 43 A cit. art. 391.
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Art. 622. e ficarem viuva e herdeiro legitimo,
ou somente herdeiros legitimos, basta que estes, fazendo
certo por documentos legaes o obito e a sua qualidade de
herdeiros legitimos ou 'necessarios, juntem nova procura­
ção e façam citar a parte contraria para a renovação da
instancia. (899)

Al't. 623. Tam bem não será necessaria a sentença
de habilitação se olferecidos os artigos respectivos, a parte
os confessar por termo nos autos e não houver OpP") ição
de terceiro. (900)

Art. 624. Quando os artigos de habilitação forem
offerecidos por aq uelles que se querem habilitar, erã ci­
tada a parte contraria ou seu procurador. (901)

Paragrapho unico. Sera pessoal corno a primeira ci­
tação a daquelles que devem er habilitados, quando os
artigos forem o:fferecidos pela parte que os quer habilitar.

Art. 625. Os artigos serão olferecido em audioncia
e nella e a signará o termo de cinco dia para a contes­
tação, findo o qual terá lugar a dilação das prova por
dez dias; com a prova produzida erão o auto COll­

cl usos independen temen ie de mai allegações. (902)
Art. 626. Da sentença que julga pl'ovada ou não

provada a habilitação ó cabe aggravo. (903)
Art. 627. O ce' ionario ou lib-rogado pode pl'ose­

guir na execução sem habilitaçao, juntando o titulo legal
da ce . ão ou sub-roo-a\ào.

( 09) Reg. 737. al't. ·10·1.
(900) Reg. cil. al·t. ·105.
(90l) Reg. ciL ltl'l. 406.

(902) Reg. cito al't. 407.
(903) Reg. i t. al't. 40, .

35
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Paragrapho unico. Todavia o cessionario ou ub­
rogado deverá provar a sua identidade quando della se
duvidar. (904)

SECÇÃO UNIOA

DAS HABILITAÇÕES PERANTE o TRIBUNAL DA RELAÇÃO

Art. 628. Proceder-se-ha a habilitação perante a
Relação, quando fallecer uma das partes, ou por qualquer
motivo fÔr necessaria a habilitação de alguma dellas,
em processos, por effeitos civis, pendentes de decisão final
do Tribunal, em grã.o de appellação, com a limitação do
paragrapho unico do art. 621. (905)

Art. 629. A parte interessada fará petição ao juiz
relator do feito, declarando o motivo da habilitação e
requerendo a citação de quem fór competente em direito
para ver offerecer os artigos de habilitação, confe sal-os
ou contestaI-os e proseguir-se nos mais termos do in­
cidente. (906)

Art. 630. Effectuada a citação e accusada, serão
offerecidos na primeil'a audiencia do Tribunal os artigos
de habilitação, cujo processo correra seus termos perante
os juizes semanarios, ate o ponto de serem os autos pre­
parados para o julgamento, seguindo-se em tudo o que se
pratica na primeira instancia. (907)

§ l.0 Será ouvido o Procurador Geral do Estado
quando este incidente se der em processos de sua com­
petencia. (908)

(904) Reg. cito arL. 409.
(905) Dec. de 2 de Maio de 1874. arL 150, lei 43 A ci L. arL 381.
(906) Dec. ciL. arf 1~'

(907) Dec. cito al't. 153.
(908) Lei 43 A art. 219.
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2. o Este processo incidente não está sujeito a dis­
tribuiçãO,. nem dos escrivães, nem de novos juizes. (909)

Art. 631. Preparados os autos, o escrIvão os fará
conclusos ao juiz relator, o qual, apresentando-os em
mesa, para o relatorio do incidente, julgará a habilitação
com os mais juizes certos da causa, depois e discutida a
materia. (910)

CAPITULO X

Do attentado

Art. 632. Durante a lide, o litigante lesado pelo
attentado, isto é, por qualquer innovaçãO feita, contra
direito, pelo juiz ou pela parte, tem o direito de propor a
acção de attentado,

§ 1.o Esta acção consiste em pedir-se que o estado da
lide volte ao que era antes do attentado ou innovação e
que emquanto este se não purgar, se suspenda a causa
principal e não seja ouvido sobre elia o autor do atten­
tado.

§ 2. 0 A materia da acção se deduzirá por artigos.

§ 3.0 Citado o réo, será accusada a citação em au­
diencia como está estatuido para a propusitura das acções
em geral, seguindo-se os termos do processo summario

CAPITULO XI

Dos artigos de falsidade

Art. 633. Esta acção incidente sempre tem o curso
das acções summarias.

(909) Dec. de 2 de Maio de 1874. arts. 151 e 152.
(910) Dec. cito art. 154.
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§ 1. 0 Apresentados os artigo (le falsidade em que
esta sera circumstanciadamente exposta, o juiz logo sem
intervallo, inquirira o tabellião ou e crivão que fez o
instrumento arguido de falso, bem como as testemunhas
instrumentarias e se a parte lhe requerer que quer dar
mais prova ao' artigos lhe as ignarà dilação segundo o,....,
caso fÔr.

§ 2. o Se a parte allegar que, para form ular os ditos
artigos, precisa fazer vestoria no livro de notas, o Juiz a
ordenará, mandando para este fim expedir carta preca­
taria, se o livro estiver em c1istricto de alheia jurisdicçãO.

CAPITULO XII

Das justificações

Art. 634. Todo aquelle que pretender ju~tificar

qualquer facto em que não haja intere sado certo, dedu­
zirà o pedido por meio de artigos e pL'oduzira a respectiva
prova no dia que fôr de ignado.

Paragrapho unico. Produzida a prova, proferirá o
juiz a sua sentença, da qual não cabe recurso algum e
independentemente de traslado serão os autos entregues
à parte para delles usar quando e como lhe convier.

CAPITULO XIII

Da detenção pessoal

Art. 635. A detenção pessoal sô tem lugar nos casos
seguintes, por effei tos commerciaes :

§ 1.0 Quando o devedor não domiciliaria intenta
ausentar-se sem pagar a divida.

§ 2. 0 Quando o devedor domicIliaria intenta ausen­
tar-se furtivamente, ou mudar de domicilio sem sciencia
dos credores.
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§ 3.° Quando qualquer commerciante com firma

inscripta ou não, intenta ausentar-se furtivamente, aban­
dona o seu estabelecimento, ou se occulta.

4.° Quando o commerciante, sem firma inscripta,

cessa. os seus pagamentos e se não apresenta, ou deixa de
assistir pessoalmente aos actos e deligencias do processo

'")

de quebra.

§ 5.° Quando qualquer devedor contrahe dividas e

empenhos extraordinarios com manifesta má-fé em tempo
proximo ao fallecimento, ou para retirar-se do lugar, ou
commette outro qualquer artificio fl'audulento em pre­
jui7.o do credor, como se puzer os bens em nome de

terceiro, ou alienaI-os simuladamente, ou escondeI-os.

Art. 636. Para a concessão do mandado de detenção
é essencial :

1.° Prova litteral da di vida.

§ 2.° Prova litteral, ou justificação prévia de algum
dos casos determinados no artigo antecedente.

Art. 687. A justificação deve ser produzida em

segredo, verbalmente e de plano, reduzindo-se_ a termo
os depoimentos das testemunhas.

Art. 638. Se o caso fôr tão urgente que :fique preju­

dicada a deligencia por não ser logo praticada, o juiz,
antes de reduzir a termo a inquirição, mandara passar o

mandado de detenção, continuando successiva e imme­
diatamente o acto da inquirição.

Art. 639. O aggravo no caso da concessão do man­
dado de captura não é suspensivo.

Art. 640. Suspende-se a execução da detenção.

§ 1.0 Se o devedor prestar fiança judicial ou extra..

judicial.
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§ 2. o Se apresentar conhecimento do deposito da
dlvida.

§ 3. o Se quizer pagal-a incontinente.
Art. 641. Cessa a detenção :
§ 1. 0 Pelo pagamento;
§ 2. o Pela fiança ou deposito;
S 3. o Pef{) decurso de dous mezes de priSãO;

§ 4. 0 Não propondo o credor a ação competente
dentro de dez dias contados da detenção;

§ 5. 0 Pela penhora ou embargo de bens equivalentes
a divida.

§ 6. 0 Pela não pronuncia ou despronuncia nos casos
de fallencia ;

Art. 642. Resolve-se a detenção pela prisão crimi­
nal no caso de pronuncia por quebra ou estel1ionato. (911)

(911) o fundamento da materia deste Capitulo é o reg. 737 em seus
arts. 343 a 350.

FIM DO PRIMEIRO VOLUME
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